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LIVRO II 
Do Direito de Empresa 
 
Notas  
1. O direito de empresa que é 
objeto do Livro II do Código Civil 
engloba  a disciplina das regras 
pertinentes ao empresário, às 
sociedades não personificadas e 
personificadas entre as quais as 
sociedades em nome coletivo, em 
comandita simples e por ações, a 
limitada, atual denominação da 

sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada,  o 
estabelecimento e os institutos 
complementares.  
2. Neste trabalho, analisamos 
as normas relativas ao empresário e 
as sociedades, transcrevendo as 
disposições do código relacionadas 
com a  matéria sob análise. 

 
TÍTULO I 
Do Empresário 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 2.037. Salvo disposição em 
contrário, aplicam-se aos 
empresários e sociedades 
empresárias as disposições de lei 
não revogadas por este Código, 
referentes a comerciantes, ou a 
sociedades comerciais, bem como a 
atividades mercantis. 

Art. 2.031. As associações, 
sociedades e fundações, 
constituídas na forma das leis 
anteriores, terão o prazo de um ano 
para se adaptarem às disposições 
deste Código, a partir de sua 
vigência; igual prazo é concedido 
aos empresários. 
 

 
 
Notas 
1. A expressão empresário  
substitui a expressão comerciante.   
2. Empresa é expressão que 
designa a atividade econômica. Ao 
se disciplinar a atividade é 
necessário o regramento juridico da 
atividade do empresário pessoa 
natural e do empresário pessoa 
jurídica e os meios de que um e 
outro usam para desenvolver essa 
atividade econômica que compõem 
o estabelecimento comercial.  

3. O conceito expressado vem 
do que estabelece o art. 1.142 deste 
diploma legal: “ Considera-se 
estabelecimento todo complexo de 
bens organizado, para o exercício 
da empresa, por empresário, ou por 
sociedade empresária.” 
 
4. O empresário tem também 
o prazo de um ano para adaptar-se 
as novas disposições legais (art. 
2031).

 
 
CAPÍTULO I 
Da Caracterização e da Inscrição 
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Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens 
ou de serviços. 
 
Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão 
intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o 
concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da 
profissão constituir elemento de empresa. 
 
Projeto de alteração  
“Art. 966. Considera-se empresário 
quem exerce habitualmente atividade 
econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou 
de serviços.  
 § 1o. Não se considera empresário 
quem exerce atividade intelectual, de 
natureza científica, literária ou 
artística, ainda que com o concurso 
de auxiliares ou colaboradores, salvo 

se o exercício da atividade constituir 
elemento de empresa.  
 § 2º. O exercício da atividade de 
empresário, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre 
iniciativa, observará os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou 
social, pela boa fé e pelos bons 
costumes”. (NR) 

 
Direito anterior  
Código Comercial – arts. 1o a 3o (revogado) 
Art. 1 - Podem comerciar no Brasil: 
1 - Todas as pessoas que, na conformidade das leis 
deste Império, se acharem na livre administração de 
suas pessoas e bens, e não forem expressamente 
proibida neste Código. 
2 - Os menores legitimamente emancipados. 
3 - Os filhos-famílias que tiverem mais de 18 
(dezoito) anos de idade, com autorização dos pais, 
provada por escritura pública. O filho maior de 21 
(vinte e um) anos, que for associado ao comércio 
do pai, e o que com sua aprovação, provada por 
escrito, levantar algum estabelecimento comercial, 
será reputado emancipado e maior para todos os 
efeitos legais nas negociações mercantis. 
4 - As mulheres casadas maiores de 18 (dezoito) 
anos, com autorização de seus maridos para 
poderem comerciar em seu próprio nome, provada 
por escritura pública. As que se acharem separadas 
da coabitação dos maridos por sentença de divórcio 
perpétuo, não precisam da sua autorização. 
Os menores, os filhos-famílias e as mulheres 
casadas devem inscrever os títulos da sua 

habilitação civil, antes de principiarem a comerciar, 
no Registro do Comércio do respectivo distrito. 
Art. 2 - São proibidos de comerciar: 
1 - os presidentes e os comandantes de armas das 
províncias, os magistrados vitalícios, os juízes 
municipais e os de órfãos, e oficiais de Fazenda, 
dentro dos distritos em que exercerem as suas 
funções; 
2 - os oficiais militares de 1 linha de mar e terra, 
salvo se forem reformados, e os dos corpos 
policiais; 
3 - as corporações de mão-morta, os clérigos e os 
regulares; 
4 - os falidos, enquanto não forem legalmente 
reabilitados. 
Art. 3 - Na proibição do artigo antecedente não se 
compreende a faculdade de dar dinheiro a juro ou a 
prêmio, contanto que as pessoas nele mencionadas 
não façam do exercício desta faculdade profissão 
habitual de comércio; nem a de ser acionista em 
qualquer companhia mercantil, uma vez que não 
tomem parte na gerência administrativa da mesma 
companhia. 

 
 
Notas  
1. O Código Comercial de 1.850 não 
definia expressamente a pessoa do 
comerciante. Estabelecia quem podia e 
quem não podia comerciar e a condição para 
o exercício do comércio. O conceito era 
extraído com base no ato de comércio. Neste 
Código o conceito é o expresso no artigo. O 
critério de ato de comércio foi substituido 
pelo ato de empresa utilizado como tal para 
definir o empresário. 

2. Trata-se aqui da pessoa natural 
que exerce atividade econômica. Antes era 
chamado comerciante em nome individual; 
hoje é chamado empresário. Observe-se – e 
isto é da maior importância – que o novo 
diploma legal considera empresários (isto é 
antigos comerciantes) todos aqueles que 
exploram atividade econômica 
profissionalmente para a produção ou 
circulação de bens e serviços. Isto quer dizer 
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que o novo código considera que a prestação 
de serviços, antes atividade civil, é hoje 
atividade empresarial.  
3. Logo, uma ampla variedade de 
prestadores de serviço, inclusive os 
empreiteiros de obra, passam a ser 
considerados empresários e, como tal, 
sujeitos à registro no Registro do Comércio. 
4. A primeira conseqüência da 
alteração do conceito de empresário , por 
força do art. 982, que será adiante 
comentado, será que as empresas cuja  
finalidade seja a prestação de serviços 
(inclusive as administradoras de imóveis, 
condomínios, etc.) deixam de ser sociedades 
civis e passam a sociedades empresariais, 
devendo proceder a adaptação em um ano 
(art. 2031). 
5. Requisito do CCo. para o registro 
de tais pessoas era a habitualidade do 
exercício profissional da mercancia (art.  4o). 
Hoje, não se fala em habitualidade mas esta 
deflui da alusão feita a exercer 
profissionalmente a atividade. 
6. O parágrafo único exclui do 
conceito de empresário aqueles que exercem 
atividade  intelectual de natureza científica, 
literária  ou artística, mantendo a tradição de 
nosso direito que jamais considerou a 
existência de um empresário civil, assim 
entendido o equivalente civil ao comerciante 

em nome individual. Merece crítica, em 
primeiro lugar a redação. A colocação da 
v[írgula entre profissão intelectual e natureza 
científica, literária ou artística dá a impressão 
que a lei considera uma atividade intelectual, 
uma atividade intelectual científica e uma 
atividade intelectual literária e uma intelectual 
artística. Não é exato. A atividade intelectual 
pode ser de natureza científica, de natureza 
literária e de natureza científica. Não existe 
uma atividade meramente intelectual.   
7. Estes profissionais intelectuais 
científicos, literatos ou artísticos estão 
sujeitos a registro nos respectivos órgãos de 
classe quando for o caso. São e serão 
considerados como profissionais autônomos, 
salvo se exercerem a profissão através de 
empresa legalmente constituída (essas 
empresas – adiante-se -  voltadas 
exclusivamente para o exercício profissional 
dos sócios serão empresas simples (ou 
civis). 
7. No projeto de alteração, a 
substituição da expressão profissionalmente 
por habitualmente no “caput” da disposição 
deve-se segundo seu autor a espancar 
confusões possíveis, mas, na verdade 
restabelece critério vindo dos idos do Código 
Comercial  que, como visto, a ela se referia. 
8. A introdução do parágrafo segundo 
é mero romantismo, pois diz o que é óbvio. 

 
 
Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de 
Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade. 
 
Direito anterior 
Código Comercial – art. 4o – (revogado) 
Art. 4 - Ninguém é reputado comerciante 
para efeito de gozar da proteção que este 
Código liberaliza em favor do comércio, 
sem que se tenha matriculado em algum 

dos Tribunais do Comércio do Império, e 
faça da mercancia profissão habitual 
(artigo nº 9). 

 
Legislação extravagante –  
Decreto 916/1890 – art. 5o (revogado) 
Quem exercer o comércio terá o direito de fazer 
registrar ou inscrever a firma ou razão comercial no 
registro da sede do estabelecimento principal, 
podendo fazer inscrevê-la também na sede dos 

estabelecimentos filiais, uma vez que a do 
estabelecimento principal, quando situado na 
República, estiver inscrita.

 
 
Notas  
1. A inscrição no registro de comércio 
sempre foi obrigatória. Hoje, há comando 
cogente, é obrigatória a inscrição do 

empresário no registro do comércio antes do 
início da atividade. 
2. A inscrição é obrigatória para a 
proteção do próprio empresário, pois é com 
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esse registro que ele adquire o “status de comerciante”, hoje, de “empresário”. 
 
 
 
Art. 968. A inscrição do empresário far-se-á mediante requerimento que 
contenha: 
I - o seu nome, nacionalidade, domicílio, estado civil e, se casado, o 
regime de bens; 
II - a firma, com a respectiva assinatura autógrafa; 
III - o capital; 
IV - o objeto e a sede da empresa. 
 
§ 1o Com as indicações estabelecidas neste artigo, a inscrição será 
tomada por termo no livro próprio do Registro Público de Empresas 
Mercantis, e obedecerá a número de ordem contínuo para todos os 
empresários inscritos. 
 
§ 2o À margem da inscrição, e com as mesmas formalidades, serão 
averbadas quaisquer modificações nela ocorrentes. 
 
Projeto de alteração 

“Art. 968. A inscrição do empresário 
far-se-á mediante requerimento que 
contenha: 

.......................................................

.......................................................

........... 

II - a firma; 
.......................................................
.......................................................
......” (NR) 

 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 1.155. Considera-se nome 
empresarial a firma ou a 
denominação adotada, de 
conformidade com este Capítulo, 
para o exercício de empresa. 
Parágrafo único. Equipara-se ao 
nome empresarial, para os efeitos 
da proteção da lei, a denominação 
das sociedades simples, associações 
e fundações. 
Art. 1.156. O empresário opera sob 
firma constituída por seu nome, 
completo ou abreviado, aditando-
lhe, se quiser, designação mais 
precisa da sua pessoa ou do gênero 
de atividade. 
Art. 1.163. O nome de empresário 
deve distinguir-se de qualquer 
outro já inscrito no mesmo 
registro. 

Parágrafo único. Se o empresário 
tiver nome idêntico ao de outros já 
inscritos, deverá acrescentar 
designação que o distinga. 
Art. 1.164. O nome empresarial 
não pode ser objeto de alienação. 
Parágrafo único. O adquirente de 
estabelecimento, por ato entre 
vivos, pode, se o contrato o 
permitir, usar o nome do alienante, 
precedido do seu próprio, com a 
qualificação de sucessor. 
Art. 1.165. O nome de sócio que 
vier a falecer, for excluído ou se 
retirar, não pode ser conservado na 
firma social. 
Art. 1.166. A inscrição do 
empresário, ou dos atos 
constitutivos das pessoas jurídicas, 
ou as respectivas averbações, no 
registro próprio, asseguram o uso 
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exclusivo do nome nos limites do 
respectivo Estado. 
Parágrafo único. O uso previsto 
neste artigo estender-se-á a todo o 
território nacional, se registrado na 
forma da lei especial. 
Art. 1.167. Cabe ao prejudicado, a 
qualquer tempo, ação para anular a 
inscrição do nome empresarial feita 
com violação da lei ou do contrato. 

Art. 1.168. A inscrição do nome 
empresarial será cancelada, a 
requerimento de qualquer 
interessado, quando cessar o 
exercício da atividade para que foi 
adotado, ou quando ultimar-se a 
liquidação da sociedade que o 
inscreveu.

 
 
 
 
Direito anterior  
 
Código Comercial – art. 5o a 9º (revogado) 
Art. 5 - A petição da nome, idade matrícula deverá 
conter: 
1 - o, naturalidade e domicílio do suplicante; e, 
sendo sociedade, os nomes individuais que a 
compõem, e a firma adotada (artigo nºs 302, 311 e 
325); 
2 - o lugar ou domicílio do estabelecimento. Os 
menores, os filhos-famílias e as mulheres casadas 
deverão juntar os títulos da sua capacidade civil 
(artigo nº. 1, nºs 2, 3 e 4). 
Art. 6 - O tribunal, achando que o suplicante tem 
capacidade legal para poder comerciar, e goza de 
crédito público, ordenará a matrícula, a qual será 
logo comunicada a todos os Tribunais do 
Comércio, e publicada por editais e pelos jornais, 
onde os houver, expedindo-se ao mesmo suplicante 
o competente título. 

Art. 7 - Os negociantes que se acharem 
matriculados na Junta do Comércio ficam 
obrigados a registrar o competente título no 
tribunal do seu domicílio, dentro de 4 (quatro) 
meses da sua instalação; podendo o mesmo tribunal 
prorrogar este prazo a favor dos comerciantes que 
residirem em lugares distantes (artigo nº. 31). 
Art. 8 - Toda a alteração, que o comerciante ou 
sociedade vier a fazer nas circunstâncias declaradas 
na sua matrícula, será levada, dentro do prazo 
marcado no artigo antecedente, ao conhecimento 
do tribunal respectivo, o qual a mandará averbar na 
mesma matrícula e proceder às comunicações e 
publicações determinadas no artigo nº. 6. 
Art. 9 - O exercício efetivo de comércio para todos 
os efeitos legais presume-se começar desde a data 
da publicação da matrícula. 

 
Legislação extravagante – art. 1o, 35, II a V  e 36 da Lei 8.934/94 e seu regulamento 
Art. 1º - O Registro Público de Empresas Mercantis 
e Atividades Afins, subordinado as normas gerais 
prescritas nesta Lei, será exercido em todo o 
território nacional, de forma sistemática, por órgãos 
federais e estaduais, com as seguintes finalidades: 
I- dar garantia , publicidade e autenticidade, 
segurança e eficácia aos atos jurídicos das 
empresas mercantis, submetidos a registro na forma 
desta Leis; 
II- cadastrar as empresas nacionais e estrangeiras 
em funcionamento no país e manter atualizadas as 
informações pertinentes; 
III- proceder à matrícula dos agentes auxiliares do 
comércio, bem como o seu cancelamento. 
Art. 35- Não podem ser arquivados: 
II- os documentos de constituição ou alteração de 
empresas mercantis de qualquer espécie ou 
modalidade em que figure como titular ou 

administrador pessoa que esteja condenada pela 
prática de crime cuja pena vede o acesso à 
atividade mercantil; 
III- os atos constitutivos de empresas mercantis 
que, além da cláusulas exigidas em lei, não 
designarem o respectivo capital, bem como a 
declaração precisa de seu objeto, cuja indicação no 
nome empresarial é facultativa; 
IV- a prorrogação do contrato social, depois de 
findo o prazo nele  fixado; 
V- os atos de empresas mercantis com nome 
idêntico ou semelhante a outro já existente; 
Art. 36- Os documentos referidos no inciso II do art 
. 32 deverão ser apresentados a arquivamento na 
Junta, dentro de 30( trinta) dias contados de sua 
assinatura, a cuja data retroagirão os efeitos do 
arquivamento; fora deste prazo,  

 
Notas  
1. A nova lei estabelece quais são  os 
documentos do empresário e os requisitos 
mínimos para o registro de sua firma no 
registro do comércio.  

2. Vale atentar que, em decorrência 
de algumas modificações que serão vistas 
adiante, é importante a apresentação da 
certidão de casamento atualizada e, se o 
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regime de bens não for o legal, deverá ser 
apresentado também o pacto antenupcial. 
3. Outra observação cabível é o de 
que deverá ser determinado um capital que 
será destacado do patrimônio da pessoa 
natural e destinado ao exercício da atividade 
empresarial, à guisa de autêntica caução. 
Esse capital pode ser representado por 
imóvel (com outorga uxória) e, se o for,  
aplicar-se-á o art. 978.  Na prática, se não 
houver imóveis garantindo a atividade,  a 
medida é de pouca relevância porque o 
patrimônio do empresário em nome individual 
será sempre um só e sua responsabilidade é 
ilimitada.  

4. A atividade empresarial deverá ser 
individualizada descrevendo o empresário o 
objeto e a sede de sua firma. 
5. Segundo o autor da proposta de 
alteração, esta “atende a sugestão do DNRC 
e objetiva suprimir do inciso II a exigência da 
“respectiva assinatura autógrafa”, cuja 
fiscalização eficiente pelas Juntas Comerciais 
seria praticamente inviável.  
 
6. O empresário, tal qual já procedia o 
antigo  titular de firma mercantil individual,  
deve assinar o requerimento de inscrição e 
todos os demais atos de sua empresa da 
mesma forma como assina os demais atos 
civis.

 
 
Art. 969. O empresário que instituir sucursal, filial ou agência, em lugar 
sujeito à jurisdição de outro Registro Público de Empresas Mercantis, 
neste deverá também inscrevê-la, com a prova da inscrição originária. 
 
Parágrafo único. Em qualquer caso, a constituição do estabelecimento 
secundário deverá ser averbada no Registro Público de Empresas 
Mercantis da respectiva sede. 
 
Direito anterior 
Decreto 916/1890 – art. 5o (revogado) 
Quem exercer o comércio terá o direito de fazer 
registrar ou inscrever a firma ou razão comercial no 
registro da sede do estabelecimento principal, 
podendo fazer inscrevê-la também na sede dos 

estabelecimentos filiais, uma vez que a do 
estabelecimento principal, quando situado na 
República, estiver inscrita.

  
 
Notas  
 
1. Não é comum o empresário em 
nome individual ter sucursal, filial ou agência. 
Todavia, não há impedimento legal para 
tanto, de tal sorte que a lei estabelece que, 
se houver sucursal, filial ou agência, também 
esta deverá ser inscrita no registro de 
comércio do lugar de sua instalação. 
2. Se esta sucursal, agência ou filial 
estiver no mesmo território sobre o qual tem 
jurisdição o registro de comércio onde o 
empresário está inscrito, será apenas 
anotada.  
3. Ainda que o estabelecimento 
secundário seja  registrado no local de sua 
instalação, isto não dispensa a averbação de 
sua criação no registro de empresas 
mercantis da sede.  
4. Não existem sanções comerciais 
para a falta de inscrição da filial, sucursal ou 

agência do empresário, mas as 
conseqüências são tributárias.  
Tecnicamente, sendo nacional o registro do 
comércio, não deveria haver tal exigência, 
bastando a anotação do estabelecimento 
secundário à margem do registro principal; 
porém, como os diversos registros de 
comércio estaduais ainda não estão 
integrados, há de prevalecer a existência.  
Outro aspecto curioso é o que diz respeito à 
representação do empresário individual pois 
certamente este não terá o dom da 
ubiqüidade e necessitará ter um 
representante plenipotencário no local. A 
questão não foi expressamente disciplinada 
mas a prática ditará seu regulamento. Penso 
que a procuração deverá, inclusive, outorgar 
poderes para receber a citação inicial como 
condição de sua validade.  
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Art. 970. A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado ao empresário rural e ao pequeno empresário, quanto à 
inscrição e aos efeitos daí decorrentes. 
 
Constituição Federal – art. 170, IX, e 187 da Carta Política vigente 
Art. 170- A ordem  econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios: 
IX- tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e administração no país. 
Art. 187- A Política agrícola será planejada e 
executada na forma da lei, com a participação 
efetiva do setor de produção, envolvendo 
produtores e trabalhadores rurais, bem como dos 
setores de comercialização, de armazenamento e de 
transportes, levando em conta, especialmente: 

I- os instrumentos creditícios e fiscais; 
II- os preços compatíveis com os custos de 
produção e a garantia de comercialização; 
III- o incentivo à pesquisa e à tecnologia; 
IV- a assistência técnica e extensão rural; 
V- o seguro agrícola; 
VI- o cooperativismo; 
VII- a eletrificação rural e irrigação; 
VIII- a habitação para o trabalhador rural. 
§ 1º- Incluem-se no planejamento agrícola as 
atividades agroindustriais, agropecuárias, 
pesqueiras e florestais. 
§ 2º- Serão compatibilizadas as ações de política 
agrícola e de reforma agrária. 

 
Direito anterior  
Legislação extravagante (em vigor) – Lei 9.841, de 5 de outubro de 1.999 quanto ao micro 
ou pequeno empresário.  
Art.1º- Nos termos dos arts. 170 e 
179 da Constituição Federal, é 
assegurado às microempresas e às 
empresas de pequeno porte 
tratamento jurídico diferenciado e 
simplificado nos campos 
administrativos, tributário, 
previdenciário, trabalhista, creditício 
e de desenvolvimento empresarial, 
em conformidade com o que dispõe 

esta Lei 9317, de 5 de dezembro de 
1996, e alterações posteriores. 
Parágrafo Único. O tratamento jurídico 
simplificado e favorecido, estabelecido nesta Lei, 
visa facilitar a constituição e o funcionamento da 
microempresa e da empresa de pequeno porte, de 
modo a assegurar o fortalecimento de sua 
participação no processo de desenvolvimento 
econômico social.. 

 
 
Notas   
1. A lei 9.841/99 continua em vigor, já 
que suas disposições não são colidentes 
com as do novo Código.  
2. A origem do preceito examinado  é 
constitucional. Refere-se especificamente à 
simplificação das formalidades necessárias 
ao  registro do comércio e aos efeitos 
decorrentes deste. Muita gente pensa queos 
micro-empresários ou emprespários de 

pequeno porte são espécies de empresa, o 
que é equivocado. A categoria é a mesma, 
alterando, todavia, o tratamento burocrático e 
fiscal. 
3. A alusão a produtor rural é devida à 
possibilidade, que será adiante examinada, 
deste cadastrar-se como empresário, 
passando sua atividade, de civil por 
natureza, a empresarial. 

 
 
Art. 971. O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal 
profissão, pode, observadas as formalidades de que tratam o art. 968 e 
seus parágrafos, requerer inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, ficará 
equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro. 
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Notas –  
1. Cuida-se de inovação.  
2. A atividade rural sempre foi 
atividade civil. A lei permite, agora, 
transformar essa atividade em atividade 
empresarial, obtendo o “empresário” rural, a 
proteção devida aos empresários em nome 
individual em geral.  

3. A inovação veio em boa hora, a 
produção rural é atividade econômica, de tal 
forma que nada justifica subtrair o produtor 
rural dos benefícios devidos aos empresários 
em geral já que este, na verdade, produz 
para vender diretamente, ou seja negociar. 

 
 
 
CAPÍTULO II 
Da Capacidade 
 
Art. 972. Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em 
pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 1o Toda pessoa é capaz de 
direitos e deveres na ordem civil. 
Art. 2o A personalidade civil da 
pessoa começa do nascimento com 
vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro. 
Art. 3o São absolutamente incapazes 
de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil: 
        I - os menores de dezesseis 
anos; 
        II - os que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o 
necessário discernimento para a 
prática desses atos; 
        III - os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir 
sua vontade. 
        Art. 4o São incapazes, 
relativamente a certos atos, ou à 
maneira de os exercer:  
        I - os maiores de dezesseis e 
menores de dezoito anos; 
        II - os ébrios habituais, os 
viciados em tóxicos, e os que, por 
deficiência mental, tenham o 
discernimento reduzido; 
        III - os excepcionais, sem 
desenvolvimento mental completo; 
        IV - os pródigos. 
        Parágrafo único. A capacidade 
dos índios será regulada por 
legislação especial. 
Art. 5o A menoridade cessa aos 
dezoito anos completos, quando a 
pessoa fica habilitada à prática de 
todos os atos da vida civil. 
        Parágrafo único. Cessará, para 
os menores, a incapacidade: 
        I - pela concessão dos pais, ou 
de um deles na falta do outro, 

mediante instrumento público, 
independentemente de          
homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos 
completos; 
        II - pelo casamento; 
        III - pelo exercício de emprego 
público efetivo; 
        IV - pela colação de grau em 
curso de ensino superior; 
        V - pelo estabelecimento civil ou 
comercial, ou pela existência de 
relação de emprego, desde que, em 
função deles, o menor com dezesseis 
anos completos tenha economia 
própria. 
 
Art. 1.011. O administrador da 
sociedade deverá ter, no exercício de 
suas funções, o cuidado e a 
diligência que todo homem ativo e 
probo costuma empregar na 
administração de seus próprios 
negócios. 
§ 1o Não podem ser administradores, 
além das pessoas impedidas por lei 
especial, os condenados a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a 
propriedade, enquanto perdurarem 
os efeitos da condenação.  
§ 2o Aplicam-se à atividade dos 
administradores, no que couber, as 
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disposições concernentes ao mandato. 
 
 
Direito anterior  
Código Comercial – arts. 1o e 2o em especial o n. 4, art. 28 e 29 (revogado) 
Art. 1 - Podem comerciar no Brasil: 
1 - Todas as pessoas que, na conformidade das leis 
deste Império, se acharem na livre administração de 
suas pessoas e bens, e não forem expressamente 
proibida neste Código. 
2 - Os menores legitimamente emancipados. 
3 - Os filhos-famílias que tiverem mais de 18 
(dezoito) anos de idade, com autorização dos pais, 
provada por escritura pública. O filho maior de 21 
(vinte e um) anos, que for associado ao comércio 
do pai, e o que com sua aprovação, provada por 
escrito, levantar algum estabelecimento comercial, 
será reputado emancipado e maior para todos os 
efeitos legais nas negociações mercantis. 
4 - As mulheres casadas maiores de 18 (dezoito) 
anos, com autorização de seus maridos para 
poderem comerciar em seu próprio nome, provada 
por escritura pública. As que se acharem separadas 
da coabitação dos maridos por sentença de divórcio 
perpétuo, não precisam da sua autorização.Os 

menores, os filhos-famílias e as mulheres casadas 
devem inscrever os títulos da sua habilitação civil, 
antes de principiarem a comerciar, no Registro do 
Comércio do respectivo distrito 
.Art. 28 - A autorização para comerciar dada pelo 
marido à mulher pode ser revogada por sentença ou 
escritura pública; mas a revogação só surtirá efeito 
relativamente a terceiro depois que for inscrita no 
Registro do Comércio, e tiver sido publicada por 
editais e nos periódicos do lugar, e comunicada por 
cartas a todas as pessoas com quem a mulher tiver a 
esse tempo transações comerciais. 
Art. 29 - A mulher comerciante, casando, presume-
se autorizada pelo marido, enquanto este não 
manifestar o contrário por circular dirigida a todas 
as pessoas, com quem ela a esse tempo tiver 
transações comerciais, inscrita no Registro do 
Comércio respectivo, e publicada por editais e nos 
periódicos do lugar. 

 
Legislação extravagante (em vigor) 
Lei de falências  
Art.195 LF- Constitui efeito da condenação por 
crime falimentar a interdição do exercício do 
comércio. 
] 
Lei 8934/94-  
Art. 37 - Instituirão obrigatoriamente os pedidos de 
arquivamento: 
II- declaração do titular ou administrador,firmada 
sob as penas da lei, de não estar impedido de 

exercer o comércio ou a administração de 
sociedade mercantil em virtude de condenação. 

 
Notas   
1. O Código atual, diversamente do 
que ocorria no Código Comercial que, como 
visto, estabelecia quais as pessoas que 
podiam comerciar e quais aqueles que 
estavam proibidos de comerciar, dispôs 
genericamente. 
2. Desta maneira, podem ser 
empresários os legalmente capazes, assim 
considerados os maiores de 18 anos (art 5o 
deste Código Civil), e os que, tendo 16 anos,  
se estabelecerem civil ou comercialmente, 
desde que, em função desse 
estabelecimento, o menor tenha economia 
própria.  
3. Além da capacidade, o segundo 
requisito é a inexistência de impedimento, 
entre os quais destaca-se a interdição ao 
exercício do comércio como efeito de 
condenação por crime falimentar. Estão 
também impedidos de comerciar aqueles que 
tiverem sido condenados a pena que vede, 
ainda que temporariamente o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, 

prevaricação, peita, suborno, concussão, 
peculato, crime contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou 
propriedade enquanto durarem os efeitos da 
condenação. 
4. É bem verdade que os 
impedimentos aludidos no item anterior 
referem-se especificamente a 
administradores da sociedade (art. 1011). 
Devem aplicar-se também a sócios porque 
seria absurdo admitir-se um sócio que não 
pode administrar a sociedade. 
5. Existe ainda uma série bastante 
extensa de impedimentos para o exercício da 
atividade de empresário. Generalizando, 
todos os servidores públicos estão impedidos 
de se tornarem empresários, assim, v.g. os 
magistrados, os promotores, advogados da 
União, procuradores, militares,  
serventuários, funcionários de um modo 
geral. Existem ainda impedimentos éticos 
para o exercício da atividade de empresa, 
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como por exemplo,  as restrições impostas a 
médicos proibindo-lhes a empresa de 

farmácia, ótica, etc.

 
 

Art. 973. A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de 
empresário, se a exercer, responderá pelas obrigações contraídas. 
 
 
Direito anterior  
Código Comercial – art.2º 
Art. 2 - São proibidos de comerciar: 
1 - os presidentes e os comandantes de armas das 
províncias, os magistrados vitalícios, os juízes 
municipais e os de órfãos, e oficiais de Fazenda, 
dentro dos distritos em que exercerem as suas 
funções; 

2 - os oficiais militares de 1 linha de mar e terra, 
salvo se forem reformados, e os dos corpos 
policiais; 
3 - as corporações de mão-morta, os clérigos e os 
regulares; 
4 - os falidos, enquanto não forem legalmente 
reabilitados.  

Legislação extravagante- (em vigor) 
lei de falências – art. 3o, IV, art. 195 
Art. 3º- Pode ser declarada a falência: 
IV- dos que, embora expressamente proibidos, 
exercem o comércio. 

Art.195 LF- Constitui efeito da condenação por 
crime falimentar a interdição do exercício do 
comércio. 

 
Notas   
1. Na hipótese de exercício ilegal da 
atividade de empresário, o responsável, 
embora não desfrute dos direitos do 
comerciante, está obrigado a cumprir as 

obrigações contraídas a esse título, 
sujeitando-se as penalidades próprias, 
inclusive a falência. 

 
 
Art. 974. Poderá o incapaz, por meio de representante ou devidamente 
assistido, continuar a empresa antes exercida por ele enquanto capaz, 
por seus pais ou pelo autor de herança. 
 
§ 1o Nos casos deste artigo, precederá autorização judicial, após exame 
das circunstâncias e dos riscos da empresa, bem como da conveniência 
em continuá-la, podendo a autorização ser revogada pelo juiz, ouvidos 
os pais, tutores ou representantes legais do menor ou do interdito, sem 
prejuízo dos direitos adquiridos por terceiros. 
 
§ 2o Não ficam sujeitos ao resultado da empresa os bens que o incapaz já 
possuía, ao tempo da sucessão ou da interdição, desde que estranhos ao 
acervo daquela, devendo tais fatos constar do alvará que conceder a 
autorização. 
 
Disposições deste Código relacionadas – arts. 3o, 1.630,  1.728 e 1767 
Art. 3o São absolutamente incapazes 
de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil: 
I - os menores de dezesseis anos; 
II - os que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o 
necessário discernimento para a 
prática desses atos; 
III - os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir sua 
vontade. 

Art. 1.630. Os filhos estão sujeitos ao 
poder familiar, enquanto menores. 
Art. 1.728. Os filhos menores são 
postos em tutela: 
I - com o falecimento dos pais, ou 
sendo estes julgados ausentes; 
II - em caso de os pais decaírem do 
poder familiar. 
Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela: 
I - aqueles que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o 
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necessário discernimento para os 
atos da vida civil; 
II - aqueles que, por outra causa 
duradoura, não puderem exprimir a 
sua vontade; 

III - os deficientes mentais, os ébrios 
habituais e os viciados em tóxicos; 
IV - os excepcionais sem completo 
desenvolvimento mental; 
V - os pródigos. 

 
Direito anterior  
Código Civil  - arts. 84,  468 (revogados) 
Art. 84- As pessoas absolutamente incapazes serão 
representadas pelos pais, tutores, ou curadores em 
todos os atos jurídicos; as relativamente incapazes, 
pelas pessoas e nos atos que este Código determina. 

Art. 468.  Nos casos de arrecadação de herança ou 
quinhão de herdeiros ausentes, observar-se-á, 
quanto à nomeação do curador, o disposto neste 
Código, arts. 1.591 a 1.594. 

 
Notas   
1. Empresa aqui não é a sociedade 
(pessoa jurídica) e sim a atividade 
econômica do empresário (pessoa física) 
2. A disposição é inovadora. 
Contempla a possibilidade de 
prosseguimento da empresa, aqui entendida 
como atividade econômica do empresário 
individual, em 3 hipóteses: a)  incapacidade 
superveniente do próprio empresário; b) 
sucessão dos pais, que eram empresários 
individuais, pelo incapaz ou c) sucessão do 
empresário em nome individual a qualquer 
título por  terceiros.  
3. Incapaz para os efeitos da 
disposição são os absolutamente incapazes 
referidos no artigo 3o e os relativamente 
incapazes do art. 4o. No primeiro caso serão 
representados por curadores, no segundo 
assistidos por seus pais ou tutores. 
Evidentemente, o exercício do comércio na 
hipótese não caracterizará a causa de 
emancipação do relativamente incapaz do 
art. 5o , inciso V, deste Código, pois o 
pressuposto daquela é o exercício do 
comércio ou de atividade civil por conta 
própria. 
4. O requisito para a autorização 
judicial nessas hipóteses é a realização de 
exame das circunstâncias e riscos da 
atividade econômica, que se faz por exame 
técnico. A perícia, aqui, não é somente 
contábil (para se verificar a situação da 
empresa) como deve também ser econômica 

porque tem de aferir a viabilidade do 
negócio. A autorização judicial para o 
prosseguimento consubstancia-se em alvará 
que deve ter prazo certo e ser averbado no 
registro do comércio. 
5. Em qualquer caso, os bens que o 
incapaz possuía ao tempo da sucessão ou 
interdição não farão parte do 
empreendimento nem responderão por seus 
riscos, desde que, evidentemente, estranhos 
ao acervo do empreendimento, devendo este 
fato ser consignado no alvará judicial que 
autorizar o prosseguimento do negócio.  
6. Logo se se tratar de incapacidade 
de empresário já estabelecido só estarão 
livres da responsabilidade os bens que forem 
adquiridos posteriormente à incapacitação, já 
que os anteriores, todos eles, devem 
responder pelos riscos do negócio. Neste 
sentido a expressão “ desde que estranhos 
ao acervo daquela” (atividade). 
7. A competência para expedir o 
alvará de se cuida é a do juízo sob cuja 
jurisdição estiver o incapaz, que é o 
competente para nomear-lhe curador ou tutor 
conforme o caso. 
8. O prejuízo de direitos adquiridos 
por terceiro referido no parágrafo primeiro é o 
que eventualmente decorrer da cessação do 
exercício da atividade pelo incapaz 
representado ou assistido em caso de 
revogação da autorização e não aquele 
preexistente. 

 
 
Art. 975. Se o representante ou assistente do incapaz for pessoa que, por 
disposição de lei, não puder exercer atividade de empresário, nomeará, 
com a aprovação do juiz, um ou mais gerentes. 
 
§ 1o  Do mesmo modo será nomeado gerente em todos os casos em 
que o juiz entender ser conveniente. 
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§ 2o  A aprovação do juiz não exime o representante ou assistente do 
menor ou do interdito da responsabilidade pelos atos dos gerentes 
nomeados. 
 
Disposições relacionadas deste Código 
Art. 1.735. Não podem ser tutores e 
serão exonerados da tutela, caso a 
exerçam: 
I - aqueles que não tiverem a livre 
administração de seus bens; 
II - aqueles que, no momento de lhes 
ser deferida a tutela, se acharem 
constituídos em obrigação para com 
o menor, ou tiverem que fazer valer 
direitos contra este, e aqueles cujos 
pais, filhos ou cônjuges tiverem 
demanda contra o menor; 
III - os inimigos do menor, ou de 
seus pais, ou que tiverem sido por 
estes expressamente excluídos da 
tutela; 
IV - os condenados por crime de 
furto, roubo, estelionato, falsidade, 
contra a família ou os costumes, 
tenham ou não cumprido pena; 

V - as pessoas de mau 
procedimento, ou falhas em 
probidade, e as culpadas de abuso 
em tutorias anteriores; 
VI - aqueles que exercerem função 
pública incompatível com a boa 
administração da tutela. 
Art. 1.781. As regras a respeito do 
exercício da tutela aplicam-se ao da 
curatela, com a restrição do art. 
1.772 e as desta Seção. 
Art. 1.782. A interdição do pródigo só 
o privará de, sem curador, 
emprestar, transigir, dar quitação, 
alienar, hipotecar, demandar ou ser 
demandado, e praticar, em geral, os 
atos que não sejam de mera 
administração. 

 
Notas   
1. Há várias coincidências entre os 
impedidos para exercer a gerência de 
sociedade e os impedidos de exercer a tutela 
e curatela. Assim, a hipótese do artigo 
nesses casos dificilmente se verificará. 
2. O gerente ou os gerentes serão 
nomeados pelo representante ou assistente 
do incapaz com a aprovação do juiz não só 
nas hipóteses de impossibilidade do 
exercício da atividade pelo representante ou 
assistente do incapaz, como em qualquer 
hipótese em que o juiz entender conveniente, 
em autêntica intervenção judicial na atividade 
econômica. É por isso que frisamos que a 
perícia referida na disposição anterior não é 
só contábil e também e principalmente 

econômica para verificar a viabilidade do 
negócio. 
3. A indicação é do representante ou 
assistente, mas sempre com a aprovação do 
juiz. O parágrafo segundo assegura a 
responsabilidade do representante ou do 
assistente do menor ou do interdito pelos 
atos praticados pelos gerentes indicados por 
eles, evidentemente.  
3. Evidentemente, se a nomeação for 
feita pelo juiz diretamente, sem a indicação 
do representante do menor não se poderá 
cuidar da responsabilização deste por ato 
daquele. Poder-se-á em tal hipótese, cogitar 
da responsabilidade do próprio juiz nos 
termos do art. 1.744 deste Código. 

 
 
 
 
 
Art. 976. A prova da emancipação e da autorização do incapaz, nos casos 
do art. 974, e a de eventual revogação desta, serão inscritas ou 
averbadas no Registro Público de Empresas Mercantis. 
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Parágrafo único. O uso da nova firma caberá, conforme o caso, ao 
gerente; ou ao representante do incapaz; ou a este, quando puder ser 
autorizado. 
 
Disposições relacionadas deste Código 
Art. 5o A menoridade cessa aos 
dezoito anos completos, quando a 
pessoa fica habilitada à prática de 
todos os atos da vida civil.          
Parágrafo único. Cessará, para os 
menores, a incapacidade: 
I - pela concessão dos pais, ou de 
um deles na falta do outro, mediante 
instrumento público, 
independentemente de          
homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos 
completos; 
II - pelo casamento; 
III - pelo exercício de emprego 
público efetivo; 
IV - pela colação de grau em curso 
de ensino superior; 
V - pelo estabelecimento civil ou 
comercial, ou pela existência de 

relação de emprego, desde que, em 
função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha 
economia própria. 
Art. 1.763. Cessa a condição de 
tutelado: 
I - com a maioridade ou a 
emancipação do menor; 
II - ao cair o menor sob o poder 
familiar, no caso de reconhecimento 
ou adoção. 
Art. 1.764. Cessam as funções do 
tutor: 
I - ao expirar o termo, em que era 
obrigado a servir; 
II - ao sobrevir escusa legítima; 
III - ao ser removido. 
Art. 1.765. O tutor é obrigado a servir 
por espaço de dois anos. 

  
Notas   
1. O registro da emancipação e da 
autorização do juiz nos casos do art. 974 é 
medida eficaz para acautelar os interesses 
de terceiros que contratarem com as 
pessoas em tais condições, pois nem sempre 
o fato será declarado pelo representante do 
incapaz ou do menor.  
2. A inscrição ou averbação é feita na 
primeira hipótese de autorização a pedido do 
próprio interessado e, na segunda de 
revogação, por determinação do juiz.  
3. A disposição do parágrafo único 
tem razão de ser por se tratar de empresário 

em nome individual. Vale ter presente que 
firma é a assinatura ou nome civil de quem 
exerce a atividade, no caso, o incapaz como 
sucessor.  Nessa hipótese, a firma deverá 
ser esclarecedora do fato, declinando 
expressamente a representação, conforme 
autorizado pelo juiz. Na prática será 
“Fulano..... como sucessor de Beltrano.... por 
seu representante”. Se for caso de 
incapacidade superveniente será “Fulano, 
por seu curador judicial”. 

 
 
 
Art. 977. Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com 
terceiros, desde que não tenham casado no regime da comunhão 
universal de bens, ou no da separação obrigatória. 
 
Disposições relacionadas deste Código 
Art. 1.639. É lícito aos nubentes, 
antes de celebrado o casamento, 
estipular, quanto aos seus bens, o 
que lhes aprouver. 

§ 1o O regime de bens entre os 
cônjuges começa a vigorar desde a 
data do casamento.  
§ 2o É admissível alteração do 
regime de bens, mediante 
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autorização judicial em pedido 
motivado de ambos os cônjuges, 
apurada a procedência das razões 
invocadas e ressalvados os direitos 
de terceiros. 
Art. 1.641. É obrigatório o regime da 
separação de bens no casamento: 
I - das pessoas que o contraírem 
com inobservância das causas 
suspensivas da celebração do 
casamento; 
II - da pessoa maior de sessenta 
anos; 

III - de todos os que dependerem, 
para casar, de suprimento judicial 
Art. 1.667. O regime de comunhão 
universal importa a comunicação de 
todos os bens presentes e futuros 
dos cônjuges e suas dívidas 
passivas, com as exceções do artigo 
seguinte. 
Art. 1.687. Estipulada a separação 
de bens, estes permanecerão sob a 
administração exclusiva de cada um 
dos cônjuges, que os poderá 
livremente alienar ou gravar de ônus 
real. 

 
Notas –  
1. A disposição está mal colocada no 
capítulo atinente à capacidade do empresário 
em nome individual.  
2. No direito anterior controverteu-se 
excessivamente sobre a possibilidade de 
constituição de sociedade entre cônjuges, 
acabando a doutrina e a jurisprudência por 
admiti-la após calorosos debates.  
3. A nova lei altera o que se entendia. 
Permite a sociedade entre marido e mulher 
somente se o casal não tiver casado no 
regime da comunhão de bens ou no da 
separação obrigatória de bens.  
4. No segundo caso, a proibição é 
facilmente compreensível. A constituição da 
sociedade iria burlar a separação obrigatória 
dos bens estabelecida pela lei. No primeiro 
caso, não compreendo a razão da 
disposição. 
5. Em qualquer das hipóteses, é 
imperscrutável porque não poderiam os 
cônjuges contratar sociedade com terceiros. 
6. A disposição certamente deverá ser 
entendida como não podendo o casal 

contratar sociedade entre si e com terceiros. 
Em todo o caso, nada obsta que a pessoa 
natural casada no regime de comunhão ou 
de separação de bens contrate sociedade 
com terceiros, desde que seu cônjuge não 
faça parte dela. 
7. A proibição da lei não alcança as 
sociedades já constituídas entre casais 
nessa situação, que não serão forçadas a 
dissolver-se ou a alterar sua constituição, 
posto que o contrato de sociedade feito antes 
da vigência desta disposição é ato jurídico 
perfeito, inatingível por inovações 
legislativas. 
8. A guisa de curiosidade indaga-se 
se a constituição de sociedade poderá ser 
considerada o motivo justo e relevante para a 
alteração do regime de bens do casamento 
(art. 1.639,§ 2o, acima)? Parece, em princípio 
que sim, porque a constituição de sociedade 
entre o casal poderá ser fato que beneficiará 
a entidade familiar como um todo. Isto porém 
deverá ser verificado caso a caso. 

 
 
 
 
Art. 978. O empresário casado pode, sem necessidade de outorga 
conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar os imóveis que 
integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. 
 
Disposições relacionadas deste Código 
Art. 1.642. Qualquer que seja o 
regime de bens, tanto o marido 
quanto a mulher podem livremente: 
I - praticar todos os atos de 
disposição e de administração 
necessários ao desempenho de sua 

profissão, com as limitações      
estabelecida no inciso I do art. 1.647; 
Art. 1.647. Ressalvado o disposto no 
art. 1.648, nenhum dos cônjuges 
pode, sem autorização do outro, 
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exceto no regime da separação 
absoluta: 
I - alienar ou gravar de ônus real os 
bens imóveis; 
Art. 1.687. Estipulada a separação 
de bens, estes permanecerão sob a 

administração exclusiva de cada um 
dos cônjuges, que os poderá 
livremente alienar ou gravar de ônus 
real. 

 
Notas   
1. Inovação no direito. Referindo-se a 
norma a empresário em nome individual, o 
que quer dizer é que o empresário ou a 
empresária para vender ou gravar imóvel. 
(que integre o patrimônio da empresa) não 
precisa da vênia conjugal, seja qual for o 
regime de bens de seu casamento. 
2. Não é demais relembrar que 
empresa aqui tem o significado referido na 
anotação ao art. 974, como a atividade 
econômica exercida pelo empresário 
individual. 
3. Entenda-se pode vender apenas 
os imóveis que integrem o patrimônio da 
empresa e estes deverão estar declarados 
no registro do comércio como tal, segundo 
estabelecido no art. 968, III, supra, como 
parte do capital destacado para garantir o 
exercício da mercancia.  

4. Por outro lado, deverão também 
estar  registrados no registro imobiliário como 
a esta atividade pertencente, para o que, 
presentemente, não há previsão legal na Lei 
de Registros Públicos (não confundir com 
transferência de imóvel para sociedade, de 
que se não cuida já que falamos de 
empresário individual). 
5. Não faltará quem alegue que os 
bens só poderão ser alienados ou gravados 
sem vênia conjugal se este for o objeto da 
atividade econômica da empresa, traçando 
um paralelo com o art. 1015, deste Código. 
Não é o que me parece pois a norma 
comentada refere-se expressamente a bem 
imóvel que integre o patrimônio da empresa, 
ou seja da atividade do empresário em nome 
individual. 

 
 
Art. 979. Além de no Registro Civil, serão arquivados e averbados, no 
Registro Público de Empresas Mercantis, os pactos e declarações 
antenupciais do empresário, o título de doação, herança, ou legado, de 
bens clausulados de incomunicabilidade ou inalienabilidade. 
 
Disposições relacionadas deste Código 
Art. 46. O registro declarará: 
I - a denominação, os fins, a sede, o 
tempo de duração e o fundo social, 
quando houver; 
II - o nome e a individualização dos 
fundadores ou instituidores, e dos 
diretores; 
III - o modo por que se administra e 
representa, ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente; 

IV - se o ato constitutivo é reformável 
no tocante à administração, e de que 
modo; 
V - se os membros respondem, ou 
não, subsidiariamente, pelas 
obrigações sociais; 
VI - as condições de extinção da 
pessoa jurídica e o destino do seu 
patrimônio, nesse caso. 

 
  
Notas   
1. A disposição cria um segundo 
registro civil. Todo e qualquer ato que 
implique no patrimônio do empresário deverá 
ser objeto de registro no registro do comércio 
também, porque, afinal de contas, é o 

patrimônio total do empresário que garante o 
exercício da mercancia.  
2. A exigência de registro é para 
tornar pública a situação dirigida a um 
público alvo específico qual seja o comercial.  
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3. Cômoda que seja para os credores 
comerciais é manifestamente incômoda ao 
empresário individual, principalmente 
aquelas que dizer respeito a sua vida 
privada, tais como pactos e declarações 

antenupciais, doações, heranças ou legados. 
Como já existem registros que podem ser 
acessados para obtenção destas 
informações, melhor seria a supressão pura 
e simples da disposição presente. 

 
 
Art. 980. A sentença que decretar ou homologar a separação judicial do 
empresário e o ato de reconciliação não podem ser opostos a terceiros, 
antes de arquivados e averbados no Registro Público de Empresas 
Mercantis. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 9o Serão registrados em 
registro público: 
I - os nascimentos, casamentos e 
óbitos; 
II - a emancipação por outorga dos 
pais ou por sentença do juiz; 
III - a interdição por incapacidade 
absoluta ou relativa; 
IV - a sentença declaratória de 
ausência e de morte presumida. 
Art. 10. Far-se-á averbação em 
registro público: 

I - das sentenças que decretarem a 
nulidade ou anulação do 
casamento, o divórcio, a separação 
judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal; 
II - dos atos judiciais ou 
extrajudiciais que declararem ou 
reconhecerem a filiação; 
III - dos atos judiciais ou 
extrajudiciais de adoção. 

 
 
Notas –  
1. A finalidade de exigir o registro de 
tal ato no registro do comércio destina-se a 
dar publicidade ao público alvo (o comercial) 
de ato que pode repercutir e alterar o 
patrimônio do empresário.  
2. Há de se deferir legitimidade ao 
cônjuge não empresário para requerer esse 
registro, pois sua não efetivação poderá 
implicar na impossibilidade de oposição 
desse fato a terceiros que executarem o ex-
cônjuge empresário. 

3. A impossibilidade de oposição do 
ato a terceiros ocorre no campo das 
obrigações empresariais contraídas pelo ex-
cônjuge empresário. Fora disso, a oposição 
do ato na vida civil é livre, bastando seu 
registro no cartório de registro civil. 
4. Penso que o registro é exagerado, 
para o efeito pretendido bastaria mera 
averbação no registro de empresário 
individual. 

 
 
 
TÍTULO II 
Da Sociedade 
 
CAPÍTULO ÚNICO 
Disposições Gerais 
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Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente 
se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de 
atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados.  
 
Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou 
mais negócios determinados. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 421. A liberdade de contratar 
será exercida em razão e nos limites 
da função social do contrato. 
Art. 422. Os contratantes são 
obrigados a guardar, assim na 

conclusão do contrato, como em 
sua execução, os princípios de 
probidade e boa-fé. 

 
Direito anterior 
 
Código Civil  - art. 1363 (revogado) 
Art. 1.363.  Celebram contrato de 
sociedade as pessoas que 
mutuamente se obrigam a combinar 

seus esforços ou recursos, para 
lograr fins comuns. 

 
Código Comercial – art.  287 (revogado) 
Art. 287 - É da essência das 
companhias e sociedades comerciais 
que o objeto e fim a que se propõem 
seja lícito, e que cada um dos sócios 
contribua para o seu capital com 

alguma quota, ou esta consista em 
dinheiro ou em efeitos e qualquer 
sorte de bens, ou em trabalho ou 
indústria

 
 
Notas   
1. A disposição traça o conceito de 
sociedade como a união de pessoas que se 
obrigam a contribuir com bens ou serviços 
para o exercício de atividade econômica 
(empresa) e a partilha dos resultados, ainda 
que seja, nos termos do parágrafo único, 
para a realização de negócio ou negócios 
determinados.  
2. É amplo o espectro deixado pelo 
conceito. A sociedade tipo ou gênero será 
sempre de pessoas onde é necessária a 
affectio societatis.  A expressão “pessoas”, 
porém,  abrange pessoas naturais ou 
jurídicas.  
3. O pressuposto para a celebração 
de contrato de sociedade é a existência de 
mais de uma pessoa. Não existe, no direito 
brasileiro ao contrário do que ocorre no 
direito europeu,  sociedade unipessoal. A 
única exceção é a sociedade subsidiária 
integral de sociedade anônima que subsiste 
(art. 251 LSA). Mesmo na hipótese 
excepcional do art. 1033, IV, a sociedade 

não é unipessoal, porque a situação é 
transitória e sua persistência além do prazo 
implica da dissolução da sociedade. 
4. “Exercício de atividade econômica”  
(empresa) é a realização de quaisquer 
afazeres que envolvam a prática de negócios 
jurídicos. 
5. Dispensável que a lei diga que a 
atividade econômica deve ser lícita, pois o 
ilícito ou o que é contra o direito não pode 
ser objeto de atividade juridicamente 
disciplinada.   
6. Partilha dos resultados implica na 
divisão do produto, que evidentemente 
pressupõe lucro, seja na sociedade civil seja 
na comercial. 
7. Finalmente, o parágrafo único 
consagra a possibilidade de sociedade 
temporária para a realização de um ou mais 
negócios determinados, o que hoje é coberto 
pelo consórcio de empresas e também pode 
ser objeto da “sociedade em conta de 
participação”.  



 
 
Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a 
sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de 
empresário sujeito a registro (art. 967); e, simples, as demais.  
 
Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, considera-se 
empresária a sociedade por ações; e, simples, a cooperativa. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 966. Considera-se empresário 
quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada 
para a produção ou a circulação de 
bens ou de serviços. 
Parágrafo único. Não se considera 
empresário quem exerce profissão 
intelectual, de natureza científica, 
literária ou artística, ainda com o 

concurso de auxiliares ou 
colaboradores, salvo se o exercício 
da profissão constituir elemento de 
empresa. 
Art. 967. É obrigatória a inscrição 
do empresário no Registro Público 
de Empresas Mercantis da 
respectiva sede, antes do início de 
sua atividade. 

 
Direito anterior 
Código Comercial – art. 287(revogado) 
Art. 287 - É da essência das 
companhias e sociedades comerciais 
que o objeto e fim a que se propõem 
seja lícito, e que cada um dos sócios 
contribua para o seu capital com 

alguma quota, ou esta consista em 
dinheiro ou em efeitos e qualquer 
sorte de bens, ou em trabalho ou 
indústria. 

 
Legislação extravagante – 
LSA. 
Art. 2º. Pode ser objeto da companhia 
qualquer empresa de fim lucrativo, 
não contrário à lei, à ordem pública e 
aos bons costumes. 

§1º Qualquer que seja o objeto, a 
companhia é mercantil e se rege 
pelas leis e usos do comércio. 

 
Lei de Cooperativas 
Art. 4º As cooperativas são 
sociedades de pessoas, com forma e 
natureza jurídica próprias, de 
natureza civil, não sujeitas a 
falência, constituídas para prestar 

serviços aos associados, 
distinguindo-se das demais 
sociedades pelas seguintes 
características: 

 
 
Notas   
1. A antiga sociedade comercial 
passa a ser chamada de sociedade 
empresária. A sociedade civil passa a ser 
chamada de sociedade simples. Se se 
pretendia alterar a denominação porque não 
se deixou a sociedade civil com esse mesmo 
nome ou se a denominou de sociedade não 
empresária. Afinal, simples é antônimo de 

complexo e este não é um critério 
diferenciador entre a natureza das  
sociedades.  
2. Sociedade empresária é a 
sociedade comercial que, em nome próprio, 
exerce atividade econômica em caráter de 
habitualidade (profissional) e deve ser 
registrada no registro de comércio.  
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3. Esse conceito, como vimos ao 
definir o empresário é bastante abrangente e 
desloca para o Registro de Comércio todas 
as empresas de prestação de serviço que 
antes eram sociedades civis, exceto aquelas 
destinadas a realizar a atividade intelectual, 
científica ou artística de seus próprios sócios.  
4. Exceções: a sociedade anônima ou 
sociedade por ações será sempre 

empresária, tal como é hoje, ainda que seu 
objeto seja eminentemente civil intelectual, 
científico ou artístico e a cooperativa será 
sempre sociedade civil, isto é simples, ainda 
que seja uma cooperativa financeira, mas por 
exceção continuará a ser registrada no 
Registro do Comércio (art. 4o, L. 5.674/71 e 
art. 32,II,a, L. 8.364/94) 

 
 
Art. 983. A sociedade empresária deve constituir-se segundo um dos 
tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092; a sociedade simples pode 
constituir-se de conformidade com um desses tipos, e, não o fazendo, 
subordina-se às normas que lhe são próprias. 
 
Parágrafo único. Ressalvam-se as disposições concernentes à sociedade 
em conta de participação e à cooperativa, bem como as constantes de 
leis especiais que, para o exercício de certas atividades, imponham a 
constituição da sociedade segundo determinado tipo. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
 
Art. 40. As pessoas jurídicas são de 
direito público, interno ou externo, 
e de direito privado. 
Art. 41. São pessoas jurídicas de 
direito público interno: 
I - a União; 
II - os Estados, o Distrito Federal e 
os Territórios; 
III - os Municípios; 
IV - as autarquias; 
V - as demais entidades de caráter 
público criadas por lei. 
Parágrafo único. Salvo disposição 
em contrário, as pessoas jurídicas 
de direito público, a que se tenha 
dado estrutura de direito privado, 
regem-se, no que couber, quanto 
ao seu funcionamento, pelas 
normas deste Código. 
Art. 44. São pessoas jurídicas de 
direito privado: 
I - as associações; 
II - as sociedades; 

III - as fundações. 
Parágrafo único. As disposições 
concernentes às associações 
aplicam-se, subsidiariamente, às 
sociedades que são objeto do Livro 
II da Parte Especial deste Código. 
Art. 45. Começa a existência legal 
das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, 
precedida, quando necessário, de 
autorização ou aprovação do Poder 
Executivo, averbando-se no 
registro todas as alterações por que 
passar o ato constitutivo. 
Parágrafo único. Decai em três 
anos o direito de anular a 
constituição das pessoas jurídicas 
de direito privado, por defeito do 
ato respectivo, contado o prazo da 
publicação de sua inscrição no 
registro. 

 
Direito anterior 
Código Civil  - art. 1.364 e 1365(revogado) 



Art. 1.364.  Quando as sociedades 
civis revestirem as formas 
estabelecidas nas leis comerciais, 
entre as quais se inclui a das 
sociedades anônimas, obedecerão 
aos respectivos preceitos, no em que 
não contrariem os deste Código; mas 

serão inscritas no Registro Civil, e 
será civil o seu foro. 
Art. 1.365.  Não revestindo nenhuma 
das formas do artigo antecedente, a 
sociedade reger-se-á pelo que neste 
Capítulo se prescreve. 

 
Legislação extravagante  
Lei 4068/62 (revogado) 
Art. 1º São comerciais as emprêsas de 
construção.  
 
Lei 4.595/64 (em vigor) 
Art. 25 As instituições financeiras privadas, 
exceto as cooperativas de crédito, constituir-
se-ão unicamente sob a forma de sociedade 

anônima, devendo a totalidade de seu capital 
com direito a voto ser representada por ações 
nominativas”

 
Notas   
1. A disciplina das sociedades 
empresárias (comerciais) impõe que adotem 
uma das formas previstas em lei. Já a  
simples (civil) pode constituir-se sob forma 
das sociedades mercantis, caso em que o 
regramento será ditado pelas normas 
próprias, ou sob forma livre, caso em que 
será regida pelas normas gerais da 
sociedade que, a rigor,  são supletivas de 
todas as demais.  

2. As sociedades em conta de 
participação não são uma sociedade 
juridicamente constituída  e, logo,  tem 
regramento próprio, assim como as 
cooperativas e as sociedades anônimas.  
3. De outro lado, dependendo da 
atividade, certas sociedades tem de observar 
a forma imposta pela lei, assim, por exemplo, 
as sociedades financeiras, distribuidoras de 
valores etc. terão, sempre, a forma de 
sociedade por ações. 

 
 
Art. 984. A sociedade que tenha por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário rural e seja constituída, ou transformada, de 
acordo com um dos tipos de sociedade empresária, pode, com as 
formalidades do art. 968, requerer inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis da sua sede, caso em que, depois de inscrita, ficará 
equiparada, para todos os efeitos, à sociedade empresária. 
 
Parágrafo único. Embora já constituída a sociedade segundo um 
daqueles tipos, o pedido de inscrição se subordinará, no que for 
aplicável, às normas que regem a transformação. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
 
Art. 971. O empresário, cuja 
atividade rural constitua sua 
principal profissão, pode, 
observadas as formalidades de que 
tratam o art. 968 e seus parágrafos, 
requerer inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis da 

respectiva sede, caso em que, 
depois de inscrito, ficará 
equiparado, para todos os efeitos, 
ao empresário sujeito a registro. 
Art. 1.113. O ato de transformação 
independe de dissolução ou 
liquidação da sociedade, e 
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obedecerá aos preceitos 
reguladores da constituição e 
inscrição próprios do tipo em que 
vai converter-se. 
Art. 1.114. A transformação 
depende do consentimento de 
todos os sócios, salvo se prevista 
no ato constitutivo, caso em que o 
dissidente poderá retirar-se da 
sociedade, aplicando-se, no silêncio 
do estatuto ou do contrato social, o 
disposto no art. 1.031. 

Art. 1.115. A transformação não 
modificará nem prejudicará, em 
qualquer caso, os direitos dos 
credores. 
Parágrafo único. A falência da 
sociedade transformada somente 
produzirá efeitos em relação aos 
sócios que, no tipo anterior, a eles 
estariam sujeitos, se o pedirem os 
titulares de créditos anteriores à 
transformação, e somente a estes 
beneficiará. 

 
Direito anterior 
Legislação extravagante -   
Estatuto da terra art. 4o VI 
“Empresa rural é o empreendimento de 
pessoa física ou jurídica pública ou privada 
que explores economica e racionalmente 
imóvel rural, dentro de condião de 
rendimento econômico .... VETADO .... da 
região em que se situe e que explore área 

mínima agricultável do imóvel segundo 
padrões fixados pública e previamente 
peloPoder Executivo. Para esse fim, 
equiparam-se às áreas cultivadas, as 
pastagens, as matas naturais e artificiais e as 
áreas ocupadas com benfeitorias.” 

 
 
 
Notas   
1. A atividade rural é tipicamente uma 
atividade civil. A sociedade constituída para 
explorar essa atividade econômica deve ser 
entendida como  civil, embora congregue 
uma atividade empresarial, mas pode 
transformar-se em comercial, a exemplo do 
que foi visto com o agricultor que pode 
transformar-se em empresário ou 
comerciante individual (art. 971).   
2. Nesse caso, evidentemente, a 
sociedade deverá observar as formas e 
regras das sociedades mercantis para a 
transformação e que serão vistas adiante. 
3. A disposição faculta que a 
sociedade civil de atividade agrícola que 
tenha adotado na sua constituição ou por 
transformação uma das formas da sociedade 
empresária (em nome coletivo, comandita 
simples ou por ações ou limitada) requeira 

sua inscrição no registro de Empresas 
Mercantis). 
4. Por que a lei fala em forma de 
sociedade empresária? Porque não se 
permite sociedade empresária que não 
revista uma daquelas formas segundo o que 
preceitua o art. 983 acima referido. 
5. Ainda que essa sociedade 
primeiramente civil já revista a forma de 
sociedade em nome coletivo, em comandita 
simples ou limitada,  para inscrever-se no 
Registro de Empresas Mercantis, deverá 
observar as normas da transformação de 
empresas que vão transcritas acima (arts. 
1.113 a 1.115), isto é, tenham a anuência de 
todos os sócios, ou, constando no contrato a 
possibilidade de a transformação ser 
deliberada por maioria de votos seja 
assegurado ao dissidente o direito de 
retirada da sociedade. 

 
 
Art. 985. A sociedade adquire personalidade jurídica com a inscrição, no 
registro próprio e na forma da lei, dos seus atos constitutivos (arts. 45 e 
1.150). 
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Disposições deste Código relacionadas 
Art. 45. Começa a existência legal 
das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, 
precedida, quando necessário, de 
autorização ou aprovação do Poder 
Executivo, averbando-se no 
registro todas as alterações por que 
passar o ato constitutivo. 
Parágrafo único. Decai em três 
anos o direito de anular a 
constituição das pessoas jurídicas 
de direito privado, por defeito do 
ato respectivo, contado o prazo da 
publicação de sua inscrição no 
registro.  
Art. 46. O registro declarará: 
I - a denominação, os fins, a sede, o 
tempo de duração e o fundo social, 
quando houver; 
II - o nome e a individualização 
dos fundadores ou instituidores, e 
dos diretores; 
III - o modo por que se administra 
e representa, ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente; 
IV - se o ato constitutivo é 
reformável no tocante à 
administração, e de que modo; 
V - se os membros respondem, ou 
não, subsidiariamente, pelas 
obrigações sociais; 
VI - as condições de extinção da 
pessoa jurídica e o destino do seu 
patrimônio, nesse caso. 
Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica 
os atos dos administradores, 
exercidos nos limites de seus 
poderes definidos no ato 
constitutivo. 
Art. 48. Se a pessoa jurídica tiver 
administração coletiva, as decisões 
se tomarão pela maioria de votos 
dos presentes, salvo se o ato 
constitutivo dispuser de modo 
diverso. 

Parágrafo único. Decai em três 
anos o direito de anular as decisões 
a que se refere este artigo, quando 
violarem a lei ou estatuto, ou forem 
eivadas de erro, dolo, simulação ou 
fraude. 
Art. 49. Se a administração da 
pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a 
requerimento de qualquer 
interessado, nomear-lhe-á 
administrador provisório. 
 
Art. 50. Em caso de abuso da 
personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão 
patrimonial, pode o juiz decidir, a 
requerimento da parte, ou do 
Ministério Público quando lhe 
couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas 
relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares 
dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica. 
 
Art. 51. Nos casos de dissolução da 
pessoa jurídica ou cassada a 
autorização para seu 
funcionamento, ela subsistirá para 
os fins de liquidação, até que esta 
se conclua. 
§ 1o Far-se-á, no registro onde a 
pessoa jurídica estiver inscrita, a 
averbação de sua dissolução. 
§ 2o As disposições para a 
liquidação das sociedades aplicam-
se, no que couber, às demais 
pessoas jurídicas de direito privado. 
§ 3o Encerrada a liquidação, 
promover-se-á o cancelamento da 
inscrição da pessoa jurídica. 
Art. 52. Aplica-se às pessoas 
jurídicas, no que couber, a proteção 
dos direitos da personalidade. 
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Art. 1.150. O empresário e a 
sociedade empresária vinculam-se 
ao Registro Público de Empresas 
Mercantis a cargo das Juntas 
Comerciais, e a sociedade simples 
ao Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, o qual deverá obedecer às 
normas fixadas para aquele registro, 
se a sociedade simples adotar um 
dos tipos de sociedade empresária. 
Art. 1.151. O registro dos atos 
sujeitos à formalidade exigida no 
artigo antecedente será requerido 
pela pessoa obrigada em lei, e, no 
caso de omissão ou demora, pelo 
sócio ou qualquer interessado. 
§ 1o Os documentos necessários ao 
registro deverão ser apresentados 
no prazo de trinta dias, contado da 
lavratura dos atos respectivos. 

§ 2o Requerido além do prazo 
previsto neste artigo, o registro 
somente produzirá efeito a partir 
da data de sua concessão. 
§ 3o As pessoas obrigadas a 
requerer o registro responderão por 
perdas e danos, em caso de 
omissão ou demora. 
 
Art. 1.155. Considera-se nome 
empresarial a firma ou a 
denominação adotada, de 
conformidade com este Capítulo, 
para o exercício de empresa. 
Parágrafo único. Equipara-se ao 
nome empresarial, para os efeitos 
da proteção da lei, a denominação 
das sociedades simples, associações 
e fundações. 

 
Direito anterior 
Código Civil -  art. 18 (revogado) 
Art. 18.  Começa a existência legal 
das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição dos seus 
contratos, atos constitutivos, 
estatutos ou compromissos no seu 
registro peculiar, regulado por lei 

especial, ou com a autorização ou 
aprovação do Governo, quando 
precisa. 
Parágrafo único.  Serão averbadas no registro as 
alterações que esses atos sofrerem. 

 
Código Comercial – art. 301 (revogado) 
Art. 301 - O teor do contrato deve ser 
lançado no Registro do Comércio do 
Tribunal do distrito em que se houver 
de estabelecer a casa comercial da 

sociedade (artigo nº. 10, nº 2), e se 
esta tiver outras casas de comércio 
em diversos distritos, em todos eles 
terá lugar o registro. 

 
Legislação extravagante –  
LRP. Arts. 119  (120/126) em vigor 
Art. 119. A existência legal das 
pessoas jurídicas só começa com o 
registro de seus atos constitutivos. 

Parágrafo Único. Quando o funcionamento da 
sociedade depender da autorização da 
propriedade, sem esta não poderá ser feito o 
registro. 

 
 
Notas  
 
1. Não há inovação no direito positivo. 
A pessoa jurídica nasce com o arquivamento 
hoje inscrição de seus atos constitutivos no 
registro civil das pessoas jurídicas ou na 
Junta Comercial, conforme se trate de 
sociedade simples ou empresa, segundo 
aliás, era anteriormente.  

2. Com esse nascimento a sociedade 
adquire autonomia e independência e 
distingue-se de seus sócios. Passa a ter 
patrimônio próprio.  
3. É representada na forma da lei ou 
do contrato social, de regra, pelos sócios ou 
pelos administradores que a presentam. 
Passa a ter direitos e obrigações. 
4. Como exceção a essa autonomia e 
independência a possibilidade de 
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responsabilização dos sócios e 
administradores nas várias hipóteses que 
serão estudas a seguir. 
5. É possível, também, na hipótese do 
art. 50, acima transcrito, a desconsideração 
da personalidade jurídica da empresa em 
hipótese de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou 
pela confusão patrimonial, caso em que as 
relações de obrigações serão também 
estendidas aos bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa 
jurídica. 
6. Essa desconsideração da 
personalidade jurídica ou “disregard of legal 
entity” foi buscada no direito norte-americano 

e acolhida na jurisprudência nacional até ser 
encampada como preceito legal pelo Código 
de Defesa do Consumidor em seu art. 28. 
7. Em meu entender, não se pode 
confundir a desconsideração da pessoa 
jurídica com hipóteses de responsabilidade 
dos sócios ou administradores em 
decorrência de obrigações assumidas 
normalmente, pois, o pressuposto da 
primeira é o ato anormal ou contra o direito e 
a responsabilidade dos sócios ou 
administradores nessa hipótese é solidária 
com a da sociedade e não subsidiária como 
nas demais hipóteses. 
8.  A sociedade tem direito à tutela do 
nome empresarial. 

 
 
SUBTÍTULO I 
Da Sociedade Não Personificada 
 
Nota  
Cuida-se da sociedade sem personalidade 
jurídica, isto é aquela que seus atos 
constitutivos não foram inscritos no registro 
de pessoas jurídicas ou no registro de 
empresas mercantis ou não podem sê-lo 

como no caso da sociedade em conta de 
participação. Existe o contrato de sociedade 
mas não há ainda ou não pode haver a 
pessoa jurídica a que alude o art. 44, II, 
deste Código. 

 
 
CAPÍTULO I 
Da Sociedade em Comum 
 
Art. 986. Enquanto não inscritos os atos constitutivos, reger-se-á a 
sociedade, exceto por ações em organização, pelo disposto neste 
Capítulo, observadas, subsidiariamente e no que com ele forem 
compatíveis, as normas da sociedade simples. 
 
 
Direito anterior 
Código Comercial – arts. 303 e 304 (revogados) 
Art. 303 - Nenhuma ação entre sócios ou destes 
contra terceiros, que fundar a sua intenção na 
existência da sociedade, será admitida em juízo se 
não for logo acompanhada do instrumento 
probatório da existência da mesma sociedade. 
Art. 304 - São, porém, admissíveis, sem 
dependência da apresentação do dito instrumento, 
as ações que terceiros possam intentar contra a 

sociedade em comum ou contra qualquer dos 
sócios em particular. A existência da sociedade, 
quando por parte dos sócios se não apresenta 
instrumento, pode provar-se por todos os gêneros 
de prova admitidos em comércio (artigo nº. 122), e 
até por presunções fundadas em fatos de que existe 
ou existiu sociedade. 

 
Legislação extravante 
LSA 
Art. 80. A constituição da companhia 
depende do cumprimento dos seguintes 
requisitos preliminares: 

I - subscrição, pelo menos por 2 (duas) 
pessoas, de todas as ações em que se 
divide o capital social fixado no estatuto; 
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II - realização, como entrada, de 10% 
(dez por cento), no mínimo, do preço de 
emissão das ações subscritas em 
dinheiro; 
III - depósito, no Banco do Brasil S/A., 
ou em outro estabelecimento bancário 
autorizado pela Comissão de Valores 
Mobiliários, da parte do capital realizado 
em dinheiro. 
Parágrafo único. O disposto no número 
II não se aplica às companhias para as 
quais a lei exige realização inicial de 
parte maior do capital social. 
Depósito da Entrada  

Art. 81. O depósito referido no número 
III do artigo 80 deverá ser feito pelo 
fundador, no prazo de 5 (cinco) dias 
contados do recebimento das quantias, 
em nome do subscritor e a favor da 
sociedade em organização, que só poderá 
levantá-lo após haver adquirido 
personalidade jurídica. 
Parágrafo único. Caso a companhia não 
se constitua dentro de 6 (seis) meses da 
data do depósito, o banco restituirá as 
quantias depositadas diretamente aos 
subscritores.

 
 
 
Notas   
1. Neste capítulo a lei disciplina as 
sociedades de fato que são aquelas 
existentes mas não inscritas no registro 
competente, isto é, as sociedades em que 
existe um contrato entre sócios mas que não 
adquire a personalidade jurídica com a 
inscrição no registro competente por uma 
razão qualquer. 
2. Parte-se do pressuposto da 
existência de atos constitutivos, isto é de um 
contrato de sociedade não inscrito no registro 
competente, porque este, entre os sócios, é 
indispensável para caracterizar a sociedade 
em comum como será visto no artigo 
seguinte. 

3. É excluída da abrangência das 
disposições deste capítulo as sociedades por 
ações que tem um procedimento próprio para 
sua constituição e logo não poderão nunca 
ser consideradas sociedades de fato 
enquanto estiverem sendo atendidas as 
formalidades legais para sua constituição. 
4. O que é importante é deixar 
consignado é que não importa o tipo de 
sociedade que se estiver constituindo. Se for 
de responsabilidade limitada e por uma razão 
qualquer começar a operar antes de registrar-
se no registro competente, aplicar-se-ão as 
regras da sociedade comum, com as 
conseqüencias adiante examinadas sobre a 
responsabilidade dos sócios.  

 
 
Art. 987. Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por 
escrito podem provar a existência da sociedade, mas os terceiros podem 
prová-la de qualquer modo. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 212. Salvo o negócio a que se 
impõe forma especial, o fato 
jurídico pode ser provado 
mediante: 
I - confissão; 
II - documento; 
III - testemunha; 
IV - presunção; 
V - perícia. 
Art. 215. A escritura pública, 
lavrada em notas de tabelião, é 

documento dotado de fé pública, 
fazendo prova plena. 
....................  
Art. 221. O instrumento particular, 
feito e assinado, ou somente 
assinado por quem esteja na livre 
disposição e administração de seus 
bens, prova as obrigações 
convencionais de qualquer valor; 
mas os seus efeitos, bem como os 
da cessão, não se operam, a 
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respeito de terceiros, antes de 
registrado no registro público. 
Parágrafo único. A prova do 
instrumento particular pode suprir-
se pelas outras de caráter legal. 
Art. 226. Os livros e fichas dos 
empresários e sociedades provam 
contra as pessoas a que pertencem, 
e, em seu favor, quando, 
escriturados sem vício extrínseco 
ou intrínseco, forem confirmados 
por outros subsídios. 
Parágrafo único. A prova resultante 
dos livros e fichas não é bastante 
nos casos em que a lei exige 
escritura pública, ou escrito 

particular revestido de requisitos 
especiais, e pode ser ilidida pela 
comprovação da falsidade ou 
inexatidão dos lançamentos. 
Art. 227. Salvo os casos expressos, 
a prova exclusivamente 
testemunhal só se admite nos 
negócios jurídicos cujo valor não 
ultrapasse o décuplo do maior 
salário mínimo vigente no País ao 
tempo em que foram celebrados. 
Parágrafo único. Qualquer que seja 
o valor do negócio jurídico, a prova 
testemunhal é admissível como 
subsidiária ou complementar da 
prova por escrito.

 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1366 (revogado) 
Art. 1.366.  Nas questões entre os 
sócios, a sociedade só se provará por 

escrito; mas os estranhos poderão 
prová-la de qualquer modo. 
 

Código Comercial – arts. 303, 304 e 305 (revogados) 
Art. 305 - Presume-se que existe ou existiu 
sociedade, sempre que alguém exercita atos 
próprios de sociedade, e que regularmente se não 
costumam praticar sem a qualidade social. 
Desta natureza são especialmente: 
1 - Negociação promíscua e comum. 
2 - Aquisição, alheação, permutação, ou 
pagamento comum. 
3 - Se um dos associados se confessa sócio, e os 
outros o não contradizem por uma forma pública. 
4 - Se duas ou mais pessoas 
propõem um administrador ou 
gerente comum. 

5 - A dissolução da associação como 
sociedade. 
6 - O emprego do pronome nós ou nosso nas 
cartas de correspondência, livros, fatura, contas e 
mais papéis comerciais. 
7 - O fato de receber ou responder cartas 
endereçadas ao nome ou firma social. 
8 - O uso de marca comum nas fazendas ou 
volumes. 
9 - O uso de nome com a adição - e companhia. 
A responsabilidade dos sócios ocultos é pessoal e 
solidária, como se fossem sócios ostensivos 
(artigo nº. 316).

 
 
Notas   
1. A regra é antiga. Vem desde o 
Código Comercial de 1.850.  
2. Os sócios nas relações recíprocas 
e com terceiros precisam apresentar o 
contrato escrito de sociedade para 
comprovar a existência desta. Terceiros, 
todavia, provam-na de qualquer forma. 
3. O art. 305 do Código comercial 
revogado (transcrito acima) estabelecia a 
presunção da existência de sociedade em 
favor de terceiros em determinadas 

hipóteses. Hoje, embora não exista mais esta 
presunção, os mesmos elementos são 
indicadores da existência de sociedade, 
principalmente a escrita própria aos 
comerciantes – livros e fichas mesmo não 
regularizados. 
4. Não se aplica na hipótese a 
restrição do art. 227, porque a lei admite 
qualquer tipo de prova entre a qual, por 
certo, inclui-se a exclusivamente 
testemunhal. 
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Art. 988. Os bens e dívidas sociais constituem patrimônio especial, do 
qual os sócios são titulares em comum. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 275. O credor tem direito a 
exigir e receber de um ou de alguns 
dos devedores, parcial ou 
totalmente, a dívida comum; se o 
pagamento tiver sido parcial, todos 
os demais devedores continuam 
obrigados solidariamente pelo 
resto. 
Parágrafo único. Não importará 
renúncia da solidariedade a 
propositura de ação pelo credor 
contra um ou alguns dos 
devedores. 
Art. 1.314. Cada condômino pode 
usar da coisa conforme sua 
destinação, sobre ela exercer todos 
os direitos compatíveis com a 
indivisão, reivindicá-la de terceiro, 

defender a sua posse e alhear a 
respectiva parte ideal, ou gravá-la. 
Parágrafo único. Nenhum dos 
condôminos pode alterar a 
destinação da coisa comum, nem 
dar posse, uso ou gozo dela a 
estranhos, sem o consenso dos 
outros. 
Art. 1.315. O condômino é 
obrigado, na proporção de sua 
parte, a concorrer para as despesas 
de conservação ou divisão da coisa, 
e a suportar os ônus a que estiver 
sujeita. 
Parágrafo único. Presumem-se 
iguais as partes ideais dos 
condôminos 

 
 
Direito anterior 
Código Comercial – (revogados) 
Art. 305 – 
.................................................................................
............................................. 

A responsabilidade dos sócios ocultos é pessoal e 
solidária, como se fossem sócios ostensivos 
(artigo nº. 316). 

 
 
Notas   
1. Na sociedade de fato, os bens e as 
dívidas constituem patrimônio especial, isto é 
destacado daqueles que pertence às 
pessoas físicas de seus sócios 
2. Relativamente às dívidas sociais há 
evidente solidariedade entre os sócios com 

cada um e todos respondendo solidária e 
ilimitadamente pelo total da dívida social. 
3. Pertinentemente aos bens há 
condomínio, aplicando-se as regras próprias 
a este instituto. 

 
 
 
Art. 989. Os bens sociais respondem pelos atos de gestão praticados por 
qualquer dos sócios, salvo pacto expresso limitativo de poderes, que 
somente terá eficácia contra o terceiro que o conheça ou deva conhecer. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 1.022. A sociedade adquire 
direitos, assume obrigações e 
procede judicialmente, por meio de 
administradores com poderes 

especiais, ou, não os havendo, por 
intermédio de qualquer 
administrador. 



 
Notas   
 
1. Os bens sociais, que constituem 
patrimônio especial da sociedade em comum 
e na verdade são objeto de condomínio entre 
os sócios, garantem o cumprimento das 
obrigações assumidas por qualquer um dos 
sócios, independentemente dos poderes que 
lhe atribuir o contrato com os demais.  

2. Entretanto, os bens sociais não 
responderão se houver um pacto limitativo de 
poderes (que poderá estar expresso no 
próprio contrato) que não permita a prática 
do ato àquele sócio que contratar pela 
sociedade e se ficar comprovado que o 
terceiro que contratou com a sociedade 
nessas condições tinha conhecimento desse 
pacto, celebrando o contrato por sua conta e 
risco. 

 
 
Art. 990. Todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações sociais, excluído do benefício de ordem, previsto no art. 
1.024, aquele que contratou pela sociedade. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 1.023. Se os bens da sociedade 
não lhe cobrirem as dívidas, 
respondem os sócios pelo saldo, na 
proporção em que participem das 
perdas sociais, salvo cláusula de 
responsabilidade solidária. 
Art. 1.024. Os bens particulares dos 
sócios não podem ser executados 

por dívidas da sociedade, senão 
depois de executados os bens 
sociais. 
Art. 1.025. O sócio, admitido em 
sociedade já constituída, não se 
exime das dívidas sociais anteriores 
à admissão. 

 
Direito anterior 
Código Comercial – art. 305 segunda parte (revogado) 
.........................................................
.........................................................
..................A responsabilidade dos 

sócios ocultos é pessoal e solidária, 
como se fossem sócios ostensivos 
(artigo nº. 316). 

 
Notas   
1. Prevalece na sociedade de fato ou 
irregular a regra da sociedade em nome 
coletivo perante terceiros.  
2. A solidariedade é entre os sócios e 
não entre estes e a sociedade. 
Relativamente a esta a responsabilidade dos 
sócios é subsidiária e se lhes defere ainda o 
benefício de ordem, ou seja podem nomear 
bens da sociedade para a execução nos 
termos do art. 1024, transcrito acima. 
3. Este direito não tem o sócio que 
contratou em nome da sociedade, logo a 

responsabilidade deste é solidária com a 
sociedade e poderá o credor exigir o 
pagamento da dívida da sociedade ou dele, 
diretamente. 
4. Neste sentir, porém, como os bens 
da sociedade são patrimônio especial de que 
os sócios são co-titulares, poderá o sócio 
indicar esses bens para garantir a execução 
da dívida. 
 

 
 
 
CAPÍTULO II  
Da Sociedade em Conta de Participação 
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Art. 991. Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva 
do objeto social é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu 
nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, 
participando os demais dos resultados correspondentes. 
 
Parágrafo único. Obriga-se perante terceiro tão-somente o sócio 
ostensivo; e, exclusivamente perante este, o sócio participante, nos 
termos do contrato social. 
 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 1.162. A sociedade em conta 
de participação não pode ter firma 
ou denominação. 
 
Direito anterior 
 
Código Comercial – 325(revogado) 
Art. 325 - Quando duas ou mais 
pessoas, sendo ao menos uma 
comerciante, se reúnem, sem firma 
social, para lucro comum, em uma 
ou mais operações de comércio 
determinadas, trabalhando um, 
alguns ou todos, em seu nome 
individual para o fim social, a 
associação toma o nome de sociedade 
em conta de participação, acidental, 
momentânea ou anônima; esta 
sociedade não está sujeita às 
formalidades prescritas para a 
formação das outras sociedades, e 
pode provar-se por todo o gênero de 
provas admitidas nos contratos 
comerciais (artigo nº. 122). 

Art. 326 - Na sociedade em conta de 
participação, o sócio ostensivo é o único 
que se obriga para com terceiro; os 
outros sócios ficam unicamente 
obrigados para com o mesmo sócio por 
todos os resultados das transações e 
obrigações sociais empreendidas nos 
termos precisos do contrato 
Art. 327 - Na mesma sociedade o sócio-
gerente responsabiliza todos os fundos 
sociais, ainda mesmo que seja por 
obrigações pessoais, se o terceiro com 
quem tratou ignorava a existência da 
sociedade; salvo o direito dos sócios 
prejudicados contra o sócio-gerente. 

. 
 
Notas  
1. A sociedade em conta de 
participação não tem personalidade jurídica. 
Logo, trata-se de mero contrato de sociedade 
sem forma solene (ver art. 992). Por isso é 
que foi incluída neste título das sociedades 
não personificadas, ao lado da sociedade 
comum, ao contrário do que ocorria no direito 
anterior. 
2. Neste contrato pessoas naturais ou 
jurídicas unem-se para realização de um 
propósito. A rigor, o que existe é um 
empresário em nome individual ou uma 
empresa  constituída que comercia em nome 
próprio e sob sua própria responsabilidade 
com o amparo técnico ou econômico ou 

financeiro do sócio participante, que pode ser 
uma pessoa natural, não necessariamente 
empresária, ou uma empresa  sob os termos 
de um contrato de sociedade entre ambos no 
qual estará descrita as obrigações e os 
direitos de cada um.  
4. O direito anterior chamava-a de 
sociedade em conta de participação, 
acidental, momentânea ou anônima. Esta 
expressão anônima, aqui,  é empregada no 
sentido de desprovida de firma, que por 
expressa determinação legal (art. 1.162) não 
pode ter. 
5. É necessário não se confunda a 
sociedade em conta de participação com o 
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contrato de consórcio entre sociedades 
empresárias ou empresários, pois neste 
todos trabalham para o fim comum e naquela 

apenas o sócio ostensivo executa o ato, 
limitando-se o participante a dar colaboração 
técnica ou financeira a esse sócio. 

 
 
Art. 992. A constituição da sociedade em conta de participação 
independe de qualquer formalidade e pode provar-se por todos os meios 
de direito. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 212. Salvo o negócio a que se 
impõe forma especial, o fato 
jurídico pode ser provado 
mediante: 
I - confissão; 
II - documento; 
III - testemunha; 
IV - presunção; 
V - perícia. 
Art. 227. Salvo os casos expressos, 
a prova exclusivamente 

testemunhal só se admite nos 
negócios jurídicos cujo valor não 
ultrapasse o décuplo do maior 
salário mínimo vigente no País ao 
tempo em que foram celebrados. 
Parágrafo único. Qualquer que seja 
o valor do negócio jurídico, a prova 
testemunhal é admissível como 
subsidiária ou complementar da 
prova por escrito.

 
 
 
Direito anterior 
 
Código Comercial – ainda no art. 325(revogado) 
Art. 325 - Quando duas ou mais 
pessoas,..........................; esta 
sociedade não está sujeita às 
formalidades prescritas para a 

formação das outras sociedades, e 
pode provar-se por todo o gênero de 
provas admitidas nos contratos 
comerciais (artigo nº. 122). 

 
Notas  
1. É da essência da sociedade em 
conta de participação a informalidade. É 
inclusive desnecessária a existência de 
contrato escrito, tanto que se pode provar 
sua existência por todos os meios de direito, 
inclusive com prova exclusivamente 
testemunhal, seja qual for o valor da questão. 

2. Evidentemente, as questões entre 
os sócios não enfrentam a restrição do art. 
987, ou seja,  mesmo as questões entre o 
sócio ostensivo e o participante não 
necessita de prova escrita.

 
 
Art. 993. O contrato social produz efeito somente entre os sócios, e a 
eventual inscrição de seu instrumento em qualquer registro não confere 
personalidade jurídica à sociedade. 
 
Parágrafo único. Sem prejuízo do direito de fiscalizar a gestão dos 
negócios sociais, o sócio participante não pode tomar parte nas relações 
do sócio ostensivo com terceiros, sob pena de responder solidariamente 
com este pelas obrigações em que intervier. 
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Direito anterior 
Código Comercial 
 
 
Notas  
1. O contrato não pode ser registrado. 
Se o for por erro,  não confere personalidade 
jurídica à sociedade. 
2. O contrato não produz efeito em 
relação a terceiros. 
3. É nova a disposição do parágrafo 
único. O código comercial não previa a 
possibilidade de participação do sócio 
participante ainda que excepcionalmente. A 

pena – responsabilidade solidária – é a justa 
medida pela intervenção. 
4. Por “tomar parte nas relações do 
sócio ostensivo com terceiros” há de se 
entender participar efetivamente do contrato 
do sócio ostensivo com terceiros e não 
apenas assistir (ou ajudar) seu sócio na 
celebração daquele.  

 
 
 
Art. 994. A contribuição do sócio participante constitui, com a do sócio 
ostensivo, patrimônio especial, objeto da conta de participação relativa 
aos negócios sociais. 
§ 1o A especialização patrimonial somente produz efeitos em relação aos 
sócios. 
§ 2o A falência do sócio ostensivo acarreta a dissolução da sociedade e a 
liquidação da respectiva conta, cujo saldo constituirá crédito 
quirografário. 
§ 3o Falindo o sócio participante, o contrato social fica sujeito às normas 
que regulam os efeitos da falência nos contratos bilaterais do falido. 
 
Direito anterior 
Código Comercial (revogado)  
Art. 328 - No caso de quebrar ou falir o 
sócio-gerente, é lícito ao terceiro com 
quem houver tratado saldar todas as 
contas que com ele tiver, posto que 
abertas sejam debaixo de distintas 
designações, com os fundos pertencentes 
a quaisquer das mesmas contas; ainda 

que os outros sócios mostrem que esses 
fundos lhes pertencem, uma vez que não 
provem que o dito terceiro tinha 
conhecimento, antes da quebra, da 
existência da sociedade em conta de 
participação. 

 
 
Notas   
1. O patrimônio especial é conceito 
instituído por este código mas não tem um 
conceito preciso. Diz especial o patrimônio 
que é destacado para possibilitar a atuação 
da empresa. Nesta sociedade, a 
especialização diz respeito exclusivamente 
aos sócios e deve ser discriminada no 
contrato.  
2. A questão atinente à falência do 
sócio ostensivo é matéria nova e o saldo a 

que alude o § 2o é certamente o existente em 
favor do sócio participante pois o do falido 
será absorvido pela falência. 
3. Já na hipótese de falência do sócio 
participante o prosseguimento do contrato 
será objeto de deliberação pelo síndico, que 
poderá ou não optar pelo prosseguimento do 
contrato já que nada o obstará.  
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Art. 995. Salvo estipulação em contrário, o sócio ostensivo não pode 
admitir novo sócio sem o consentimento expresso dos demais. 
 
  
Notas  
1. O sócio ostensivo não pode admitir 
novo sócio participante nem associar-se a 
um novo sócio ostensivo. 
2. O consentimento a que alude a lei 
é o relativo aos sócios em conta de 

participação. Assim, por exemplo, se a sócia 
ostensiva ou a sócia participante forem 
pessoas jurídicas nada obsta a admissão de 
novos sócios em seus quadros sociais. 

 
 
Art. 996. Aplica-se à sociedade em conta de participação, 
subsidiariamente e no que com ela for compatível, o disposto para a 
sociedade simples, e a sua liquidação rege-se pelas normas relativas à 
prestação de contas, na forma da lei processual. 
 
Parágrafo único. Havendo mais de um sócio ostensivo, as respectivas 
contas serão prestadas e julgadas no mesmo processo. 
 
Código de Processo Civil 
Art. 47.  Há litisconsórcio 
necessário, quando, por disposição 
de lei ou pela natureza da relação 
jurídica, o juiz tiver de decidir a lide 
de modo uniforme para todas as 
partes; caso em que a eficácia da 
sentença dependerá da citação de 
todos os litisconsortes no processo. 
Parágrafo único.  O juiz ordenará 
ao autor que promova a citação de 
todos os litisconsortes necessários, 
dentro do prazo que assinar, sob 
pena de declarar extinto o 
processo. 
 
Art. 914.  A ação de prestação de 
contas competirá a quem tiver: 
I - o direito de exigi-las; 
II - a obrigação de prestá-las. 
 
Art. 917.  As contas, assim do autor 
como do réu, serão apresentadas 

em forma mercantil, especificando-
se as receitas e a aplicação das 
despesas, bem como o respectivo 
saldo; e serão instruídas com os 
documentos justificativos. 
Art. 918.  O saldo credor declarado 
na sentença poderá ser cobrado em 
execução forçada. 
Art. 919.  As contas do 
inventariante, do tutor, do curador, 
do depositário e de outro qualquer 
administrador serão prestadas em 
apenso aos autos do processo em 
que tiver sido nomeado. Sendo 
condenado a pagar o saldo e não o 
fazendo no prazo legal, o juiz 
poderá destituí-lo, seqüestrar os 
bens sob sua guarda e glosar o 
prêmio ou gratificação a que teria 
direito. 

 
 
 
Notas   



1. Ao disciplinar a forma de liquidação 
da sociedade emprestando um meio 
processual para o efeito, andou bem a nova 
lei. 
2. Curioso é que já estabeleceu, 
inclusive, regra de litisconsórcio entre os 
vários sócios ostensivos.  Pela mesma razão 

justifica-se concluir que o mesmo deva 
ocorrer se forem vários os sócios 
participantes, os quais deverão litigar em 
litisconsórcio ativo, salvo se a obrigação for 
solidária, quando qualquer um deles poderá 
demandar (art. 267) 
 

 
 
 
SUBTÍTULO II 
Da Sociedade Personificada 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 2.031. As associações, 
sociedades e fundações, 
constituídas na forma das leis 
anteriores, terão o prazo de um ano 
para se adaptarem às disposições 
deste Código, a partir de sua 
vigência; igual prazo é concedido 
aos empresários 
 
Art. 2.033. Salvo o disposto em lei 
especial, as modificações dos atos 
constitutivos das pessoas jurídicas 
referidas no art. 44, bem como a 
sua transformação, incorporação, 
cisão ou fusão, regem-se desde 
logo por este Código. 
 
Art. 2.034. A dissolução e a 
liquidação das pessoas jurídicas 
referidas no artigo antecedente, 
quando iniciadas antes da vigência 

deste Código, obedecerão ao 
disposto nas leis anteriores. 
 
Art. 2.035. A validade dos negócios 
e demais atos jurídicos, 
constituídos antes da entrada em 
vigor deste Código, obedece ao 
disposto nas leis anteriores, 
referidas no art. 2.045, mas os seus 
efeitos, produzidos após a vigência 
deste Código, aos preceitos dele se 
subordinam, salvo se houver sido 
prevista pelas partes determinada 
forma de execução. 
 
Parágrafo único. Nenhuma 
convenção prevalecerá se contrariar 
preceitos de ordem pública, tais 
como os estabelecidos por este 
Código para assegurar a função 
social da propriedade e dos 
contratos

 
 
Notas   
1. Neste subtítulo serão estudadas as 
sociedades personificadas ou seja aquelas 
que adquirem a personalidade jurídica com a 
inscrição de seu ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
das Empresas Mercantis (Juntas Comerciais  
como órgãos locais do Sistema Nacional de 
Registro de Empresas Mercantis, nos termos 
do art. 3o da Lei 8.394). 
2. A lei disciplina, em primeiro lugar, a 
sociedade simples - antiga sociedade civil e, 

após, as sociedades empresárias, quais 
sejam, a sociedade em nome coletivo, a 
sociedade em comandita simples, a 
sociedade limitada, a sociedade em 
comandita por ações, a sociedade anônima 
ou por ações e as sociedades cooperativas.  
3. As sociedades anônimas 
continuam disciplinadas por lei especial. O 
código tem dois únicos artigos sobre estas. 
No primeiro expõe o conceito e no segundo 
remete a disciplina à lei especial. 
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CAPÍTULO I 
 
Da Sociedade Simples 
Seção I 
Do Contrato Social 
 
Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular 
ou público, que, além de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará: 
I - nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos sócios, 
se pessoas naturais, e a firma ou a denominação, nacionalidade e sede 
dos sócios, se jurídicas; 
II - denominação, objeto, sede e prazo da sociedade; 
III - capital da sociedade, expresso em moeda corrente, podendo 
compreender qualquer espécie de bens, suscetíveis de avaliação 
pecuniária; 
IV - a quota de cada sócio no capital social, e o modo de realizá-la; 
V - as prestações a que se obriga o sócio, cuja contribuição consista em 
serviços; 
VI - as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e 
seus poderes e atribuições; 
VII - a participação de cada sócio nos lucros e nas perdas; 
VIII - se os sócios respondem, ou não, subsidiariamente, pelas 
obrigações sociais. 
Parágrafo único. É ineficaz em relação a terceiros qualquer pacto 
separado, contrário ao disposto no instrumento do contrato. 
 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 45. Começa a existência legal das 
pessoas jurídicas de direito privado com a 
inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro, precedida, quando necessário, de 
autorização ou aprovação do Poder 
Executivo, averbando-se no registro todas 
as alterações por que passar o ato 
constitutivo. 
Parágrafo único. Decai em três anos o 
direito de anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do 
ato respectivo, contado o prazo da 
publicação de sua inscrição no registro. 
Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos 
dos administradores, exercidos nos limites 
de seus poderes definidos no ato 
constitutivo. 
 
Art. 107. A validade da declaração de 
vontade não dependerá de forma especial, 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, 
a escritura pública é essencial à validade 
dos negócios jurídicos que visem à 

constituição, transferência, modificação ou 
renúncia de direitos reais sobre imóveis de 
valor superior a trinta vezes o maior 
salário mínimo vigente no País. 
Art. 109. No negócio jurídico celebrado 
com a cláusula de não valer sem 
instrumento público, este é da substância 
do ato. 
 
Art. 215. A escritura pública, lavrada em 
notas de tabelião, é documento dotado de 
fé pública, fazendo prova plena. 
§ 1o Salvo quando exigidos por lei outros 
requisitos, a escritura pública deve conter: 
I - data e local de sua realização; 
II - reconhecimento da identidade e 
capacidade das partes e de quantos hajam 
comparecido ao ato, por si, como 
representantes, intervenientes ou 
testemunhas; 
III - nome, nacionalidade, estado civil, 
profissão, domicílio e residência das partes 
e demais comparecentes, com a indicação, 
quando necessário, do regime de bens do 
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casamento, nome do outro cônjuge e 
filiação; 
IV - manifestação clara da vontade das 
partes e dos intervenientes; 
V - referência ao cumprimento das 
exigências legais e fiscais inerentes à 
legitimidade do ato; 
VI - declaração de ter sido lida na presença 
das partes e demais comparecentes, ou de 
que todos a leram; 
VII - assinatura das partes e dos demais 
comparecentes, bem como a do tabelião 
ou seu substituto legal, encerrando o ato. 
§ 2o Se algum comparecente não puder ou 
não souber escrever, outra pessoa capaz 
assinará por ele, a seu rogo. 
§ 3o A escritura será redigida na língua 
nacional. 
§ 4o Se qualquer dos comparecentes não 
souber a língua nacional e o tabelião não 
entender o idioma em que se expressa, 
deverá comparecer tradutor público para 
servir de intérprete, ou, não o havendo na 
localidade, outra pessoa capaz que, a juízo 
do tabelião, tenha idoneidade e 
conhecimento bastantes. 

§ 5o Se algum dos comparecentes não for 
conhecido do tabelião, nem puder 
identificar-se por documento, deverão 
participar do ato pelo menos duas 
testemunhas que o conheçam e atestem 
sua identidade. 
 
Art. 221. O instrumento particular, feito e 
assinado, ou somente assinado por quem 
esteja na livre disposição e administração 
de seus bens, prova as obrigações 
convencionais de qualquer valor; mas os 
seus efeitos, bem como os da cessão, não 
se operam, a respeito de terceiros, antes de 
registrado no registro público. 
Parágrafo único. A prova do instrumento 
particular pode suprir-se pelas outras de 
caráter legal. 
 
Art. 1.155. Considera-se nome empresarial 
a firma ou a denominação adotada, de 
conformidade com este Capítulo, para o 
exercício de empresa. 
Parágrafo único. Equipara-se ao nome 
empresarial, para os efeitos da proteção da 
lei, a denominação das sociedades simples, 
associações e fundações.

 
 
 
Direito anterior 
Código Civil – arts. 1.363, 1.366 (revogados) 
Art. 1.363.  Celebram contrato de sociedade as 
pessoas que mutuamente se obrigam a combinar 
seus esforços ou recursos, para lograr fins comuns. 

Art. 1.366.  Nas questões entre os sócios, a 
sociedade só se provará por escrito; mas os 
estranhos poderão prová-la de qualquer modo. 

 
Legislação extravagante – LRP 6.015/73 arts. 114, 120, 121, 122, 123 (em vigor) 
Art. 114. No Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
serão inscritos: 
I- os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou 
compromisso das sociedades civis, religiosas, pias, 
morais, científicas ou literárias, bem como o das 
fundações e das associações de utilidade pública; 
II- as sociedades civis que revestirem as formas 
estabelecidas nas leis comerciais, salvo as 
anônimas; 
III- os atos constitutivos  e os estatutos dos partidos 
políticos; 
Parágrafo Único. No mesmo cartório será feito o 
registro dos jornais, periódicos, oficinas 
impressoras, empresas de radiodifusão e agências 
de notícias a que se refere o art. 8º da Lei 5.250 de 
09.02.1967. 
Art. 120. O registro das sociedades, fundações e 
partidos políticos constituirá na declaração, feita 
em livro, pelo oficial, do número de ordem da data 
de apresentação e da espécie do ato constitutivo, 
com as seguintes indicações: 

I- a denominação, o fundo social, quando houver, 
os fins e a sede da associação ou fundação, bem 
como o tempo de sua duração; 
II- o modo por que se administra  e representa a 
sociedade, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente; 
III- se o estatuto,  contato ou o compromisso é 
reformável no tocante à administração, e de que 
modo; 
IV- se os membros respondem ou não, 
subsidiariamente, pelas obrigações sociais; 
V- as condições de extinção da pessoa jurídica e 
nesse caso o destino de seu patrimônio; 
VI- os nomes dos fundadores ou instituidores e dos 
membros da diretoria, provisórias ou definitiva, 
com indicação da nacionalidade, estado civil e 
profissão de cada um, bem como o nome e 
residência do apresentante dos exemplares. 
Parágrafo Único. Para o registro dos partidos 
políticos, serão obedecidos, além dos requisitos 
deste arquivo, os estabelecidos em lei específica. 
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Notas  
1. A disposição, em seus incisos, 
disciplina os requisitos mínimos que devem 
constar do contrato social da sociedade civil 
ou simples, além das cláusulas que forem 
avençadas.  
2. O contrato escrito  é indispensável  
e  pode ser lavrado em instrumento particular 
ou por escritura pública. A escritura pública é 
dispensável ainda que os sócios pretendam 
integralizar parte do capital social com a 
conferência de bem imóvel (art. 64 da Lei 
8.934/94), não incidindo nesta hipótese o 
imposto sobre transmissão de propriedade 
(art. 156, § 2o da CF). 
3. A sociedade por ser composta por 
outras pessoas jurídicas personificadas, 
devendo consignar-se corretamente a 
representação destas no contrato. Se uma 
das sócias for sociedade estrangeira deverá 
ser observado o que estabelece o art. 1.134 
deste Código. 
4. O capital social será sempre 
expresso em moeda corrente. Poderá no 
entanto compreender bens móveis ou 
imóveis que serão conferidos em pagamento 
da subscrição do capital. 
 5. Não há restrição quanto aos bens. 
Há necessidade de que se consigne o modo 
pelo qual o sócio vai integralizar (realizar) a 
quota, devendo serem devidamente 
escrituradas as entradas e principalmente a 
integralização do capital, já que uma série de 
atos vai depender dessa escrituração. 

6. Nesta sociedade simples (ou civil) 
admite-se que a contribuição do sócio seja 
dada em serviços devendo serem 
discriminados os serviços a que se obriga o 
sócio, pois ficará impedido para exercê-los 
em nome próprio (art. 1006). 
7. Não se admite a administração da 
sociedade por pessoa jurídica. O inciso VI 
estabelece expressamente que o contrato 
mencionará as pessoas naturais incumbidas 
da administração da sociedade. 
8. O item VIII estabelece a 
responsabilidade subsidiária com a empresa 
e não solidária com esta, o que é coisa 
diferente. Uma das principais mudanças é 
que em todas as sociedades a 
responsabilidade dos sócios será sempre 
subsidiária só respondendo depois de 
exauridos os bens da sociedade, sendo-lhes, 
inclusive, deferido o benefício de ordem ou 
excussão como adiante será abordado. A 
solidariedade a que se aludirá tantas e tantas 
vezes refere-se à condição da obrigação 
entre os sócios. 
9. O parágrafo único proíbe a 
existência de pacto em separado ou o assim 
chamado “contrato de gaveta” o qual, se 
existir, contudo, só não vale em relação a 
terceiros.   
10. Faltou exigir constasse do contrato 
a disciplina do voto entre os sócios, assim 
como efetuar a votação e contar os votos. 

 
 

 

Art. 998. Nos trinta dias subseqüentes à sua constituição, a sociedade 
deverá requerer a inscrição do contrato social no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede.  
 
§ 1o O pedido de inscrição será acompanhado do instrumento 
autenticado do contrato, e, se algum sócio nele houver sido 
representado por procurador, o da respectiva procuração, bem como, se 
for o caso, da prova de autorização da autoridade competente. 
 
§ 2o Com todas as indicações enumeradas no artigo antecedente, será a 
inscrição tomada por termo no livro de registro próprio, e obedecerá a 
número de ordem contínua para todas as sociedades inscritas.
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 1.150. O empresário e a 
sociedade empresária vinculam-se 

ao Registro Público de Empresas 
Mercantis a cargo das Juntas 
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Comerciais, e a sociedade simples 
ao Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, o qual deverá obedecer às 
normas fixadas para aquele registro, 
se a sociedade simples adotar um 
dos tipos de sociedade empresária. 
Art. 1.151. O registro dos atos 
sujeitos à formalidade exigida no 
artigo antecedente será requerido 
pela pessoa obrigada em lei, e, no 
caso de omissão ou demora, pelo 
sócio ou qualquer interessado. 
§ 1o Os documentos necessários ao 
registro deverão ser apresentados 
no prazo de trinta dias, contado da 
lavratura dos atos respectivos. 
§ 2o Requerido além do prazo 
previsto neste artigo, o registro 
somente produzirá efeito a partir 
da data de sua concessão. 
§ 3o As pessoas obrigadas a 
requerer o registro responderão por 
perdas e danos, em caso de 
omissão ou demora. 
Art. 1.152. Cabe ao órgão 
incumbido do registro verificar a 
regularidade das publicações 
determinadas em lei, de acordo 
com o disposto nos parágrafos 
deste artigo. 
§ 1o Salvo exceção expressa, as 
publicações ordenadas neste Livro 
serão feitas no órgão oficial da 
União ou do Estado, conforme o 
local da sede do empresário ou da 
sociedade, e em jornal de grande 
circulação. 

2o As publicações das sociedades 
estrangeiras serão feitas nos órgãos 
oficiais da União e do Estado onde 
tiverem sucursais, filiais ou 
agências. 
§ 3o O anúncio de convocação da 
assembléia de sócios será publicado 
por três vezes, ao menos, devendo 
mediar, entre a data da primeira 
inserção e a da realização da 
assembléia, o prazo mínimo de oito 
dias, para a primeira convocação, e 
de cinco dias, para as posteriores. 
Art. 1.153. Cumpre à autoridade 
competente, antes de efetivar o 
registro, verificar a autenticidade e 
a legitimidade do signatário do 
requerimento, bem como fiscalizar 
a observância das prescrições legais 
concernentes ao ato ou aos 
documentos apresentados. 
Parágrafo único. Das 
irregularidades encontradas deve 
ser notificado o requerente, que, se 
for o caso, poderá saná-las, 
obedecendo às formalidades da lei. 
Art. 1.154. O ato sujeito a registro, 
ressalvadas disposições especiais da 
lei, não pode, antes do 
cumprimento das respectivas 
formalidades, ser oposto a terceiro, 
salvo prova de que este o conhecia. 
Parágrafo único. O terceiro não 
pode alegar ignorância, desde que 
cumpridas as referidas 
formalidades. 
 

 
 
Legislação extravagante –LRP (6015/73) 
 
 
Art. 121. Para o registro serão apresentadas duas 
vias do estatuto, compromisso ou contrato, pelas 
quais far-se-á o registro mediante petição do 
representante legal da sociedade, lançando o 
oficial, nas duas vias, a competente certidão do 
registro, com o respectivo número de ordem, livro e 
folha. Uma das vias será entregue ao representante 

e a outra arquivada em cartório, rubricando o 
oficial as folhas em que estiver impresso o 
contrato, compromisso ou estatuto. 
Art. 122. No Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
serão matriculados: 
I- os jornais e demais publicações periódicas; 
II- as oficinas impressoras de qualquer natureza 
pertencentes as pessoas naturais ou jurídicas; 

III- as empresas de radiodifusão que mantenham 
serviços de notícias, reportagens comentários, 
debates e entrevistas; 

IV- as empresas que tenham por objeto o 
agenciamento de notícias. 
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Art. 123. O pedido de matrícula conterá as 
informações e será instruído com os documentos 
seguintes: 
I- no caso de jornais ou outras publicações 
periódicas: 
a) título do jornal ou periódico, sede da redação, 
administração e oficinas impressoras, esclarecendo 
quanto a estas, se próprias ou de terceiros, e 
indicando, neste caso, os respectivos proprietários, 
b) nome, idade, residência e provada nacionalidade 
do diretor ou redator-chefe; 
c) nome, idade residência  e prova da nacionalidade 
do proprietário; 
d) se proprietário de pessoa jurídica, exemplar do 
respectivo estatuto ou contrato social e nome, 
idade, residência e prova de nacionalidade dos 
diretores, gerentes e sócios da pessoa jurídica 
proprietária; 
II- nos casos de oficinas impressoras: 
a) nome, nacionalidade, idade e residência do 
gerente e do proprietário, se pessoa natural; 

b) sede da administração, lugar, rua e número onde 
funcionam as oficinas e denominação destas; 
c) exemplar do contato ou estatuto social, se 
pertencentes à pessoa jurídica; 
III- no caso de empresas de radiodifusão: 
a) designação da emissora, sede de sua 
administração e local das instalações do estúdio; 
b) nome idade e residência e prova de 
nacionalidade do diretor ou relator chefe 
responsável pelos serviços de notícias, reportagens, 
comentários, debates e entrevistas; 
IV- no caso de empresas noticiosas: 
a)  nome, nacionalidade, idade e residência do 
gerente e do proprietário, se pessoa natural; 
b) sede da administração; 
c) exemplar do contrato ou estatuto social, se 
pessoa jurídica. 
§ 1º As alterações em qualquer dessas declarações 
ou documentos deverão ser averbadas na matrícula 
no prazo de oito dias. 
§ 2º A cada declaração a ser averbada deverá 
corresponder um requerimento. 

 
Notas   
1. No direito anterior não havia prazo 
para a inscrição da sociedade civil. A 
existência de um prazo sem sanção não 
altera a situação existente. 
2. O instrumento autenticado do 
contrato a que a lei alude é o original com as 
assinaturas e firmas reconhecidas e não a 
cópia autenticada. 
3. Se algum dos sócios tiver sido 
representado por procurador deverá ser 

apresentada a procuração outorgada. Esta 
procuração deve ter fins especiais porque o 
madato em termos gerais, nos termos do art. 
661, do Código Civil, só confere poderes de 
administração. Nada obsta, porém, que a 
procuração seja outorgada por instrumento 
particular, uma vez que o público não é da 
substância do ato principal.

 
 
 
Art. 999. As modificações do contrato social, que tenham por objeto 
matéria indicada no art. 997, dependem do consentimento de todos os 
sócios; as demais podem ser decididas por maioria absoluta de votos, se 
o contrato não determinar a necessidade de deliberação unânime. 
 
Parágrafo único. Qualquer modificação do contrato social será 
averbada, cumprindo-se as formalidades previstas no artigo 
antecedente. 
 
 
Alteração proposta 
“Art. 999. As modificações do 
contrato social,  ainda que tenham 
por objeto matéria indicada no art. 
997, devem ser decididas por 
maioria absoluta de votos, se o 
contrato não determinar quorum 
diverso. 

Parágrafo único. Qualquer 
modificação do contrato social será 
averbada no Registro Civil da 
respectiva sede, cumprindo-se as 
formalidades previstas no artigo 
antecedente”.  

 
Disposições deste Código relacionadas 



Art. 1.030. Ressalvado o disposto 
no art. 1.004 e seu parágrafo único, 
pode o sócio ser excluído 
judicialmente, mediante iniciativa 
da maioria dos demais sócios, por 
falta grave no cumprimento de suas 
obrigações, ou, ainda, por 
incapacidade superveniente. 
Parágrafo único. Será de pleno 
direito excluído da sociedade o 
sócio declarado falido, ou aquele 
cuja quota tenha sido liquidada nos 
termos do parágrafo único do art. 
1.026. 
Art. 1.076. Ressalvado o disposto 
no art. 1.061 e no § 1o do art. 1.063, 

as deliberações dos sócios serão 
tomadas: 
I - pelos votos correspondentes, no 
mínimo, a três quartos do capital 
social, nos casos previstos nos 
incisos V e VI do art. 1.071; 
II - pelos votos correspondentes a 
mais de metade do capital social, 
nos casos previstos nos incisos II, 
III, IV e VIII do art. 1.071; 
III - pela maioria de votos dos 
presentes, nos demais casos 
previstos na lei ou no contrato, se 
este não exigir maioria mais 
elevada. 

 
 
Notas   
 
1. A disposição é exclusiva da 
sociedade simples. Não se admite disposição 
divergente no contrato social. 
2. As matérias do art. 997, que 
demandam o consentimento de todos os 
sócios, são as inerentes à essência da 
sociedade. Para as demais vale a 
deliberação da maioria absoluta de votos, 
salvo se o contrato determinar a necessidade 
de deliberação unânime.  
3. Maioria absoluta é sempre 
correspondente à metade mais um. O 
número de votos é determinado nos termos 
do contrato. Logo, como o art. 997, não exige 
a disciplina, convém que o interprete o faça, 
anotando-se que a praxe é a de se fazer 
corresponder um voto para cada cota social 
em que está dividido o  capital social.  
4. A alteração do contrato deverá 
sempre ser levada a registro no local onde foi 
registrado o contrato original. 

5. A alteração proposta é significativa 
e útil pois nada justifica o emperramento da 
sociedade na busca da unanimidade entre os 
sócios, bastando, é claro, a maioria absoluta 
(metade mais um), salvo se o contrário 
estabelecer coisa diversa. Concordamos com 
a alteração proposta, pois nada justifica a 
exigência de quorum tão elevado para a 
alteração do contrato social em todas as 
matérias do art. 997, v.g., objeto, capital, 
administração, etc. 
6.  A justificação da alteração está 
assim grafada: “Art. 999: Propõe-se a 
adoção, com alterações, da proposta do PL 
6.960/02, visando a melhor adequação do 
texto ao propósito da alteração sugerida. 
Alteração do parágrafo único, para que não 
reste dúvida de que a sociedade simples deve 
ser registrada no Registro Civil.  

  
 
 
 
 
Art. 1.000. A sociedade simples que instituir sucursal, filial ou agência na 
circunscrição de outro Registro Civil das Pessoas Jurídicas, neste deverá 
também inscrevê-la, com a prova da inscrição originária. 
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Parágrafo único. Em qualquer caso, a constituição da sucursal, filial ou 
agência deverá ser averbada no Registro Civil da respectiva sede. 
 
Alteração proposta 
“Art.1.000...........................................
.............................................................
..... 
Parágrafo único. Em qualquer 
caso, a constituição da sucursal, 

filial ou agência deverá ser 
averbada em primeiro lugar no 
Registro Civil da respectiva sede”. 
(NR) 

 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 969. O empresário que instituir 
sucursal, filial ou agência, em lugar 
sujeito à jurisdição de outro 
Registro Público de Empresas 
Mercantis, neste deverá também 
inscrevê-la, com a prova da 
inscrição originária. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, 
a constituição do estabelecimento 
secundário deverá ser averbada no 
Registro Público de Empresas 
Mercantis da respectiva sede. 

 
 
Notas   
1. Esta disposição aplica-se a todos 
os tipos de sociedade.  
2. Pertinentemente à sociedade civil, 
a norma impõe que, mesmo em um único 
estado da federação, mas em cidades 
diversas, a empresa registre seus  
estabelecimentos em cada cidade, o que só 
não ocorrerá se  o registro for tornado 

estadual por integração eletrônica dos 
diversos cartórios, quando por evidente, 
bastará o registro no cartório de origem.   
2. A alteração proposta acrescenta o 
óbvio, pois é evidente que a inscrição da filial 
no local no qual deverá ser instalada tem de 
ser feita antes no registro da sede, que é o 
que lhe confere validade e eficácia. 

 
 
Seção II 
Dos Direitos e Obrigações dos Sócios 
 
Art. 1.001. As obrigações dos sócios começam imediatamente com o 
contrato, se este não fixar outra data, e terminam quando, liquidada a 
sociedade, se extinguirem as responsabilidades sociais. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1.375(revogado) 
 
Art. 1.375.  As obrigações dos sócios começam 
imediatamente com o contrato, se este não fixar 

outra época, e acabam quando, dissolvida a 
sociedade, estiverem satisfeitas e extintas as 
responsabilidades sociais. 

 
Código Comercial – art. 329 (revogado) 
 
Art. 329 - As obrigações dos sócios começam da 
data do contrato, ou da época nele designada; e 
acabam depois que, dissolvida a sociedade, se 

acham satisfeitas e extintas todas as 
responsabilidades sociais. 

 
Notas  



1. O texto tem redação idêntica à 
disposição do art. 1.375, revogado, exceto 
por ter sido substituída a expressão 
dissolvida a sociedade por liquidada a 
sociedade, com o que se deixou claro que o 
sócio fica obrigado até a efetiva liquidação da 

sociedade o que é diverso de sua dissolução 
e está adequado ao art. 329, Cco, também 
revogado, que já previa o termo final da 
obrigação dos sócios somente após extintas 
as responsabilidades sociais. 

 
 
Art. 1.002. O sócio não pode ser substituído no exercício das suas 
funções, sem o consentimento dos demais sócios, expresso em 
modificação do contrato social. 
 
Alteração proposta 
“Art. 1.002. O sócio não pode ser 
substituído no exercício das suas 
funções, sem o consentimento dos 

demais sócios, salvo disposição 
diversa do contrato social”. 

 
Direito anterior 
Código Civil – arts. 1.383 a 1.386(revogados) 
Art. 1.383.  O sócio investido na administração por 
texto expresso do contrato pode praticar, 
independentemente dos outros, todos os atos, que 
não excederem os limites normais dela, uma vez 
que proceda sem dolo. 
§ 1o  Os poderes, que exercer, serão irrevogáveis 
durante o prazo estabelecido, salvo causa legítima 
superveniente. 
§ 2o  Se foram conferidos, porém, depois do 
contrato, serão revogáveis como os de simples 
mandato. 
§ 3o  Também serão revogáveis, em qualquer 
tempo, os dos diretores ou administradores de 
sociedade de qualquer espécie, ainda que nomeados 
nos respectivos contratos, ou estatutos, se não 
forem sócios. (Redação dada pelo Decreto do 
Poder Legislativo nº 3.725, de 15.1.1919) 
Art. 1.384.  Se a administração se incumbir a dois 
ou mais sócios, não se lhes discriminando as 
funções, nem declarando que só funcionarão 
conjuntamente, cada um de per si poderá praticar 
todos os atos, que na administração couberem. 
Art. 1.385.  Estipulando-se que um dos 
administradores nada possa fazer sem os outros, 

entende-se, a não haver convenção posterior, 
obrigatório o concurso de todos, ainda ausentes, ou 
impossibilitados, na ocasião, de prestá-lo, salvo nos 
casos urgentes, em que a omissão, ou tardança, das 
medidas pudesse ocasionar dano irreparável, ou 
grave 
Art. 1.386.  Em falta de estipulações explícitas 
quanto à gerência social: 
I - presume-se que cada sócio tem o direito de 
administrar, e válido é o que fizer, ainda em relação 
aos associados que não consentiram, podendo, 
porém, qualquer destes opor-se, antes de levado o 
ato a efeito; 
II - cada sócio pode servir-se das coisas 
pertencentes à sociedade, contanto que lhes dê o 
seu destino, não as utilize contra o interesse social, 
nem tolha aos outros, aproveitá-las nos limites do 
seu direito; 
III - cada sócio pode obrigar os outros a contribuir 
com ele para as despesas necessárias à conservação 
dos bens sociais; 
IV - nenhum sócio, ainda que lhe pareça vantajoso, 
pode, sem consentimento dos outros, fazer 
alteração nos imóveis da sociedade. 

 
Código Comercial – art. 334, segunda parte (revogado) 
Art. 334 - A nenhum sócio é lícito ceder a um 
terceiro, que não seja sócio, a parte que tiver na 
sociedade, nem fazer-se substituir no exercício das 
funções que nela exercer sem expresso 

consentimento de todos os outros sócios; pena de 
nulidade do contrato; mas poderá associá-lo à sua 
parte, sem que por esse fato o associado fique 
considerado membro da sociedade. 

 
Legislação extravagante – Decreto 3708/1919 art. 13 (revogado) 
Art. 13. O uso da firma cabe aos sócios gerentes; 
se, porém, for omisso o contrato, todos os sócios 
dela poderão usar. É lícito aos gerentes delegar o 
uso da firma somente quando o contrato não 
contiver cláusula que se oponha a essa delegação. 

Tal delegação , contra disposição do contrato, dá ao 
sócio que a fizer pessoalmente a responsabilidade 
das obrigações contraídas pelo substituto, sem  que 
possa reclamar da sociedade mais do que a sua 
parte das vantagens auferidas no negócio 

 
Notas  
1. A norma cuida de delegação dos 
poderes de gerência a terceiros. Não poderá 

ser feito, salvo se o contrato social a permitir. 
A atual redação parece exigir que o contrato 
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seja modificado para permitir a delegação for 
expressamente autorizada no instrumento o 
que não tem justificativa. 
2. A modificação proposta acima 
transcrita sana a deficiência e, no dizer de 

seu autor “Art. 1.002: Propõe-se assegurar a 
liberdade de contratação, mantendo a 
proteção ao direito de sócio, como 
pretendida” 

 
 
Art. 1.003. A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente 
modificação do contrato social com o consentimento dos demais sócios, 
não terá eficácia quanto a estes e à sociedade. 
 
Parágrafo único. Até dois anos depois de averbada a modificação do 
contrato, responde o cedente solidariamente com o cessionário, perante 
a sociedade e terceiros, pelas obrigações que tinha como sócio. 
Alteração proposta 
“Art. 1.003. A cessão total ou 
parcial de quota, sem a 
correspondente modificação do 
contrato social não terá eficácia 
quanto aos demais sócios e à 
sociedade .  
Parágrafo único. Até dois anos 
depois de averbada a modificação 
do contrato, responde o cedente 

solidariamente com o cessionário, 
perante a sociedade e terceiros, 
pelas obrigações que tinha como 
sócio, exceto se estas houverem 
sido expressa e inequivocamente 
assumidas por cessionário outro 
que não a própria sociedade”. (NR) 

 
Direito anterior 
Código Civil – art.1388( revogado) 
Art. 1.388.  Para associar um 
estranho ao seu quinhão social, não 
necessita o sócio do concurso dos 

outros; mas não pode, sem 
aquiescência deles, associá-lo à 
sociedade. 

 
Código Comercial – art.334, primeira parte (revogado) 
Art. 334 - A nenhum sócio é lícito 
ceder a um terceiro, que não seja 
sócio, a parte que tiver na sociedade, 
nem fazer-se substituir no exercício 

das funções que nela exercer sem 
expresso consentimento de todos os 
outros sócios; pena de nulidade do 
contrato; 

 
Legislação extravagante – quanto ao parágrafo único – art. 5o § único; art. 6o § único e 50 
e 51 e parágrafos da Lei de Falências (L.F. 7.661/1941), art. 9º L.S.Q. 
Art. 5° Os sócios solidária e ilimitadamente 
responsáveis pelas obrigações sociais não são 
atingidos pela falência da sociedade, mas ficam 
sujeitos aos demais efeitos jurídicos que a sentença 
declaratória produza em relação à sociedade falida. 
Aos mesmos sócios, na falta de disposição especial 
desta lei, são extensivos todos os direitos e, sob as 
mesmas penas, todas as obrigações que cabem ao 
devedor ou falido.  
        Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se ao sócio de responsabilidade solidária que 
há menos de dois anos se tenha despedido da 
sociedade, no caso de não terem sido solvidas, até a 
data da declaração da falência, as obrigações 
sociais existentes ao tempo da retirada. Não 
prevalecerá o preceito, se os credores tiverem 
consentido expressamente na retirada, feito 

novação, ou continuado a negociar com a 
sociedade, sob a mesma ou nova firma.  
        Art. 6° A responsabilidade solidária dos 
diretores das sociedades anônimas e dos gerentes 
das sociedades por cotas de responsabilidade 
limitada, estabelecida nas respectivas leis; a dos 
sócios comanditários (Código Comercial, art. 314), 
e a do sócio oculto (Código Comercial, art. 305), 
serão apuradas, e tornar-se-ão efetivas, mediante 
processo ordinário, no juízo da falência, aplicando-
se ao caso o disposto no art. 50, § 1°.  
        Parágrafo único. O juiz, a requerimento do 
síndico, pode ordenar o seqüestro de bens que 
bastem para efetivar a responsabilidade. 
Art. 50. Os adicionais e os sócios de 
responsabilidade limitada são obrigados a 
integralizar as ações ou cotas que subscreveram 
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para o capital, não obstante quaisquer restrições, 
limitações ou condições estabelecidas, nos 
estatutos, ou no contrato da sociedade.  
        §1º A ação para integralização pode ser 
proposta antes de vendidos os bens da sociedade e 
apurado o ativo, sem necessidade de aprovar-se a 
insuficiência deste para o pagamento do passivo da 
falência.  
       § 2º A ação pode compreender todos os 
devedores ou ser especial para cada devedor 
solvente.  
        Art. 51. Nas sociedades comerciais que não 
revestirem a forma anônima, nem a de comandita 
por ações, o sócio de responsabilidade limitada que 
dela se despedir, retirando os fundos que conferira 
para o capital, fica responsável, até o valor desses 
fundos, pelas obrigações contraídas e perdas 
havidas até o momento da despedida, que será o 

arquivamento do respectivo instrumento no registro 
do comércio.  
        Parágrafo único. A responsabilidade 
estabelecida neste artigo cessa nos termos do 
parágrafo único do art. 5º, será apurado na forma 
do disposto no art. 6º. 
Lei de sociedade por Quotas 
Art. 9o  Em caso de falência, todos os sócios 
respondem solidariamente pela parte que faltar para 
preencher o pagamento das quotas não inteiramente 
liberadas. 
        Assim, também, serão obrigados os sócios a 
repor os dividendos e valores recebidos, as quantias 
retiradas, a qualquer titulo, ainda que autorizadas 
pelo contrato, uma vez verificado que tais lucros, 
valores ou quantias foram distribuídos com 
prejuízos do capital realizado. 

 
Notas  
1. Trata-se de sociedade de 
pessoas. Assim não se justifica que a 
cota do sócio possa ser transferida a 
terceiro sem o consentimento dos 
demais sócios e, se for feita, a 
transferência será ineficaz perante a 
sociedade e os demais sócios. Essa 
ineficácia nada mais é que a nulidade 
do ato que encontra amparo no art. 
166, V, deste Código. 
2. O parágrafo único versa 
questão diferente. Trata da 
responsabilidade do sócio que ceder 
sua cota com o consentimento dos 
demais sócios e com a alteração do 
contrato social. A lei torna expressa 
no campo societário a 
responsabilidade solidária do cedente 
e do cessionário pelas obrigações 
que o cedente tinha como sócio da 
empresa perante esta e terceiros. 
3. A alteração proposta, no dizer 
do autor do projeto: “Art. 1.003: 
Propõe-se alteração do caput de 
modo a preservar o princípio da 
liberdade de contratar, sem 
prejudicar o propósito do dispositivo 

legal, que condiciona a eficácia da 
cessão à modificação do contrato 
social. Alteração do parágrafo único, 
com o propósito de também 
preservar o princípio da liberdade de 
contratar, sem prejuízo das 
disposições dos arts. 1.004 e 1.005 
seguintes. 
4. Na realidade, pela proposta, 
na medida em que se melhora a 
redação da cabeça do artigo pois o 
contrato só poderá ser modificado 
com a concordância dos demais 
sócios, o parágrafo introduz a 
possibilidade de exoneração da 
responsabilidade que, se facilita a 
vida do sócio retirante, complica a 
dos credores, afrontando a tradição 
de nosso direito que é manter essa 
responsabilidade pelo biênio seguinte 
ao da retirada do sócio.  
5. Confusa ainda a redação “por 
cessionário outro que não a 
sociedade”, quando deveria apenas 
prever a assunção da 
responsabilidade pelo cessionário.”

 
  
 
Art. 1.004. Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às 
contribuições estabelecidas no contrato social, e aquele que deixar de 
fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da notificação pela sociedade, 
responderá perante esta pelo dano emergente da mora. 
Parágrafo único. Verificada a mora, poderá a maioria dos demais sócios 
preferir, à indenização, a exclusão do sócio remisso, ou reduzir-lhe a 
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quota ao montante já realizado, aplicando-se, em ambos os casos, o 
disposto no § 1o do art. 1.031. 
 
Alteração proposta 
“Art. 1.004. Os sócios são 
obrigados, na forma e prazo 
previstos, às contribuições 
estabelecidas no contrato social, e 
aquele que deixar de fazê-lo, nos 
trinta dias seguintes ao da 
notificação pela sociedade, 
responderá perante esta e os demais 
sócios pelo dano emergente da 
mora e ficará privado dos lucros 
que lhe couberem, até o valor de 

seu débito, enquanto persistir a 
mora.  
Parágrafo único. Poderá a maioria 
dos demais sócios preferir à 
indenização pela mora, a exclusão 
do sócio remisso, ou reduzir-lhe a 
quota ao montante já realizado, 
aplicando-se, em ambos os casos, o 
disposto no § 1o do art. 1.031, sem 
prejuízo de outras reparações ”. 

 
Direito anterior 
Código Civil – 1.376 (revogado) 
Art. 1.376.  A entrada imposta a cada sócio pode 
consistir em bens, no seu uso e gozo, na cessão de 
direitos, ou, somente na prestação de serviços. No 

silêncio do contrato, presumir-se-ão iguais entre si 
as entradas. 

 
Código Comercial – Art. 289 (revogado_ 
Art. 289 - Os sócios devem entrar para o fundo 
social com as quotas e contingentes a que se 
obrigarem, nos prazos e pela forma que se estipular 
no contrato. O que deixar de o fazer responderá à 
sociedade ou companhia pelo dano emergente da 
mora, se o contingente não consistir em dinheiro; 

consistindo em dinheiro pagará por indenização o 
juro legal somente (artigo nº. 249). Num e noutro 
caso, porém, poderão os outros sócios preferir, à 
indenização pela mora, a rescisão da sociedade a 
respeito do sócio remisso. 

 
Legislação extravagante – Dec. 3.708/1919 – art. 7o (revogado) e  L.S.A. Art. 106, § 2º 
em vigor 
 
Dec. 3.708/1919 
Art. 7º. Em qualquer caso do art. 289 do Código 
Comercial poderão os outros sócios preferir a 
exclusão do sócio remisso. Sendo impossível 
cobrar amigavelmente do sócio, seus herdeiros ou 
sucessores a soma devida pela suas quotas ou 
preferindo a sua exclusão, poderão os outros sócios 
tomar a si as quotas anuladas ou transferi-las a 
estranhos, pagando ao proprietário primitivo as 
entradas por ele realizadas, deduzindo os juros da 
mora e mais prestações estabelecidas no contrato e 
as despesas. 

Lei de Sociedade por Ações 
Art.106. O acionista é obrigado a realizar, nas 
condições previstas no estatuto ou no boletim de 
subscrição, a prestação correspondente às ações 
subscritas ou adquiridas. 
§ 2º O acionista que não fizer o pagamento nas 
condições previstas no estatuto ou boletim, ou na 
chamada, ficará de pleno direito constituído em 
mora, sujeitando-se ao pagamento dos juros, da 
correção monetária e da multa que o estatuto 
determinar, estas não superior a 10% do valor da 
prestação. 

 
Notas  



1. A lei impõe a constituição em mora do sócio remisso impondo-lhe 
responsabilidade pelas perdas e danos sofridas pela sociedade em decorrência da mora.  
2. A constituição em mora no trintídio é pressuposto da responsabilização do faltoso 
e conseqüentemente para a adoção das medidas do parágrafo. Esse dano decorrente da 
mora de que alude a lei não se constitui apenas nos juros da mora, mas em qualquer 
dano que a sociedade vier a sofrer pelo inadimplemento do sócio. Basta que se imagine 
que o sócio obrigou-se a entregar determinado maquinário para a empresa poder prestar 
seus serviços e não o fez, causando a perda de receita. Este será o dano pelo qual o 
sócio  responderá. 
3. O parágrafo estabelece alternativas possibilitando a exclusão do devedor 
inadimplente ou a redução de sua quota parte ao montante que já tiver realizado, em 
qualquer caso reduzindo o capital social do valor correspondente, exceto se os demais 
sócios suprirem o valor da cota.  
4. Nesta hipótese suprirem os sócios o valor da cota, evidentemente, aumenta-se a 
quota dos que realizarem o suprimento.  
5. Conquanto a lei nada diga a respeito, nada obsta o ingresso de terceiro na 
sociedade substituindo o excluído, desde que haja concordância dos demais sócios, o que 
será difícil imaginar se o sócio faltoso apenas tiver a redução de sua quota parte. 
6. A alteração segundo seu autor destina-se a: “Art. 1.004: Propõe-se adequar o 
texto ao propósito pretendido pelo legislador, de resguardar o interesse da sociedade e 
dos demais sócios, permitindo à sociedade efetuar a distribuição de lucros aos demais 
sócios que não estejam em mora, retendo, entretanto a parcela que couber ao sócio 
remisso, na proporção do seu débito. 
7. O esclarecimento feito na parte final do “caput” é proveitoso, ficando anotado 
que também a retenção dos lucros depende da constituição em mora, não podendo ser 
feita sem essa providência. 
 



Art. 1.005. O sócio que, a título de quota social, transmitir domínio, 
posse ou uso, responde pela evicção; e pela solvência do devedor, aquele 
que transferir crédito. 
 
Disposição Correlata neste Código arts. 296 e 297 e 447 e 450 
Art. 296. Salvo estipulação em contrário, o cedente não responde pela solvência do devedor. 
 Art. 297. O cedente, responsável ao cessionário pela solvência do devedor, não responde por mais 
do que daquele recebeu, com os respectivos juros; mas tem de ressarcir-lhe as despesas da cessão 
e as que o cessionário houver feito com a cobrança 
Art. 447. Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Subsiste esta garantia ainda 
que a aquisição se tenha realizado em hasta pública. 
Art. 450. Salvo estipulação em contrário, tem direito o evicto, além da restituição integral do preço ou 
das quantias que pagou: 
        I - à indenização dos frutos que tiver sido obrigado a restituir; 
        II - à indenização pelas despesas dos contratos e pelos prejuízos que diretamente resultarem 
da evicção; 
        III - às custas judiciais e aos honorários do advogado por ele constituído. 
Parágrafo único. O preço, seja a evicção total ou parcial, será o do valor da coisa, na época em que 
se evenceu, e proporcional ao desfalque sofrido, no caso de evicção parcial.  
 
 
Direito anterior 
Código Civil –arts. 1376, 1377, 1378, 1390, 1107 (revogado) 
Art. 1.376.  A entrada imposta a cada sócio pode 
consistir em bens, no seu uso e gozo, na cessão 
de direitos, ou, somente na prestação de serviços. 
No silêncio do contrato, presumir-se-ão iguais 
entre si as entradas. 
Art. 1.377.  Se o sócio entrar para a sociedade 
com objeto determinado, que venha a ser evicto, 
responderá aos consócios como o vendedor ao 
comprador. 
Art. 1.378.  Se a entrada consistir em coisas 
fungíveis, ficarão, salvo declaração em contrário, 
pertencendo em comum aos associados. 

Art. 1.390.  Se as coisas, cujo uso e gozo 
exclusivamente constituírem a entrada do sócio, 
não forem fungíveis, consistindo em corpos certos 
e determinados, o risco, que correrem, será por 
conta dos respectivos donos. 
Art. 1.107.  Nos contratos onerosos, 
pelos quais se transfere o domínio, 
posse ou uso, será obrigado o 
alienante a resguardar o adquirente 
dos riscos da evicção, toda vez que se 
não tenha excluído expressamente 
esta responsabilidade. 

 
Notas  
1. A redação parece estar incompleta; 
deve ser “ o sócio que a título de 
integralização de quota social, transmitir 
domínio, posse ou uso, responde pela 
evicção; e pela solvência do devedor, aquele 
que transferir crédito”, pois a transferência de 
bens será sempre para integralizar a quota 
social.  
2. A integralização de cota com bens 
é equiparada a alienação. A transferência de 
crédito à cessão.  
3. Vale observar que na integralização 
de cota social com crédito a lei inverte a 
regra judicial ao art. 296, responsabilizando o 
cedente pela solvência do devedor sempre, 
independentemente de cláusula expressa no 
instrumento de cessão. A regra que norteia a 
responsabilidade do cedente é a do art. 297. 

4. Tratando-se de contrato oneroso 
essa transferência de bens, a regra, 
independentemente de disposição expressa, 
seria a de responder o alienante pela evicção 
nos termos do art. 447. Desde que a lei 
determina a responsabilidade, há de se 
atentar para que não se admite cláusula 
excluindo a responsabilidade pela evicção, 
que, se aposta ao negócio, será ineficaz por 
contrariar disposição legal expressa. A 
extensão da responsabilidade pela evicção é 
ditada pelo art. 450.  
5. Dificuldade será definir a quem 
cabe pleitear a responsabilidade pela 
evicção, se à sociedade ou aos sócios 
(pessoas naturais). Entendo que como o bem 
é transferido à sociedade é a esta 
(sociedade) que compete a ação contra o 
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sócio, revertendo o produto indenizatório 
para os fundos sociais.  
6. Evidentemente, se o responsável 
for o sócio majoritário, estará ele impedido de 
deliberar sobre o ajuizamento da ação nos 
termos do art. 1074, § 2o e 1010, §3o e de 
representar a sociedade no ato, cabendo 
essa representação aos demais sócios. 
Deverão os sócios minoritários convocar a 
reunião de sócios ou assembléia, segundo a 
hipótese e lavrar ata deliberando o 
ajuizamento da ação contra o sócio. Em 

seguida,  outorgar procuração “ad judicia” 
para a finalidade, estabelecendo, por 
contrato, os honorários do patrono. Por 
curiosidade consigne-se que este profissional 
ficará impedido para representar a empresa 
em outras causas nas quais a empresa deva 
ser representada pelo demandado. 
7. Acreditamos que, na reforma, 
deveria ser prevista a legitimação da 
sociedade para a ação e sua representação 
para a finalidade, a fim de espancar as 
dúvidas possíveis. 

 
 
 
Art. 1.006. O sócio, cuja contribuição consista em serviços, não pode, salvo 
convenção em contrário, empregar-se em atividade estranha à sociedade, sob 
pena de ser privado de seus lucros e dela excluído. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1376 e 1379 
(revogado) 
Art. 1.376.  A entrada imposta a cada 
sócio pode consistir em bens, no seu 
uso e gozo, na cessão de direitos, ou, 
somente na prestação de serviços. No 

silêncio do contrato, presumir-se-ão 
iguais entre si as entradas. 
Art. 1.379.  Pertencem ao patrimônio 
social todos os lucros, obtidos pelo 
sócio, na indústria que se obrigou a 
exercer em benefício da sociedade. 

 
Notas   
1. A lei torna expressa a penalidade 
de exclusão da sociedade que no código 
anterior não existia senão pela aplicação dos 
princípios (rompimento da “affectio”) e 
mantém a pena de perda dos lucros obtidos 
pelo sócio particularmente, porque não se 
justifica que o sócio que se obrigar a 
trabalhar para a sociedade venha a fazê-lo 
em outra atividade fora dela. 
2. A deliberação de exclusão do sócio 
deve ser tomada pelos consortes que 
representaram a sociedade, a estes cabendo 
a ação para a exclusão.  

3. Se se optar apenas pela privação 
dos lucros, a legitimidade é da sociedade, 
revertendo o proveito aos fundos sociais dos 
quais deverão participar todos os sócios, 
inclusive aquele de indústria que prestou o 
serviço em infração ao contrato social. 
Embora a lei diga que a pena é de ser 
privado de seus lucros, deve ser entendido 
que esta refere-se apenas aquilo que obteve 
particularmente, não se podendo excluí-lo da 
partilha do proveito social. 
4. Nada obsta, ainda, a 
responsabilização do sócio faltoso por 
perdas e danos se estes se verificarem.

  
 
Art. 1.007. Salvo estipulação em contrário, o sócio participa dos lucros e das 
perdas, na proporção das respectivas quotas, mas aquele, cuja contribuição 
consiste em serviços, somente participa dos lucros na proporção da média do 
valor das quotas. 
Projeto de alteração 
“Art. 1.007. Salvo estipulação em contrário, o sócio participa dos lucros e das 
perdas, na proporção das respectivas quotas. Aquele, cuja contribuição consiste 
em serviços participa dos lucros e das perdas nos termos estabelecidos no 
contrato social”.  
Direito anterior 



Código Civil – arts. 1381 e 1409 § 
único (revogado) 
Art. 1.381.  Se o contrato não declarar a parte de 
cada sócio nos lucros e perdas, entender-se-á 
proporcionada, quanto aos sócios de capital, à 
soma com que entraram. Em relação aos sócios 
de indústria, guardar-se-á o disposto no art. 1409, 
parágrafo único. 

Art. 1.409.  São aplicáveis à partilha entre os 
sócios as regras da partilha entre herdeiros (arts. 
1.772 e segs.) 
Parágrafo único.  O sócio de indústria, porém, só 
terá direito a participar dos lucros da sociedade, 
sem responsabilidade nas suas perdas, salvo se o 
contrário se estipulou no contrato. Se este não 
declarar a parte dos lucros, entender-se-á que ela 
é proporcional à menor das entradas. 

 
Código Comercial –art. 330 (revogado) 
Art. 330 - Os ganhos e perdas são 
comuns a todos os sócios na razão 
proporcional dos seus respectivos 

quinhões no fundo social; salvo se 
outra coisa for expressamente 
estipulada no contrato. 

 
Legislação extravagante – art 109, I da LSA. (transcrever) em vigor 
 Art. 109. Nem o estatuto social nem a 
assembléia-geral poderão privar o 

acionista dos direitos de: I - participar 
dos lucros sociais; 

 
Notas 
1. A regra geral é a de participação do 
sócio nos lucros e nas perdas  da sociedade 
segundo sua participação no capital social.  
2. A participação do sócio de industria 
é exceção da regra e isso vem do direito 
revogado no qual participava 
proporcionalmente à menor das entradas de 
capital, passando hoje a participar pelo valor 
médio das cotas. 
3. Não há discriminação entre os 
sócios nesse preceito uma vez que o sócio 
de indústria conquanto receba menos,  não 
participa das perdas, salvo disposição em 
contrário do contrato social, que, na hipótese, 
deverá também compensar sua participação 
nos lucros.  
3. Receber  lucro de acordo com a 
proporção de suas cotas pela média de seu 

valor real. Isto quer dizer que para 
determinar o valor da participação do sócio 
de indústria há de se determinar a média do 
valor real das quotas e conseqüentemente 
participação destas, pelo preço apurado, no 
capital da empresa, obtendo, daí a 
participação do sócio de indústria.  
4. Na prática o cálculo é bastante 
difícil, de tal sorte que, ao elaborar o 
contrato, é conveniente estabelecer-se um 
critério para a determinação da participação 
do sócio de indústria, o que é permitido pela 
lei. 
5. A alteração projetada visa 
exatamente a contornar o problema 
mencionado. 

 
 
Art. 1.008. É nula a estipulação contratual que exclua qualquer sócio de 
participar dos lucros e das perdas. 
 
Direito anterior 
Código Civil –  arts. 1372 (revogado) 
Art. 1.372.  É nula a cláusula, que 
atribua todos os lucros a um dos 
sócios, ou subtraia o quinhão social 

de algum deles à com participação 
nos prejuízos. 
 

Código Comercial –art. 288 (revogado 
Art. 288 - É nula a sociedade ou 
companhia em que se estipular que a 
totalidade dos lucros pertença a um 
só dos associados, ou em que algum 

seja excluído, e a que desonerar de 
toda a contribuição nas perdas as 
somas ou efeitos entrados por um ou 
mais sócios para o fundo social. 
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Notas  
1. A pena cominada à cláusula 
que excluir qualquer sócio de sua 
participação nos lucros e nas 
perdas é de nulidade absoluta. É 
que tal disposição contraria a 
própria essência da sociedade. 

2. A legitimação para pleitear 
essa declaração de nulidade é ampla 
podendo inclusive ser exercida 
pelos credores dos sócios provando 
que o são. 

 
 
Art. 1.009. A distribuição de lucros ilícitos ou fictícios acarreta 
responsabilidade solidária dos administradores que a realizarem e dos sócios 
que os receberem, conhecendo ou devendo conhecer-lhes a ilegitimidade. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1392 e 1393(revogado) 
Art. 1.392.  Havendo comunicação de lucros 
ilícitos, cada um dos sócios terá de repor o que 
recebeu do sócio delinqüente, se este for 
condenado à restituição. 

Art. 1.393.  O sócio que recebeu de outro lucros 
ilícitos, conhecendo ou devendo conhecer-lhes a 
procedência, incorre em cumplicidade, e fica 
obrigado solidariamente a restituir. 

 
Notas  
1. O Código revogado – vê-se acima 
– falava apenas em “comunicação” de lucros 
ilícitos. O novo texto legal fala também em 
lucros fictícios. A intenção do legislador 
certamente foi a de ser bem abrangente 
porque os lucros fictícios, ou seja aqueles 
que são inventados ou mentirosos, hão de 
provir de balanços forjados, o que não deixa 
de ser prática ilícita, reprovada pelo direito.  
2. Nem sempre os administradores da 
sociedade são seus sócios. Isto quer dizer 
que o administrador seja ou não sócio, 
beneficie-se ou não com a distribuição ilegal 
dos lucros,  é responsável solidário com os 
sócios que os receberem.  
3. Respondem pela restituição dos 
lucros ilícitos ou fictícios à sociedade os 
administradores e os sócios que conheciam 
ou deviam conhecer a ilegitimidade. Os 
administradores, todos, são sempre 
responsáveis porque forçosamente tem de 
saber dos negócios sociais e da existência 
ou não de lucros passíveis de distribuição.  
4. Quanto aos sócios, diz a norma 
que são responsáveis aqueles que 
conheciam ou deviam conhecer a 
ilegitimidade. Evidentemente, só se poderá 
presumir o conhecimento da ilegitimidade em 
relação aqueles sócios obrigados à análise 
das contas da sociedade. No entanto, como 
é dever do sócio inteirar-se do andamento 
dos negócios sociais e a lei o permite (art. 

1.021), o mais simples é entender que todos 
eles deviam conhecer da ilegitimidade, salvo 
situações excepcionais em que o 
desconhecimento resulte evidente, tais como 
naquelas hipóteses em que o sócio esteja 
ausente, resida no exterior, esteja 
impossibilitado de examinar as contas da 
empresa, etc. Desta forma,  a lei estabelece 
uma presunção “juris tantum” e obriga os 
sócios em tal situação a uma prova de fato 
negativo. 
5. A questão da legitimidade para 
demandar a reposição à sociedade dos 
lucros ilícitos ou fictícios recebidos pelos 
sócios é interessante. Evidentemente, na 
ponta da fila esta a própria sociedade, que 
poderá ser representada pelo sócio que não 
concordar com a distribuição dos lucros, 
desde que, imediatamente, promova a 
devolução da parte que lhe tocou. Parece-me 
que, após seguem a fila os credores da 
sociedade que deverão demonstrar essa 
condição. 
6. Àqueles que pensaram na 
desconsideração da pessoa jurídica como 
remédio para reverter o mal em relação aos 
credores, adverte-se descabida a medida 
porque esta só responsabilizaria o sócio 
autor do ato, se o fosse, e deixaria de fora o 
administrador não sócio e os demais sócios 
não administradores que tenham recebido os 
valores indevidos. 

 



 5

Seção III 
Da Administração 
Notas  
1. O sistema de administração das 
sociedades de pessoas em geral foi bastante 
modernizado pelo novo Código. Este, 
inclusive, traz o regramento para gerentes e 
prepostos das empresas. 
2. Em meu entender a administração 
de sociedades é ato privativo de sócio. A 
questão é facultar a delegação desses 
poderes de sócio e delimitar a 
responsabilidade de uns e outros. A 

delegação é possibilitada desde que 
autorizada no contrato social (art. 1002).  
3. Anteriormente, sustentamos em 
trabalho doutrinário do curso de mestrado a 
possibilidade de a administração da 
sociedade ser feita por pessoa jurídica. Hoje, 
neste código, não há mais essa possibilidade 
pois a nova lei exige que o administrador 
seja pessoa natural, bastando para isso 
voltar e conferir o art. 997, VI. 

 
 
Art. 1.010. Quando, por lei ou pelo contrato social, competir aos sócios decidir 
sobre os negócios da sociedade, as deliberações serão tomadas por maioria de 
votos, contados segundo o valor das quotas de cada um. 
§ 1o Para formação da maioria absoluta são necessários votos correspondentes 
a mais de metade do capital. 
§ 2o Prevalece a decisão sufragada por maior número de sócios no caso de 
empate, e, se este persistir, decidirá o juiz. 
§ 3o Responde por perdas e danos o sócio que, tendo em alguma operação 
interesse contrário ao da sociedade, participar da deliberação que a aprove 
graças a seu voto. 
 
Projeto de alteração 
“Art. 1.010. Quando, por lei ou pelo contrato social, competir aos sócios 
decidir sobre os negócios da sociedade, as deliberações serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, se maior quorum não for exigido pelo contrato 
social.   
§ 1o. Para formação da maioria absoluta são necessários votos correspondentes 
a mais de metade do valor do capital social ou do número de sócios, conforme 
dispuser o contrato social; 
§ 2o. No caso de empate, após pelo menos duas tentativas de deliberação, 
decidirá o juiz, se o contrato social não estabelecer procedimento de 
arbitragem e não contiver norma diversa; 
§ 3o. O sócio deve exercer o direito a voto no interesse da sociedade;  
considerar-se-á conflitante e abusivo o voto exercido com o fim de causar 
dano à sociedade ou a outros sócios, ou de obter, para si ou para outrem, 
vantagem a que não faz jus e de que resulte, ou possa resultar, prejuízo para a 
sociedade ou para os outros sócios; 
§ 4o. A deliberação tomada em decorrência do voto de sócio que tem interesse 
conflitante com o da sociedade é anulável; o sócio responderá pelos danos 
causados e será obrigado a transferir para a sociedade as vantagens que tiver 
auferido; 
§ 5º. O sócio responde pelos danos causados pelo exercício abusivo do direito 
de voto, ainda que seu voto não haja prevalecido “.(NR) 
Direito anterior 
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Código Civil – art. 1384 a 1386 
Art. 1.384. Se a administração se incumbir a dois 
ou mais sócios, não se lhes discriminando as 
funções, nem declarando que só funcionarão 
conjuntamente, cada um de por si poderá praticar 
todos os atos, que na administração couberem.  
Art. 1.385. Estipulando-se que um dos 
administradores nada possa fazer sem os outros, 
entende-se, a não haver convenção posterior, 
obrigatório o concurso de todos, ainda ausentes, ou 
impossibilitados, na ocasião, de prestá-lo, salvo nos 
casos urgentes, em que a omissão, ou tardança, das 
medidas pudesse ocasionar dano irreparável, ou 
grave.  
Art. 1.386. Em falta de estipulações explicitas 
quanto à gerência social: 

I - Presume-se que cada sócio tem o direito de 
administrar, e válido é o que fizer, ainda em relação 
aos associados que não consentiram, podendo, 
porém, qualquer destes opor-se, antes de levado o 
ato a efeito.  
II - Cada sócio pode servir-se das coisas 
pertencentes à sociedade, contanto que lhes de o 
seu destino, não as utilize contra o interesse social, 
nem tolha aos outros aproveitá-las nos limites do 
seu direito. 
 III - Cada sócio pode obrigar os outros a contribuir 
com ele para as despesas necessárias à conservação 
dos bens sociais.  
IV - Nenhum sócio, ainda que lhe pareça vantajoso, 
pode, sem consentimento dos outros, fazer 
alteração nos imóveis da sociedade.  

 
Notas  
1. Refere-se a disposição à hipótese 
de administração da sociedade pelos sócios 
em conjunto, sem que o contrato especifique 
as funções de cada um evidentemente.  
2. A norma estabelece que as 
deliberações serão tomadas pela maioria dos 
votos que são contados em função do valor 
de quota de cada um.  
3. Pela disposição,  todas as decisões 
são tomadas por maioria simples. A maioria 
absoluta, que corresponde sempre a metade  
mais um, só será necessária quando o 
quorum for exigido pela lei ou pelo contrato. 
4.  O parágrafo segundo disciplina 
caso de empate. Por exemplo, uma 
sociedade com doze sócios sendo que oito 
tem 10% cada um e quatro tem apenas 5% 
cada um. Dos oito com 10% - cinco votam da 
mesma maneira e três votam diferente sendo 
acompanhados pelos outros quatro que 
também tem 5% cada um. Há assim empate 
de 50 a 50%. Nesta hipótese decide-se em 
favor do segundo grupo que congrega sete 
sócios.  
5. O parágrafo terceiro estabelece 
regra geral de administração de empresa, 
impondo por vias tortas ao administrador 
com interesse particular em negócio social e 
sua abstenção nas matérias em que tenha 
interesse. A responsabilidade do sócio não é 
objetiva. Há de ficar demonstrado que da 
operação resultou prejuízo ou de qualquer 
maneira foi ruinosa para a sociedade.  
6. A justificativa para a alteração 
proposta é a seguinte: “Art. 1.010: Propõe-se 
incorporar preceitos já consagrados no meio 
empresarial em razão das disposições 
constantes da Lei das Sociedades por 
Ações, de modo a tornar mais preciso o 

propósito deste dispositivo, que contém 
diversos preceitos, todos de extrema 
relevância, quais sejam: (i) estabelecer o 
quorum da maioria absoluta como princípio 
geral de tomada de deliberações entre 
sócios (caput); (ii) definição da maioria 
absoluta (§1o); (iii) forma de solução de 
impasses (§ 2o); e (iv) voto em conflito de 
interesse ou abusivo (§ 2oº).” 
 
Críticas a alteração proposta.  
7. Estabelecer a maioria absoluta 
como princípio geral de aprovação das 
matérias negociais não parece, “data venia”, 
boa alternativa, podendo travar a 
administração da sociedade. Para evitar 
celeumas nessas hipóteses de administração 
conjunta pelos sócios, o contrato deverá 
prever as funções de cada um ou, na 
impossibilidade, meio mais ágil de resolver 
as pendências. 
8. A forma de ação no caso de 
empate não é satisfatória. Melhor foi a 
solução encontrada pela lei vigente que não 
submete as partes à demora de um processo 
ou de um arbitramento. 
9. O conceito de voto abusivo do § 3o 
do projeto de alteração parece não esgotar 
as possibilidades de abuso. Em todo caso já 
é um passo o estabelecimento de presunção 
nas hipóteses que não é absoluta, isto é 
admite prova em contrário. 
10. Reprime-se o exercício do voto 
abusivo e estabelece-se a responsabilidade 
do votante ainda que seu voto não tenha 
prevalecido. Isto todavia não dispensa a 
prova do nexo causal entre o exercício do 
direito de voto abusivamente e o dano 
efetivo. 
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Art. 1.011. O administrador da sociedade deverá ter, no exercício de suas 
funções, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma 
empregar na administração de seus próprios negócios. 
§ 1o Não podem ser administradores, além das pessoas impedidas por lei 
especial, os condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os 
efeitos da condenação.  
§ 2o Aplicam-se à atividade dos administradores, no que couber, as disposições 
concernentes ao mandato. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1.383 “caput”(revogado) 
Art. 1.383. O sócio investido na administração por 
texto expresso do contrato pode praticar, 
independentemente dos outros, todos os atos, que 
não excederem os limites normas dela, uma vez 
que proceda sem dolo.  
§ 1º Os poderes, que exercer, serão irrevogáveis 
durante o prazo estabelecido, salvo causa legítima 
superveniente.  

§ 2º Se foram conferidos, porém, depois do 
contrato, serão revogáveis como os de simples 
mandato.  
§ 3º Também serão revogáveis, em qualquer tempo, 
os dos diretores ou administradores de sociedades 
de qualquer espécie, ainda que nomeados nos 
respectivos contratos, ou estatutos.  

 
Código Comercial – art.2º nº 4.(revogado) 
Art. 2 - São proibidos de comerciar: 4 - os falidos, enquanto não forem legalmente 

reabilitados
.  
 
Legislação extravagante – (em vigor) 
 
Lei de falências 
Art. 195. Constitui efeito da condenação por crime 
falimentar a interdição do exercício do comércio. 
 
Lei de Sociedade por Ações 
Art. 147. Quando a lei exigir certos requisitos para 
a investidura em cargo de administração da 
companhia, a assembléia geral somente poderá 
eleger quem tenha exibido os necessários 
comprovantes, dos quais se arquivará cópia 
autêntica na sede social. 
§ 1º São inelegíveis para os cargos de 
administração da companhia as pessoas impedidas 
por lei especial, ou condenadas por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato contra a economia popular, a 
fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos. 
§ 2º São ainda inelegíveis para os cargos de 
administração de companhia aberta as pessoas 
declaradas inabilitadas por ato da Comissão de 
valores mobiliários. 
Art. 154. O administrador deve exercer as 
atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para 
lograr os fins e no interesse da companhia, 
satisfeitas as exigências do bem público e da 
função social da empresa. 

 
Lei 8.934/94 
Art 35. Não podem ser arquivados: 
II- os documentos de constituição ou alteração de 
empresa mercantis de qualquer espécie ou 
modalidade em que figure como titular ou 

administrador pessoa que esteja condenada pela 
prática de crime cuja pena vede o acesso à atividade 
mercantil. 

 
Decreto 1800/96 
Art. 53. Não podem ser arquivados: 
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IV- os documentos de constituição de firmas 
mercantis individuais e os de constituição ou 
alteração de sociedades mercantis, para ingresso de 
administrador, se deles não constar, ou não for 
juntada a declaração, sob as penas da lei, datada e 

assinada pelo titular, administrador, exceto de 
sociedade anônima, ou por procurador de qualquer 
desses, com poderes específicos, de que não esta 
condenado por nenhum crime cuja pena vede o 
acesso à atividade mercantil. 

 
Notas  
1. O administrador - sempre pessoa 
natural (art. 997, VI) - pode ser  sócio  ou não 
sócio. A disposição estabelece requisitos e 
impedimentos absolutos para o administrador 
da sociedade simples.  
2. A cabeça do artigo é de manifesta 
infelicidade. Introduz no direito societário o 
conceito de “ bonus pater familias” 
modernizado, impondo-lhe a necessidade de 
cuidado e diligência no exercício de suas 
funções. A utilização das expressões cuidado 
e diligência é um exagero porque as palavras 
tem o mesmo significado. O conceito de 
homem ativo é difícil de entender, 
principalmente em se considerando que o 
cuidado é a ação meditada, pensada, 
submetida à rigorosa análise. Logo o ativo 
tem de ser um ativo não arrojado, mas 
cuidadoso. A probidade é conceito 
dispensável em face das restrições do 
parágrafo 1o. Quem escapar delas 
certamente será probo ou honesto, de 
caráter íntegro. 
3. A disposição do § 1º explicita os 
impedimentos. Observe-se que todas as 
figuras do impedimento para administrador 
de S/A fechada estão repetidos na 
disposição: “as pessoas impedidas por lei 
especial, ou condenadas por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a 
propriedade ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos e ainda são acrescentados 

os condenados por crime do colarinho 
branco e as normas da defesa da 
concorrência” enquanto durarem os efeitos 
da condenação. 
4. O que significará a expressão 
“enquanto durarem os efeitos da 
condenação”. Os efeitos da condenação nos 
termos do art. 91 e 92 do Código Penal são o 
de tornar certa a obrigação de reparar o dano 
causado pelo crime; a perda em favor da 
União dos instrumentos e do produto do 
crime; e também, quando impostos na 
sentença, a perda de cargo,  função pública 
ou mandato eletivo; a incapacidade para o 
exercício do pátrio poder, tutela curatela e a 
inabilitação para dirigir veículo, quando este 
for utilizado como meio para a prática de 
crime doloso. Desta forma, como alguns 
destes efeitos são por assim dizer 
duradouros e podem ultrapassar o prazo de 
cumprimento da pena como por exemplo a 
perda do cargo, função pública ou mandato 
eleito e não se admite pena perpétua, o 
melhor seria ter a lei dito “até a reabilitação 
do condenado” nos termos do art. 93 do 
Código Penal, quando deixa passa a ser 
revestida de sigilo a condenação imposta. 
Em suma, entendo que o impedimento vigora 
até ser julgado reabilitado o condenado. 
5. O § 2º estabelece regra geral de 
integração legislativa para as hipóteses de 
omissão. Diz que a atividade dos 
administradores no que couber será 
disciplinada pelas disposições concernentes 
ao mandato.  

 
 
Art. 1.012. O administrador, nomeado por instrumento em separado, deve 
averbá-lo à margem da inscrição da sociedade, e, pelos atos que praticar, antes 
de requerer a averbação, responde pessoal e solidariamente com a sociedade. 
 
Legislação extravagante –L.S.A art.143,§ 1o,em vigor L.S.Q. art. 13(revogado) 
Lei de Sociedade por Ações 
Art. 143, § 1o – A ata da assembléia geral ou da 
reunião do conselho de Administração que eleger 
administradores deverá conter a qualificação de 

cada um dos eleitos e o prazo de gestão e ser 
arquivada no Registro de Comércio e publicada.

 
Lei de sociedade por Quotas 
Art. 13. O uso da firma cabe aos sócios gerentes; 
se, porém, for omisso o contrato, todos os sócios 

dela poderão usar. É lícito aos gerentes delegar o 
uso da firma somente quando o contrato não 
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contiver cláusula que se oponha a essa delegação. 
Tal delegação, contra disposição do contrato, dá ao 
sócio que a fizer pessoalmente a responsabilidade 

das obrigações contraídas pelo substituto, sem que 
possa reclamar da sociedade mais do que a sua 
parte das vantagem auferidas no negócio 

 
Notas  
1. Administrador da sociedade é a 
pessoa indicada pelos sócios no contrato ou 
em ato em separado para gerir a empresa 
em nome de todos os sócios, representando-
a nos atos da vida empresarial e civil como 
sujeito de direito e obrigações. Podem ser 
nomeados vários administradores 
incumbindo cada um de uma função ou 
vários para administrar em conjunto. As 
conseqüências serão vistas adiante. 
2. Como dissemos o administrador 
pode ser sócio e não sócio. Tanto um como 
outro pode ser nomeado no contrato ou por 
instrumento em separado.  
3. A nomeação de administrador não 
sócio seja no contrato seja por instrumento 
em separado importa em delegação de 
poderes do sócio e deve ser aprovada pela 
maioria absoluta dos votos dos sócios (art. 
1071, II e 1076, II, deste Código) salvo se o 
contrato estabelecer diversamente. 

3. O instrumento em separado a que 
alude a norma não é necessariamente a 
procuração como instrumento do mandato 
que é. Pode ser um ato de delegação de 
poderes de sócio ao administrador. Pode ser 
ainda um contrato de administração ou 
prestação de serviços.  
4. O administrador ainda pode ser 
chamado de gerente que, na hipótese, não 
se confundirá com o preposto referido no art. 
1.172. 
5. É indispensável que o ato de 
nomeação do administrador (se esta 
nomeação não for feita no contrato) seja 
averbado na inscrição da sociedade que, no 
caso, como se trata de sociedade simples 
(ou civil) será o Cartório de Registro de 
Pessoas Naturais. A omissão da formalidade 
sujeita o administrador à severa pena de 
responder pelo cumprimento das obrigações 
contratadas solidariamente com a sociedade. 

 
 
 
Art. 1.013. A administração da sociedade, nada dispondo o contrato social, 
compete separadamente a cada um dos sócios. 
§ 1o Se a administração competir separadamente a vários administradores, cada 
um pode impugnar operação pretendida por outro, cabendo a decisão aos 
sócios, por maioria de votos. 
§ 2o Responde por perdas e danos perante a sociedade o administrador que 
realizar operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo 
com a maioria. 
Projeto de alteração 
“Art.1.013. ........................................................................................................... 
 §1o........................................................................................................................; 
 § 2º Responde por perdas e danos perante a sociedade o administrador   que, 
tendo em qualquer operação interesse conflitante com o da sociedade, tome 
parte na correspondente deliberação, aplicando-se o  disposto nos parágrafos 
3º, 4º e 5º do art. 1010 ”. (NR) 
 
Direito anterior 
Código Civil – arts. 1383 e 1384 (revogado) 
Art. 1.383.  O sócio investido na administração por 
texto expresso do contrato pode praticar, 
independentemente dos outros, todos os atos, que 
não excederem os limites normais dela, uma vez 
que proceda sem dolo. 
§ 1o  Os poderes, que exercer, serão irrevogáveis 
durante o prazo estabelecido, salvo causa legítima 
superveniente. 

§ 2o  Se foram conferidos, porém, depois do 
contrato, serão revogáveis como os de simples 
mandato. 
§ 3o  Também serão revogáveis, em qualquer 
tempo, os dos diretores ou administradores de 
sociedade de qualquer espécie, ainda que nomeados 
nos respectivos contratos, ou estatutos, se não 
forem sócios. 
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Art. 1.384.  Se a administração se incumbir a dois 
ou mais sócios, não se lhes discriminando as 
funções, nem declarando que só funcionarão 

conjuntamente, cada um de per si poderá praticar 
todos os atos, que na administração couberem.

 
Legislação extravagante –L.S.Q. art. 13 (revogado) 
 Art. 13. O uso da firma cabe aos sócios gerentes; se, porém, for omisso o contrato, todos os sócios dela poderão 
usar. É lícito aos gerentes delegar o uso da firma 
somente quando o contrato não contiver cláusula 
que se oponha a essa delegação. Tal delegação, 
contra disposição do contrato, dá ao sócio que a 

fizer pessoalmente a responsabilidade das 
obrigações contraídas pelo substituto, sem que 
possa reclamar da sociedade mais do que a sua 
parte das vantagem auferidas no negócio. 

 
Notas   
1. A norma do “caput” e os parágrafos 
disciplinam matéria diversa. O “caput” refere-
se a administração dos sócios, 
exclusivamente. Os parágrafos aos 
administradores que poderão ser não sócios. 
2. Se o contrato for omisso, isto é 
deixar de nomear sócio ou não sócio como 
administrador da sociedade esta será 
administrada por todos os sócios 
separadamente, ou seja cada um terá 
poderes independentes de geri-la para os 
negócios sociais. Seus poderes são os 
negociais indispensáveis para a vida da 
sociedade não dispensando a anuência dos 
demais sócios para as matérias que as 
exijam. 
3. A hipótese do parágrafo primeiro 
contempla questão surgida na administração 
da sociedade em decorrência da existência 
de vários administradores nomeados no 
contrato ou não sejam eles sócios ou não 

sócios. O impasse será resolvido por 
deliberação dos sócios por maioria de votos. 
Em princípio a maioria a que se alude é a 
maioria simples. Só será a maioria 
qualificada se se tratar de matéria que a 
exija. Não importa que um dos 
administradores seja sócio e os demais não. 
O impasse deverá ser resolvido em reunião 
de sócios. 
4. O parágrafo segundo impõe 
responsabilidade por perdas e danos ao 
administrador que fizer a operação 
bloqueada pelos demais administradores 
sabendo ou devendo saber  que agia contra 
a vontade da maioria. A alusão a sabendo ou 
devendo saber retira a eficácia da norma. Se 
o parágrafo anterior estabelece forma de 
resolução do impasse que surgir da 
impugnação da operação pelo co-
administrador, a responsabilidade se fará 
presente, pela ação contra as regras. 

 
 
 
Art. 1.014. Nos atos de competência conjunta de vários administradores, torna-
se necessário o concurso de todos, salvo nos casos urgentes, em que a omissão 
ou retardo das providências possa ocasionar dano irreparável ou grave. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1385(revogado) 
Art. 1.385.  Estipulando-se que um 
dos administradores nada possa 
fazer sem os outros, entende-se, a 
não haver convenção posterior, 
obrigatório o concurso de todos, 

ainda ausentes, ou impossibilitados, 
na ocasião, de prestá-lo, salvo nos 
casos urgentes, em que a omissão, 
ou tardança, das medidas pudesse 
ocasionar dano irreparável, ou grave. 

 
Nota  
A disposição também praticamente repete o 
texto anterior revogado. A administração da 
sociedade “in solidum” causa vários 
problemas. A autorização excepcional para a 
ação isolada ocorre apenas em casos de 

gravidade e o administrador que executar o 
ato deve acautelar-se com a prova da 
necessidade da premência da ação. Repito, 
melhor que o contrato estabeleça a divisão 
de tarefas. 
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Art. 1.015. No silêncio do contrato, os administradores podem praticar todos 
os atos pertinentes à gestão da sociedade; não constituindo objeto social, a 
oneração ou a venda de bens imóveis depende do que a maioria dos sócios 
decidir. 
Parágrafo único. O excesso por parte dos administradores somente pode ser 
oposto a terceiros se ocorrer pelo menos uma das seguintes hipóteses: 
I - se a limitação de poderes estiver inscrita ou averbada no registro próprio da 
sociedade; 
II - provando-se que era conhecida do terceiro; 
III - tratando-se de operação evidentemente estranha aos negócios da 
sociedade. 
 
 
Notas  
1. Neste texto reside um dos bons 
exemplos de evolução do código atual. Os 
administradores, se o contrato não dispuser 
nada a respeito de suas funções,  podem 
praticar todos os atos necessários a gerir a 
sociedade, tais com comprar, vender, realizar 
operações bancárias, inclusive vender 
imóveis se este for o objeto da sociedade. Se 
não o for a oneração ou a venda de imóveis 
deverá ser objeto de deliberação majoritária 
dos sócios. 
2. A disposição vem colocada na 
parte relativa à administração da sociedade 
simples mas não terá grande  aplicação a 
estas. Sua abrangência será maior em 
relação às sociedades empresariais, pois 
suas normas são albergadas como 
supletivas daquelas em várias disposições 
como, por exemplo no art. 1040 e 1053. 

3. O § único disciplina a anulação do 
negócio feito pelos administradores, 
restringindo sua admissão às hipóteses dos 
incisos I a III. O inciso I, tem uma redação 
infeliz pois a restrição deverá estar expressa 
no contrato ou no instrumento que nomear os 
administradores em separado devidamente 
averbado não Registro próprio da sociedade.  
O inciso III dará margem a muita discussão 
posto que será quase impossível saber se a 
alienação do bem – em que pese estranho 
ao objeto social- poderia fortalecer a 
sociedade seja econômica seja 
financeiramente ou beneficiá-la de outro 
modo como, por exemplo, para pagar a 
dívida em falência já ajuizada ou para 
comprar matéria prima que no dia imediato 
terá aumento brutal. 

 
Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade 
e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções. 
 
Direito anterior 
 
Código Civil – art. 1380 (revogado) 
Art. 1.380.  Cada sócio indenizará a sociedade 
dos prejuízos, que esta sofrer por culpa dele, e 

não poderá compensá-los com os proveitos, que 
lhe houver granjeado. 

 
Legislação extravagante – L.S.A art 158 a 159 em vigor, L.S.Q. arts. 10 e 11 (revogado) 
Art. 158. O administrador não é pessoalmente 
responsável pelas obrigações que contrair em 
nome da sociedade e em virtude de ato regular de 
gestão; responde, porém, civilmente, pelos 
prejuízos que causar, quando proceder: 
        I – dentro de suas atribuições ou poderes, 
com culpa ou dolo; 
        II – com violação da lei ou do estatuto. 

        § 1º O administrador não é responsável por 
atos ilícitos de outros administradores, salvo se 
com eles for conivente, se negligenciar em 
descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, 
deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-
se de responsabilidade o administrador dissidente 
que faça consignar sua divergência em ata de 
reunião do órgão de administração ou, não sendo 



 12

possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao 
órgão da administração, no conselho fiscal, se em 
funcionamento, ou à assembléia-geral. 
        § 2º Os administradores são solidariamente 
responsáveis pelos prejuízos causados em virtude 
do não cumprimento dos deveres impostos por lei 
para assegurar o funcionamento normal da 
companhia, ainda que, pelo estatuto, tais deveres 
não caibam a todos eles. 
        § 3º Nas companhias abertas, a 
responsabilidade de que trata o § 2º ficará restrita, 
ressalvado o disposto no § 4º, aos 
administradores que, por disposição do estatuto, 
tenham atribuição específica de dar cumprimento 
àqueles deveres. 

        § 4º O administrador que, tendo 
conhecimento do não cumprimento desses 
deveres por seu predecessor, ou pelo 
administrador competente nos termos do § 3º, 
deixar de comunicar o fato a assembléia-geral, 
tornar-se-á por ele solidariamente responsável. 
        § 5º Responderá solidariamente com o 
administrador quem, com o fim de obter vantagem 
para si ou para outrem, concorrer para a prática 
de ato com violação da lei ou do estatuto. 
         
 Art. 159. Compete à companhia, mediante prévia 
deliberação da assembléia-geral, a ação de 
responsabilidade civil contra o administrador, 
pelos prejuízos causados ao seu patrimônio.

 
Lei de Sociedades por Quotas (revogada) 
Art. 10. Os sócios-gerentes ou que derem o nome 
à firma não respondem pessoalmente pelas 
obrigações contraídas em nome da sociedade, 
mas respondem para com esta e para com 
terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso 

de mandato e pelos atos praticados com violação 
do contrato ou da lei. 
Art. 11. Cabe ação de perdas e danos, sem 
prejuízo de responsabilidade criminal, contra o 
sócio que usar indevidamente da firma social ou 
que dela abusar. 

Anotações- 
1.  A disposição prende-se ao 
art. 1.011 para aferir a conduta do 
administrador e refere-se tanto ao 
administrador sócio como ao não 
sócio. 
2. A regra é a de que o 
administrador não responde pelos 
negócios da sociedade tenha ela 
êxito ou não. A exceção diz com a 
existência de prejuízo decorrente 
de culpa. A culpa é expressão 
empregada em sentido amplo. 
Abrange o dolo, por evidente; 
também a negligência, a 
imprudência e a imperícia. O 
padrão do art. 1.011 é usado para 
aferir a culpa em sentido estrito, ou 
seja se a conduta do administrador 
no negócio foi aquela que tomaria 
um homem ativo e probo na 
condução de seus próprios 
negócios. A carga de subjetividade 
necessária para aferir a culpa é, 
desta forma, enorme. 
3. A solidariedade é entre os 
administradores frente a sociedade 
e terceiros prejudicados. 

4. A legitimação para a ação 
de responsabilização é da sociedade 
por seus sócios ou dos terceiros 
prejudicados. Nada obsta seja 
exercida conjuntamente, embora os 
terceiros possam demandar apenas 
a sociedade e esta exercer seu 
direito de regresso contra os 
administradores. 
5. A questão da  solidariedade 
entre os administradores 
(legitimação passiva) é interessante. 
Acredito que se a administração da 
sociedade for “in solidum” todos 
os administradores respondem 
solidariamente e estão todos 
legitimados para a ação ainda que 
não tenham participado do ato 
diretamente. Se as funções de cada 
administrador estiverem 
especificadas no instrumento de 
nomeação, deverá responder aquele 
que praticou o ato e também aquele 
que tinha o dever de fiscalizá-lo e 
não o fez. 
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Art. 1.017. O administrador que, sem consentimento escrito dos sócios, aplicar 
créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros, terá de restituí-los 
à sociedade, ou pagar o equivalente, com todos os lucros resultantes, e, se 
houver prejuízo, por ele também responderá. 
Parágrafo único. Fica sujeito às sanções o administrador que, tendo em 
qualquer operação interesse contrário ao da sociedade, tome parte na 
correspondente deliberação. 
Projeto de alteração 
“Art. 1.017. O administrador que, sem consentimento escrito dos sócios, aplicar 
créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros, terá de restituí-los à 
sociedade, ou pagar o equivalente, com todos os lucros resultantes, e, se houver 
prejuízo, por ele também responderá, nos termos do art. 1.013”.(NR) 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1386, II (revogado) 
Art. 1.386. Em falta de estipulações explicitas 
quanto à gerência social: 
I - ....... 
II - Cada sócio pode servir-se das coisas 
pertencentes à sociedade, contanto que lhes de o 
seu destino, não as utilize contra o interesse social, 
nem tolha aos outros aproveitá-las nos limites do 
seu direito. 

III - Cada sócio pode obrigar os outros a contribuir 
com ele para as despesas necessárias à conservação 
dos bens sociais. 
IV - Nenhum sócio, ainda que lhe pareça vantajoso, 
pode, sem consentimento dos outros, fazer 
alteração nos imóveis da sociedade.   

 
Código Comercial –art. 333(revogado) 
Art. 333 - O sócio que, sem consentimento por 
escrito dos outros sócios, aplicar os fundos ou 
efeitos da sociedade para negócio ou uso de conta 
própria, ou de terceiro, será obrigado a entrar para a 

massa comum com todos os lucros resultantes; e se 
houver perdas ou danos serão estes por sua conta 
particular; além do procedimento criminal que 
possa ter lugar (artigo nº. 316). 

 
Legislação extravagante –L.S.A art. 154, “b” § 3º, art. 155 I, II, III e §§,, art 156 (em 
vigor) 
Art. 154. O administrador deve exercer as 
atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para 
lograr os fins e no interesse da companhia, 
satisfeitas as exigências do bem público e da 
função social da empresa. 
b) sem prévia autorização da assembléia-geral ou 
do conselho de administração, tomar por 
empréstimo recursos ou bens da companhia, ou 
usar, em proveito próprio, de sociedade em que 
tenha interesse, ou de terceiros, os seus bens, 
serviços ou crédito; 
        § 3º As importâncias recebidas com infração 
ao disposto na alínea c do § 2º pertencerão à 
companhia. 
Art. 155. O administrador deve servir com lealdade 
à companhia e manter reserva sobre os seus 
negócios, sendo-lhe vedado: 
        I - usar, em benefício próprio ou de outrem, 
com ou sem prejuízo para a companhia, as 
oportunidades comerciais de que tenha 
conhecimento em razão do exercício de seu  cargo; 
        II - omitir-se no exercício ou proteção de 
direitos da companhia ou, visando à obtenção de 
vantagens, para si ou para outrem, deixar de 
aproveitar oportunidades de negócio de interesse da 
companhia; 
        III - adquirir, para revender com lucro, bem ou 
direito que sabe necessário à companhia, ou que 
esta tencione adquirir. 

        § 1º Cumpre, ademais, ao administrador de 
companhia aberta, guardar sigilo sobre qualquer 
informação que ainda não tenha sido divulgada 
para conhecimento do mercado, obtida em razão do 
cargo e capaz de influir de modo ponderável na 
cotação de valores mobiliários, sendo-lhe vedado 
valer-se da informação para obter, para si ou para 
outrem, vantagem mediante compra ou venda de 
valores mobiliários. 
        § 2º O administrador deve zelar para que a 
violação do disposto no § 1º não possa ocorrer 
através de subordinados ou terceiros de sua 
confiança. 
        § 3º A pessoa prejudicada em compra e venda 
de valores mobiliários, contratada com infração do 
disposto nos §§ 1° e 2°, tem direito de haver do 
infrator indenização por perdas e danos, a menos 
que ao contratar já conhecesse a informação. 
Art. 156. É vedado ao administrador intervir em 
qualquer operação social em que tiver interesse 
conflitante com o da companhia, bem como na 
deliberação que a respeito tomarem os demais 
administradores, cumprindo-lhe cientificá-los do 
seu impedimento e fazer consignar, em ata de 
reunião do conselho de administração ou da 
diretoria, a natureza e extensão do seu interesse. 



 
Notas  
1. Introduz-se na sociedade civil 
conceito que só era expresso para as 
sociedades comerciais, conforme se pode 
ver dos textos transcritos, mas válido para 
todas os tipos de sociedade, pois ninguém 
pode se utilizar de bens alheios em proveito 
próprio ou de terceiros. 
2. A regra veda ao administrador de 
sociedade a gestão de bens sociais em 
proveito próprio ou de  terceiro. 
Administrador pode ser administrador sócio 
ou administrador não sócio. A regra tem 
aplicação ainda que os terceiros sejam as 
pessoas naturais dos sócios da sociedade . 
Isto quer dizer que o administrador não sócio 
também não pode utilizar os bens da 
sociedade para beneficiar as pessoas 
naturais dos sócios. Seu dever é para com a 
pessoa jurídica e em benefício dela é que 
deverá pautar seu comportamento. 
3. A responsabilidade do 
administrador é limitada à devolução dos 
créditos ou bens sociais empregados na 
operação aos lucros obtidos com esta e ao 
prejuízo sofrido pela sociedade. 
4. O consentimento escrito é exigido 
para tornar a autorização dos sócios 
extremada de dúvidas. Se  o administrador 
for sócio o consentimento escrito será dos 
demais sócios.  
5. O parágrafo único prevê hipótese 
de conflito de interesses, impondo ao 
administrador o dever de abstenção. A regra 
do art. 156 da LSA (transcrita acima) é mais 
completa e abrangente. 

6. A legitimação para a ação é da 
sociedade. Se o controlador impedir a ação 
por ser interessado, deverão os minoritários 
convocar reunião e deliberar o ajuizamento 
da mesma, sem o voto daquele que estará 
impedido (art. 1010, § 3º). Eventualmente, 
poderão os credores estar legitimados a, em 
nome da massa de credores, demandar o 
desfazimento do ato e a responsabilização 
do administrador faltoso. 
7. Interessante a questão da prova. 
Se a lei exige consentimento escrito não vale 
outro meio de prova – tem de ser feita por 
documento e este deverá ser assinado por 
todos os sócios. Evidentemente, se todos os 
sócios estiverem de acordo com a atitude do 
administrador não haverá questão com 
estes. Se  um dos sócios ajuizar a ação 
quase certamente não haverá o documento e 
o administrador terá de ser responsabilizado.  
Se a legitimação extraordinária de algum 
credor ocorrer a prova terá de ser feita com o 
documento escrito e, se este for 
apresentado, a ação contra o administrador é 
improcedente, mas os sócios podem ser 
responsabilizados. É que, no caso, o ato que 
eventualmente prejudicou a sociedade  não é 
do administrador mas dos sócios.  
8. A alteração projetada não tem 
razão de ser porque o art. 1013 abrange 
causa diversa e, na disposição ora 
examinada as perdas e danos já estão 
fixadas.  

 
 
Art. 1.018. Ao administrador é vedado fazer-se substituir no exercício de suas 
funções, sendo-lhe facultado, nos limites de seus poderes, constituir 
mandatários da sociedade, especificados no instrumento os atos e operações 
que poderão praticar. 
 
Direito anterior 
Código Comercial –art. 334 (revogado) 
Art. 334 - A nenhum sócio é lícito ceder a um 
terceiro, que não seja sócio, a parte que tiver na 
sociedade, nem fazer-se substituir no exercício das 
funções que nela exercer sem expresso 

consentimento de todos os outros sócios; pena de 
nulidade do contrato; mas poderá associá-lo à sua 
parte, sem que por esse fato o associado fique 
considerado membro da sociedade. 

 
Legislação extravagante – L.S. Q. art.13 segunda parte (revogado) 
Art. 13. O uso da firma cabe aos sócios gerentes; 
se, porém, for omisso o contrato, todos os sócios 
dela poderão usar. É lícito aos gerentes delegar o 
uso da firma somente quando o contrato não 

contiver cláusula que se oponha a essa delegação. 
Tal delegação, contra disposição do contrato, dá ao 
sócio que a fizer pessoalmente a responsabilidade 
das obrigações contraídas pelo substituto, sem que 
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possa reclamar da sociedade mais do que a sua parte das vantagem auferidas no negócio. 
 
Notas  
1. Já no início desta seção dissemos 
que a administração da sociedade é ato 
privativo do sócio, mas que este pode 
delegá-la a terceiros, nomeando 
administrador para gerir a sociedade em seu 
nome. Essa delegação se não constar do 
contrato social deve ser averbada no registro 
da empresa. 
2. A disposição examinada veda ao 
administrador, que é essa pessoa natural 
nomeada pelo sócio ou pelos sócios, no 
contrato social ou em apartado,  fazer nova 
delegação de poderes a terceiros, 
substituindo-se no exercício da função. Em 
suma, o que a lei diz é que os poderes de 
administração conferidos pelo sócio ou pelos 
sócios para administrar a empresa são 
indelegáveis. Essa impossibilidade de 

delegação ocorre também se o administrador 
for sócio da empresa e sua nomeação tiver 
sido feita pelos demais sócios. A razão para 
a vedação é a de que o administrador não 
pode nomear um novo administrador para 
substituí-lo porque esse  é um ato privativo 
dos sócios. 
3. A lei faculta ao administrador, 
porém, nomear procurador da sociedade. 
Não há incompatibilidade. O administrador 
substituiu o sócio. O mandatário representa a 
pessoa jurídica nos negócios desta.  
4. A norma exige que a procuração 
especifique os poderes do mandatário mas 
não exige a determinação de prazo de 
validade do mandato. Não exige mas 
também não proíbe (art. 682, IV) e, por 
cautela, este deverá se estabelecido.  

 
Art. 1.019. São irrevogáveis os poderes do sócio investido na administração 
por cláusula expressa do contrato social, salvo justa causa, reconhecida 
judicialmente, a pedido de qualquer dos sócios. 
Parágrafo único. São revogáveis, a qualquer tempo, os poderes conferidos a 
sócio por ato separado, ou a quem não seja sócio. 
Alteração projetada 
“Art. 1.019. São irrevogáveis os poderes do sócio investido na administração por 
cláusula expressa do contrato social,  reconhecida em reunião de sócios ou 
judicialmente, a pedido de qualquer dos sócios”. 
 
Direito anterior 
Código Civil –art. 1383(revogado) 
 Art. 1.383.  O sócio investido na administração 
por texto expresso do contrato pode praticar, 
independentemente dos outros, todos os atos, que 

não excederem os limites normais dela, uma vez 
que proceda sem dolo. 

 
Notas 
1. Se o contrato só pode ser alterado 
com o consentimento dos contratantes,  não 
há como alterar a cláusula do contrato social 
na qual todos os sócios confiaram a 
administração da empresa a um dos sócios 
ou a terceiro salvo alteração do contrato. 
Assim se o administrador não sócio tiver sido 
nomeado no contrato social, também a ele 
aplicar-se-á a restrição. Deve-se lembrar, 
aqui, que o contrato poderá prever sua 
alteração pela deliberação da maioria e o 
“quorum” para fazê-lo. 
3. A lei ressalva todavia a 
possibilidade de decisão judicial para a 
revogação da cláusula por motivo justo a 

pedido de qualquer dos sócios.  Não se 
estabelece nenhum quorum especial para 
essa ação, concluindo-se, portanto, que 
qualquer sócio poderá ajuizá-la.   
4. No entanto, os poderes conferidos 
por sócio a administrador por ato em 
separado (desde que o contrato o autorize) é 
revogável a qualquer tempo, mas só pode 
ser exercido diretamente, em princípio, 
pelo sócio que o nomeou ou em reunião 
dos sócios por deliberação da maioria 
absoluta (art. 1076, II, c.c. art. 1071, III) se o 
contrato a previu, ou, caso contrário,  pela 
ação prevista no “caput”.  Se o administrador  
tiver sido nomeado por ato em separado por 



 16

mais de um sócio ou por todos eles será 
necessário que a revogação de seus poderes 
observe a participação de todos ou seja 
tomada em reunião de sócios por maioria. 
5. O texto da alteração projetada está 
incompleto. Penso que o teor deva ser “.... 

irrevogáveis, salvo justa causa, reconhecida 
em ....”. A idéia do propositor da reforma, 
segundo sua justificativa é a de unificar o 
direito do administrador sócio nomeado em 
contrato com o daquele nomeado por ato em 
separado. 

 
 
Art. 1.020. Os administradores são obrigados a prestar aos sócios contas 
justificadas de sua administração, e apresentar-lhes o inventário anualmente, 
bem como o balanço patrimonial e o de resultado econômico. 
Alteração projetada 
“Art. 1.020. Os administradores são obrigados a prestar aos sócios contas 
justificadas de sua administração, e apresentar-lhes, anualmente, o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras da sociedade”. 
 
Legislação extravagante – L.S.A . art. 132 I, art 175 e 176 (em vigor) 
 
Art. 132. Anualmente, nos quatro primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, deverá 
haver uma assembléia geral para: 
I- Tomar as contas dos administradores examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras. 
Art. 175. O exercício social terá duração de 1 (um) 
ano e a data do término será fixada no estatuto. 
Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a 
diretoria fará elaborar com base na escrituração 
mercantil da companhia, as seguintes 

demonstrações financeiras, que deverão exprimir 
com clareza a situação do patrimônio da companhia 
e as mutações ocorridas no exercício: 
I- balanço patrimonial; 
II- demonstração dos lucros ou prejuízos 
acumulados; 
III- demonstração do resultado do exercício; e 
IV- demonstração das origens e aplicações de 
recursos. 

 
Notas   
1. O direito anterior não consignava 
expressamente essa obrigação. Somente a 
lei de sociedade por ações contemplava a 
hipótese. Hoje a norma é obrigatória para 
todos os tipos de sociedade por força da 
disposição comentada. Fica expressa a 
obrigação do administrador a prestar conta 
de sua administração e bem assim a de  
fornecer o balanço patrimonial,  inventário e 
a conta de lucros e perdas. 
2. Não há um prazo determinado para 
o cumprimento da disposição na sociedade 
simples, dentro do “ano” a que alude a lei. 
Todavia, só poderá ser exigido em prazo 

razoável após a data do encerramento do 
exercício social que deve estar estabelecido 
no contrato social, ou após decorrido o prazo 
para apresentação desses documentos pela 
lei tributária. 
3. A alteração projetada diz com a 
uniformização dos documentos em face do 
que estabelece a lei de sociedades por 
ações no tópico transcrito. 
4.  Os impasses deverão ser 
resolvidos na via de prestação de contas e 
legitimados para a ação serão os sócios 
individualmente

 
 
Art. 1.021. Salvo estipulação que determine época própria, o sócio pode, a 
qualquer tempo, examinar os livros e documentos, e o estado da caixa e da 
carteira da sociedade. 
 
 
Legislação extravagante –L.S.A. art. 109 III (em vigor) 
Art. 109. Nem o estatuto social nem 
a assembléia geral poderão privar o 
acionista dos direitos de: 

III- fiscalizar, na forma prevista em Lei, a gestão 
dos negócios sociais.



 
Notas  
1. Trata-se de direito de sócio o de 
inteirar-se a qualquer tempo da real situação 
da empresa de tal forma que não se lhe pode 
negar o acesso aos livros e documentos, 
inclusive aos documentos do caixa e à 
carteira da sociedade. Entende-se por 
carteira os documentos da empresa relativos 
às operações diferidas ou futuras, tais como 
cobranças, pagamentos,  investimentos etc. 
2. É necessário não se confunda esta 
disposição com o que estabelecem os arts. 
1.190 e 1.191 porque a disposição, 
mormente a última, dizem respeito a 
terceiros não sócios.  
3. Evidentemente, aqui, o 
cumprimento das formalidades legais devem 
ser observadas pelo sócio ictu oculi e, se não 
estiverem sendo cumpridas o motivo é causa 
para a destituição dos administradores. 
4. Se os administradores da 
sociedade recusarem ao sócio o exame dos 

livros e documentos, poderá ele recorrer à 
ação judicial, justificando sua pretensão final. 
Nesta hipótese, existem dois caminhos: 
ajuizar a cautelar de exibição de documentos 
e a ação principal será aquela que albergará 
a pretensão efetiva;  ajuizar ação pleiteando 
cumprimento de obrigação de fazer tendo 
como objeto principal a exibição dos 
documentos. Desde que não se admite a 
cautelar satisfativa não me parece viável o 
exercício da cautelar sem ser dependente 
preparatória de uma ação principal. 
5. O contrato pode restringir o direito 
do sócio, assinando época própria para o 
exame dos livros e documentos mas não 
suprimi-lo impossibilitando tal análise e 
cláusula que assim dispuser será ineficaz por 
fraudar disposição imperativa da lei (art. 166, 
VI) 

 
Seção IV 
Das Relações com Terceiros 
Nota 

Nesta seção estão as regras gerais 
de relacionamento da pessoa jurídica com 
terceiros e de responsabilidade dos sócios 

no que não for incompatível com a estrutura 
jurídica das demais sociedades. 

 
 
 
Art. 1.022. A sociedade adquire direitos, assume obrigações e procede 
judicialmente, por meio de administradores com poderes especiais, ou, não os 
havendo, por intermédio de qualquer administrador. 
Alteração projetada 
“Art. 1.022. A sociedade  adquire direitos, assume obrigações e é representada 
judicial e extrajudicialmente, por meio de administradores com poderes 
especiais, ou, não os havendo, por intermédio de qualquer administrador”. 
(NR) 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de 
seus poderes definidos no ato constitutivo. 
Art. 48. Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se tomarão pela 
maioria de votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso. 
Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular as decisões a que se refere este 
artigo, quando violarem a lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, dolo, simulação ou 
fraude. 
Art. 49. Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a requerimento de 
qualquer interessado, nomear-lhe-á administrador provisório. 
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Direito anterior 
 
Código Civil – art. 1395 (revogado) 
Art. 1.395.  São dívidas da sociedade as obrigações 
contraídas conjuntamente por todos os sócios, ou 
por algum deles no exercício do mandato social. 
 
Legislação extravagante –L.S.Q. art 14 (revogado), L.S.A. art 144. 
 
Lei de Sociedade por Quotas 
Art. 14. As sociedades por quotas, de 
responsabilidade limitada, responderão pelos 
compromissos assumidos pelos gerentes, ainda que 

sem o uso da firma social, se forem tais 
compromissos contraídos em seu nome ou 
proveito, nos limites dos poderes da gerência. 

 
Lei de sociedade por Ações 
Art. 144. No silêncio do estatuto e inexistindo 
deliberação do Conselho de Administração (art. 
142,II e parágrafo único), competirão a qualquer 

diretor a representação da companhia e a prática 
dos atos necessários ao seu funcionamento regular. 

 
Notas  
 
1. O artigo praticamente repete o art. 
47: “Obrigam a pessoa jurídica os atos dos 
administradores exercidos nos limites de 
seus poderes definidos no ato constitutivo.” 
2. Observe-se em primeiro lugar que, 
nas relações com terceiros, a figura do sócio 
não tem importância, valendo apenas o 
administrador seja ele sócio ou não e tenha 
sua nomeação averbada no registro da 
sociedade para sejam conhecidos seus 
poderes. 
3. É dada ênfase para 
administradores com poderes especiais. 
Estes poderes deverão estar expressos no 
contrato social ou no instrumento de 
nomeação dos administradores. Se não 
houver administradores com poderes 
especiais, qualquer administrador poderá 
assumir direitos ou obrigações ou 
representar judicialmente a sociedade.   

4. Hoje, mais que antes, é 
indispensável àqueles que contratam com a 
sociedade o conhecimento do contrato e dos 
instrumentos de nomeação dos 
administradores, sob pena de estarem 
incorrendo ato nulo ou anulável.  
5. Há, ainda que se observar se cada 
administrador age separadamente ou em 
conjunto para determinar se ele é capaz de 
assumir as obrigações da sociedade ou se 
mais administradores deverão fazê-lo em 
conjunto.  Verifique-se por curiosidade o que 
estabelece o art. 48, “caput”, deste Código: 
“Se a pessoa jurídica tiver administração 
coletiva, as decisões se tomarão pela maioria 
dos votos dos presentes, salvo se o ato 
constitutivo dispuser de modo diverso.” 
6. A alteração projetada inova apenas 
a redação para acrescentar o 
extrajudicialmente. 

 
 
 
Art. 1.023. Se os bens da sociedade não lhe cobrirem as dívidas, respondem os 
sócios pelo saldo, na proporção em que participem das perdas sociais, salvo 
cláusula de responsabilidade solidária. 
Alteração projetada 
“Art. 1.023. Enquanto não realizado o capital social, se os bens da sociedade 
não lhe cobrirem as dívidas, respondem os sócios pelo saldo, na proporção em 
que participem das perdas sociais, salvo cláusula de responsabilidade solidária”. 
(NR) 
 
Disposições deste Código Correlatas - arts. 46 V, 983 e parágrafo, 997 VII e VIII, 1007 
e 1008. 
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Art. 46. O registro declarará: 
V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais; 
 Art. 983. A sociedade empresária deve constituir-se segundo um dos tipos regulados nos 
arts. 1.039 a 1.092; a sociedade simples pode constituir-se de conformidade com um desses 
tipos, e, não o fazendo, subordina-se às normas que lhe são próprias.Parágrafo único. 
Ressalvam-se as disposições concernentes à sociedade em conta de participação e à 
cooperativa, bem como as constantes de leis especiais que, para o exercício de certas 
atividades, imponham a constituição da sociedade segundo determinado tipo. 
Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular ou público, que, 
além de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará: 
VII - a participação de cada sócio nos lucros e nas perdas; 
 VIII - se os sócios respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 
Art. 1.007. Salvo estipulação em contrário, o sócio participa dos lucros e das perdas, na 
proporção das respectivas quotas, mas aquele, cuja contribuição consiste em serviços, 
somente participa dos lucros na proporção da média do valor das quotas. 
Art. 1.008. É  nula a estipulação contratual que exclua qualquer sócio de participar dos 
lucros e das perdas. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art.  19 IV,1396, 1398, 1407 (revogados) 
Art. 19.  O registro declarará: 
IV - se os membros respondem, ou não, 
subsidiariamente pelas obrigações sociais; 
Art. 1.396.  Se o cabedal social não cobrir as 
dívidas da sociedade, por elas responderão os 
associados, na proporção em que houverem de 
participar nas perdas sociais. 

Art. 1.398.  Os sócios não são solidariamente 
obrigados pelas dívidas sociais, nem os atos de um, 
não autorizado, obrigam os outros, salvo 
redundando em proveito da sociedade. 
Art. 1.407.  Subsiste, ainda após a dissolução da 
sociedade, a responsabilidade social para com 
terceiros, pelas dívidas que houver contraído. 

 
Código Comercial –art. 346 
Art. 346 - Não bastando o estado da caixa da 
sociedade para pagar as dívidas exigíveis, é 
obrigação dos liquidantes pedir aos sócios os 

fundos necessários, nos casos em que eles forem 
obrigados a prestá-los. 

 
Legislação extravagante –L.S.Q. art. 9º,(revogado) L.S.A. art. 218 
 
Lei de Sociedade por Quotas (revogado) 
Art. 9o  Em caso de falência, todos os sócios 
respondem solidariamente pela parte que faltar para 
preencher o pagamento das quotas não inteiramente 
liberadas. 
Assim, também, serão obrigados os sócios a repor 
os dividendos e valores recebidos, as quantias 

retiradas, a qualquer titulo, ainda que autorizadas 
pelo contrato, uma vez verificado que tais lucros, 
valores ou quantias foram distribuídos com 
prejuízos do capital realizado. 

 
Lei de sociedade anônimas 
Art. 218. Encerrada a liquidação, o credor não-
satisfeito só terá direito de exigir dos acionistas, 
individualmente, o pagamento de seu crédito, até o 
limite da soma, por eles recebida, e de propor 

contra o liquidante, se for o caso, ação de perdas e 
danos. O acionista executado terá direito de haver 
dos demais a parcela que lhes couber no crédito 
pago. 

 
Notas  
 
1. A responsabilidade dos sócios, em 
regra, é sempre subsidiária, isto é, só será 
definida depois de executados os bens 
sociais. A exceção da parte final do artigo diz 
respeito à solidariedade entre os sócios e a 
sociedade que pode ser estabelecida no 
contrato para maior garantia de terceiros. Se 
houver tal cláusula, vigem as regras da 

solidariedade. Se não houver, somente 
depois de excutidos os bens sociais é que 
irão os sócios responder. 
2. A norma estabelece regra geral. Se 
os bens da sociedade não cobrirem as 
dívidas da sociedade, os sócios devem 
responder pelo saldo, na proporção em que 
participem das perdas sociais. Como 
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estamos no âmbito da sociedade simples 
(gênero) a responsabilidade dos sócios é 
ilimitada, pouco importando sua participação 
no capital social ou a integralização deste. 
Vale dizer, a responsabilidade dos sócios 
entre si é solidária. A proporção é regra de 
divisão de responsabilidade que vigora entre 
os devedores solidários apenas (art. 283). 
Para melhor entendimento, imaginemos uma 
sociedade cujo capital é de R$1.000,00 com 
participação de 20% de A e 80% de B. Sem 

bens sociais, a dívida de R$2.000,00 poderá 
ser cobrada de A ou B integralmente. Depois 
do pagamento feito por B, este recobrará 
20% do valor pago de A, ou se este tiver feito 
o pagamento recobrará 80% de B. 
3. A alteração proposta transforma a 
sociedade simples em sociedade limitada, 
pois condiciona a responsabilidade dos 
sócios à realização do capital social. 
Descabida portanto. 

 
Art. 1.024. Os bens particulares dos sócios não podem ser executados por 
dívidas da sociedade, senão depois de executados os bens sociais. 
Alteração projetada 
“Art. 1.024. Ocorrendo a hipótese prevista no art. 1.023, os bens particulares dos 
sócios não podem ser executados por dívidas da sociedade, senão depois de 
executados os bens sociais”. 
  
Disposições Correlatas- art. 50 e 990. 
Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. 
Art. 990. Todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações 
sociais, excluído do benefício de ordem, previsto no art. 1.024, aquele que 
contratou pela sociedade. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1396 (revogado) 
Art. 1.396.  Se o cabedal social não 
cobrir as dívidas da sociedade, por 
elas responderão os associados, na 

proporção em que houverem de 
participar nas perdas sociais. 

 
Código Comercial –art. 350 (revogado) 
Art. 350 - Os bens particulares dos 
sócios não podem ser executados por 

dívidas da sociedade, senão depois de 
executados todos os bens sociais. 

 
Notas  
1. Ao estabelecer o benefício de 
ordem ou excussão, a lei consagrou o 
princípio de que a responsabilidade dos 
sócios para com as dívidas sociais é 
subsidiária e não solidária, salvo disposição 
em contrária no contrato social,  devendo 
primeiro serem excutidos os bens sociais 
para somente em caso de insuficiência 
destes virem a ser executados os bens 
particulares dos sócios. 
2. Evidentemente, se a empresa não 
tiver bens, nada obsta que os credores 
intentar a ação diretamente contra os sócios 
aos quais incumbirá a prova do contrário com 
a suspensão da ação contra sua pessoa. No 

entanto, como a prova de fato negativo é 
bastante difícil senão impossível, é sempre 
aconselhável que, em hipóteses tais, a ação 
seja ajuizada contra a empresa e os sócios, 
deixando a estes a prova de ter a empresa 
bens suficientes, com a suspensão da 
execução contra sua pessoa.  
3. A matéria versada no assunto não 
diz diretamente com a descaracterização da 
personalidade jurídica, que só terá interesse 
em casos de responsabilidade limitada dos 
sócios de que se não cuida presentemente. 
4. Ressalva-se, ainda que o art. 990, 
transcrito como norma correlata, relaciona-se 
com a sociedade comum (não 
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personalizada), de tal sorte que, no âmbito 
da sociedade simples, não se há cogitar da 
exclusão de nenhum dos sócios do benefício 
de ordem. 
5. A alteração proposta só teria 
cabimento para adaptação a alteração do 

artigo anterior que, como vimos, é descabida. 
Retira o caráter de norma geral para 
transformar a sociedade simples em 
sociedade simples de responsabilidade 
limitada. 

 
 
Art. 1.025. O sócio, admitido em sociedade já constituída, não se exime das 
dívidas sociais anteriores à admissão. 
Alteração projetada 
“Art. 1.025. O sócio, admitido em sociedade já constituída, não se exime das 
dívidas sociais anteriores à admissão, sendo-lhe assegurado o direito de 
regresso que expressamente venha a contratar”. 
 
 
Notas   
1. A nova lei torna regra expressa 
aquilo que, no direito revogado,  entendia-se 
por força dos princípios gerais de direito, pois 
sendo a dívida da pessoa jurídica, nada 
justificava a exclusão de responsabilidade do 
sócio que viesse a ingressar na sociedade. A 
utilidade da regra expressa é afastar de vez 
o entendimento de que, na hipótese, a 
responsabilidade subsidiária do sócio não 
poderia ser exigida ilimitadamente. 
2. Lembremos novamente que 
estamos cuidando das regras gerais da 
sociedade simples em que não há limitação 
de responsabilidade do sócio. Se o sócio 
ingressar na sociedade assume-a com seu 

passivo total não podendo opor a terceiros a 
anterioridade da dívida ao seu ingresso na 
sociedade. Sua responsabilidade como os 
demais sócios será subsidiária em relação a 
empresa, mas ilimitada perante os credores 
e solidária com os demais sócios. 
3. A alteração deve-se a assegurar o 
direito de regresso. Irrelevante a alteração 
porque o direito de regresso é decorrente de 
lei, já existe independentemente da alteração 
do texto e pode ser exercido na própria ação 
em que se exigira a responsabilidade do 
novo sócio, se couber a intervenção de 
terceiros. 

 
 
Art. 1.026. O credor particular de sócio pode, na insuficiência de outros bens 
do devedor, fazer recair a execução sobre o que a este couber nos lucros da 
sociedade, ou na parte que lhe tocar em liquidação. 
Parágrafo único. Se a sociedade não estiver dissolvida, pode o credor requerer 
a liquidação da quota do devedor, cujo valor, apurado na forma do art. 1.031, 
será depositado em dinheiro, no juízo da execução, até noventa dias após 
aquela liquidação. 
Alteração projetada 
“Art.1.026......................................................................................................... 
Parágrafo único. Se a sociedade não estiver dissolvida, pode o credor 
requerer a liquidação da quota do devedor, cabendo ao juiz decidir, depois de 
ouvida a sociedade. Em caso de decisão pela liquidação total ou parcial da 
quota, o seu valor será apurado na forma do art. 1.031, sendo depositado em 
dinheiro, no juízo da execução, até noventa dias após aquela liquidação, salvo 
estipulação contratual diversa quanto ao prazo e condições   de pagamento dos 
haveres do sócio”. (NR) 
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Disposições Correlatas-  
Art. 1.030. Ressalvado o disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, pode o sócio ser excluído judicialmente, 
mediante iniciativa da maioria dos demais sócios, por falta grave no cumprimento de suas obrigações, ou, 
ainda, por incapacidade superveniente. 
Parágrafo único. Será de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou aquele cuja quota 
tenha sido liquidada nos termos do parágrafo único do art. 1.026. 
 
Notas  
1. A disposição pacifica jurisprudência 
sobre a penhora de cotas sociais e fundos do 
sócio em poder da sociedade. Não permite a 
penhora de cotas, mas permite a penhora 
dos lucros do sócio devedor e, 
eventualmente, do que couber a este sócio 
na liquidação da sociedade. A parte do sócio 
na liquidação pressupõe prévia dissolução da 
sociedade pelos meios legais.  
2. Introduz ainda matéria nova. A 
possibilidade de o credor pedir a liquidação 
da quota de seu devedor na sociedade de 
que resultará, após, a exclusão do sócio da 
sociedade com a redução do capital social ou 
seu suprimento pelos remanescentes. Isto 
obsta se venha a entender possível a 
desapropriação da cota social, o que 
preserva o caráter de sociedade de pessoas 
na medida em que impede o ingresso de 
pessoas estranhas na sociedade. 
3. A questão maior diz como fazer 
esta liquidação. Será necessária nova ação 
de liquidação para o efeito ou será 
processada na execução do credor do sócio? 
Acredito que nada obsta seja processada na 
própria execução, pois nada mais exige que 
ordem judicial para os demais sócios 

liquidarem a cota do sócio devedor, o que 
deverá ser feito na forma do artigo 1.031 do 
Código. Evidentemente o custo do processo 
de liquidação da cota (com elaboração de 
balanço, etc) deverá ser carreado ao credor 
que o adiantará, recuperando-o a final na 
execução.  
4. O depósito do valor da cota 
liquidada a pedido do credor deverá ser feito 
na forma prevista no contrato para o 
pagamento do valor ao sócio retirante ou 
excluído da sociedade ou aos herdeiros ou 
sucessores do sócio, pois não se pode 
compelir a sociedade a depositar o valor 
integral, se no contrato os demais sócios se 
obrigaram diversamente. Na redação atual 
do parágrafo único é possível entender deva 
a sociedade fazer o pagamento a vista, o que 
é absolutamente injusto, pois nem sempre a 
empresa terá como fazê-lo o mesmo 
ocorrendo com os demais sócios se 
desejarem suprir o capital com a parte da 
cota liquidada. 
5. A redação projetada resolve a 
questão, inclusive se o contrato não tiver 
versado a matéria, assegurando o prazo de 
90 dias para a efetivação do depósito.

 
 
 
Art. 1.027. Os herdeiros do cônjuge de sócio, ou o cônjuge do que se separou 
judicialmente, não podem exigir desde logo a parte que lhes couber na quota 
social, mas concorrer à divisão periódica dos lucros, até que se liquide a 
sociedade. 
 
 
 
Notas  
1. A disposição não foi feliz. Melhor 
teria sido assegurar a indenização 
compulsória do valor da cota do sócio 
àqueles em prazo determinado, ou disciplina 
as inúmeras questões que ficam sem 
respostas, forçando o interprete a encontrar 
a solução.  É o que veremos. 
2. A matéria é nova. Procura resolver 
antiga celeuma sobre o momento em que os 

herdeiros do cônjuge do sócio que fora 
casado em regime de comunhão de bens 
total ou parcial e participação final nos 
aquestos, assim como o cônjuge separado 
de sócio rompendo casamento feito num 
desses regimes de bens, podem exigir o 
valor da cota social que eventualmente lhes 
caiba, assegurando-lhes tal direito quando se 
liquidar a sociedade. 
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3. Como a lei não prevê essa causa 
para a dissolução de sociedade, nem a erige 
em causa de liquidação extraordinária, a 
questão que surge é saber qual a 
qualificação jurídica destes frente a 
sociedade. Será que essas pessoas nada 
poderão fazer até que os sócios resolvam 
dissolver a sociedade ou esta seja dissolvida 
judicialmente, quando receberão o valor que 
lhes tocar? A resposta é negativa. Deverão 
ser entendidos como condôminos do sócio e, 
como tal, deverão assumir os direitos e 
obrigações correspondentes, inclusive a 
pertinente à responsabilidade perante 

terceiros. Nessa condição poderão, inclusive, 
propor a dissolução da sociedade. 
4. Nesse sentir, o direito assegurado 
na disposição de  participar dos lucros deve 
ser entendido como manifestação desse 
condomínio. 
5. Outra questão relativa 
exclusivamente à questão da separação é a 
relativa a alimentos. Se o cônjuge separado 
tiver direito a alimentos, recebê-los-á 
independentemente da participação nos 
lucros da empresa, os quais, todavia, 
poderão ser levados em consideração para a 
sua estipulação. 

 
 
Seção V 
Da Resolução da Sociedade em Relação a um Sócio 
Nota 
Neste capítulo está disciplinada a resolução 
da sociedade simples em relação a apenas 
um dos sócios, devendo a sociedade 

prosseguir com os demais. Aplicam-se 
exclusivamente à sociedade simples 

  
Art. 1.028. No caso de morte de sócio, liquidar-se-á sua quota, salvo: 
I -  se o contrato dispuser diferentemente; 
II -  se os sócios remanescentes optarem pela dissolução da sociedade; 
III -  se, por acordo com os herdeiros, regular-se a substituição do sócio 
falecido. 
 
Direito anterior 
 
Código Civil – arts. 1399 IV, 1402 e 1403, (revogados) 
Art. 1.399.  Dissolve-se a sociedade: 
IV - pela falência, incapacidade, ou morte de um 
dos sócios; 
Art. 1.402.  É lícito estipular que, 
morto um dos sócios, continue a 
sociedade com os herdeiros, ou só 
com os associados sobreviventes. 
Neste segundo caso, o herdeiro do 
falecido terá direito à partilha do que 
houver, quando ele faleceu, mas não 

participará nos lucros e perdas 
ulteriores, que não forem 
conseqüência direta de atos 
anteriores ao falecimento. 
Art. 1.403.  Se o contrato estipular que a 
sociedade continue com  
o herdeiro do sócio falecido, cumprir-se-á a 
estipulação, toda vez que se possa; mas, sendo 
menor o herdeiro, será dissolvido, em relação a 
ele, o vínculo social, caso o juiz o determine. 

 
Código Comercial –art. 335, 4 (revogado) 
Art. 335 - As sociedades reputam-se 
dissolvidas: 

4 - Pela morte de um dos sócios, 
salvo convenção em contrário a 
respeito dos que sobreviverem. 

Notas  
1. A grande diferença do direito atual 
para o anterior é o de que a lei não mais 
estabelece como regra geral a dissolução da 
sociedade em caso de morte do sócio. 
Observe-se que o artigo ora comentado fala 
em liquidação da cota do sócio falecido, 

salvo previsão contratual em contrário ou se 
for vontade dos sócios remanescentes a 
dissolução da sociedade ou se os sócios 
remanescentes e os herdeiros acordarem na 
substituição do falecido. 
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2. Existirão  hipóteses em que se 
entenderá forçosa a dissolução da 
sociedade, quando, por exemplo se tratar de 
sociedade constituída especificamente para 
a exploração do serviço de um dos sócios, 
verbi gratia, a artística se vier a faltar o 
artista. 
3. Nada obsta disponha o contrato 
diversamente, disciplinando de outra forma a 
sucessão do sócio ou a liquidação de sua 
sócia. O contrato poderá até mesmo prever 
sua continuidade obrigatória com os 
herdeiros ou sucessores a qualquer título do 
falecido. 
4. A lei fala em opção dos sócios 
remanescentes pela dissolução da 

sociedade. Assim, ficam os herdeiros 
excluídos da deliberação da matéria. Nada 
poderão questionar a propósito da 
deliberação dos sócios, tendo de se sujeitar 
às formalidades da liquidação da sociedade 
para receberem seus haveres. É 
conseqüência da característica pessoal da 
sociedade. 
5. A substituição do sócio falecido por 
acordo entre os herdeiros nada mais é que a 
“aquisição” da cota do falecido por terceiro. 
Esta terá de ser aprovada pelos sócios 
remanescentes porque se trata de sociedade 
de pessoas – daí a necessidade do acordo. 

 
 
Art. 1.029. Além dos casos previstos na lei ou no contrato, qualquer sócio 
pode retirar-se da sociedade; se de prazo indeterminado, mediante notificação 
aos demais sócios, com antecedência mínima de sessenta dias; se de prazo 
determinado, provando judicialmente justa causa. 
Parágrafo único. Nos trinta dias subseqüentes à notificação, podem os demais 
sócios optar pela dissolução da sociedade. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1404 a 1046(revogado) 
Art. 1.404.  A renúncia de um dos sócios só 
dissolve a sociedade (art. 1.399, V), quando feita 
de boa-fé, em tempo oportuno, e notificada aos 
sócios 2 (dois) meses antes. 
Art. 1.405.  A renúncia é de má-fé, quando o sócio 
renunciante pretende apropriar-se exclusivamente 
dos benefícios que os sócios tinham em mente 
colher em comum; e haver-se-á por inoportuna, se 
as coisas não estiverem no seu estado integral, ou 

se a sociedade puder ser prejudicada com a 
dissolução nesse momento. 
Art. 1.406.  No primeiro caso do artigo 
antecedente, os demais sócios têm o direito de 
excluir desde logo o sócio de má-fé, salvas as 
suas quotas na vantagem esperada. No segundo, 
a sociedade pode continuar, apesar da oposição 
do renunciante, até à época do primeiro balanço 
ordinário, ou até a conclusão do negócio 
pendente. 

Código Comercial –art. 339(revogado) 
Art. 339 - O sócio que se despedir 
antes de dissolvida a sociedade ficará 
responsável pelas obrigações 
contraídas e perdas havidas até o 
momento da despedida. No caso de 
haver lucros a esse tempo existentes, 
a sociedade tem direito de reter os 

fundos e interesses do sócio que se 
despedir, ou for despedido com causa 
justificada, até se liquidarem todas 
as negociações pendentes que 
houverem sido intentadas antes da 
despedida. 

 
Notas  
1. Como ninguém pode permanecer 
obrigado por contrato contra sua vontade, a 
lei permite a retirada do sócio da sociedade 
por prazo indeterminado sem qualquer 
motivo e da sociedade por prazo 
determinado se houver justa causa. 
2. A retirada do sócio não acarreta a 
dissolução da sociedade ainda que esta seja 
inicialmente composta por apenas dois 

sócios. Lembre-se o que estabelece o art. 
1033, IV, que dá o prazo de 180 dias para 
restabelecimento do requisito da pluralidade 
dos sócios.  
3. A lei anterior previa expressamente 
a  má-fé na renúncia ou inoportunidade da 
renúncia, punindo o sócio que agisse de má-
fé. A restrição, hoje, não é expressa, mas 
decorre da regra geral do artigo 422, 
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segundo a qual os contratantes são 
obrigados a guardar os princípios de 
probidade e boa-fé.  
4. A disposição estabelece o 
processamento da renúncia. O requisito para 
o exercício do direito é a notificação dos 
sócios com antecedência mínima de 
60(sessenta) dias, podendo estes optarem 
nos 30(trinta) dias seguintes a data  que 
receberam a notificação optar pela 
dissolução da sociedade.  
5. Vê-se, portanto, que existem dois 
prazos simultâneos um de 60 dias para que 
se consume a retirada e outro de 30 dias 
para que os sócios remanescentes optem 
pela dissolução da sociedade. O termo inicial 
dos dois prazos , todavia, é o mesmo, qual 

seja a data em que os demais sócios 
receberam a notificação. 
6. Se houver a opção pela dissolução, 
a ela deve sujeitar-se o sócio “retirante”, sem 
possibilidade de impugnação da decisão dos 
demais sócios, porque foi seu ato que deu 
causa à deliberação. Afinal, para esse sócio, 
o resultado final deverá ser o mesmo, com o 
desaparecimento da sociedade, ainda que, 
por óbvio, em decorrência da liquidação, 
deva esperar mais tempo para receber seus 
haveres. 
7. Se não houver acordo sobre o valor 
da cota do sócio retirante este deverá ser 
apurado em balanço especial, que, segundo 
orientação jurisprudencial dominante 
implicará na avaliação física da sociedade.
 

 
 
Art. 1.030. Ressalvado o disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, pode o 
sócio ser excluído judicialmente, mediante iniciativa da maioria dos demais 
sócios, por falta grave no cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por 
incapacidade superveniente. 
Parágrafo único. Será de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado 
falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada nos termos do parágrafo 
único do art. 1.026. 
Projeto de alteração 
“Art. 1.030. Ressalvado o disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, pode o 
sócio ser excluído, por deliberação dos sócios, tomada por maioria absoluta de 
votos, se verificada  justa causa prevista no contrato social, falta grave no 
cumprimento de suas obrigações ou, ainda, por incapacidade superveniente. 
...................................................................................................................”.  
 
Disposições Correlatas- arts. 1004 e parágrafo único, 1026 e parágrafo único. 
Art. 1.004. Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições estabelecidas no contrato 
social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da notificação pela sociedade, responderá 
perante esta pelo dano emergente da mora. 
Parágrafo único. Verificada a mora, poderá a maioria dos demais sócios preferir, à indenização, a exclusão do 
sócio remisso, ou reduzir-lhe a quota ao montante já realizado, aplicando-se, em ambos os casos, o disposto no 
§ 1o do art. 1.031. 
 Art. 1.026. O credor particular de sócio pode, na insuficiência de outros bens do devedor, fazer recair a 
execução sobre o que a este couber nos lucros da sociedade, ou na parte que lhe tocar em liquidação. 
 Parágrafo único. Se a sociedade não estiver dissolvida, pode o credor requerer a liquidação da quota do 
devedor, cujo valor, apurado na forma do art. 1.031, será depositado em dinheiro, no juízo da execução, até 
noventa dias após aquela liquidação. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1406(revogado) 
Art. 1.406.  No primeiro caso do 
artigo antecedente, os demais sócios 
têm o direito de excluir desde logo o 
sócio de má-fé, salvas as suas quotas 
na vantagem esperada. No segundo, 

a sociedade pode continuar, apesar 
da oposição do renunciante, até à 
época do primeiro balanço ordinário, 
ou até a conclusão do negócio 
pendente. 
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Código Comercial –art. 336 1, 2. (revogado) 
Art. 336 - As mesmas sociedades podem ser 
dissolvidas judicialmente, antes do período 
marcado no contrato, a requerimento de qualquer 
dos sócios: 
1 - mostrando-se que é impossível a continuação 
da sociedade por não poder preencher o intuito e 

fim social, como nos casos de perda inteira do 
capital social, ou deste não ser suficiente; 
2 - por inabilidade de alguns dos sócios, ou 
incapacidade moral ou civil, julgada por sentença; 

 
Notas   
1. O art. 1004, referido, cuida da 
exclusão do sócio que não realizou sua cota 
no capital social. Aqui, cuida-se da exclusão 
do sócio que já integralizou sua participação 
na empresa. 
2. Permite a disposição 
expressamente a exclusão judicial dos sócios 
pela maioria dos demais sócios por falta 
grave no cumprimento de suas obrigações 
ou por incapacidade superveniente. Observe-
se que a disposição fala em iniciativa da 
maioria dos demais sócios. A não 
especificação de  um quorum de capital para 
tanto, força a conclusão de que importa aqui 
é o número de pessoas e não a maioria da 
participação no capital social. Se assim não 
fosse, jamais se poderia deliberar o 
ajuizamento da ação de dissolução parcial da 
sociedade contra o sócio majoritário. 
3. O contrato poderá e deverá prever 
quais as faltas graves que justificam a 
exclusão de sócio. Se não fizer, di-lo-á o bom 
senso, elegendo motivos que realmente 
tenham gravidade para justificar o fato. 
4. A incapacidade superveniente não 
acarreta necessariamente a exclusão do 
sócio e, se assim o quiser, essa 
incapacidade deverá ser tal que impossibilite 
o exercício das funções do sócio. Se este 
não exercia quaisquer funções na sociedade, 
parece-me, que impossibilitada sua exclusão 
pelo motivo, devendo a sociedade prosseguir 
com o incapaz sendo representado por 

curador com autorização judicial, na forma 
dos arts. 974 e 975 deste Código. 
5. O parágrafo único contempla 
hipótese de exclusão do sócio de pleno 
direito. Isto é a exclusão, deliberada 
extrajudicialmente, não depende sequer dos 
votos dos demais sócios ou de qualquer 
quorum. Basta a elaboração de alteração do 
contrato consignando a exclusão. 
6. São duas as hipóteses de 
exclusão. A primeira é decorrente da 
ausência de participação do sócio cuja quota 
foi liquidada a pedido do credor no capital da 
empresa. A dificuldade aparente é relativa ao 
termo em que se poderá aperfeiçoar a 
exclusão. Tenho que esse termo deverá 
coincidir com o depósito do valor da quota 
em juízo pela sociedade. Antes não porque o 
sócio ainda terá participação no capital.  
7. A segunda causa de exclusão é a 
falência do sócio. A falência de outra pessoa 
jurídica da qual o sócio pessoa natural seja 
sócio não justifica a exclusão. Ainda que haja 
condenação por crime falimentar o sócio 
(pessoa natural) a exclusão não será 
possibilitada, certo, porém, que ele ficará 
inabilitado para administrar a empresa. O 
empresário (antigo comerciante em nome 
individual) falido poderá ser excluído da 
empresa de que participe como sócio, 
porque sua participação social será 
arrecadada na falência. 

 
 
Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o 
valor da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-
se-á, salvo disposição contratual em contrário, com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 
§ 1o O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais 
sócios suprirem o valor da quota. 
§ 2o A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a partir 
da liquidação, salvo acordo, ou estipulação contratual em contrário. 
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Direito anterior 
Código Civil – art. 1409 e parágrafo único (revogado) 
Art. 1.409.  São aplicáveis à partilha entre os 
sócios as regras da partilha entre herdeiros (arts. 
1.772 e segs.) 
Parágrafo único.  O sócio de indústria, porém, só 
terá direito a participar dos lucros da sociedade, 

sem responsabilidade nas suas perdas, salvo se o 
contrário se estipulou no contrato. Se este não 
declarar a parte dos lucros, entender-se-á que ela 
é proporcional à menor das entradas. 

 
Legislação extravagante – L.S.Q. art. 15 primeira parte (revogado) 
Art. 15.  Assiste aos sócios que 
divergirem da alteração do contrato 
social a faculdade de se retirarem da 
sociedade, obtendo o reembolso da 
quantia correspondente ao seu 
capital, na proporção do ultimo 
balanço aprovado. Ficam, porém, 
obrigados ás prestações 

correspondentes ás quotas 
respectivas, na parte em que essas 
prestações forem necessárias para 
pagamento das obrigações 
contraídas, até á data do registro 
definitivo da modificação do estatuto 
social. 

 
Notas    
1. A lei se divorciou da solução 
jurisprudencial encampada pela maioria dos 
tribunais, segundo a qual o  valor da quota 
dos sócios será aquele encontrado na data 
da resolução em avaliação física do 
patrimônio da sociedade.  A orientação 
deverá prevalecer, interpretando-se esse 
balanço “especial” como a pre-falada 
avaliação física. 
2. Se não houver regra contratual em 
contrário, o valor da quota nos termos do § 2º 
deve ser pago em 90(dias) salvo acordo ou 
estipulação contratual em contrário.  
3. O capital social deverá ser reduzido 
no valor correspondente salvo se os demais 
suprirem o valor da quota do sócio expulso 
evidentemente incorporando ao valor do 

capital o correspondente aquilo que for pago 
ao sócio retirante. Em suma, permite a lei 
que o pagamento seja feito com recursos 
particulares dos demais sócios que dividirão 
o correspondente no capital entre si. 
4. A redução do capital social traz 
várias conseqüências  e a lei não prevê 
soluções, que deverá ser previstas no 
contrato. Parece-me que, em todos os casos 
em que esta redução de capital deva ocorrer 
compulsoriamente, devam ser cientificados 
os credores da sociedade. Nos casos de 
retirada de sócio, o pagamento de sua parte 
nas dívidas vincendas deva ser reservado 
em conta especial ou garantido por garantia 
real.  

 
 
Art. 1.032. A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus 
herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos 
após averbada a resolução da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas 
posteriores e em igual prazo, enquanto não se requerer a averbação. 
 
Direito anterior 
Código Comercial –arts. 329 segunda parte, 339 (revogados). 
Art. 329 - As obrigações dos sócios começam da 
data do contrato, ou da época nele designada; e 
acabam depois que, dissolvida a sociedade, se 
acham satisfeitas e extintas todas as 
responsabilidades sociais. 
Art. 339 - O sócio que se despedir antes de 
dissolvida a sociedade ficará responsável pelas 

obrigações contraídas e perdas havidas até o 
momento da despedida. No caso de haver lucros a 
esse tempo existentes, a sociedade tem direito de 
reter os fundos e interesses do sócio que se 
despedir, ou for despedido com causa justificada, 
até se liquidarem todas as negociações pendentes 
que houverem sido intentadas antes da despedida. 

 
 
Legislação extravagante – L.Falências art. 5o,§ único (em vigor) 



“Art. 5o  
§ único – O disposto neste artigo aplica´-se ao 
sócio de responsabilidade solidária que há menos 
de 2 (dois) anos se tenha despedido da sociedade, 
no caso de não terem sido solvidas, até a data da 
declaração de falência, as obrigações sociais 

existentes ao tempo da retirada. Não prevalecerá o 
preceito se os credores tiverem consentido 
expressamente na retirada, feito novação, ou 
continuado a negociar com a sociedade sob a 
mesma ou nova firma.” 

 
Notas  
1. A disposição completa a norma da 
Lei de falências que norteava a 
responsabilidade dos sócios que se 
despediam da sociedade.  
2. A norma define como responsáveis 
pelas dívidas fiscais os que se retiram, são 
excluídos ou morrem, fixando em 2 (dois) 
anos o prazo para sua responsabilidade 
pelas obrigações anteriores ao evento 
(retirada, exclusão ou morte), contado esse 
prazo a partir da data da averbação da 
resolução da sociedade.  
3. Na segunda parte, a disposição 
estabelece que o sócio que se retira ou é 
excluído responde pelas dívidas posteriores 

por dois anos da data do ato enquanto não 
se requererem a averbação.  
4. A penalidade para quem deixar de 
requerer a averbação da exclusão ou retirada 
é gravíssima. Urge que aqueles que venham 
a se encontrar em tal situação, reservem-se 
o direito de requerer a averbação se não o 
fizerem os sócios remanescentes.  
5. Quem irá requerer a 
responsabilização do sócio nessas condições 
é o credor, que será legitimado para a ação. 
Há de se observar, contudo, que, mesmo 
nessa situação a responsabilidade do sócio 
continua a ser subsidiária, forçando, primeiro 
à execução dos bens sociais. 

 
 
Seção VI 
Da Dissolução 
Anotações 
1. Esta seção disciplina a dissolução 
e a liquidação da sociedade simples (civil).  
2. Não se pode esquecer que o 
encerramento da atividade social engloba 
necessariamente duas fases: a dissolução e 
a liquidação da sociedade.  

3. Para qualquer uma das fases é 
possível o ingresso em juízo, mas a 
liquidação pressupõe a dissolução. 
4. Assim, se os sócios resolverem a 
dissolução mas não a liquidação, qualquer 
um deles poderá pleiteá-la judicialmente. 

 
Art. 1.033. Dissolve-se a sociedade quando ocorrer: 
I - o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição 
de sócio, não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por 
tempo indeterminado; 
II - o consenso unânime dos sócios; 
III - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo 
indeterminado; 
IV - a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e 
oitenta dias; 
V - a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1399, incisos e parágrafos (revogado) 
Art. 1.399.  Dissolve-se a sociedade: 
I - pelo implemento da condição, a que foi 
subordinada a sua durabilidade, ou pelo 
vencimento do prazo estabelecido no contrato; 
II - pela extinção do capital social, ou seu 
desfalque em quantidade tamanha que a 
impossibilite de continuar;  

III - pela consecução do fim social, ou pela 
verificação de sua inexeqüibilidade; 
IV - pela falência, incapacidade, ou morte de um 
dos sócios; 
V - pela renúncia de qualquer deles, se a 
sociedade for de prazo indeterminado (art. 1.404); 
VI - pelo consenso unânime dos associados. 
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Parágrafo único.  Os ns. II, IV e V não se aplicam às sociedades de fins não econômicos. 
 
Código Comercial –arts. 335 e números, 336 a 338 (revogado) 
Art. 335 - As sociedades reputam-se dissolvidas: 
1 - Expirando o prazo ajustado da sua duração. 
2 - Por quebra da sociedade, ou de qualquer dos 
sócios. 
3 - Por mútuo consenso de todos os sócios. 
4 - Pela morte de um dos sócios, salvo convenção 
em contrário a respeito dos que sobreviverem. 
5 - Por vontade de um dos sócios, sendo a 
sociedade celebrada por tempo indeterminado. 
Em todos os casos deve continuar a sociedade, 
somente para se ultimarem as negociações 
pendentes, procedendo-se à liquidação das 
ultimadas. 
Art. 336 - As mesmas sociedades podem ser 
dissolvidas judicialmente, antes do período 
marcado no contrato, a requerimento de qualquer 
dos sócios: 
1 - mostrando-se que é impossível a continuação 
da sociedade por não poder preencher o intuito e 
fim social, como nos casos de perda inteira do 
capital social, ou deste não ser suficiente; 

2 - por inabilidade de alguns dos sócios, ou 
incapacidade moral ou civil, julgada por sentença; 
3 - por abuso, prevaricação, violação ou falta de 
cumprimento das obrigações sociais, ou fuga de 
algum dos sócios. 
Art. 337 - A sociedade formada por escritura 
pública ou particular deve ser dissolvida pela 
mesma forma de instrumento por que foi 
celebrada, sempre que o destrato tiver lugar 
amigavelmente. 
Art. 338 - O distrato da sociedade, ou seja 
voluntário ou judicial, deve ser inserto no Registro 
do Comércio, e publicado nos periódicos do 
domicílio social, ou no mais próximo que houver, e 
na falta deste por anúncios fixados nos lugares 
públicos; pena de subsistir a responsabilidade de 
todos os sócios a respeito de quaisquer 
obrigações que algum deles possa contrair com 
terceiro em nome da sociedade. 

 
Legislação extravagante – L.S.A. art 206 a 207 (em vigor). 
Art. 206. Dissolve-se a companhia: 
        I - de pleno direito: 
        a) pelo término do prazo de duração; 
        b) nos casos previstos no estatuto; 
        c) por deliberação da assembléia-geral 
(artigo 136, número VII); 
        d) pela existência de 1 (um) único acionista, 
verificada em assembléia-geral ordinária, se o 
mínimo de 2 (dois) não for reconstituído até à do 
ano seguinte, ressalvado o disposto no artigo 251; 
        e) pela extinção, na forma da lei, da 
autorização para funcionar. 
        II - por decisão judicial: 

        a) quando anulada a sua constituição, em 
ação proposta por qualquer acionista; 
        b) quando provado que não pode preencher 
o seu fim, em ação proposta por acionistas que 
representem 5% (cinco por cento) ou mais do 
capital social; 
        c) em caso de falência, na forma prevista na 
respectiva lei; 
        III - por decisão de autoridade administrativa 
competente, nos casos e na forma previstos em 
lei especial. 
Art. 207. A companhia dissolvida conserva a 
personalidade jurídica, até a extinção, com o fim de 
proceder à liquidação. 

 
Notas  
1. A disposição disciplina as hipóteses 
de dissolução da sociedade. Trata-se, aqui, 
de dissolução de pleno direito independendo 
de declaração judicial. 
2. A primeira causa de dissolução da 
sociedade é o vencimento do prazo de sua 
duração. A lei civil anterior falava também em 
implemento de condição a que foi 
subordinada sua durabilidade. A principal 
novidade do texto atual é a de que vencido o 
prazo de duração, se a sociedade não entrar 
em liquidação, passa a ser por prazo 
indeterminado. Logo, o vencimento do prazo 
de duração da sociedade deixou de ser 
causa de dissolução de pleno direito.  Não há 
um prazo determinado para se verifique a 
prorrogação da sociedade por prazo 
indeterminado. Lícito entender que, assim 

que vencido o prazo, se a sociedade não 
entrar em liquidação, se a terá por 
prorrogada. A intenção certamente foi a de 
preservar a atividade econômica e, embora 
esta possa não ser a melhor solução, se a 
tem como mais adequada ao espírito da lei. 
2. As segundas e terceiras causas – 
consenso unânime e deliberação dos sócios 
por maioria absoluta quando o prazo da 
sociedade é indeterminado deve ser 
formalizada por escrito. Na primeira hipótese, 
o instrumento é o  distrato  e, na segunda, 
essa decisão social será tomada em reunião 
ou assembléia e não será necessária outra  
formalização, bastando o registro da 
respectiva ata. 
3. A falta de pluralidade de sócios 
prevista no inciso IV deve ser entendida 
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como sendo a falta do segundo sócio  se 
tratar  de sociedade de dois. Anteriormente, 
a falta de pluralidade dos sócios era causa 
de imediata dissolução da sociedade. A 
intenção de preservar a atividade econômica 
ditou a concessão de prazo para suprir a 
deficiência. Nesse período de 180 dias, a 
sociedade continuará a ser tratada como 
sociedade. A dissolução também é de pleno 
jure. Basta ao sócio se a dê por dissolvida 
pelo motivo e requeira a liquidação. 
4. A causa do inciso V (extinção da 
autorização para funcionar) é termo de amplo 
significado. Tanto pode se extinguir a 
autorização pelo decurso do prazo de sua 

validade, como por cassação. Neste último 
caso,  depende de ato governamental 
cassando a autorização de funcionamento 
nas hipóteses legais. Também aqui a 
dissolução opera de pleno direito. Se não 
iniciada a liquidação no prazo assinado no 
art. 1037, promovê-la-á o Ministério Público. 
Como veremos abaixo. 
5. Todas as hipóteses podem ser 
judicialmente contestadas pelos 
prejudicados. Aos credores da sociedade 
não cabe impugnar a dissolução da 
sociedade:  assiste-lhes o direito de 
resguardar seu crédito na forma legal. 

 
 
Art. 1.034. A sociedade pode ser dissolvida judicialmente, a requerimento de 
qualquer dos sócios, quando: 
I - anulada a sua constituição; 
II - exaurido o fim social, ou verificada a sua inexeqüibilidade. 
 
Disposição correlata 
Art. 45 -  Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição 
do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou 
aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar 
o ato constitutivo. 
        Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de 
sua inscrição no registro. 
 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1406(revogado) 
Art. 1.406.  No primeiro caso do 
artigo antecedente, os demais sócios 
têm o direito de excluir desde logo o 
sócio de má-fé, salvas as suas quotas 
na vantagem esperada. No segundo, 

a sociedade pode continuar, apesar 
da oposição do renunciante, até à 
época do primeiro balanço ordinário, 
ou até a conclusão do negócio 
pendente. 

 
Código Comercial – art. 336, 2, 3 (revogado). 
Art. 336 - As mesmas sociedades 
podem ser dissolvidas judicialmente, 
antes do período marcado no 
contrato, a requerimento de qualquer 
dos sócios: 

2 - por inabilidade de alguns dos 
sócios, ou incapacidade moral ou 
civil, julgada por sentença; 
3 - por abuso, prevaricação, violação 
ou falta de cumprimento das 
obrigações sociais, ou fuga de algum 
dos sócios. 

 
Legislação extravagante  
CPC antigo – art. 655 
 
 
Notas   



1. Nas hipóteses deste artigo há 
necessidade de declaração judicial da 
dissolução de sociedade.  
2. Pode parecer estranha a 
disposição no caso do inciso I, afinal, se for 
anulada a constituição da sociedade, 
sociedade não mais haverá, não sendo 
necessária outra declaração judicial. Parece 
deva o juiz na sentença que anular a 
constituição da sociedade determinar, desde 
logo, sua dissolução e liquidação, preservado 
o direito de terceiros que com ela 
contrataram. 
3. O exaurimento ou a 
inexeqüibilidade do fim social também são 
causas de dissolução judicial a pedido de um 
dos sócios. Exaurimento é esgotamento, 
realização completa do fim social. Assim, por 

exemplo, a sociedade simples de fins 
científicos constituída para encontrar vacina 
para um determinado mal consegue a 
façanha ou é deixada para trás pela 
concorrência. A inexeqüibilidade é a 
impossibilidade de realização da finalidade 
social. Suponhamos, por exemplo, uma 
sociedade constituída para pesquisa agrícola 
de produto a ser cultivado em tanques 
d´água (a hidropônica ou cultura sem solo) 
em uma área que se vem a tornar um 
deserto por força de fatores climáticos, o fim 
social terá se tornado inexeqüível. 
4. A dissolução na via judicial, 
todavia, não é indispensável. Sempre que 
houver consenso, realizar-se-á a dissolução 
por deliberação dos sócios seja este total ou 
majoritário.

 
 
 
Art. 1.035. O contrato pode prever outras causas de dissolução, a serem 
verificadas judicialmente quando contestadas. 
 
Notas  
1. O contrato pode especificar causas 
de dissolução da sociedade, o que era 
desnecessário estabelecer em face da 
liberdade de contratar. 

2. Se houver contestação de 
quaisquer dos sócios, recorre-se a ação 
judicial de dissolução na qual se verificará. 

 
Art. 1.036. Ocorrida a dissolução, cumpre aos administradores providenciar 
imediatamente a investidura do liquidante, e restringir a gestão própria aos 
negócios inadiáveis, vedadas novas operações, pelas quais responderão 
solidária e ilimitadamente. 
Parágrafo único. Dissolvida de pleno direito a sociedade, pode o sócio 
requerer, desde logo, a liquidação judicial. 
 
Direito anterior 
Código Comercial – art. 344 
Art. 344 - Dissolvida uma sociedade 
mercantil, os sócios autorizados para 
gerir durante a sua existência devem 
operar a sua liquidação debaixo da 
mesma firma, aditada com a cláusula 
- em liquidação; salvo havendo 
estipulação diversa no contrato, ou 

querendo os sócios, a aprazimento 
comum ou por pluralidade de votos 
em caso de discórdia, encarregar a 
liquidação a algum dos outros sócios 
não gerentes, ou a pessoa de fora da 
sociedade. 

 
Legislação extravagante  -  
CPC antigo art. 657 
 
Notas   
1. Conseqüência da dissolução da 
sociedade é sua liquidação, quando será 
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realizado o ativo, pago o passivo e apurados 
os valores sociais a serem divididos entre os 
sócios. 
2. A primeira observação diz com o 
momento em que a dissolução passa a 
produzir efeitos. Em relação aos sócios nos 
seus negócios internos, de imediato. Em 
relação a terceiros e à responsabilidade dos 
sócios perante estes, a partir de seu registro 
no registro próprio. Na hipótese de extinção 
da autorização para funcionar, se esta 
ocorrer pelo decurso do prazo, os efeitos 
terão início na data do termo final. Se ocorrer 
por cassação, a partir do momento em que o 
ato de cassação for comunicado aos sócios. 
3. O artigo sob análise estabelece 
norma de caráter processual impondo aos 
administradores a investidura do liquidante 
imediatamente. Isto quer dizer sem qualquer 
hiato ou prazo. A nomeação do liquidante 
deverá ser feita no mesmo instrumento em 
que se deliberar a dissolução. 
4. A partir do momento em que se 
resolver pela dissolução estão vedadas 
quaisquer novas operações pela sociedade 
sob pena de responsabilidade solidária e 
ilimitada dos sócios. Qualquer semelhança 

com a sociedade em comum (art. 990) 
certamente não será mera coincidência  
5. O parágrafo único autoriza a 
liquidação direta nos casos em que a 
dissolução opera-se de pleno direito 
principalmente aqueles dos incisos I, IV e V 
do art. 1033, já que, relativamente aos 
demais a providência deverá constar do 
instrumento em que se deliberar a 
dissolução,  salvo se omitirem ou retardarem 
os sócios a nomeação do liquidante, que lhes 
incumbe. 
6. Há uma hipótese que pode se 
tornar curiosa. Suponhamos que um dos 
sócios notifica os demais de sua retirada em 
60 dias, na forma do art. 1029 e os demais 
optam, dentro dos 30 dias pela dissolução da 
sociedade, mas o retirante se recusa a 
assinar o distrato e a nomear o liquidante. 
Ainda assim será necessária a ação de 
dissolução de socieade? Penso que não, 
poderão os sócios remanescentes pedir 
desde logo a nomeação do liquidante ao juiz 
requerendo que este simplesmente 
reconheça (declare) dissolvida a sociedade 
pela vontade dos sócios em não prosseguir 
com esta. 

 
 
Art. 1.037. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso V do art. 1.033, o 
Ministério Público, tão logo lhe comunique a autoridade competente, 
promoverá a liquidação judicial da sociedade, se os administradores não o 
tiverem feito nos trinta dias seguintes à perda da autorização, ou se o sócio não 
houver exercido a faculdade assegurada no parágrafo único do artigo 
antecedente. 
Parágrafo único. Caso o Ministério Público não promova a liquidação judicial 
da sociedade nos quinze dias subseqüentes ao recebimento da comunicação, a 
autoridade competente para conceder a autorização nomeará interventor com 
poderes para requerer a medida e administrar a sociedade até que seja nomeado 
o liquidante. 
 
Legislação extravagante –  
CPC antigo - 670 
 
Notas  
1. Se a sociedade depende de 
autorização para funcionar, a cassação 
desta, implicará em sua dissolução de pleno 
direito. Os administradores tem um prazo de 
30 dias para requerer a liquidação que 
poderá ser feita extrajudicialmente. Pode o 
sócio requerê-la na via judicial no mesmo 
prazo. O prazo não é pequeno. Deve-se 

lembrar que precedendo a cassação da 
autorização deve ser assegurado o direito de 
defesa e, no procedimento administrativo, já 
terão os sócios e administradores, ciência 
prévia da decisão da autoridade, podendo 
adotar as providências necessárias. 
3. Decorrido o prazo sem a 
providência, incumbe ao Ministério Público 
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requerer a liquidação judicial e, se não fizer 
em 15 dias, contados da data em que foi 
comunicado do fato pela autoridade que 
cassou a autorização judicial para 
funcionamento, esta autoridade deverá 
nomear um interventor ao qual incumbirá 
requerer a medida judicial, administrando a 
sociedade até que o liquidante assuma.  
Esse cargo de interventor criado pela 
disposição tem a natureza de administrador 
provisório da sociedade e, como tal, 
responderá da mesma forma. Sua nomeação 
deverá ser averbada no registro da 
sociedade. 

4. O questionamento da cassação da 
autorização na via judicial tem aspectos 
curiosos quanto à legitimação ativa.  Antes 
do registro do ato no registro próprio da 
empresa, o questionamento poderá ser feito 
por esta diretamente. Após, somente pelos 
sócios porque estará dissolvida a empresa e 
aguardando o liquidante para representá-la. 
Em casos de intervenção, como a nomeação 
do interventor depende do registro do ato de 
cassação, aos sócios incumbirá a ação, não 
excluída a via possessória contra o 
interventor e a autoridade que o nomear em 
litisconsórcio destes contra os sócios. 

 
 
Art. 1.038. Se não estiver designado no contrato social, o liquidante será eleito 
por deliberação dos sócios, podendo a escolha recair em pessoa estranha à 
sociedade. 
§ 1o O liquidante pode ser destituído, a todo tempo: 
I - se eleito pela forma prevista neste artigo, mediante deliberação dos sócios; 
II - em qualquer caso, por via judicial, a requerimento de um ou mais sócios, 
ocorrendo justa causa. 
§ 2o A liquidação da sociedade se processa de conformidade com o disposto no 
Capítulo IX, deste Subtítulo. 
 
CPC antigo 657, § § 1o a 3o  
 
Notas  
1. O contrato social deve prever a 
forma de eleição do liquidante por 
deliberação dos sócios. Se não o fizer cabe 
aos sócios deliberarem sua escolha que 
poderá recair em pessoa estranha a 
sociedade.  
2. Se a liquidação da sociedade for 
requerida judicialmente a nomeação do 

liquidante incumbe ao juiz. Todavia, mesmo 
nesta hipótese de processo judicial de 
liquidação, estará o juiz adstrito ao contrato 
social para nomear o liquidante. 
3. O § 2º da disposição remete o 
processo de liquidação ao capítulo IX que 
abrange também a liquidação da sociedade 
empresária ( comercial). 

 
 
 
CAPÍTULO II 
Da Sociedade em Nome Coletivo 
 
Art. 1.039. Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em nome 
coletivo, respondendo todos os sócios, solidária e ilimitadamente, pelas 
obrigações sociais. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da responsabilidade perante terceiros, podem os 
sócios, no ato constitutivo, ou por unânime convenção posterior, limitar entre 
si a responsabilidade de cada um. 
Alteração projetada 
“Art. 1.039. Na sociedade em nome coletivo, respondem todos os sócios, 
solidária e ilimitadamente,  pelas obrigações sociais. 
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 Parágrafo único. Sem prejuízo da responsabilidade perante terceiros, podem os 
sócios, no ato constitutivo, ou por unânime convenção posterior, limitar entre si a 
responsabilidade de cada um”. 
  
Disposições Correlatas- art. 46 V e 50. 
Art. 46. O registro declarará: 
V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais; 
Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. 
Art. 283. O devedor que satisfez a dívida por inteiro tem direito a exigir de cada um 
dos co-devedores a sua quota, dividindo-se igualmente por todos a do insolvente, 
se o houver, presumindo-se iguais, no débito, as partes de todos os co-devedores. 
 
 
Direito anterior 
Código Civil – art. 1396 
Art. 1.396.  Se o cabedal social não 
cobrir as dívidas da sociedade, por 
elas responderão os associados, na 

proporção em que houverem de 
participar nas perdas sociais. 

 
Código Comercial –art. 315 e 316. 
Art. 315 - Existe sociedade em nome coletivo ou 
com firma, quando duas ou mais pessoas, ainda 
que algumas não sejam comerciantes, se unem 
para comerciar em comum, debaixo de uma firma 
social. 
Não podem fazer parte da firma social nomes de 
pessoas que não sejam sócios comerciantes. 
Art. 316 - Nas sociedades em nome coletivo, a 
firma social assinada por qualquer dos sócios-

gerentes, que no instrumento do contrato for 
autorizado para usar dela, obriga todos os sócios 
solidariamente para com terceiros e a estes para 
com a sociedade, ainda mesmo que seja em 
negócio particular seu ou de terceiro; com 
exceção somente dos casos em que a firma social 
for empregada em transações estranhas aos 
negócios designados no contrato. 

 
 
Notas   
1. O Código Comercial revogado 
tratava tais sociedades como sendo em 
nome coletivo ou  com firma por se tratar de 
empresa estritamente vinculada as pessoas 
de seus sócios pessoas naturais.  
2. A Sociedade em Nome Coletivo é a 
base de todas as demais e o modelo natural 
de associação em que duas pessoas se 
unem para obter uma finalidade comum com 
o objetivo do lucro, envolvendo na 
empreitada a totalidade de seu patrimônio. 
Exatamente por essa idéia é que somente as 
pessoas físicas podem constituir esse 
modelo social.  
3. A solidariedade a que alude o 
dispositivo existe entre os sócios. Frente a 
terceiros a responsabilidade dos sócios 
continua a ser subsidiária, isto é só poderá 

ser exigida depois de executados os bens da 
sociedade (art. 1024). 
4. A responsabilidade dos sócios 
perante terceiros será sempre solidária, isto 
é, pode ser exigida de um ou do outro ou de 
todos, e ilimitada porque atinge todo o 
patrimônio dos sócios até o limite das dívidas 
sociais. 
5. A limitação da responsabilidade 
dos sócios é entre eles, exclusivamente e 
não perante terceiros. Estes poderão 
executar o total da dívida e, após, entre os 
sócios é que se acertará a parte de cada um 
na forma do art. 283. 
6. A alteração proposta não deve 
vingar. O que o autor pretende é possibilitar 
a participação de pessoas jurídicas nesse 
tipo de sociedade o que não é aconselhável 
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pela ilimitação da responsabilidade dos sócios.
 
 
Art. 1.040. A sociedade em nome coletivo se rege pelas normas deste Capítulo 
e, no que seja omisso, pelas do Capítulo antecedente. 
Alteração projetada 
“Art. 1.040. A sociedade em nome coletivo se rege pelas normas deste Capítulo e 
de seu contrato social, e, no que estes sejam omissos, pelas do Capítulo 
antecedente, no que forem compatíveis com as deste Capítulo”.  
 
Notas   
1. As regras de normatização da 
Sociedade em Nome Coletivo são supridas 
ou completadas pelas regras atinentes a 
sociedade simples (civil) já estudadas.  
2. Pretende a proposta de alteração, 
no dizer de seu autor: “adequar texto à 
prática empresarial, a exemplo do que já 
prevê o art. 1.046, que restringe a aplicação 
ao que for compatível com o disposto 
naquele Capítulo. Por ser solidária a 
responsabilidade entre os sócios,  justo se 
faz que estes tenham reconhecido o que 
entre si venham a pactuar no contrato social. 

As normas das sociedades simples são, em 
muitos aspectos, inaplicáveis, de automático, 
às sociedades em nome coletivo, como 
fartamente demonstra a doutrina e 
jurisprudência acerca das sociedades em 
nome coletivo”. 
3. Desnecessária, em meu entender a 
alteração. Evidentemente as disposições 
contratuais prevalecem sobre a aplicação 
analógica que, além do mais deverá zelar 
pela compatibilidade entre as regras de uma 
e outra sociedades. 

 
 
Art. 1.041. O contrato deve mencionar, além das indicações referidas no art. 
997, a firma social. 
Alteração projetada 
“Art. 1.041. O contrato deve mencionar, além das indicações referidas nos incisos 
I, II, IV, VI e VII do art. 997, o capital social expresso em moeda corrente nacional 
e a firma social”. (NR) 
 
Disposições correlatas 
Art. 1.155. Considera-se nome empresarial a firma ou a denominação adotada, 
de conformidade com este Capítulo, para o exercício de empresa. 
Parágrafo único. Equipara-se ao nome empresarial, para os efeitos da proteção 
da lei, a denominação das sociedades simples, associações e fundações 
Art. 1.156. O empresário opera sob firma constituída por seu nome, completo 
ou abreviado, aditando-lhe, se quiser, designação mais precisa da sua pessoa ou 
do gênero de atividade. 
Art. 1.157. A sociedade em que houver sócios de responsabilidade ilimitada 
operará sob firma, na qual somente os nomes daqueles poderão figurar, 
bastando para formá-la aditar ao nome de um deles a expressão "e companhia" 
ou sua abreviatura. 
Parágrafo único. Ficam solidária e ilimitadamente responsáveis pelas 
obrigações contraídas sob a firma social aqueles que, por seus nomes, 
figurarem na firma da sociedade de que trata este artigo. 
 
 
Direito anterior 
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Código Comercial – art. 316 (revogada) 
Art. 316 - Nas sociedades em nome 
coletivo, a firma social assinada por 
qualquer dos sócios-gerentes, que no 
instrumento do contrato for 
autorizado para usar dela, obriga 
todos os sócios solidariamente para 
com terceiros e a estes para com a 

sociedade, ainda mesmo que seja em 
negócio particular seu ou de terceiro; 
com exceção somente dos casos em 
que a firma social for empregada em 
transações estranhas aos negócios 
designados no contrato. 

 
Legislação extravagante –  
Decreto 916de 24 de outubro de 1.890, art. 1o  
Firma ou razão comercial é o nome sob o qual o 
comerciante ou a sociedade exerce o comércio e 
assina-se nos atos a ele referentes. 
 
Notas   
1. Firma social é o nome comercial da 
empresa. No caso de sociedade de pessoas 
em nome coletivo, deverá retratar o nome 
completo ou abreviado de um ou alguns dos 
sócios, não podendo ser uma denominação 
fantasia.  Nada obsta, porém,  que opere sob 
nome fantasia que também poderá ser 
indicado no contrato social. Assim a firma 
social será José Nobre e Silva & Cia. 
Comércio de Selas e Equipamentos de 
Equitação ou José Nobre e Silva E 
COMPANHIA – Comércio de Selas e 
Equipamentos de Equitação e seu nome 
fantasia poderá ser Big Horses Selas e 
Acessórios Equestres. De regra,  sempre as 
sociedades em nome coletivo tem o nome ou 
sobrenome dos sócios e a anotação e 
companhia. Companhia aqui é expressão 
utiizada no sentido de outras pessoas o & é o 
E comercial. 
2. Questão curiosa é a de saber como 
deve assinar-se a sociedade. Terá sua firma 

carimbada ou escrita e o sócio assinará seu 
nome civil, ou este assinará o nome da 
sociedade ao invés do seu próprio. A 
doutrina diverge, há uma forte tendência a 
considerar que deverá assinar a firma da 
sociedade e não seu nome civil. Penso que 
bastará ao sócio assinar seu nome civil sob o 
nome carimbado ou escrito da sociedade e a 
“presentação” da firma estará regularizada.  
3. Mais uma vez não vejo razão para 
a alteração proposta. Com a exclusão da 
referência ao inciso III do art. 997 será 
impossibilitado que ao capital da sociedade 
seja compreendido por bens suscetíveis de 
avaliação pecuniária, o que não tem 
justificativa plausível. A supressão do inciso  
VIII é redundante pois remanesce a regra 
geral que é a da subsidiaridade. O inciso VI é 
dispensável porque só as pessoas dos 
sócios naturais podem administrar a 
sociedade. 

 
Art. 1.042. A administração da sociedade compete exclusivamente a sócios, 
sendo o uso da firma, nos limites do contrato, privativo dos que tenham os 
necessários poderes. 
 
Disposição correlata 
Art. 1.013. A administração da sociedade, nada dispondo o contrato social, 
compete separadamente a cada um dos sócios. 
§ 1o Se a administração competir separadamente a vários administradores, cada 
um pode impugnar operação pretendida por outro, cabendo a decisão aos sócios, 
por maioria de votos. 
§ 2o Responde por perdas e danos perante a sociedade o administrador que realizar 
operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo com a 
maioria. 
 
Direito anterior 
Código Comercial – art. 316 



Art. 316 - Nas sociedades em nome 
coletivo, a firma social assinada por 
qualquer dos sócios-gerentes, que no 
instrumento do contrato for 
autorizado para usar dela, obriga 
todos os sócios solidariamente para 
com terceiros e a estes para com a 

sociedade, ainda mesmo que seja em 
negócio particular seu ou de terceiro; 
com exceção somente dos casos em 
que a firma social for empregada em 
transações estranhas aos negócios 
designados no contrato.

 
 
Notas- 
1. A administração da sociedade é 
cometida exclusivamente aos sócios 
(pessoas naturais evidentemente), os quais 
poderão agir em conjunto ou separadamente, 
conforme estabeleça o contrato. Se o 
contrato nada estabelecer aplica-se a regra 
do art. 1013, deste Código. 

2. Nada impede que o contrato 
restrinja a administração da sociedade a um  
ou a alguns dos sócios. 
3. Não há obstáculos, ainda, a que a 
sociedade, representada por seus sócios, 
nomeie procuradores para agir em seu 
nome, desde que específicos os poderes 
conferidos. 

 
 
Art. 1.043. O credor particular de sócio não pode, antes de dissolver-se a 
sociedade, pretender a liquidação da quota do devedor. 
Parágrafo único. Poderá fazê-lo quando: 
I - a sociedade houver sido prorrogada tacitamente; 
II - tendo ocorrido prorrogação contratual, for acolhida judicialmente oposição 
do credor, levantada no prazo de noventa dias, contado da publicação do ato 
dilatório. 
Alteração projetada 
“Art.1043..........................................................................................................................
.................................................................................................................. 
II - tendo ocorrido prorrogação contratual, for acolhida judicialmente 
oposição do credor, levantada no prazo de noventa dias, contado do registro 
ou da publicação do ato dilatório, conforme o caso”.  
 
Disposição Correlata- art. 1026 
Art. 1.026. O credor particular de sócio pode, na insuficiência de outros bens do 
devedor, fazer recair a execução sobre o que a este couber nos lucros da sociedade, 
ou na parte que lhe tocar em liquidação. 
 
 
Notas  
1. A lei proíbe ao credor particular do 
sócio a liquidação da quota do devedor, 
excepcionando a proibição quando a 
sociedade houver sido prorrogada 
tacitamente, ou ocorrida prorrogação 
contratual venha a ser colhida oposição do 
credor.  
2. Esta é uma exceção à regra do 
parágrafo único do art. 1026 e a justificativa 
para sua existência é exatamente a 
solidariedade existente entre os sócios pelas 
totalidade das  dívidas sociais. 

3. O alteração do inciso II não lhe 
trará maior clareza. O “levantada” revere-se 
à oposição do credor. Melhor seria se tivesse 
dito interposta, proposta, ajuizada. A 
duplicidade de termos iniciais se deve a que 
ambos conferem publicidade a prorrogação. 
Sugere-se o entendimento da disposição 
como sendo tendo ocorrido prorrogação 
contratual escrita, for acolhida judicialmente 
a oposição do credor manifestada no prazo 
de 90 dias, contado ou do registro ou da 
publicação desse ato dilatório.” 



 
 
 
Art. 1.044. A sociedade se dissolve de pleno direito por qualquer das causas 
enumeradas no art. 1.033 e, se empresária, também pela declaração da falência. 
Alteração projetada 
“Art. 1.044. A sociedade se dissolve de pleno direito por qualquer das causas 
enumeradas nos incisos I, II e IV do art. 1.033 e, se empresária, também pela 
declaração da falência”. (NR) 
 
Disposição correlata 
Art. 1.033. Dissolve-se a sociedade quando ocorrer: 
I - o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de 
sócio, não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo 
indeterminado; 
II - o consenso unânime dos sócios; 
III - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo 
indeterminado; 
IV - a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta 
dias; 
V - a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. 
 
Notas   
1. As causas de dissolução de 
sociedade previstas no art. 1033, aplicam-se 
a sociedade em nome coletivo seja ela 
simples (civil) ou empresarial (comercial) e já 
foram anotadas. 
2. A sociedade simples (civil) não 
pode ter sua falência declarada, o que já é 
tradição em nosso direito. Esta sujeita-se à 
execução contra devedor insolvente que tem 
regras processuais próprias e bem definidas.  
4. Com a alteração projetada 
excluem-se das causas de dissolução de 
pleno direito da sociedade a deliberação dos 
sócios por maioria e a extinção da 
autorização para funcionar, o que não se 
justifica. 
5. O autor da proposta de alteração, 
DEP. RICARDO FIUZA,  assim justifica sua 
moção: “Art. 1.044: Os Códigos Comercial 
(art. 335) e Civil (art. 1.399)  ao 
determinarem regra geral para a dissolução 
de sociedades, qualquer que fosse o seu tipo 
societário, admitiram apenas a dissolução 
por consenso de todos os sócios, e não por 
maioria, simples ou absoluta. 
Posteriormente, muito embora a doutrina e a 
jurisprudência tenham caminhado no sentido 

de reconhecerem possível a dissolução 
parcial, em nenhum momento entenderam 
como possível dissolução integral por 
deliberação da maioria, especialmente no 
que diz respeito às sociedades em nome 
coletivo e comandita por ações, em razão da 
responsabilidade solidária e ilimitada dos 
sócios destas. Em vista disso, não são 
aplicáveis a esses tipos de sociedades o 
disposto no inciso III do artigo 1.033, que 
prevê a possibilidade de dissolução por 
deliberação da maioria absoluta, conforme se 
constata da vasta doutrina e jurisprudência já 
apontada. Também não se aplica o disposto 
no inciso V, posto referir-se basicamente a 
sociedades estrangeiras autorizadas a 
funcionar no País, e não a sociedades 
brasileiras, de modo geral” 
6. Não vale o questionamento 
doutrinário, mas não há razão para que não 
se permita a dissolução integral da 
sociedade por deliberação da maioria, já que 
persistirá a responsabilidade dos sócios. No 
tocante à autorização para funcionar, a 
disposição deveria permanecer posto que a 
hipótese poderá ocorrer. 

 
 
CAPÍTULO III 
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Da Sociedade em Comandita Simples 
Nota 
1. A denominação “simples” é feita 
para distinguir da Sociedade em Comandita 

por Ações disciplinadas nos arts. 1090 a 
1092 deste código. 

 
 
 
Art. 1.045. Na sociedade em comandita simples tomam parte sócios de duas 
categorias: os comanditados, pessoas físicas, responsáveis solidária e 
ilimitadamente pelas obrigações sociais; e os comanditários, obrigados somente 
pelo valor de sua quota. 
Parágrafo único. O contrato deve discriminar os comanditados e os 
comanditários. 
Alteração projetada 
“Art. 1.045. Na sociedade em comandita simples tomam parte  sócios de duas 
categorias: os comanditados, responsáveis solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações sociais; e os comanditários, obrigados somente pelo valor de sua 
quota. 
Parágrafo único. O contrato deve discriminar os comanditados e os 
comanditários”.  
 
Direito anterior 
Código Comercial – art. 311 a 314 
Art. 311 - Quando duas ou mais pessoas, 
sendo ao menos uma comerciante, se 
associam para fim comercial, obrigando-se 
uns como sócios solidariamente responsáveis, 
e sendo outros simples prestadores de 
capitais, com a condição de não serem 
obrigados além dos fundos que forem 
declarados no contrato, esta associação tem a 
natureza de sociedade em comandita. 
Se houver mais de um sócio solidariamente 
responsável, ou sejam muitos os encarregados 

da gerência ou um só, a sociedade será ao 
mesmo tempo em nome coletivo para estes, e 
em comandita para os sócios prestadores de 
capitais. 
Art. 312 - Na sociedade em comandita não é 
necessário que se inscreva no Registro do 
Comércio o nome do sócio comanditário, mas 
requer-se essencialmente que se declare no 
mesmo Registro a quantia certa do total dos 
fundos postos em comandita. 

 
Legislação extravagante 
Notas  
1. A Sociedade em comandita simples 
é uma pessoa jurídica mista tendo sócios 
cuja responsabilidade é solidária e ilimitada 
pelas obrigações sociais chamados 
comanditados e sócios que só podem ser 
obrigados pelo valor de sua quota, 
denominados comanditário.  
2. Os comanditados só podem ser 
pessoas físicas, nada obsta que o 
comanditário seja pessoa jurídica. O contrato 
social discriminará uns e outros.  
3. O direito revogado não exigia que, 
no registro de comércio, constassem os 
nomes dos comanditários, bastando se 
declarasse o total dos fundos postos em 

comandita. Hoje, o contrato social deverá ser 
expresso em individualizar quais são os 
sócios comanditados e quais são os 
comanditários, sendo a cláusula  
absolutamente clara a respeito. 
4. Com a alteração projetada 
pretende-se possibilitar a participação de 
pessoas jurídicas como sócios 
comanditados, o que, em meu entender é 
inviável. Afinal se a administração compete 
exclusivamente aos sócios comanditados e 
os administradores têm de ser pessoas 
naturais, como se poderá admitir uma 
pessoa jurídica como comanditado?” 
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Art. 1.046. Aplicam-se à sociedade em comandita simples as normas da 
sociedade em nome coletivo, no que forem compatíveis com as deste Capítulo. 
Parágrafo único. Aos comanditados cabem os mesmos direitos e obrigações 
dos sócios da sociedade em nome coletivo. 
 
Disposições correlatas 
 
Art. 1.157. A sociedade em que houver sócios de responsabilidade 
ilimitada operará sob firma, na qual somente os nomes daqueles poderão 
figurar, bastando para formá-la aditar ao nome de um deles a expressão "e 
companhia" ou sua abreviatura. 
Parágrafo único. Ficam solidária e ilimitadamente responsáveis pelas 
obrigações contraídas sob a firma social aqueles que, por seus nomes, 
figurarem na firma da sociedade de que trata este artigo. 
 
 
Direito anterior 
Código Comercial - art. 313 
Art. 313 - Na mesma sociedade os sócios 
comanditários não são obrigados além dos 
fundos com que entram ou se obrigam a 
entrar na sociedade, nem a repor, salvo nos 
casos do artigo nº. 828, os lucros que 

houverem recebido; mas os sócios 
responsáveis respondem solidariamente pelas 
obrigações sociais, pela mesma forma que os 
sócios das sociedades coletivas (artigo nº. 
316). 

 
Notas  
1. As normas da Sociedade em Nome 
Coletivo tem aplicação na normatização da 
Sociedade em Comandita Simples, são 
aquelas  a administração da empresa e aos 
direitos e obrigações dos sócios 
comanditados que são iguais ao da 
Sociedade em nome Coletivo. 
2. O regramento da responsabilidade 
dos sócios comanditários deverão ser aquele 
da sociedade de responsabilidade limitada. 

3. O nome da sociedade em 
comandita deverá ser a firma de algum ou 
alguns dos sócios comanditados, vedado aos 
comanditários  emprestar seus nomes para a 
firma social, sob pena de passarem a 
responder solidaria e ilimitadamente pelas 
operações sociais na forma do art. 1157 e 
parágrafo único. Ao nome deverá ser 
acrescida a expressa e companhia por 
extenso ou abreviadamente. 

 
 
Art. 1.047. Sem prejuízo da faculdade de participar das deliberações da 
sociedade e de lhe fiscalizar as operações, não pode o comanditário praticar 
qualquer ato de gestão, nem ter o nome na firma social, sob pena de ficar 
sujeito às responsabilidades de sócio comanditado. 
Parágrafo único. Pode o comanditário ser constituído procurador da sociedade, 
para negócio determinado e com poderes especiais. 
 
Direito anterior 
Código Comercial – art. 314 
Art. 314 - Os sócios comanditários não 
podem praticar ato algum de gestão, nem ser 
empregados nos negócios da sociedade, ainda 
mesmo que seja como procuradores, nem 
fazer parte da firma social; pena de ficarem 
solidariamente responsáveis como os outros 

sócios; não se compreende, porém, nesta 
proibição a faculdade de tomar parte nas 
deliberações da sociedade, nem o direito de 
fiscalizar as suas operações e estado (artigo 
nº. 290). 



 
 
Notas  
1. Urge não se confuda a participação 
nas deliberações sociais e fiscalização das 
operações, com a administração da 
sociedade que diz com sua “presentação” 
nas relações perante terceiros. A 
administração da empresa caberá 
exclusivamente aos comanditados. 
2. Não vejo obstáculo a que se 
delegue a administração ou parte dela a 
mandatários dos sócios comanditados. 
3. Todavia, essa administração 
embora possa ser delegada a mandatários, 

não poderá sê-lo aos sócios comanditários, 
nem mesmo como mandatários, e, se o for, 
estes assumirão responsabilidade solidária e 
ilimitada pelas obrigações sociais.  
4. A exceção fica por conta do art. 
1047, parágrafo único que permite que o 
comanditário seja procurador da sociedade 
para um único negócio certo e determinado 
com poderes especiais, diversamente do 
direito revogado que nem isso permitia. 

 
 
Art. 1.048. Somente após averbada a modificação do contrato, produz efeito, 
quanto a terceiros, a diminuição da quota do comanditário, em conseqüência 
de ter sido reduzido o capital social, sempre sem prejuízo dos credores 
preexistentes. 
 
Notas  
1. A responsabilidade do comanditário 
é ilimitada ao valor de sua quota. Logo, a 
alteração do valor de sua cota só produzirá 
efeitos quanto a terceiros depois de 
averbada no registro próprio quando terá a 
publicidade devida. 
2. A ressalva diz com o prejuízo dos 
credores existentes à época da diminuição 
do capital.  

3. Se existe a ressalva aos credores, 
estes poderão impugnar o ato, forçando, 
judicialmente, a manutenção do “status” quo. 
Terão, evidentemente, de demonstar o 
prejuízo ou o risco de que este venha a 
ocorrer. A ação deve ser intentada também 
contra os sócios da sociedade que são os 
responsáveis pela alteração do contrato e 
pela diminuição do capital. 

 
 
Art. 1.049. O sócio comanditário não é obrigado à reposição de lucros 
recebidos de boa-fé e de acordo com o balanço. 
Parágrafo único. Diminuído o capital social por perdas supervenientes, não 
pode o comanditário receber quaisquer lucros, antes de reintegrado aquele. 
 
Direito anterior 
Código Comercial – art. 313  
Art. 313 - Na mesma sociedade os sócios 
comanditários não são obrigados além dos 
fundos com que entram ou se obrigam a 
entrar na sociedade, nem a repor, salvo nos 
casos do artigo nº. 828, os lucros que 

houverem recebido; mas os sócios 
responsáveis respondem solidariamente pelas 
obrigações sociais, pela mesma forma que os 
sócios das sociedades coletivas (artigo nº. 
316). 

 
Notas  
1. A nova lei não estabeleceu nada 
sobre a divisão dos ganhos que segue a 
regra normal, atribuindo-se segundo as 
entradas de cada um. 

2. Como as perdas são suportadas 
primeiro pelo capital e depois pelos sócios 
comanditados, ao comanditário a lei veda 
receber lucros, enquanto não reintegrado o 
capital,  entendendo-se esse “reintegrado” 
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por recomposto, refeito, etc.. Se assim não 
fosse somente os comanditados suportariam 
as perdas vindo os lucros todos para os 
comanditários.  
3. A lei revogada ressalvava a 
obrigação de reposição dos lucros recebidos 
pelo sócio comanditário nas hipóteses do art. 
828, que havia sido revogado pela lei 

falimentar. Embora a nova lei não diga nada 
a respeito, entende-se que se a distribuição 
de lucros tiver ocorrido no período suspeito 
ou no termo legal da quebra, este estará 
sujeito à ação revocatória, voltando os lucros 
para a empresa e ficando sujeitos à falência. 
 

Art. 1.050. No caso de morte de sócio comanditário, a sociedade, salvo 
disposição do contrato, continuará com os seus sucessores, que designarão 
quem os represente. 
 
 
Notas  
1. A regra geral é a de que a morte do 
sócio acarreta liquidação de sua cota. A 
disposição anotada exclui a regra geral do 
art. 1028, estabelecendo norma geral 
específica para a sociedade em comandita 
simples, valida apenas para o sócio 
comanditário, SE o contrato nada dispuser 
diversamente.  

2. A sociedade prossegue com os 
sucessores do sócio falecido e a estes 
incumbe designar quem os represente na 
sociedade, posto que as cotas 
evidentemente, passarão a ser objeto de 
condomínio.  
3. Deve-se atentar para as hipóteses 
de herdeiros menores ou incapazes e a 
representação destes perante a sociedade. 

 
 
Art. 1.051. Dissolve-se de pleno direito a sociedade: 
I - por qualquer das causas previstas no art. 1.044; 
II - quando por mais de cento e oitenta dias perdurar a falta de uma das 
categorias de sócio. 
Parágrafo único. Na falta de sócio comanditado, os comanditários nomearão 
administrador provisório para praticar, durante o período referido no inciso II 
e sem assumir a condição de sócio, os atos de administração. 
 
 
Notas  
1. A causa da dissolução do inciso I 
não necessitava ter sido exposta por se tratar 
de regra geral. A causa do inciso II nada 
mais é que o aprimoramento da hipótese do 
inciso IV do art. 1033 adequada a esta 
natureza de pessoa jurídica.  
2. A falta de sócio não é só a 
decorrente da morte, mas também a 
decorrente de renúncia e das outras causas 
de exclusão de sócio. 
3. A conjugação do inciso II com o art. 
1050 gera alguma celeuma. Têm-se que este 
não se aplica à hipótese de falecimento do 
sócio comanditário, salvo se este não tiver 
sucessores.  
4. O parágrafo único omite-se em um 
sem número de providências. A nomeação 
do administrador provisório deverá ser feita 

justificada e comprovadamente em alteração 
do contrato social e esta deverá ser levada a 
registro no registro próprio da sociedade (civil 
ou empresarial). De outro lado, cumpriria ter 
esclarecido que esse administrador, que não 
assume a condição de sócio, não tem a 
responsabilidade do comanditado. Por fim, 
deveria dizer qual seria a responsabilidade 
pelas obrigações contraídas no período pelo 
administrador provisório, já que os 
sucessores do comanditado não podem 
responder por elas, evidentemente. A 
solução mais prática, em meu entender, é 
considerar esse administrador provisório um 
interventor e limitar a responsabilidade pelos 
atos do período ao valor da cota dos 
comanditários. 
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CAPÍTULO IV 
 
Da Sociedade Limitada 
 
Notas  
1. A denominação passou de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada para 
sociedade limitada. Melhor seria se tivesse 
colocado a denominação “responsabilidade 
limitada” que melhor exprime o de que se trata. A 
questão da classificação da sociedade como 
sociedade de capital ou de pessoas será 
comentada adiante. 
2. Tanto a sociedade simples (civil) como 
a empresarial (comercial) podem ter a estrutura 
social definida neste capítulo. A primeira será 
denominada de SOCIEDADE SIMPLES 
LIMITADA e a segunda SOCIEDADE 
EMPRESARIAL LIMITADA. 
3. O art. 1058, que cuida do nome 
empresarial, obriga que a firma ou denominação 
seja sucedida pela expressão LIMITADA ou pela 
abreviatura LTDA. 
4. A modernização por que passou este 
tipo de sociedade trouxe várias inovações e 
promessas de muitas dificuldades doutrinárias e 
jurisprudenciais. 

5. A estrutura da sociedade limitada 
passou a exigir o registro de deliberações do 
sócios, de administradores e de conselheiros 
fiscais, se o tiver a empresa. Desta forma, serão 
necessários no mínimo dois livros obrigatórios. O 
de registro de assembléias de sócios ou reunião 
de sócios, conforme o número de sócios da 
empresa supere ou não a 10 pessoas; o livro de 
registro de atas da administração. O terceiro livro 
que poderá ser obrigatório é o livro de registro de 
atas do Conselho Fiscal, se to tiver a sociedade 
6. Esses livros, de volume variável 
conforme o porte da empresa, são compostos 
por folhas tipograficamente numeradas e devem 
ter um termo de abertura e um termo 
encerramento, devendo, obrigatoriamente ser 
registrados na Junta Comercial ou no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas. Futuramente, por 
certo será possibilitada a adoção de livros de 
folhas soltas para encadernação períodica. 

 
 
Seção I 
Disposições Preliminares 
 
Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 
 
 
Disposição deste Código relacionada 
        Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe 
couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. 
 
Legislação extravagante – L.S.Q. art. 1º, 2º  (revogado) 
Art. 1o  Além das sociedades a que se referem os 
arts. 295, 311, 315 e 317 do Código Comercial, 
poderão constituir-se sociedades por quotas, de 
responsabilidade limitada. 

Art. 2o  O titulo constitutivo regular-se-á pelas 
disposições dos arts. 300 a 302 e seus numeros 
do Código Comercial, devendo estipular ser 
limitada a responsabilidade dos sócios à 
importância total do capital social. 

 
Código Tributário Nacional – arts. 134 e 135, II (em vigor) 
Art. 134. Nos casos de impossibilidade de 
exigência do cumprimento da obrigação principal 
pelo contribuinte, respondem solidariamente com 
este nos atos em que intervierem ou pelas 
omissões de que forem responsáveis: 

I -...................... 
VII - os sócios, no caso de liquidação de 
sociedade de pessoas. 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo só se 
aplica, em matéria de penalidades, às de caráter 
moratório. 
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 
créditos correspondentes a obrigações tributárias 
resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos: 
I - as pessoas referidas no artigo anterior; 
II - os mandatários, prepostos e empregados; 
III - os diretores, gerentes ou representantes de 
pessoas jurídicas de direito privado. 

 
Lei 8.620/93 – art. 13 
Art. 13. O titular da firma individual e os sócios 
das empresas por cotas de responsabilidade 
limitada respondem solidariamente, com seus 
bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade 
Social. 
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os 

administradores, os gerentes e os diretores 
respondem solidariamente e subsidiariamente, 
com seus bens pessoais, quanto ao 
inadimplemento das obrigações para com a 
Seguridade Social, por dolo ou culpa. 

 
Lei 8.078/90 – Código de Defesa do consumidor 
Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a 
personalidade jurídica da sociedade quando, em 
detrimento do consumidor, houver abuso de 
direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou 
ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato 
social. A desconsideração também será 
efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da 
pessoa jurídica provocados por má 
administração.  
§ 1° (Vetado).  
§ 2° As sociedades integrantes dos grupos 
societários e as sociedades controladas, são 

subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 
decorrentes deste código.  
§ 3° As sociedades consorciadas são 
solidariamente responsáveis pelas obrigações 
decorrentes deste código.  
§ 4° As sociedades coligadas só responderão 
por culpa.  
§ 5° Também poderá ser desconsiderada a 
pessoa jurídica sempre que sua personalidade 
for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores 

 
 
 
Notas  
1. A disposição estabelece a regra básica 
deste tipo social, definindo a responsabilidade de 
cada sócio como restrita ao valor de suas 
quotas, respondendo todos os sócios 
solidariamente, entre si, apenas pela 
integralização do capital social. 
2. Integralização ou realização de cota é a 
entrada do sócio correspondente ao pagamento 
do valor de sua parte social. Pode ser feita em 
dinheiro ou em bens. Deve ser escriturada e 
essa escrituração, que deverá ser contabilmente 
perfeita, é que irá comprovar a integralização do 
capital dispensando o sócio dessa incômoda 
responsabilidade solidária até o limite do capital 
social. Relativamente ao bens, o valor desses 
deve ser devidamente comprovado porque a 
integralização pode ser impugnada por credores 
a fim de demandar a responsabilidade dos 
sócios até o limite estabelecido. 
3.  Entenda-se: a responsabilidade do 
sócio pelo montante do capital social persiste até 
que seja totalmente integralizado o capital, não 
importando que um ou alguns dos sócios tenham 
integralizado sua parte. Ao comentarmos a 
questão do sócio remisso (isto é aquele que não 

integralizou o valor de sua quota) veremos que 
as medidas cabíveis para o adimplemento da 
obrigação. 
4. A pessoa jurídica não se confunde com 
a pessoa natural dos sócios. Ambas tem 
patrimônio distintos. Enquanto nas demais 
sociedades existe a responsabilidade dos sócios 
pelas obrigações sociais, que é subsidiária em 
relação a sociedade (impondo a execução dos 
bens sociais em primeiro lugar), solidária entre 
os sócios e ilimitada em relação a valores, nesta 
sociedade que estudamos a responsabilidade de 
cada sócio se estende até o valor de sua cota 
social ou, no máximo, se o capital não estiver 
integralizado, até o valor total deste.  
5. Isto o que se diz sobre a 
responsabilidade limitada dos sócios a sua quota 
parte é relativo, porque se refere apenas aos 
credores negociais da sociedade. Para os 
credores não negociais, verbi gratia, Governo, 
empregados e consumidores a questão não 
funciona exatamente desse modo. 
6. Nas questões fiscais, em casos de 
liquidação de sociedade, a responsabilidade dos 
sócios é sempre solidária com a da empresa. É o 
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que estabelece o art. 134, CTN supra transcrito. 
Nas demais hipóteses, em que a empresa 
devedora não é liquidada, há responsabilidade 
dos diretores, gerentes ou representantes das 
pessoas jurídicas de direito privado, SE tais 
obrigações tributárias resultarem de atos 
praticados com excesso de poderes, infração da 
lei ou do contrato social ou dos estatutos. É o 
caso do art. 135 do CTN. A jurisprudência 
entende que se trata de substituição tributária, 
mas na realidade se trata de autentica 
transferência de responsabilidade para a pessoa 
do sócio ou administrador, porque, nessa 
hipótese de ato ilícito, a responsabilidade é 
pessoal e exclusiva dele e não da empresa. 
Logo, o ato ilícito deve ser devidamente 
comprovado para se  exija o cumprimento da 
obrigação fiscal pelo responsável. 
7. Nas questões previdenciárias vigora o 
art. 13 da Lei 8.620, transcrito, que é 
excessivamente rigoroso para os sócios da 
sociedade de responsabilidade limitada, 
responsabilizando-os em todas as situações. 
Apenas para afastar a possibilidade de se argüir 
a revogação da disposição pela lei nova, vale 

lembrar que a lei 8.620 é lei especial e, desta 
forma, tem aplicação o art. 2o da LICC. 
8. Da conjugação do art. 50 deste Código 
com o art. 28 do CDC vem a conclusão de que 
existem duas hipóteses diversas de 
descaracterização da personalidade jurídica. 
Uma, bem elástica, em favor do consumidor em 
todas as hipóteses do art. 28 e outra geral, que 
surge sempre que houver abuso da 
personalidade jurídica que demanda a prova do 
ato ilícito e do prejuízo para o credor. 
9. Os créditos trabalhistas também 
constituem exceção nesta questão de 
responsabilidade dos sócios. Não há regra 
expressa. O entendimento é pretoriano. De 
regra, entende-se existente a responsabilidade 
subsidiária nas hipoteses de dissolução de 
sociedade e falência e aplica-se a “disregard of 
legal entity” como meio de solucionar as demais 
hipóteses desde que, é óbvio, estejam presentes 
seus requisitos. Pela aplicação do art. 50, 
transcrito acima, a questão fica mais facilitada 
para os credores trabalhistas. 
 

 
 
Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas normas 
da sociedade simples. 
Parágrafo único. O contrato social poderá prever a regência supletiva da sociedade 
limitada pelas normas da sociedade anônima. 
Alteração projetada 
Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo e do contrato 
social, pelas normas da sociedade anônima”.  
 
Legislação extravagante – 
L.S.Q. art. 18 (revogado) 
Art.18 - Serão observadas quanto às sociedades 
por quotas, de responsabilidade limitada, no que 
não for regulado no estatuto social, na parte 

aplicável, as disposições da lei das sociedades 
anônimas. 

 
Notas  
1. O suprimento das omissões legais 
deverá ser feito pelas regras da sociedade 
simples (civil). A maioria da doutrina critica a 
disposição afirmando que as regras da 
sociedade anônimas mais se aproximam da 
sociedade limitada e as críticas são atendidas 
pela alteração projetada. 
2. Enquanto não for alterada a disposição 
a regência supletiva será feita pelas normas da 
sociedade simples, salvo se os sócios optarem 

pela regência das normas da sociedade 
anônima. A disposição, como se encontra 
redigida atende bem à característica das 
sociedades limitadas. Se estas forem 
constituídas com a característica de sociedade 
de pessoas, a disciplina das omissões pelas 
normas das sociedades simples estará perfeita. 
Se for de capital sua característica, os sócios 
certamente optarão pela regência supletiva das 
S/A . 

 
 
Art. 1.054. O contrato mencionará, no que couber, as indicações do art. 997, e, se for 
o caso, a firma social. 
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Disposição correlacionada 
 
Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 
        I - as associações; 
        II - as sociedades; 
        III - as fundações. 
        Parágrafo único. As disposições concernentes às associações aplicam-se, 
subsidiariamente, às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste 
Código. 
Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a 
inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de 
autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as 
alterações por que passar o ato constitutivo. 
Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da 
publicação de sua inscrição no registro. 
Art. 46. O registro declarará: 
I - a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando 
houver; 
II - o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores; 
III - o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente; 
IV - se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que modo; 
V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais; 
VI - as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse 
caso. 
Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites 
de seus poderes definidos no ato constitutivo. 
 
Art. 52. Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da 
personalidade. 

(Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 
intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 
voluntária. 
Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o 
sobrenome. 
Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou 
representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja 
intenção difamatória. 
Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda 
comercial.) 

 
Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: 
        I - agente capaz; 
        II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável; 
        III - forma prescrita ou não defesa em lei. 

(Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 
Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei 
põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro. 
Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 
        I - os menores de dezesseis anos; 
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        II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para a prática desses atos; 
        III - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 
Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer:  
        I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 
        II - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência 
mental, tenham o discernimento reduzido; 
        III - os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; 
        IV - os pródigos. 
        Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial. 
Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica 
habilitada à prática de todos os atos da vida civil. 
        Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 
        I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante 
instrumento público, independentemente de          homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; 
        II - pelo casamento; 
        III - pelo exercício de emprego público efetivo; 
        IV - pela colação de grau em curso de ensino superior; 
        V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de 
emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos 
tenha economia própria.) 

 
Art. 105. A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra 
em benefício próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, neste 
caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum. 
Art. 106. A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for 
relativa, ou se cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado. 
Art. 107. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade 
dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou 
renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior 
salário mínimo vigente no País. 
Art. 109. No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento 
público, este é da substância do ato. 
Art. 110. A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a 
reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha 
conhecimento. 
Art. 111. O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o 
autorizarem, e não for necessária a declaração de vontade expressa. 
 
Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular ou público, 
que, além de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará: 
I - nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos sócios, se pessoas 
naturais, e a firma ou a denominação, nacionalidade e sede dos sócios, se jurídicas; 
II - denominação, objeto, sede e prazo da sociedade; 
III - capital da sociedade, expresso em moeda corrente, podendo compreender 
qualquer espécie de bens, suscetíveis de avaliação pecuniária; 
IV - a quota de cada sócio no capital social, e o modo de realizá-la; 
V - as prestações a que se obriga o sócio, cuja contribuição consista em serviços; 
VI - as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e seus poderes e 
atribuições; 
VII - a participação de cada sócio nos lucros e nas perdas; 
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VIII - se os sócios respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 
Parágrafo único. É ineficaz em relação a terceiros qualquer pacto separado, contrário 
ao disposto no instrumento do contrato. 
 
DO NOME EMPRESARIAL 
Art. 1.155. Considera-se nome empresarial a firma ou a denominação adotada, de 
conformidade com este Capítulo, para o exercício de empresa. 
Parágrafo único. Equipara-se ao nome empresarial, para os efeitos da proteção da lei, 
a denominação das sociedades simples, associações e fundações. 
Art. 1.156. O empresário opera sob firma constituída por seu nome, completo ou 
abreviado, aditando-lhe, se quiser, designação mais precisa da sua pessoa ou do 
gênero de atividade. 
Art. 1.157. A sociedade em que houver sócios de responsabilidade ilimitada operará 
sob firma, na qual somente os nomes daqueles poderão figurar, bastando para formá-
la aditar ao nome de um deles a expressão "e companhia" ou sua abreviatura. 
Parágrafo único. Ficam solidária e ilimitadamente responsáveis pelas obrigações 
contraídas sob a firma social aqueles que, por seus nomes, figurarem na firma da 
sociedade de que trata este artigo. 
Art. 1.158. Pode a sociedade limitada adotar firma ou denominação, integradas pela 
palavra final "limitada" ou a sua abreviatura. 
§ 1o A firma será composta com o nome de um ou mais sócios, desde que pessoas 
físicas, de modo indicativo da relação social. 
§ 2o A denominação deve designar o objeto da sociedade, sendo permitido nela 
figurar o nome de um ou mais sócios. 
§ 3o A omissão da palavra "limitada" determina a responsabilidade solidária e 
ilimitada dos administradores que assim empregarem a firma ou a denominação da 
sociedade. 
Art. 1.159. A sociedade cooperativa funciona sob denominação integrada pelo 
vocábulo "cooperativa". 
Art. 1.160. A sociedade anônima opera sob denominação designativa do objeto 
social, integrada pelas expressões "sociedade anônima" ou "companhia", por extenso 
ou abreviadamente. 
Parágrafo único. Pode constar da denominação o nome do fundador, acionista, ou 
pessoa que haja concorrido para o bom êxito da formação da empresa. 
Art. 1.161. A sociedade em comandita por ações pode, em lugar de firma, adotar 
denominação designativa do objeto social, aditada da expressão "comandita por 
ações". 
Art. 1.162. A sociedade em conta de participação não pode ter firma ou 
denominação. 
Art. 1.163. O nome de empresário deve distinguir-se de qualquer outro já inscrito no 
mesmo registro. 
Parágrafo único. Se o empresário tiver nome idêntico ao de outros já inscritos, 
deverá acrescentar designação que o distinga. 
Art. 1.164. O nome empresarial não pode ser objeto de alienação. 
Parágrafo único. O adquirente de estabelecimento, por ato entre vivos, pode, se o 
contrato o permitir, usar o nome do alienante, precedido do seu próprio, com a 
qualificação de sucessor. 
Art. 1.165. O nome de sócio que vier a falecer, for excluído ou se retirar, não pode 
ser conservado na firma social. 
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Art. 1.166. A inscrição do empresário, ou dos atos constitutivos das pessoas jurídicas, 
ou as respectivas averbações, no registro próprio, asseguram o uso exclusivo do 
nome nos limites do respectivo Estado. 
Parágrafo único. O uso previsto neste artigo estender-se-á a todo o território 
nacional, se registrado na forma da lei especial. 
Art. 1.167. Cabe ao prejudicado, a qualquer tempo, ação para anular a inscrição do 
nome empresarial feita com violação da lei ou do contrato. 
Art. 1.168. A inscrição do nome empresarial será cancelada, a requerimento de 
qualquer interessado, quando cessar o exercício da atividade para que foi adotado, ou 
quando ultimar-se a liquidação da sociedade que o inscreveu. 
 
Art. 2.031. As associações, sociedades e fundações, constituídas na forma das leis 
anteriores, terão o prazo de um ano para se adaptarem às disposições deste Código, a 
partir de sua vigência; igual prazo é concedido aos empresários. 
 
 
 
Legislação extravagante –L.S.Q. art. 3º (revogado) 
 
Art.3 - As sociedades por quotas, de 
responsabilidade limitada, adotarão uma firma ou 
denominação particular. 
 § 1º A firma, quando não individualiza todos os 
sócios, deve conter o nome ou firma de um deles, 
devendo a denominação, quando possível, dar a 
conhecer o objetivo da sociedade. 

 § 2º A firma ou denominação social deve ser 
sempre seguida da palavra - limitada. Omitida 
esta declaração, serão havidos como solidária e 
ilimitadamente responsáveis os sócios-gerentes e 
os que fizerem uso da firma social. 

 
Notas  
1. O contrato de sociedade tem de 
observar as regras gerais dos contratos. Além do 
mais é obrigatório o cumprimento do art. 997, 
acima referido, que estabelece regras 
específicas para o contrato de sociedade.  
2. Permite-se que a sociedade limitada 
tenha firma ou denominação social. A firma 
poderá ser composta com o nome de um ou de  
alguns dos sócios, valendo nesse caso a 
observação que fizemos ao art. 1041 em nota 2 
sobre a assinatura da firma. Valerá tanto o sócio 
escrever a firma da sociedade com sua caligrafia 
como assinar seu nome civil sob a firma da 
sociedade carimbada ou escrita. Poderá ser 
utilizada denominação social. Neste caso a 
assinatura da empresa será o nome civil do sócio 
sob a denominação social carimbada ou escrita.  
3. As regras sobre o nome comercial 
constam dos arts. 1.155 e seguintes sendo 
conveniente observar que a denominação deverá 
indicar o objeto social (art. 1.157, 2o ) o que é útil. 
Caso é saber se a sociedade que adotar firma 
deverá também observar esse requisito. Penso 
que sim porque a regra é obrigatória e não faz 
distinção. Assim, se a empresa adotar a firma 
Nobre & Filhos Ltda., deverá acrescentar algo 
que identifique seu objeto, não valendo as 
expressões vagas como mercantil, comercial, 
industrial, etc. Deverá ser, v.g., Nobre & Filhos 

Ltda. Indústria de Plásticos ou Comércio de 
Veículos, de tal modo que ao ler o nome da 
empresa o consumidor ou o comerciante possa 
identificar a espécie de empresa com a qual 
trata. Por força do art. 2.031, as empresas têm o 
prazo de um ano para adaptar-se às novas 
regras das quais por certo decorrerão diversos 
gastos com alterações de contrato, impressos, 
etc.. 
4. A exemplo do que acontecia 
anteriormente, no § 2º do art. 3º da L.S.Q., a 
nova lei também exige que a expressão que 
designa a sociedade seja seguida da expressão 
limitada ou de sua abreviatura o que está 
expresso no art. 1.158, “caput”. A pena para o 
“esquecimento” é bastante severa. Consta do § 
3o e é a responsabilidade solidária e ilimitada dos 
administradores que assim empregarem a firma 
ou a denominação da sociedade.  
5. Estabelece o art. 1.164 que o nome 
empresarial não pode ser objeto de alienação. 
Entende-se que como a expressão nome 
empresarial congrega a firma e a denominação 
social nem uma nem outra poderão ser 
alienadas. Acredito que esse entendimento é 
excessivamente rigoroso.  O direito anterior já 
proibia a alienação da firma sem o 
estabelecimento a que estivesse ligada (art. 7o 
do DL 916/1890), o que também ocorre 
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presentemente (ver § único do art. 1.164), de tal 
sorte que a alusão a nome empresarial deve ser 
entendida como um cochilo do legislador que, na 
verdade, quis se referir a firma empresarial, 
exclusivamente, empregando a expressão nome 
como sendo nome civil. Mesmo assim, se o 

adquirente do estabelecimento quiser – e houver 
aquiescência do alienante – poderá continuar 
com o nome (firma) anterior desde que 
acrescente, antes, seu próprio nome seguindo da 
expressão “sucessor de ...” 

 
 
Seção II 
Das Quotas 
 
Art. 1.055. O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou 
diversas a cada sócio. 
§ 1o Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social respondem 
solidariamente todos os sócios, até o prazo de cinco anos da data do registro da 
sociedade. 
§ 2o É vedada contribuição que consista em prestação de serviços. 
Alteração projetada 
“Art.1.055.  .......................................................................................................... 
 § 1o. Pela exata estimação de bens que conferir ao capital social responde o sócio, até o 
prazo de um ano da data do registro da conferência à sociedade. 
....................................................................................................................”  
 
Disposições relacionadas 
Art. 264. Há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou 
mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda. 
Art. 265. A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes. 
Art. 266. A obrigação solidária pode ser pura e simples para um dos co-credores ou co-
devedores, e condicional, ou a prazo, ou pagável em lugar diferente, para o outro. 
Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, 
parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os 
demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo resto. 
Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo 
credor contra um ou alguns dos devedores. 
Art. 276. Se um dos devedores solidários falecer deixando herdeiros, nenhum destes 
será obrigado a pagar senão a quota que corresponder ao seu quinhão hereditário, salvo 
se a obrigação for indivisível; mas todos reunidos serão considerados como um devedor 
solidário em relação aos demais devedores. 
Art. 277. O pagamento parcial feito por um dos devedores e a remissão por ele obtida 
não aproveitam aos outros devedores, senão até à concorrência da quantia paga ou 
relevada. 
Art. 278. Qualquer cláusula, condição ou obrigação adicional, estipulada entre um dos 
devedores solidários e o credor, não poderá agravar a posição dos outros sem 
consentimento destes. 
Art. 279. Impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos devedores solidários, 
subsiste para todos o encargo de pagar o equivalente; mas pelas perdas e danos só 
responde o culpado. 
Art. 280. Todos os devedores respondem pelos juros da mora, ainda que a ação tenha 
sido proposta somente contra um; mas o culpado responde aos outros pela obrigação 
acrescida. 
Art. 281. O devedor demandado pode opor ao credor as exceções que lhe forem 
pessoais e as comuns a todos; não lhe aproveitando as exceções pessoais a outro co-
devedor. 
Art. 282. O credor pode renunciar à solidariedade em favor de um, de alguns ou de todos 
os devedores. 
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Parágrafo único. Se o credor exonerar da solidariedade um ou mais devedores, 
subsistirá a dos demais. 
Art. 283. O devedor que satisfez a dívida por inteiro tem direito a exigir de cada um dos 
co-devedores a sua quota, dividindo-se igualmente por todos a do insolvente, se o 
houver, presumindo-se iguais, no débito, as partes de todos os co-devedores. 
Art. 284. No caso de rateio entre os co-devedores, contribuirão também os exonerados 
da solidariedade pelo credor, pela parte que na obrigação incumbia ao insolvente. 
Art. 285. Se a dívida solidária interessar exclusivamente a um dos devedores, 
responderá este por toda ela para com aquele que pagar. 
 
Art. 1.006. O sócio, cuja contribuição consista em serviços, não pode, salvo convenção 
em contrário, empregar-se em atividade estranha à sociedade, sob pena de ser privado 
de seus lucros e dela excluído. 
Art. 1.007. Salvo estipulação em contrário, o sócio participa dos lucros e das perdas, na 
proporção das respectivas quotas, mas aquele, cuja contribuição consiste em serviços, 
somente participa dos lucros na proporção da média do valor das quotas. 
 
 
 
Direito anterior 
Legislação extravagante – L.S.Q. art. 4º (revogado) 
Art. 4o  Nas sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada não haverá socios de 
industria. 
 
Notas  
1. Cota ou quota é quantia, parcela 
determinada de um todo, fração, parte. Quota 
social é a parte de um sócio na empresa que 
compõe. A participação exprime-se sempre em 
percentual. 
2. Expressa a lei que o capital social 
divide-se em quotas iguais ou desiguais cabendo 
uma ou diversas a cada sócio. Isto quer dizer, 
que cada sócio poderá ter o número de quotas 
que desejar independentemente ao número que 
couber a seus pares. Assim tanto faz que num 
capital de R$ 1.000,00 ( mil reais) Tício tenha 
60% e Tibério 20% e os restantes 20% sejam 
divididos entre várias pessoas. Popularizou-se, 
todavia, o entendimento que o capital social, a 
exemplo do que ocorre nas sociedades 
anônimas, teria de ser dividido em cotas, como 
se estas fosse ações, tendo cada cota ou quota 
um valor nominal. Daí estabelecer-se no contrato 
um valor nominal para as cotas, correspondendo 
esse valor a uma fração exata do capital social. 
Desta forma, as cotas são atribuídas aos sócios 
com base em seu valor nominal, determinado-se 
pelo total de cada um a participação percentual 
no total. No exemplo posto, Tício teria 60 
(sessenta) quotas de R$ 10,00 (dez reais) cada 
uma ou 600 quotas de R$1,00 cada uma  e 
Tibério 40 (quarenta) quotas de R$10,00 ou 400 
de R$1,00. 
3. O que se disse acima refere-se à 
desigualdade quantitativa. Resta a saber se as 
quotas dos sócios pode ser desiguais 

qualitativamente. Penso que sim. Pode o 
contrato social, seguindo o parâmetro da lei de 
sociedade por ações, criar uma categoria de 
quotas que confiram maior ou menor extensão 
de direitos a seus titulares. Algo assim como 
uma cota com preferência na distribuição de 
dividendos ou com poderes para indicar um ou 
mais diretores ou conselheiros fiscais, 
acentuando, com isto, a característica de 
sociedade de capital que os sócios 
eventualmente desejarem imprimir ao contrato. 
4. A regra do § 2º repete a norma do art. 
4º da L.S.Q. proibindo a Sociedade Limitada o 
sócio de indústria, ou seja, aquele que só venha 
a contribuir para com a sociedade com serviços.  
5. Vemos com a transcrição dos arts. 
1006 e 1007, supra que a sociedade simples  
admite o sócio de indústria ou seja aquele cuja 
contribuição consita em serviços apenas. Assim, 
a questão é: se a sociedade simples revestir a 
forma de sociedade limitada o que é 
possibilitado, a vedação ao sócio de indústria 
persistirá? Acredito que sim porque as regras da 
sociedade limitada exigem a responsabilidade 
solidária pela integralização do capital – que não 
pode ser atribuída ao sócio de industria – e a 
divisão dos lucros segundo a participação no 
capital, o que também não ocorre na hipótese 
examinada. 
6. O § 1º refere-se diretamente a 
integralização do capital social pela conferência 
de bens a sociedade. O valor dos bens, já que 
deve ser aceito em contrato, é de 
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responsabilidade de todos os sócios e não 
apenas daquele que conferiu o bem ao capital 
social. Essa responsabilidade é solidária, isto é 
pode ser exigida de todos, ou de alguns. A 
reclamação  não cabe aos sócios entre si posto 
que estes  já aceitaram o valor e são 
responsáveis solidários por sua exatidão. Mesmo 
que o sócio seja admitido posteriormente à 
conferência de bens, este, por si, nada poderá 
reclamar, pois já ingressa na sociedade com o 
conhecimento de seu patrimônio e do valor 
estimado.  
7. O prazo para a reclamação é o de 
cinco anos e o termo inicial é a data do registro 
da sociedade. Evidentemente, se o bem for 
conferido em aumento de capital, o termo inicial 
será o do registro da alteração do contrato no 
qual for pactuada a conferência do bem. 
8. A proposta de alteração é razoável em 
parte. Discordo da exclusão da responsabilidade 
dos demais sócios porque estes aprovam o valor 
declarado pelo parceiro e  também não penso 

ser válida a redução do prazo para um ano, 
porque se, como veremos abaixo, essa 
responsabilização só poderá ser exigida na 
falência ou na liquidação da empresa, não 
deveria haver prazo assinado. De qualquer 
forma, novo termo inicial desse prazo deveria ser 
melhor esclarecido. O “registro” a que alude é o 
registro contábil, ou é o registro público no qual 
se anotar a transferência dos bens para a 
empresa. 
9. A primeira questão interessante que 
surge é sobre a legitimidade e a oportunidade 
para exigir a responsabilização do sócio ou dos 
sócios. Quem poderá fazê-lo e quando se lhe 
abrirá a oportunidade? A resposta mais óbvia 
indica que os credores da sociedade poderão 
questionar a matéria, pois são interessados 
diretos no patrimônio que garantirá seus créditos. 
A oportunidade para isso entretanto só se abrirá 
na falência ou na liquidação da empresa. Logo, 
não se poderia estabelecer prazo, sob pena de 
se subtrair a garantia. 

 
 
Art. 1.056. A quota é indivisível em relação à sociedade, salvo para efeito de 
transferência, caso em que se observará o disposto no artigo seguinte. 
§ 1o No caso de condomínio de quota, os direitos a ela inerentes somente podem ser 
exercidos pelo condômino representante, ou pelo inventariante do espólio de sócio 
falecido. 
§ 2o Sem prejuízo do disposto no art. 1.052, os condôminos de quota indivisa 
respondem solidariamente pelas prestações necessárias à sua integralização. 
 
Disposições deste Código relacionadas 
Do Condomínio Geral 
Seção I 
Do Condomínio Voluntário 
Subseção I 
Dos Direitos e Deveres dos Condôminos 
Art. 1.314. Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, sobre ela 
exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, defender 
a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la. 
Parágrafo único. Nenhum dos condôminos pode alterar a destinação da coisa comum, 
nem dar posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o consenso dos outros. 
Art. 1.315. O condômino é obrigado, na proporção de sua parte, a concorrer para as 
despesas de conservação ou divisão da coisa, e a suportar os ônus a que estiver sujeita. 
Parágrafo único. Presumem-se iguais as partes ideais dos condôminos. 
Art. 1.316. Pode o condômino eximir-se do pagamento das despesas e dívidas, 
renunciando à parte ideal. 
§ 1o Se os demais condôminos assumem as despesas e as dívidas, a renúncia lhes 
aproveita, adquirindo a parte ideal de quem renunciou, na proporção dos pagamentos 
que fizerem. 
§ 2o Se não há condômino que faça os pagamentos, a coisa comum será dividida. 
Art. 1.317. Quando a dívida houver sido contraída por todos os condôminos, sem se 
discriminar a parte de cada um na obrigação, nem se estipular solidariedade, entende-se 
que cada qual se obrigou proporcionalmente ao seu quinhão na coisa comum. 
Art. 1.318. As dívidas contraídas por um dos condôminos em proveito da comunhão, e 
durante ela, obrigam o contratante; mas terá este ação regressiva contra os demais. 
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Art. 1.319. Cada condômino responde aos outros pelos frutos que percebeu da coisa e 
pelo dano que lhe causou. 
Art. 1.320. A todo tempo será lícito ao condômino exigir a divisão da coisa comum, 
respondendo o quinhão de cada um pela sua parte nas despesas da divisão. 
§ 1o Podem os condôminos acordar que fique indivisa a coisa comum por prazo não 
maior de cinco anos, suscetível de prorrogação ulterior. 
§ 2o Não poderá exceder de cinco anos a indivisão estabelecida pelo doador ou pelo 
testador. 
§ 3o A requerimento de qualquer interessado e se graves razões o aconselharem, pode o 
juiz determinar a divisão da coisa comum antes do prazo. 
Art. 1.321. Aplicam-se à divisão do condomínio, no que couber, as regras de partilha de 
herança (arts. 2.013 a 2.022). 
Art. 1.322. Quando a coisa for indivisível, e os consortes não quiserem adjudicá-la a um 
só, indenizando os outros, será vendida e repartido o apurado, preferindo-se, na venda, 
em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, e entre os condôminos aquele 
que tiver na coisa benfeitorias mais valiosas, e, não as havendo, o de quinhão maior. 
Parágrafo único. Se nenhum dos condôminos tem benfeitorias na coisa comum e 
participam todos do condomínio em partes iguais, realizar-se-á licitação entre estranhos 
e, antes de adjudicada a coisa àquele que ofereceu maior lanço, proceder-se-á à 
licitação entre os condôminos, a fim de que a coisa seja adjudicada a quem afinal 
oferecer melhor lanço, preferindo, em condições iguais, o condômino ao estranho. 
Subseção II 
Da Administração do Condomínio 
Art. 1.323. Deliberando a maioria sobre a administração da coisa comum, escolherá o 
administrador, que poderá ser estranho ao condomínio; resolvendo alugá-la, preferir-se-
á, em condições iguais, o condômino ao que não o é. 
Art. 1.324. O condômino que administrar sem oposição dos outros presume-se 
representante comum. 
Art. 1.325. A maioria será calculada pelo valor dos quinhões. 
§ 1o As deliberações serão obrigatórias, sendo tomadas por maioria absoluta. 
§ 2o Não sendo possível alcançar maioria absoluta, decidirá o juiz, a requerimento de 
qualquer condômino, ouvidos os outros. 
§ 3o Havendo dúvida quanto ao valor do quinhão, será este avaliado judicialmente. 
Art. 1.326. Os frutos da coisa comum, não havendo em contrário estipulação ou 
disposição de última vontade, serão partilhados na proporção dos quinhões. 
 
 
Legislação extravagante – L.S.Q. art. 6º (revogado) 
Art. 6o  Devem exercer em comum os direitos 
respectivos os co-proprietários da quota indivisa, que 
designarão entre si um que os represente no exercício 
dos direitos de sócio. Na falta desse representante, os 
atos praticados pela sociedade em relação a qualquer os 

co-proprietários produzem efeitos contra todos, 
inclusive quanto aos herdeiros dos sócios. Os co-
proprietários da quota indivisa respondem 
solidariamente pelas prestações que faltarem para 
completar o pagamento da mesma quota. 

 
LSA.        Indivisibilidade 
Art. 28. A ação é indivisível em relação à 
companhia. 
Parágrafo único. Quando a ação pertencer a 
mais de uma pessoa, os direitos por ela 

conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio.

 
 
 
Notas  
1. É difícil entender esse conceito, porque 
sempre temos em mente a existência de cotas 
múltiplas. Há casos, porém em que a cota é uma 
só, cada uma com um valor diferente e nesses 
casos, principalmente em função de sucessão, 
pode ocorrer o condomínio. Suponhamos, por 

exemplo, uma sociedade entre Tício e Sócrates 
detendo o primeiro uma cota de 60% do capital e 
Sócrates uma cota de 40% do capital. Essas 
cotas são indivisíveis perante a sociedade, 
sempre existirão duas cotas uma de 60 e outra 
de 40. No entanto, caso um dos dois faleça, seus 
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sucessores (a qualquer título) irão ter um 
condomínio na cota do falecido e, para isso é 
que a regra vale. Também é aplicável nas 
hipóteses de sucessão de cotas múltiplas, 
enquanto não se faz a partilha. No primeiro caso 
o condomínio persistirá e no segundo extinguir-
se-á com a partilha.   
2. A ei permite a transferência total ou 
parcial de cotas que será vista adiante, mas 
nunca o exercício simultaneo de direitos de 
sócios por mais de uma pessoa. 
3. No caso de condomínio, os direitos 
podem ser exercidos pelo condômino 
representante que deverá ser designado pelos 

demais na forma do art. 1.323, ou pelo 
inventariante do espólio do sócio falecido. No 
caso de condomíno, vale lembrar a regra do art. 
1.324 no sentido de que o condômino que 
administrar sem oposição dos demais presume-
se representante comum. 
4. O parágrafo segundo repete disposição 
final do art. 6o revogado. Os condôminos são 
solidários pela integralização do valor da cota. A 
ressalva ao art. 1052, quer dizer que os 
condôminos respondem também pelas 
obrigações sociais até o limite do capital social 
que não estiver integralizado

. 
 
Art. 1.057. Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou 
parcialmente, a quem seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a 
estranho, se não houver oposição de titulares de mais de um quarto do capital social. 
Parágrafo único. A cessão terá eficácia quanto à sociedade e terceiros, inclusive para 
os fins do parágrafo único do art. 1.003, a partir da averbação do respectivo 
instrumento, subscrito pelos sócios anuentes. 
 
Disposições relacionadas 
Art. 1.003. A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do 
contrato social com o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes 
e à sociedade. 
Parágrafo único. Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, responde 
o cedente solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas 
obrigações que tinha como sócio. 
 
 
 
Legislação extravagante  
Art. 29. As ações da companhia aberta 
somente poderão ser negociadas depois de 
realizados 30% (trinta por cento) do preço 
de emissão. 
Parágrafo único. A infração do disposto 
neste artigo importa na nulidade do ato. 
Negociação com as Próprias Ações 
 Art. 30. A companhia não poderá negociar 
com as próprias ações. 
§ 1º Nessa proibição não se compreendem: 
a) as operações de resgate, reembolso ou 
amortização previstas em lei; 
b) a aquisição, para permanência em 
tesouraria ou cancelamento, desde que até o 
valor do saldo de lucros ou reservas, exceto 
a legal, e sem diminuição do capital social, 
ou por doação; 
c) a alienação das ações adquiridas nos 
termos da alínea b e mantidas em tesouraria; 
d) a compra quando, resolvida a redução do 
capital mediante restituição, em dinheiro, de 

parte do valor das ações, o preço destas em 
bolsa for inferior ou igual à importância que 
deve ser restituída. 
§ 2º A aquisição das próprias ações pela 
companhia aberta obedecerá, sob pena de 
nulidade, às normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, que 
poderá subordiná-la à prévia autorização em 
cada caso. 
§ 3º A companhia não poderá receber em 
garantia as próprias ações, salvo para 
assegurar a gestão dos seus administradores. 
§ 4º As ações adquiridas nos termos da 
alínea b do § 1º, enquanto mantidas em 
tesouraria, não terão direito a dividendo nem 
a voto. 
§ 5º No caso da alínea d do § 1º, as ações 
adquiridas serão retiradas definitivamente de 
circulação

Art. 29. As ações da companhia aberta 
somente poderão ser negociadas depois de 

realizados 30% (trinta por cento) do preço 
de emissão. 
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Parágrafo único. A infração do disposto 
neste artigo importa na nulidade do ato. 
Negociação com as Próprias Ações 
Art. 30. A companhia não poderá negociar 
com as próprias ações. 
§ 1º Nessa proibição não se compreendem: 
a) as operações de resgate, reembolso ou 
amortização previstas em lei; 
b) a aquisição, para permanência em 
tesouraria ou cancelamento, desde que até o 
valor do saldo de lucros ou reservas, exceto 
a legal, e sem diminuição do capital social, 
ou por doação; 
c) a alienação das ações adquiridas nos 
termos da alínea b e mantidas em tesouraria; 
d) a compra quando, resolvida a redução do 
capital mediante restituição, em dinheiro, de 
parte do valor das ações, o preço destas em 
bolsa for inferior ou igual à importância que 
deve ser restituída. 
§ 2º A aquisição das próprias ações pela 
companhia aberta obedecerá, sob pena de 
nulidade, às normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, que 
poderá subordiná-la à prévia autorização em 
cada caso. 

§ 3º A companhia não poderá receber em 
garantia as próprias ações, salvo para 
assegurar a gestão dos seus administradores. 
§ 4º As ações adquiridas nos termos da 
alínea b do § 1º, enquanto mantidas em 
tesouraria, não terão direito a dividendo nem 
a voto. 
§ 5º No caso da alínea d do § 1º, as ações 
adquiridas serão retiradas definitivamente de 
circulação. 
 
Limitações à Circulação 
Art. 36. O estatuto da companhia fechada 
pode impor limitações à circulação das 
ações nominativas, contanto que regule 
minuciosamente tais limitações e não 
impeça a negociação, nem sujeite o acionista 
ao arbítrio dos órgãos de administração da 
companhia ou da maioria dos acionistas. 
Parágrafo único. A limitação à circulação 
criada por alteração estatutária somente se 
aplicará às ações cujos titulares com ela 
expressamente concordarem, mediante 
pedido de averbação no livro de "Registro de 
Ações Nominativas". 

 
 
Notas  
1. A disposição enfatiza o caráter de 
sociedade de pessoas. Possibilita a venda total 
ou parcial da cota de um dos sócios aos 
consortes,  mas a estranhos só se não houver 
oposição de mais de um quarto (255) do capital 
social.  
2. A possibilidade de livre transferência da 
cota entre os sócios poderá trazer 
conseqüências imprevisíveis nas sociedades, 
pois repercute na formação da maioria. Desta 
forma, é aconselhável que o contrato cuide da 
transferência das cotas sociais entre os sócios 
de forma a preservar a maioria existente, 
estabelecendo, v.g., a transferência das cotas 
entre os sócios, segundo a proporção das cotas 
de que já disponham os demais, assinando um 
prazo para o exercício do direito de preferência. 
De “lege lata” não há formalidades a serem 
observadas nessa hipótese. 
3. O “quorum” de aprovação para o 
ingresso de estranho na sociedade é mínimo, 
representando apenas 25% mais uma das cotas 
sociais.  A oposição dos sócios deve ser 
provocada pela oferta das cotas aos demais 
sócios com o asseguramento de um prazo para o 
exercício do direito de preferência. Cogita-se se 
podem os sócios opor-se ao ingresso de 
determinada pessoa. Na sociedade simples, não 
há possibilidade de cessão se não houver 
aprovação unânime. Na sociedade híbrida, como 

a limitada, esta liberdade tem sua importância 
em função de ser  o capital um fator também 
predominante. Melhor, porém é que o contrato 
discipline a cessão de quotas e o ingresso de 
terceiros na sociedade. Em nosso entender, 
nada obsta seja estabelecido um “quorum” 
diferente para a aprovação do ingresso de 
terceiros, podendo ser estabelecido até mesmo a 
unanimidade dos remanescentes, com o que se 
realçará a característica de sociedade de 
pessoas. 
4. Questão interessante reside em saber 
como apurar esse “quorum” de ¼ ou qualquer 
outro que o o contrato venha a estabelecer. A lei 
refere-se a ¼ do capital social devendo ser 
entendido que se trata do capital social total, 
neste incluídas as cotas do cedente. Trata-se de 
verificação de quorum mínimo, não tendo 
influência o quorum maior. Vale dizer que se 
sócios que representarem 74% do capital social 
estiverem de acordo com a cessão das quotas, 
ainda assim o negócio poderá ser barrado pelos 
que representarem os 26% restantes. 
5. O parágrafo único estabelece que a 
cessão só terá eficácia quanto a sociedade e 
terceiros a partir da averbação do instrumento no 
registro próprio, subscritos pelos sócios 
anuentes. Isto quer dizer que é dispensável a 
assinatura dos demais sócios que não 
concordarem com a cessão das quotas sociais. 
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A questão que surge é como formalizar essa 
cessão de cotas para seu registro. Far-se-á uma 
alteração do contrato social na qual participem 
apenas o sócio cedente os sócios anuentes e o 
adquirente das cotas, anotando-se a recusa dos 
demais. Após, surgirão os problemas relativos à 
administração da empresa pelo que ingressa na 
sociedade contra a vontade da maioria, pois, 
segundo o art. 1060, o que ingressa na 

sociedade não assume a condição de 
administrador ainda que a administração da 
sociedade seja feita “in solidum”. Posteriormente, 
analisaremos a questão. 
6. O parágrafo único do art. 1003, é bom 
lembrar, disciplina a responsabilidade do sócio 
que se retira da sociedade. 
 
 

 
 
Art. 1.058. Não integralizada a quota de sócio remisso, os outros sócios podem, sem 
prejuízo do disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, tomá-la para si ou transferi-
la a terceiros, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, 
deduzidos os juros da mora, as prestações estabelecidas no contrato mais as despesas. 
 
Disposições relacionadas 
Art. 1.004. Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições 
estabelecidas no contrato social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes 
ao da notificação pela sociedade, responderá perante esta pelo dano emergente da 
mora. 
Parágrafo único. Verificada a mora, poderá a maioria dos demais sócios preferir, à 
indenização, a exclusão do sócio remisso, ou reduzir-lhe a quota ao montante já 
realizado, aplicando-se, em ambos os casos, o disposto no § 1o do art. 1.031. 
Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor da 
sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo 
disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
§ 1o O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios 
suprirem o valor da quota. 
§ 2o A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a partir da 
liquidação, salvo acordo, ou estipulação contratual em contrário. 
 
 
Legislação extravagante – L.S.Q. art. 7º 
Art. 7o  Em qualquer caso do art. 289 do Código 
Comercial poderão os outros sócios preferir a 
exclusão do sócio remisso. Sendo impossível cobrar 
amigavelmente do sócio, seus herdeiros ou 
sucessores a soma devida pelas suas quotas ou 
preferindo a sua exclusão, poderão os outros sócios 

tomar a si as quotas anuladas ou transferi-las a 
estranhos, pagando ao proprietário primitivo as 
entradas por ele realizadas, deduzindo os juros da 
mora e mais prestações estabelecidas no contrato e 
as despesas

. 
LSA. 
Obrigação de Realizar o Capital 
Condições e Mora 
Art. 106. O acionista é obrigado a realizar, nas 
condições previstas no estatuto ou no boletim de 
subscrição, a prestação correspondente às ações 
subscritas ou adquiridas. 
§ 1° Se o estatuto e o boletim forem omissos 
quanto ao montante da prestação e ao prazo ou 
data do pagamento, caberá aos órgãos da 
administração efetuar chamada, mediante avisos 
publicados na imprensa, por 3 (três) vezes, no 
mínimo, fixando prazo, não inferior a 30 (trinta) 
dias, para o pagamento. 
§ 2° O acionista que não fizer o pagamento nas 
condições previstas no estatuto ou boletim, ou na 
chamada, ficará de pleno direito constituído em 

mora, sujeitando-se ao pagamento dos juros, da 
correção monetária e da multa que o estatuto 
determinar, esta não superior a 10% (dez por 
cento) do valor da prestação. 
Acionista Remisso 
Art. 107. Verificada a mora do acionista, a 
companhia pode, à sua escolha: 
I - promover contra o acionista, e os que com ele 
forem solidariamente responsáveis (artigo 108), 
processo de execução para cobrar as importâncias 
devidas, servindo o boletim de subscrição e o 
aviso de chamada como título extrajudicial nos 
termos do Código de Processo Civil; ou 
II - mandar vender as ações em bolsa de valores, 
por conta e risco do acionista. 
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§ 1º Será havida como não escrita, relativamente 
à companhia, qualquer estipulação do estatuto ou 
do boletim de subscrição que exclua ou limite o 
exercício da opção prevista neste artigo, mas o 
subscritor de boa-fé terá ação, contra os 
responsáveis pela estipulação, para haver perdas e 
danos sofridos, sem prejuízo da responsabilidade 
penal que no caso couber. 
§ 2º A venda será feita em leilão especial na bolsa 
de valores do lugar da sede social, ou, se não 
houver, na mais próxima, depois de publicado 
aviso, por 3 (três) vezes, com antecedência 
mínima de 3 (três) dias. Do produto da venda 
serão deduzidos as despesas com a operação e, se 
previstos no estatuto, os juros, correção monetária 
e multa, ficando o saldo à disposição do ex-
acionista, na sede da sociedade. 
§ 3º É facultado à companhia, mesmo após 
iniciada a cobrança judicial, mandar vender a 
ação em bolsa de valores; a companhia poderá 
também promover a cobrança judicial se as ações 
oferecidas em bolsa não encontrarem tomador, ou 

se o preço apurado não bastar para pagar os 
débitos do acionista. 
§ 4º Se a companhia não conseguir, por qualquer 
dos meios previstos neste artigo, a integralização 
das ações, poderá declará-las caducas e fazer suas 
as entradas realizadas, integralizando-as com 
lucros ou reservas, exceto a legal; se não tiver 
lucros e reservas suficientes, terá o prazo de 1 
(um) ano para colocar as ações caídas em 
comisso, findo o qual, não tendo sido encontrado 
comprador, a assembléia-geral deliberará sobre a 
redução do capital em importância 
correspondente. 
Responsabilidade dos Alienantes 
Art. 108. Ainda quando negociadas as ações, os 
alienantes continuarão responsáveis, 
solidariamente com os adquirentes, pelo 
pagamento das prestações que faltarem para 
integralizar as ações transferidas. 
Parágrafo único. Tal responsabilidade cessará, em 
relação a cada alienante, no fim de 2 (dois) anos a 
contar da data da transferência das ações. 

 
 
Notas  
1. Na hipótese desse artigo é obrigatório 
o cumprimento das formalidades do art. 1004 e 
seu parágrafo único, com a constituição do sócio 
em mora. 
2. A constituição do sócio em mora é 
obrigação da sociedade e não dos demais 
sócios. 
3. A norma estabelece uma regra 
adicional àquela citada, permitindo que os sócios 
tomem a quota do sócio remisso para si ou a 
transfiram para terceiros, excluindo o primitivo 
titular com devolução do que houver pago, 
deduzidos os juros de mora, as prestações 
estabelecidas no contrato mais as despesas 
4. A exclusão do sócio remisso e a 
adjudicação de suas cotas aos remanescentes 

ou a terceiros é feita por alteração de contrato. 
Da deliberação dos sócios não poderá participar 
o sócio inadimplente. Isto não quer dizer, 
todavia, que ele não possa participar da reunião 
deliberativa e, inclusive, de expor suas razões de 
defesa. Apenas seu voto não será tomado nem 
computado. 
5. A lei não quantifica a mora do sócio, 
isto é não diz, se deve ser superior a um 
determinado percentual de sua prestação total. 
Aqui deverá prevalecer o bom senso de tal forma 
que não se exclua o sócio cujo inadimplemento 
não seja significativo e relevante para a 
empresa. 

 
 
Art. 1.059. Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, 
a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia 
se distribuírem com prejuízo do capital. 
 
Disposições relacionadas 
Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os 
terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções. 
  
Legislação extravagante – L.S.Q. art. 9º segunda parte 
Art 9º . Assim, também, serão obrigados 
os sócios a repor os dividendos e valores 
recebidos, as quantias retiradas, a 
qualquer titulo, ainda que autorizadas 

pelo contrato, uma vez verificado que 
tais lucros, valores ou quantias foram 
distribuídos com prejuízos do capital 
realizado. 

Lei de SA 
Dividendos 
Origem 



Art. 201. A companhia somente pode pagar 
dividendos à conta de lucro líquido do 
exercício, de lucros acumulados e de reserva 
de lucros; e à conta de reserva de capital, no 
caso das ações preferenciais de que trata o § 
5º do artigo 17. 
§ 1º A distribuição de dividendos com 
inobservância do disposto neste artigo 
implica responsabilidade solidária dos 

administradores e fiscais, que deverão repor 
à caixa social a importância distribuída, sem 
prejuízo da ação penal que no caso couber. 
§ 2º Os acionistas não são obrigados a 
restituir os dividendos que em boa-fé 
tenham recebido. Presume-se a má-fé 
quando os dividendos forem distribuídos 
sem o levantamento do balanço ou em 
desacordo com os resultados deste. 

 
Notas  
1. Se a sociedade tiver prejuízo, 
evidentemente os valores retirados a qualquer 
título o serão em prejuízo do capital social, cuja 
preservação é a primeira intenção da lei, por 
constituir em garantia dos credores. Daí a 
correção da disposição que manda os sócios 
reporem os valores retirados, que já é tradicional 
em nosso direito. 
2. Considerando que a lei fala em retirada 
de valores a qualquer título, ainda que 
autorizadas pelo contrato, é forçosa a conclusão 
de que também o valor recebido a título de pro 

labore estará incluído naqueles sujeitos à 
reposição. 
3. Nesta hipótese, ainda, estará 
caracterizado ato ilícito dos administradores que 
justificará a aplicação do que estabelece o art. 
1016 deste Código. 
4. A legitimação para o pleito é conferida 
aos credores da sociedade que forem 
prejudicados pela indevida retirada de valores 
pelos sócios, devendo ser comprovado o 
prejuízo e a anterioridade do crédito. Isto, porém, 
apenas na liquidação da sociedade seja por 
dissolução ou por falência. 

 
 
 
Seção III 
Da Administração 
 
Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas 
no contrato social ou em ato separado. 
Parágrafo único. A administração atribuída no contrato a todos os sócios não se 
estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram essa qualidade. 
 
Disposições relacionadas 
Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular ou público, que, 
além de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará: 
I - ………… 
VI - as pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, e seus poderes e 
atribuições; 
 
Art. 1.054. O contrato mencionará, no que couber, as indicações do art. 997, e, se for o 
caso, a firma social. 
 
 
Dos Prepostos 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 1.169. O preposto não pode, sem autorização escrita, fazer-se substituir no 
desempenho da preposição, sob pena de responder pessoalmente pelos atos do 
substituto e pelas obrigações por ele contraídas. 
Art. 1.170. O preposto, salvo autorização expressa, não pode negociar por conta própria 
ou de terceiro, nem participar, embora indiretamente, de operação do mesmo gênero da 
que lhe foi cometida, sob pena de responder por perdas e danos e de serem retidos pelo 
preponente os lucros da operação. 
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Art. 1.171. Considera-se perfeita a entrega de papéis, bens ou valores ao preposto, 
encarregado pelo preponente, se os recebeu sem protesto, salvo nos casos em que haja 
prazo para reclamação. 
Seção II 
Do Gerente 
Art. 1.172. Considera-se gerente o preposto permanente no exercício da empresa, na 
sede desta, ou em sucursal, filial ou agência. 
Art. 1.173. Quando a lei não exigir poderes especiais, considera-se o gerente autorizado 
a praticar todos os atos necessários ao exercício dos poderes que lhe foram outorgados. 
Parágrafo único. Na falta de estipulação diversa, consideram-se solidários os poderes 
conferidos a dois ou mais gerentes. 
Art. 1.174. As limitações contidas na outorga de poderes, para serem opostas a 
terceiros, dependem do arquivamento e averbação do instrumento no Registro Público 
de Empresas Mercantis, salvo se provado serem conhecidas da pessoa que tratou com o 
gerente. 
Parágrafo único. Para o mesmo efeito e com idêntica ressalva, deve a modificação ou 
revogação do mandato ser arquivada e averbada no Registro Público de Empresas 
Mercantis. 
Art. 1.175. O preponente responde com o gerente pelos atos que este pratique em seu 
próprio nome, mas à conta daquele. 
Art. 1.176. O gerente pode estar em juízo em nome do preponente, pelas obrigações 
resultantes do exercício da sua função. 
 
 
 
Legislação extravagante –  
L.S.Q. arts 12, 13. 
Art. 12.  Os sócios gerentes poderão ser 
dispensados de caução pelo contrato 
social. 
Art. 13.  O uso da firma cabe aos sócios 
gerentes; si, porém, forem omisso o 
contrato, todos os sócios dela poderão 
usar. É licito aos gerentes delegar o uso 
da firma somente quando o contrato não 

contiver clausula que se oponha a essa 
delegação. Tal delegação, contra 
disposição do contrato, dá ao sócio que 
a fizer pessoalmente a responsabilidade 
das obrigações contraídas pelo 
substituto, sem que possa reclamar da 
sociedade mais do que a sua parte das 
vantagens auferidas do negocio. 

 
LSA 
Administração da Companhia 
Art. 138. A administração da companhia 
competirá, conforme dispuser o estatuto, ao 
conselho de administração e à diretoria, ou 
somente à diretoria. 
§ 1º O conselho de administração é órgão de 
deliberação colegiada, sendo a representação 
da companhia privativa dos diretores. 
§ 2º As companhias abertas e as de capital 
autorizado terão, obrigatoriamente, conselho 
de administração. 
Art. 139. As atribuições e poderes 
conferidos por lei aos órgãos de 
administração não podem ser outorgados a 
outro órgão, criado por lei ou pelo estatuto. 
 

Representação 
Art. 144. No silêncio do estatuto e 
inexistindo deliberação do conselho de 
administração (artigo 142, n. II e parágrafo 
único), competirão a qualquer diretor a 
representação da companhia e a prática dos 
atos necessários ao seu funcionamento 
regular. 
Parágrafo único. Nos limites de suas 
atribuições e poderes, é lícito aos diretores 
constituir mandatários da companhia, 
devendo ser especificados no instrumento os 
atos ou operações que poderão praticar e a 
duração do mandato, que, no caso de 
mandatojudicial, poderá ser por prazo 
indeterminado. 

 
 
 
 
Notas  



1. A administração da sociedade incumbe 
sempre a pessoas naturais, nos termos do art. 
997, VI, por força do art. 1.054, ambos 
transcritos. 
2. A designação dos administradores da 
sociedade limitada a exemplo do que ocorre com 
as demais deve ser feito no contrato social ou 
em ato separado. O contrato social todos 
sabemos o que é. Esse ato em separado é a ata 
da reunião dos sócios ou da assembléia dos 
sócios se estes forem mais de 10. Nada obsta 
seja um documento que não revista a forma de 
ata ou de assembléia mas que esteja assinado 
pelos sócios. O ato separado a que alude a 
norma é ato de expressa delegação de gerência 
feita por todos os sócios na forma do artigo 
abaixo. 
3. Não há obstáculo a que o contrato 
preveja uma forma diferente de eleição ou 
nomeação de administradores.  
4. Não há necessidade de que os 
administradores sejam sócios. Poderão ser 
profissionais de administração. 
5. Dispondo o parágrafo único que a 
administração não se estende aqueles que 
posteriormente vierem adquirir a condição de 
sócio, parece-me forçosa a conclusão de que os 
administradores devem ser individualizados no 
contrato,  não valendo a simples referência a ser 
sociedade administrada pelos sócios. 
6. Como anotado anteriormente, o sócio 
que ingressa na sociedade com a aquisição de 
quotas de um dos sócios, com a concordância de 
mais de 25% do capital social, não adquire a 

condição de administrador. Para o sócio adquirir 
essa condição de administrador  haverá 
necessidade de deliberação dos sócios a ser 
tomada em reunião previa e especialmente 
convocada para a designação desse 
administrador  e o “quorum” necessário para a 
aprovação do novo administrador é o da maioria 
absoluta, segundo expressa previsão do art. 
1076, II, c.c. art. 1.071, II, deste Código. Poderá 
o novo sócio ser nomeado administrador em 
alteração de contrato, mas, para isso o “quorum” 
será o de ¾ do capital social. 
7. Como se vê dos arts. 1069 a 1076, 
transcritos acima, o código define o que são 
prepostos e gerentes, disciplinando a atuação de 
cada um. No direito brasileiro sempre utilizamos 
a expressão sócio-gerente para o sócio 
encarregado da administração da sociedade e de 
gerente para aquele que era contratado para 
administrar a empresa supletivamente ao ou 
concomitantemente com o sócio-gerente. Hoje o 
administrador não sócio será o gerente a ele 
aplicando-se as regras dos arts. 1069 a 1076. 
8. Não existe mais a necessidade de 
outorga de procuração por instrumento público 
para o exercício da administração da empresa ou 
gerência. Basta que o ato de nomeação 
discrimine os poderes e as limitações e esteja 
registrado no Registro do Comércio. Quando se 
tratar de legitimação por instrumento de 
procuração, este também deverá ser registrado. 
9. O art. 1071, relativo ao preposto, 
consagra a teoria da aparência e, por óbvio se 
aplica ao administrador não sócio. 

 
 
Art. 1.061. Se o contrato permitir administradores não sócios, a designação deles 
dependerá de aprovação da unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver 
integralizado, e de dois terços, no mínimo, após a integralização. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.061. O contrato pode permitir a designação de administradores não sócios”.  
 
Legislação extravagante  
LSA 
Responsabilidade dos Primeiros Administradores 
Art. 99. Os primeiros administradores são solidariamente responsáveis perante acompanhia pelos 
prejuízos causados pela demora no cumprimento das formalidades complementares à sua 
constituição. 
Parágrafo único. A companhia não responde pelos atos ou operações praticados pelos primeiros 
administradores antes de cumpridas as formalidades de constituição, mas a assembléia-geral 
poderá deliberar em contrário. 
 
Notas  
1. A designação de administrador não 
sócio de que se cuida é aquela feita em ato em 
separado e não no contrato social, pois, neste, 

há aprovação dos subscritores do ato. Esta 
deliberação deve ser tomada em reunião de 
sócios, registrada em ata e levada a registro no 
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registro da empresa. Da ata deverá ser expedido 
um extrato que será o instrumento a ser 
registrado quando o administrador requerer a 
averbação de sua nomeação. 
2. A disposição refere-se exclusivamente 
aos administradores não sócios. Sua nomeação 
depende da aprovação pela unanimidade dos 
sócios se o capital não estiver integralizado ou 
de dois terços, no mínimo, após a integralização. 
3. O quorum estabelecido no art. 1076, II, 
em face da disposição analisada, que naquele é 
expressamente ressalvada, será sempre o 
previsto neste artigo. 
4. A lei fala em integralização do capital e 
não em integralização do aumento do capital. 

Isto quer dizer que, uma vez integralizado o 
capital, o quorum para eleição de administrador 
não sócio será reduzido, pouco importando para 
esse efeito, os aumentos de capital futuros que 
não sejam integralizados de imediato. 
5. A lei não estabelece prazo para o 
exercício da administração. O prazo para o 
exercício da administração por não sócios deve 
ser estabelecido no contrato social e, se não o 
for, no ato da nomeação do administrador, 
consignando-se os termos iniciais e finais. 
6. A alteração projetada elimina a questão 
deixando a critério do contrato a designação de 
administradores não sócios. 

 
 
Art. 1.062. O administrador designado em ato separado investir-se-á no cargo 
mediante termo de posse no livro de atas da administração. 
§ 1o Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes à designação, esta se 
tornará sem efeito. 
§ 2o Nos dez dias seguintes ao da investidura, deve o administrador requerer seja 
averbada sua nomeação no registro competente, mencionando o seu nome, 
nacionalidade, estado civil, residência, com exibição de documento de identidade, o 
ato e a data da nomeação e o prazo de gestão. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.062. O administrador designado em ato separado investir-se-á no cargo na data 
do ato de designação. Mas a designação só produzirá efeitos perante terceiros depois de  
averbada no registro competente .  
Parágrafo único. O ato de designação mencionará o nome do administrador, 
nacionalidade, estado civil, domicílio, documento de identidade, a data da nomeação e o 
prazo de gestão”.  
 
Legislação extravagante 
LSA 
Art. 149. Os conselheiros e diretores serão investidos nos seus cargos mediante 
assinatura de termo de posse no livro de atas do conselho de administração ou 
da diretoria, conforme o caso. 
§ 1o Se o termo não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à nomeação, esta 
tornar-se-á sem efeito, salvo justificação aceita pelo órgão da administração para 
o qual tiver sido eleito. (Parágrafo renumerado pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
§ 2o O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade, a indicação de pelo 
menos um domicílio no qual o administrador receberá as citações e intimações 
em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais 
reputar-se-ão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o qual 
somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito à companhia. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
 
 
Notas  
1. O administrador deverá tomar posse 
subscrevendo o termo de posse  no livro de atas 
da administração. Tem o prazo de 30(trinta) dias 

seguintes da designação para fazê-lo sob pena 
de ineficácia da referida.  Esse prazo de trânsito 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm
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não é prorrogável. Se a posse não ocorrer no 
termo estabelecido preclui o direito à posse. 
2. O livro de atas de administração deverá 
estar devidamente regularizado e registrado. O 
termo de posse deverá referir-se expressamente 
à nomeação e a forma pela qual foi feita.  Deverá 
ser expedido um extrato da ata do termo de 
posse que deverá acompanhar o requerimento 
de averbação a ser feito pelo administrador. 
3. Incumbirá a ele próprio, administrador, 
requerer a averbação de sua nomeação no 
registro competente  atendendo os requisitos 
referidos no § 2º, supra e acompanhado de 
declaração de inexistência dos impedimentos a 
que alude o art. 1011, §1o.  Precedendo a 
averbação de sua nomeação deverá ser 
efetuado o registro da ata em que foi nomeado. 

4. Não obstante a alusão expressa a 
incumbência do administrador requerer a 
averbação deva ser facultado aos sócios 
requerê-la comprovando a posse do 
administrador com o termo atrás aludido se o 
administrador não o fizer no prazo assinado. 
5. Não há pena cominada pelo eventual 
excedimento do prazo de dez dias fixados para a 
apresentação do requerimento de averbação, de 
tal sorte que se deve entender cuidar-se de 
prazo não preclusivo. A pena é o não 
reconhecimento por terceiros da qualidade do 
administrador. 
6. A alteração proposta elimina algumas 
dúvidas de redação. 

 
Art. 1.063. O exercício do cargo de administrador cessa pela destituição, em qualquer 
tempo, do titular, ou pelo término do prazo se, fixado no contrato ou em ato 
separado, não houver recondução. 
§ 1o Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato, sua destituição 
somente se opera pela aprovação de titulares de quotas correspondentes, no mínimo, 
a dois terços do capital social, salvo disposição contratual diversa. 
§ 2o A cessação do exercício do cargo de administrador deve ser averbada no registro 
competente, mediante requerimento apresentado nos dez dias seguintes ao da 
ocorrência. 
§ 3o A renúncia de administrador torna-se eficaz, em relação à sociedade, desde o 
momento em que esta toma conhecimento da comunicação escrita do renunciante; e, 
em relação a terceiros, após a averbação e publicação. 
Alteração projetada 
“Art.1.063......................................................................................................... 
.......... 
§ 2o. Para produzir efeitos perante terceiros, a cessação do exercício do cargo de 
administrador deve ser inscrita no registro competente, mediante requerimento 
apresentado pela sociedade ou pelo próprio administrador.  
§ 3o. A renúncia de administrador torna-se eficaz, em relação à sociedade, desde o 
momento em que lhe for entregue a comunicação escrita do renunciante; e, em relação 
a terceiros, de boa fé, após a averbação no registro competente, que poderá ser 
promovida pelo renunciante, obrigando-se a repartição competente, nessa última 
hipótese, a proceder à averbação independentemente da apresentação de quaisquer 
certidões negativas de ônus fiscais exigíveis da sociedade”.  
 
 
Disposições relacionadas 
Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a 
inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de 
autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as 
alterações por que passar o ato constitutivo. 
Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação 
de sua inscrição no registro. 
Art. 46. O registro declarará: 
I - a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver; 
II - o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores; 
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III - o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente; 
IV - se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que modo; 
V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais; 
VI - as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse 
caso. 
 
Art. 1.150. O empresário e a sociedade empresária vinculam-se ao Registro Público de 
Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade simples ao Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, o qual deverá obedecer às normas fixadas para aquele 
registro, se a sociedade simples adotar um dos tipos de sociedade empresária. 
Art. 1.151. O registro dos atos sujeitos à formalidade exigida no artigo antecedente será 
requerido pela pessoa obrigada em lei, e, no caso de omissão ou demora, pelo sócio ou 
qualquer interessado. 
§ 1o Os documentos necessários ao registro deverão ser apresentados no prazo de trinta 
dias, contado da lavratura dos atos respectivos. 
§ 2o Requerido além do prazo previsto neste artigo, o registro somente produzirá efeito a 
partir da data de sua concessão. 
§ 3o As pessoas obrigadas a requerer o registro responderão por perdas e danos, em 
caso de omissão ou demora. 
 
Art. 1.152. Cabe ao órgão incumbido do registro verificar a regularidade das publicações 
determinadas em lei, de acordo com o disposto nos parágrafos deste artigo. 
§ 1o Salvo exceção expressa, as publicações ordenadas neste Livro serão feitas no 
órgão oficial da União ou do Estado, conforme o local da sede do empresário ou da 
sociedade, e em jornal de grande circulação. 
§ 2o As publicações das sociedades estrangeiras serão feitas nos órgãos oficiais da 
União e do Estado onde tiverem sucursais, filiais ou agências. 
§ 3o O anúncio de convocação da assembléia de sócios será publicado por três vezes, 
ao menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da 
assembléia, o prazo mínimo de oito dias, para a primeira convocação, e de cinco dias, 
para as posteriores. 
 Art. 1.153. Cumpre à autoridade competente, antes de efetivar o registro, verificar a 
autenticidade e a legitimidade do signatário do requerimento, bem como fiscalizar a 
observância das prescrições legais concernentes ao ato ou aos documentos 
apresentados. 
Parágrafo único. Das irregularidades encontradas deve ser notificado o requerente, que, 
se for o caso, poderá saná-las, obedecendo às formalidades da lei. 
 Art. 1.154. O ato sujeito a registro, ressalvadas disposições especiais da lei, não pode, 
antes do cumprimento das respectivas formalidades, ser oposto a terceiro, salvo prova 
de que este o conhecia. 
Parágrafo único. O terceiro não pode alegar ignorância, desde que cumpridas as 
referidas formalidades. 
 
Legislação extravagante 
LSA 
Renúncia 
Art. 151. A renúncia do 
administrador torna-se eficaz, em 
relação à companhia, desde o 
momento em que lhe for entregue a 
comunicação escrita do 

renunciante, e em relação a 
terceiros de boa-fé, após 
arquivamento no registro de 
comércio e publicação, que poderão 
ser promovidos pelo renunciante. 

 
 
Notas  
1. São causas para o término do mandato 
do administrador, além da morte e da 
incapacidade superveniente, a renúncia, a 

destituição e o simples término do prazo fixado 
no contrato ou no termo de nomeação. 
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2. O término do prazo não oferece maior 
dificuldade. Ocorrido o termo final, cessa a 
investidura do administrador. Basta sua não 
recondução e a nomeação de outro 
administrador. A cessação do exercício do cargo 
também nesta hipótese deve ser levada ao 
registro competente para averbação, devendo 
ser feita pelo administrador ou pelos sócios, 
nesta e nas demais hipóteses. 
3. A renúncia do administrador sócio ou 
não sócio também não oferece muita dificuldade. 
Deve ser comunicada a sociedade por escrito, 
passando em relação a esta a produzir efeito 
imediato. A notificação deve ser feita ao 
administrador geral remanescente que 
represente a sociedade ou, se não houver, 
individualmente aos sócios que representem a 
sociedade. Não basta consigná-la no Livro de 
Atas da Administração. Em relação a terceiros os 
efeitos dependem da averbação dessa renúncia 
no registro competente. A lei alude à publicação. 
Esta, que é simples nota do fato no órgão oficial, 
deve ser posterior à averbação da renúncia 
porque forçosamente deverá mencioná-la. A 
intenção é conferir publicidade efetiva. 
4. A cessação do exercício do cargo pela 
destituição. Se se tratar de administrador sócio 
nomeado no contrato, sua destituição deverá 

observar o “quorum” de aprovação por titulares 
de dois terços do capital social, salvo cláusula 
contratual em contrário e dever-se-á lavrar a 
alteração do contrato ou ata de reunião ou 
assembléia para o efeito. Nada obsta assim que 
o contrato estabeleça quorum menor.  
Aperfeiçoa-se por alteração do contrato. 
5. Se se cuidar de sócio nomeado 
administrador por ato em separado, ou de 
administrador não sócio,  a destituição tem 
“quorum” menor, que é o de metade mais um 
(maioria absoluta). Curiosamente, na hipótese de 
destituição a lei não impôs a publicação, 
contentando-se com a averbação do ato. 
Legitimado para requerer a averbação é o novo 
administrador ou qualquer um dos sócios. 
6. A lei preve o prazo de 10 dias para a 
apresentação do requerimento de averbação da 
destituição. Trata-se de prazo não preclusivo. O 
requerimento evidentemente poderá ser 
apresentado a qualquer tempo. 
7. A alteração dos parágrafos 2o e 3o 
dirimem dúvidas. A redação do parágrafo 3o em 
sua parte final é de crucial importância, porque 
não se pode condicionar a averbação da 
renúncia a quaisquer documentos que estejam 
em poder da sociedade e não mais possam ser 
obtidos pelo administrador. 

 
 
Art. 1.064. O uso da firma ou denominação social é privativo dos administradores 
que tenham os necessários poderes. 
 
Disposições relacionadas 
Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de 
seus poderes definidos no ato constitutivo. 
Art. 48. Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se tomarão pela 
maioria de votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso. 
Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular as decisões a que se refere este 
artigo, quando violarem a lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, dolo, simulação ou 
fraude. 
Art. 49. Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a requerimento de 
qualquer interessado, nomear-lhe-á administrador provisório. 
 
Legislação extravagante – L.S.Q. art. 13 
Art. 13.  O uso da firma cabe aos sócios 
gerentes; si, porém, forem omisso o 
contrato, todos os sócios dela poderão 
usar. É licito aos gerentes delegar o uso 
da firma somente quando o contrato não 
contiver clausula que se oponha a essa 
delegação. Tal delegação, contra 

disposição do contrato, dá ao sócio que 
a fizer pessoalmente a responsabilidade 
das obrigações contraídas pelo 
substituto, sem que possa reclamar da 
sociedade mais do que a sua parte das 
vantagens auferidas do negocio.

 
 
 
 
Notas   
1. Uso da firma ou denominação social é a assinatura da pessoa jurídica.  



 23

2. A competência é deferida aos administradores que tenham os necessários poderes. Esses 
administradores são aqueles sócios ou não, nomeados no contrato ou em ato em separado que tenham os 
poderes para representar a empresa. Esses poderes deverão estar discriminados no contrato e poderão ser 
conferidos “in solidum” ou separadamente especificando-se a função de cada um. 
3. O contrato deverá forçosamente prever quem assina pela empresa.  A simples condição de sócio 
não autoriza a assinatura pela empresa. Só poderá assinar o administrador autorizado. O contrato deverá, 
ainda, prever a forma de  substituição do administrador autorizado e, se não fizer, na impossibilidade deste, 
só autorização judicial poderá resolver o impasse. 
 
 
Art. 1.065. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 
] 
Alteração projetada 
“Art. 1.065. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á à elaboração do balanço 
patrimonial e demais demonstrações financeiras da sociedade”.  
 
Legislação extravagante  
 
LSA 
Exercício Social 
Art. 175. O exercício social terá duração de 
1 (um) ano e a data do término será fixada 
no estatuto. 
Parágrafo único. Na constituição da 
companhia e nos casos de alteração 
estatutária o exercício social poderá ter 
duração diversa. 
SEÇÃO II 
Demonstrações Financeiras 
Disposições Gerais 
Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a 
diretoria fará elaborar, com base na 

escrituração mercantil da companhia, as 
seguintes demonstrações financeiras, que 
deverão exprimir com clareza a situação do 
patrimônio da companhia e as mutações 
ocorridas no exercício: 
I - balanço patrimonial; 
II - demonstração dos lucros ou prejuízos 
acumulados; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
e 
IV - demonstração das origens e aplicações 
de recursos.

 
 
Notas  
1. Alberga a lei a praxe existente 
tornando-a obrigatória ao término de cada 
exercício social. Deverá ser elaborado o 
inventário dos bens da empresa, o balanço 
patrimonial e o balanço de resultado econômico 
ou conta de lucros e perdas. 

2. Com a alteração projetada intenta-se 
diminuir a quantidade de demonstrações 
necessárias, principalmente pela supressão do 
inventário. 
 

 
 
Seção IV 
Do Conselho Fiscal 
Notas  
1. Trata-se um órgão colegiado, isto é 
delibera por votação de seus integrantes e 
aprova as resoluções por maioria. Daí a 
composição em número impar – 3 pessoas e a 
necessidade de eleição de suplentes. 
2. Sua instituição não é obrigatória. A 
previsão legal da possibilidade de sua criação 
está inserida no capítulo atinente as sociedades 
limitadas, mas nada obsta que seja instituído em 

qualquer tipo de sociedade, desde que seja 
previsto no contrato social. 
3. O Conselho Fiscal é órgão de contrôle. 
Não tem poder de deliberação e limita-se à 
fiscalização dos atos praticados na 
administração da sociedade. Para tornar efetiva 
sua fiscalização lhe é atribuído o poder de 
convocar reunião ou assembléia dos sócios.



 
 
Art. 1.066. Sem prejuízo dos poderes da assembléia dos sócios, pode o contrato 
instituir conselho fiscal composto de três ou mais membros e respectivos suplentes, 
sócios ou não, residentes no País, eleitos na assembléia anual prevista no art. 1.078. 
§ 1o Não podem fazer parte do conselho fiscal, além dos inelegíveis enumerados no § 
1o do art. 1.011, os membros dos demais órgãos da sociedade ou de outra por ela 
controlada, os empregados de quaisquer delas ou dos respectivos administradores, o 
cônjuge ou parente destes até o terceiro grau. 
§ 2o É assegurado aos sócios minoritários, que representarem pelo menos um quinto 
do capital social, o direito de eleger, separadamente, um dos membros do conselho 
fiscal e o respectivo suplente. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.066. Pode o contrato instituir conselho fiscal, composto de três ou mais 
membros e respectivos suplentes, sócios ou não, residentes no País,  especificando, 
detalhadamente:  
I- se de caráter permanente, ou não; 
II- o número de cargos ; 
III- o quorum para instalação e para o preenchimento de cargos, de acordo com o 
disposto no § 2o; 
IV- o prazo de mandato, que não poderá ser inferior a um ano; 
V-  as funções e atribuições, observado o disposto no art. 1.069. 
§ 1o. Não podem fazer parte do conselho fiscal, além dos inelegíveis enumerados no § 1o 
do art. 1.011, os membros dos demais órgãos da sociedade ou de outra por  ela 
controlada, os empregados de quaisquer delas ou dos respectivos administradores, o 
cônjuge ou parente destes até o terceiro grau; 
§ 2o. É assegurado aos sócios, que representarem pelo menos um quinto do capital 
social, salvo se menor percentual for estabelecido no contrato, o direito de eleger, 
separadamente, um dos membros do conselho fiscal e o respectivo suplente”.  
 
 
Legislação extravagante – L.S.A. art. 161(em vigor) 
Art. 161. A companhia terá um conselho 
fiscal e o estatuto disporá sobre seu 
funcionamento, de modo permanente ou nos 
exercícios sociais em que for instalado a 
pedido de acionistas. 
§ 1º O conselho fiscal será composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros, e suplentes em igual número, 
acionistas ou não, eleitos pela assembléia-
geral. 
§ 2º O conselho fiscal, quando o 
funcionamento não for permanente, será 
instalado pela assembléia-geral a pedido de 
acionistas que representem, no mínimo, 0,1 
(um décimo) das ações com direito a voto, 
ou 5% (cinco por cento) das ações sem 
direito a voto, e cada período de seu 
funcionamento terminará na primeira 
assembléia-geral ordinária após a sua 
instalação. 
§ 3º O pedido de funcionamento do conselho 
fiscal, ainda que a matéria não conste do 

anúncio de convocação, poderá ser 
formulado em qualquer assembléia-geral, 
que elegerá os seus membros. 
§ 4º Na constituição do conselho fiscal serão 
observadas as seguintes normas: 
        a) os titulares de ações preferenciais 
sem direito a voto, ou com voto restrito, 
terão direito de eleger, em votação em 
separado, 1 (um) membro e respectivo 
suplente; igual direito terão os acionistas 
minoritários, desde que representem, em 
conjunto, 10% (dez por cento) ou mais das 
ações com direito a voto; 
        b) ressalvado o disposto na alínea 
anterior, os demais acionistas com direito a 
voto poderão eleger os membros efetivos e 
suplentes que, em qualquer caso, serão em 
número igual ao dos eleitos nos termos da 
alínea a, mais um. 
§ 5º Os membros do conselho fiscal e seus 
suplentes exercerão seus cargos até a 
primeira assembléia-geral ordinária que se 



 25

realizar após a sua eleição, e poderão ser 
reeleitos. 
§ 6o Os membros do conselho fiscal e seus 
suplentes exercerão seus cargos até a 
primeira assembléia-geral ordinária que se 
realizar após a sua eleição, e poderão ser 
reeleitos. ( A Lei 10.303, de 31.10.2001, deu 
a este parágrafo idêntica redação a do 
parágrafo anterior) 
§ 7o A função de membro do conselho fiscal 
é indelegável.  (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 10.303, de 31.10.2001) 
 
Art. 162. Somente podem ser eleitos para o 
conselho fiscal pessoas naturais, residentes 
no País, diplomadas em curso de nível 
universitário, ou que tenham exercido por 
prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de 
administrador de empresa ou de conselheiro 
fiscal. 
§ 1º Nas localidades em que não houver 
pessoas habilitadas, em número suficiente, 
para o exercício da função, caberá ao juiz 

dispensar a companhia da satisfação dos 
requisitos estabelecidos neste artigo. 
§ 2º Não podem ser eleitos para o conselho 
fiscal, além das pessoas enumeradas nos 
parágrafos do artigo 147, membros de 
órgãos de administração e empregados da 
companhia ou de sociedade controlada ou do 
mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, até 
terceiro grau, de administrador da 
companhia. 
§ 3º A remuneração dos membros do 
conselho fiscal, além do reembolso, 
obrigatório, das despesas de locomoção e 
estada necessárias ao desempenho da 
função, será fixada pela assembléia-geral 
que os eleger, e não poderá ser inferior, para 
cada membro em exercício, a dez por cento 
da que, em média, for atribuída a cada 
diretor, não computados benefícios, verbas 
de representação e participação nos lucros. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997)

 
 
 
Notas   
1. A instituição do conselho fiscal é 
sempre facultativa. Deve estar prevista em 
contrato. Seu funcionamento também poderá ser 
permanente ou temporário. O período de 
funcionamento, porém deverá coincidir com o 
exercício fiscal da empresa, pois a atuação do 
conselho há sempre de incidir sobre as contas 
desta. A eleição deve ocorrer sempre na 
assembléia ou reunião anual. Observe-se que no 
artigo seguinte, a lei estabelece como termo final 
da função a data da assembleía anual 
subseqüente, pressupondo que nesta serão 
aprovadas as contas do exercício findo. 
2. Os conselheiros fiscais serão sempre 
pessoas naturais. Nada obsta a que os 
conselheiros sejam sócios da empresa. Não 
poderão, porém exercer qualquer outra função 
nesta. 
3. Pode também ser composto por 
pessoas estranhas ao quadro social. 
Relativamente a estas vigoram os impedimentos 
do parágrafo primeiro, que é bastante extenso e 

alcança até parentes em 3o grau de empregados 
de empresas controladas por ela ou de 
empregados de seus administradores. 
3. A lei exige que os conselheiros sejam 
residentes no país. Não exige que sejam 
brasileiros. 
4. Não podem ser conselheiros as 
pessoas impedidas de administrar a empresa, 
quais sejam as referidas no art. 1011, § 1o, quais 
sejam as condenadas pelos crimes referidos 
enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 
5. O § 2º simetricamente ao que 
estabelece o § 4º, alíena “a”, do art. 161 da 
L.S.A. permite aos minoritários a eleição de um 
dos membros do conselho fiscal e respectivo 
suplente. 
6. A alteração projetada altera a redação 
da disposição mantendo na essência seu 
conteúdo especificado de melhor forma. 
Lamento, apenas que o inciso V do projeto tenha 
se referido ao prazo de um ano e não o de um 
exercício social. 

 
 
Art. 1.067. O membro ou suplente eleito, assinando termo de posse lavrado no livro 
de atas e pareceres do conselho fiscal, em que se mencione o seu nome, 
nacionalidade, estado civil, residência e a data da escolha, ficará investido nas suas 
funções, que exercerá, salvo cessação anterior, até a subseqüente assembléia anual.  
Parágrafo único. Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes ao da eleição, 
esta se tornará sem efeito. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm
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Alteração projetada 
“Art. 1.067. O membro ou suplente eleito, assinando termo de posse lavrado no livro de 
atas e pareceres do conselho fiscal, em que se mencione o seu nome, nacionalidade, 
estado civil, domicílio e a data da escolha, ficará investido nas suas funções, que 
exercerá, salvo cessação anterior, pelo prazo de mandato do conselho  fiscal. 
Parágrafo único. Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes ao da eleição, 
esta se tornará sem efeito”.  
 
Legislação extravagante –L.S.A. art 161 § 5º com redação da Lei 10.503/01 
§ 5º Os membros do conselho fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira 
assembléia-geral ordinária que se realizar após a sua eleição, e poderão ser reeleitos. 
 
 
Notas  
1. Se houver previsão de conselho fiscal 
será necessária a adoção de mais um livro para 
a sociedade: o de atas e pareceres do Conselho 
Fiscal, que deverá observar os requisitos dos 
anteriores e ser devidamente registrado. 
2. A disposição regulamenta a posse do 
membro do conselho fiscal cujo termo deverá ser 
lavrado no livro de ata e pareceres do conselho e 
assinado nos 30 (trinta) dias seguintes a eleição. 
A lei emprega o termo data da escolha na 
cabeça do artigo, em meu entender 
inapropriadamente, porque de eleição se cuida. 
3. O termo de posse deverá ser subscrito 
pelos conselheiros efetivos e suplentes, porque a 
substituição é automática, forçando a que os 
substitutos já tenham tomado posse 
anteriormente. Quando houver substituição do 
conselheiro, a ata ou o parecer lavrado no livro 
deverá anotar o fato. 
4. A expressão “cessação anterior” 
engloba as causas de morte, incapacidade 
superveniente, renúncia e destituição. A 
anterioridade é em relação à assembléia anual 

subseqüente. Logo a causa deverá ter ocorrido 
no período de atuação. 
5. A exemplo do que ocorre com os 
administradores, o decurso de um trintídio 
contado da data da eleição sem a assinatura do 
termo de posse implicará na invalidação da 
eleição.   
6. O termo de posse deverá ser lavrado 
individualmente, isto é um para cada conselheiro 
ou suplente. O que não assinar no trintídio 
perderá o cargo e será automaticamente 
substituído pelo suplente.  Se se tratar de 
conselheiro eleito pela minoria na forma 
permitida no parágrafo segundo do art. anterior, 
sua substituição só poderá ser feita pelo suplente 
respectivo. 
7. A lei não impõe expressamente o 
registro do termo de posse ou a averbação nem 
a averbação da nomeação de conselheiro no 
registro da empresa. É que se trata de órgão 
interno da sociedade de mero contrôle da 
administração e, desta forma,  não há interesse 
de terceiros a perservar de forma a  tornar 
pública a eleição de conselheiros fiscais.

 
 
Art. 1.068. A remuneração dos membros do conselho fiscal será fixada, anualmente, 
pela assembléia dos sócios que os eleger. 
 
Alteração projetada 
Art. 1.068. A remuneração dos membros do conselho fiscal será fixada, pela reunião ou 
assembléia dos sócios que os eleger”.  
  
Legislação extravagante – L.S.A. art. 162 § 3º 
        § 3º A remuneração dos membros do 
conselho fiscal, além do reembolso, 
obrigatório, das despesas de locomoção e 
estada necessárias ao desempenho da 
função, será fixada pela assembléia-geral 
que os eleger, e não poderá ser inferior, para 

cada membro em exercício, a dez por cento 
da que, em média, for atribuída a cada 
diretor, não computados benefícios, verbas 
de representação e participação nos lucros. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997)

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm
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Notas  
1. A remuneração dos conselheiros 
deverá ser fixada pela assembléia dos sócios 
que os eleger.  
2. A alteração projetada suprime a 
expressão “anualmente” que consta do texto, 
pois que a eleição será forçosamente anual. 
3. Trata-se de despesa da sociedade que, 
todavia, parece não possa superar a 
remuneração do administrador nem ser inferior a 
10% da remuneração média dos administradores 
observando-se como fonte analógica o § 3º do 

art. 162 da L.S.A.  Esta última lei estabelece, 
ainda, o ressarcimento das despesas de 
reembolso. A nova lei não preve a possibilidade 
que porém pode figurar no contrato social ou na 
ata que eleger os conselheiros e suplentes. 
4. Não há obstáculo a que se estabeleça 
não remunerada a função de conselheiro fiscal. 
Nessa hipótese, por cautela, no termo de posse 
deverá o conselheiro (ou o suplente) anuir ao 
fato dispensando a remuneração 
expressamente. 

 
Art. 1.069. Além de outras atribuições determinadas na lei ou no contrato social, aos 
membros do conselho fiscal incumbem, individual ou conjuntamente, os deveres 
seguintes: 
I - examinar, pelo menos trimestralmente, os livros e papéis da sociedade e o estado 
da caixa e da carteira, devendo os administradores ou liquidantes prestar-lhes as 
informações solicitadas; 
II - lavrar no livro de atas e pareceres do conselho fiscal o resultado dos exames 
referidos no inciso I deste artigo; 
III - exarar no mesmo livro e apresentar à assembléia anual dos sócios parecer sobre 
os negócios e as operações sociais do exercício em que servirem, tomando por base o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico; 
IV - denunciar os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, sugerindo providências 
úteis à sociedade; 
V - convocar a assembléia dos sócios se a diretoria retardar por mais de trinta dias a 
sua convocação anual, ou sempre que ocorram motivos graves e urgentes; 
VI - praticar, durante o período da liquidação da sociedade, os atos a que se refere 
este artigo, tendo em vista as disposições especiais reguladoras da liquidação. 
 
Alteração projetada 
“Art.1.069................................................................................................................. 
I - examinar, pelo menos trimestralmente, os livros e papéis da sociedade, devendo 
os administradores ou liqüidantes prestar-lhes as informações solicitadas; 
.................................................................................................................................. 
III - exarar no mesmo livro e apresentar à reunião ou assembléia anual dos sócios 
parecer sobre os negócios e as operações sociais do exercício em que servirem, tomando 
por base o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras;  
.................................................................................................................................. 
V - convocar os sócios se for retardada por mais de sessenta dias a convocação da 
reunião ou assembléia anual, ou sempre que ocorram motivos graves ou urgentes; 
VI - praticar, durante o período da liquidação da sociedade, os atos a que se refere este 
artigo, tendo em vista as disposições especiais reguladoras da liquidação”. 
 
 
Legislação extravagante – L.S.A. art. 163 
Competência 
Art. 163. Compete ao conselho fiscal: 
I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, 
os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e 

estatutários; (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001) 
II - opinar sobre o relatório anual da 
administração, fazendo constar do seu 
parecer as informações complementares que 
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julgar necessárias ou úteis à deliberação da 
assembléia-geral; 
III - opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração, a serem submetidas à 
assembléia-geral, relativas a modificação do 
capital social, emissão de debêntures ou 
bônus de subscrição, planos de investimento 
ou orçamentos de capital, distribuição de 
dividendos, transformação, incorporação, 
fusão ou cisão; 
IV - denunciar, por qualquer de seus 
membros, aos órgãos de administração e, se 
estes não tomarem as providências 
necessárias para a proteção dos interesses da 
companhia, à assembléia-geral, os erros, 
fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir 
providências úteis à companhia; (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
V - convocar a assembléia-geral ordinária, 
se os órgãos da administração retardarem 
por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a 
extraordinária, sempre que ocorrerem 
motivos graves ou urgentes, incluindo na 
agenda das assembléias as matérias que 
considerarem necessárias; 
VI - analisar, ao menos trimestralmente, o 
balancete e demais demonstrações 
financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; 
VII - examinar as demonstrações financeiras 
do exercício social e sobre elas opinar; 
 VIII - exercer essas atribuições, durante a 
liquidação, tendo em vista as disposições 
especiais que a regulam. 
§ 1º Os órgãos de administração são 
obrigados, através de comunicação por 
escrito, a colocar à disposição dos membros 
em exercício do conselho fiscal, dentro de 
10 (dez) dias, cópias das atas de suas 
reuniões e, dentro de 15 (quinze) dias do seu 
recebimento, cópias dos balancetes e demais 
demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente e, quando houver, dos 
relatórios de execução de orçamentos. 
 § 2o O conselho fiscal, a pedido de qualquer 
dos seus membros, solicitará aos órgãos de 
administração esclarecimentos ou 

informações, desde que relativas à sua 
função fiscalizadora, assim como a 
elaboração de demonstrações financeiras ou 
contábeis especiais. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 31.10.2001) 
§ 3° Os membros do conselho fiscal 
assistirão às reuniões do conselho de 
administração, se houver, ou da diretoria, em 
que se deliberar sobre os assuntos em que 
devam opinar (ns. II, III e VII). 
§ 4º Se a companhia tiver auditores 
independentes, o conselho fiscal, a pedido 
de qualquer de seus membros, poderá 
solicitar-lhes esclarecimentos ou 
informações, e a apuração de fatos 
específicos.  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
§ 5º Se a companhia não tiver auditores 
independentes, o conselho fiscal poderá, 
para melhor desempenho das suas funções, 
escolher contador ou firma de auditoria e 
fixar-lhes os honorários, dentro de níveis 
razoáveis, vigentes na praça e compatíveis 
com a dimensão econômica da companhia, 
os quais serão pagos por esta. 
§ 6º O conselho fiscal deverá fornecer ao 
acionista, ou grupo de acionistas que 
representem, no mínimo 5% (cinco por 
cento) do capital social, sempre que 
solicitadas, informações sobre matérias de 
sua competência. 
§ 7º As atribuições e poderes conferidos pela 
lei ao conselho fiscal não podem ser 
outorgados a outro órgão da companhia. 
§ 8º O conselho fiscal poderá, para apurar 
fato cujo esclarecimento seja necessário ao 
desempenho de suas funções, formular, com 
justificativa, questões a serem respondidas 
por perito e solicitar à diretoria que indique, 
para esse fim, no prazo máximo de trinta 
dias, três peritos, que podem ser pessoas 
físicas ou jurídicas, de notório conhecimento 
na área em questão, entre os quais o 
conselho fiscal escolherá um, cujos 
honorários serão pagos pela companhia.  
(Parágrafo incluído pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997)

 
 
Notas  
1. A disposição fixa os deveres dos 
membros do conselho fiscal, sem prejuízo de 
outras que possam ser estabelecidas no 
contrato, servindo a lei de sociedades anônimas 
como parâmetro. 
2. Os membros do Conselho Fiscal não 
dispõem de nenhuma ação prática para a 
correção dos vícios  eventualmente constatados 
exceto a convocação da assembléia dos  sócios 

sempre que ocorrem motivos graves e urgentes 
o que é infrutífero se os administradores forem 
todos os sócios. A lei fala apenas em assembléia 
dos sócios, mas nada obsta em sendo os sócios 
em número inferior a 10 a convocação de 
reunião. 
3. Podem os Conselheiros ainda 
denunciar erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, sugerindo providências utéis à 
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sociedade. A denúncia é feita inicialmente à 
administração da sociedade e, se os 
administradores estiverem envolvidos, à reunião 
ou assembléia extraordinária dos sócios. Em se 
tratando de crime de ação pública a notitia 
criminis poderá ser apresentada à autoridade 
competente diretamente. 
4. Na alteração projetada mantém-se a 
obrigatoriedade do exame trimestral de livros e 

documentos, suprimindo-se a necessidade de 
análise do caixa e da carteira; faz-se a 
adequação da linguagem contábil no inciso III e 
suprime a referência a assembléia feita no inciso 
V, sem sequer aludir a reunião, do que se pode 
entender que basta a convocação dos sócios 
independentemente de qualquer formalidade. 

 
Art. 1.070. As atribuições e poderes conferidos pela lei ao conselho fiscal não podem 
ser outorgados a outro órgão da sociedade, e a responsabilidade de seus membros 
obedece à regra que define a dos administradores (art. 1.016). 
Parágrafo único. O conselho fiscal poderá escolher para assisti-lo no exame dos 
livros, dos balanços e das contas, contabilista legalmente habilitado, mediante 
remuneração aprovada pela assembléia dos sócios. 
 
Legislação extravagante –  
L.S.A.  
Art. 161-....... 
  § 7o A função de membro do conselho 
fiscal é indelegável.  (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
Deveres e Responsabilidades 
Art. 165. Os membros do conselho fiscal 
têm os mesmos deveres dos administradores 
de que tratam os arts. 153 a 156 e 
respondem pelos danos resultantes de 
omissão no cumprimento de seus deveres e 
de atos praticados com culpa ou dolo, ou 
com violação da lei ou do estatuto.(Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
        § 1o Os membros do conselho fiscal 
deverão exercer suas funções no exclusivo 
interesse da companhia; considerar-se-á 
abusivo o exercício da função com o fim de 
causar dano à companhia, ou aos seus 
acionistas ou administradores, ou de obter, 
para si ou para outrem, vantagem a que não 
faz jus e de que resulte, ou possa resultar, 
prejuízo para a companhia, seus acionistas 
ou administradores. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 31.10.2001) 
        § 2o O membro do conselho fiscal não é 
responsável pelos atos ilícitos de outros 

membros, salvo se com eles foi conivente, 
ou se concorrer para a prática do ato. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
        § 3o A responsabilidade dos membros 
do conselho fiscal por omissão no 
cumprimento de seus deveres é solidária, 
mas dela se exime o membro dissidente que 
fizer consignar sua divergência em ata da 
reunião do órgão e a comunicar aos órgãos 
da administração e à assembléia-
geral.(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.303, 
de 31.10.2001)  
Art. 165-A. Os membros do conselho fiscal 
da companhia aberta deverão informar 
imediatamente as modificações em suas 
posições acionárias na companhia à 
Comissão de Valores Mobiliários e às 
Bolsas de Valores ou entidades do mercado 
de balcão organizado nas quais os valores 
mobiliários de emissão da companhia 
estejam admitidos à negociação, nas 
condições e na forma determinadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários. (Artigo 
incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

 
 
Notas   
1. A regra básica é a de que os poderes e 
atribuições do conselho fiscal não podem ser 
delegados nem outorgados a outro órgão da 
sociedade. Isto evidentemente, se houver 
conselho fiscal. 
2. A responsabilidade de seus membros 
obedece a regra que define a responsabilidade 
dos administradores, qual seja a do art. 1016 
desta lei, ou seja é solidária entre si pelos 

prejuízos causados à sociedade ou a terceiros, 
independentemente de se tratar de função 
remunerada ou não.  
3. Deve vigorar, aqui, por integração 
analógica, a regra do parágrafo 3o do art. 165, da 
LSA, pela qual se exime de responsabilidade o 
conselheiro que fizer consignar sua diverg~encia 
em ata da reunião do órgão e a comunicar aos 
órgãos de administração e à assembléia geral, 
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porque se entende que se assim agiu fez tudo o 
que estava a seu alcance para evitar o resultado 
lesivo. 

4. É ainda facultado ao conselho socorrer-
se de contabilista habilitar cuja remuneração 
deverá ser aprovada pela assembléia dos sócios. 

 
Seção V 
Das Deliberações dos Sócios 
 
Art. 1.071. Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas 
na lei ou no contrato: 
I - a aprovação das contas da administração; 
II - a designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
III - a destituição dos administradores; 
IV - o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato; 
V - a modificação do contrato social; 
VI - a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação; 
VII - a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; 
VIII - o pedido de concordata. 
 
Alteração projetada 
“Art.1.071......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
IV - o modo de remuneração dos administradores, quando não estabelecido no 
contrato;  
.......................................................................................................................... 
VI - a incorporação, a fusão, a cisão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do 
estado de liquidação;  
.......................................................................................................................... 
IX - a confissão de falência. 
Parágrafo único. Em caso de urgência, a confissão de falência ou o pedido de 
concordata poderá ser formulado pelos administradores, com autorização de sócios 
titulares de mais da metade do capital social, ou de quorum mais elevado se assim 
exigido no contrato”. (NR) 
 
Legislação extravagante –  
LSA 
SEÇÃO I 
Disposições Gerais 
Art. 121. A assembléia-geral, convocada e 
instalada de acordo com a lei e o estatuto, 
tem poderes para decidir todos os negócios 
relativos ao objeto da companhia e tomar as 
resoluções que julgar convenientes à sua 
defesa e desenvolvimento. 
Competência Privativa 
Art. 122. Compete privativamente à 
assembléia-geral:(Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001) 
I - reformar o estatuto social;(Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
 II - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os 
administradores e fiscais da companhia, 
ressalvado o disposto no inciso II do art. 
142;(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 

III - tomar, anualmente, as contas dos 
administradores e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras por eles 
apresentadas;(Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001) 
IV - autorizar a emissão de debêntures, 
ressalvado o disposto no § 1o do art. 
59;(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
V - suspender o exercício dos direitos do 
acionista (art. 120);(Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 31.10.2001) 
VI - deliberar sobre a avaliação de bens com 
que o acionista concorrer para a formação do 
capital social;(Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001) 
VII - autorizar a emissão de partes 
beneficiárias;(Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001) 
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VIII - deliberar sobre transformação, fusão, 
incorporação e cisão da companhia, sua 
dissolução e liquidação, eleger e destituir 
liquidantes e julgar-lhes as contas; 
e(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
IX - autorizar os administradores a confessar 
falência e pedir concordata.(Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
Parágrafo único. Em caso de urgência, a 
confissão de falência ou o pedido de 
concordata poderá ser formulado pelos 
administradores, com a concordância do 
acionista controlador, se houver, 
convocando-se imediatamente a assembléia-
geral, para manifestar-se sobre a 
matéria.(Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 31.10.2001) 
Art. 132. Anualmente, nos 4 (quatro) 
primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social, deverá haver 1 (uma) 
assembléia-geral para: 
I - tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras; 
II - deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; 
III - eleger os administradores e os membros 
do conselho fiscal, quando for o caso; 
IV - aprovar a correção da expressão 
monetária do capital social (artigo 167). 
Art. 136. É necessária a aprovação de 
acionistas que representem metade, no 
mínimo, das ações com direito a voto, se 
maior quorum não for exigido pelo estatuto 
da companhia cujas ações não estejam 
admitidas à negociação em bolsa ou no 
mercado de balcão, para deliberação sobre:  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
I - criação de ações preferenciais ou 
aumento de classe de ações preferenciais 
existentes, sem guardar proporção com as 
demais classes de ações preferenciais, salvo 
se já previstos ou autorizados pelo estatuto; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
II - alteração nas preferências, vantagens e 
condições de resgate ou amortização de uma 
ou mais classes de ações preferenciais, ou 
criação de nova classe mais favorecida;  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
III - redução do dividendo obrigatório;  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 

IV - fusão da companhia, ou sua 
incorporação em outra; (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997) 
V - participação em grupo de sociedades 
(art. 265);  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 5.5.1997) 
VI - mudança do objeto da 
companhia; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
VII - cessação do estado de liquidação da 
companhia;  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
VIII - criação de partes 
beneficiárias; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
IX - cisão da companhia; (Incluído pela Lei 
nº 9.457, de 5.5.1997) 
X - dissolução da companhia.  (Incluído pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997) 
§ 1º Nos casos dos incisos I e II, a eficácia 
da deliberação depende de prévia aprovação 
ou da ratificação, em prazo improrrogável de 
um ano, por titulares de mais da metade de 
cada classe de ações preferenciais 
prejudicadas, reunidos em assembléia 
especial convocada pelos administradores e 
instalada com as formalidades desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
§ 2º A Comissão de Valores Mobiliários 
pode autorizar a redução do quorum previsto 
neste artigo no caso de companhia aberta 
com a propriedade das ações dispersa no 
mercado, e cujas 3 (três) últimas assembléias 
tenham sido realizadas com a presença de 
acionistas representando menos da metade 
das ações com direito a voto. Neste caso, a 
autorização da Comissão de Valores 
Mobiliários será mencionada nos avisos de 
convocação e a deliberação com quorum 
reduzido somente poderá ser adotada em 
terceira convocação. 
§ 3o O disposto no § 2o deste artigo aplica-se 
também às assembléias especiais de 
acionistas preferenciais de que trata o § 1o. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
§ 4º Deverá constar da ata da assembléia-
geral que deliberar sobre as matérias dos 
incisos I e II, se não houver prévia 
aprovação, que a deliberação só terá eficácia 
após a sua ratificação pela assembléia 
especial prevista no § 1º. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997)
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Notas  
1. A perceptível intenção do administrador 
foi a de atribuir a sociedade limitada uma 
estrutura jurídica próxima da sociedade anônima, 
embora mais flexível,  suprindo assim a lacuna 
existente deixada pela Lei de 1.919 e 
regulamentando aquilo que já se vinha fazendo 
nos contratos. 
2. As matérias que devam ser objeto de 
deliberação dos sócios são aquelas cuja prova 
escrita é indispensável a produção de seus 
efeitos, assim, a aprovação das contas da 
administração a designação em separado dos 
administradores, e sua destituição, o modo de 
sua remuneração, a modificação do contrato 
social, a incorporação, fusão, a dissolução da 
sociedade ou cessação do estado de liquidação, 
a nomeação e destituirão dos liquidantes e o 
julgamento de suas contas e o pedido de 
concordata. 
3. Omitiu-se a norma em acrescentar o 
reconhecimento da auto falência ou da 
insolvência para os quais a prova da vontade dos 
sócios é obrigatória.  
4. A aprovação das matérias é feita por 
votação, valendo o  quorum 
estabelecido no art. 1076, que é o seguinte:  
I - a aprovação das contas da administração; 
(MAIORIA SIMPLES) 
II - a designação dos administradores, quando 
feita em ato separado (SE FOR 
ADMINISTRADOR SÓCIO MAIORIA ABSOLUTA 
– SE FOR ADMINISTRADOR NÃO SÓCIO EM 
EMPRESA COM CAPITAL NÃO 
INTEGRALIZADO A UNANIMIDADE SE O 
CAPITAL JÁ TIVER SIDO REALIZADO DOIS 
TERÇOS – ART. 1061) 
III - a destituição dos administradores (SE FOR 
ADMINISTRADOR SÓCIO – DE 2/3 (ART. 

1063), SE NÃO FOR SÓCIO MAIORIA 
ABSOLUTA) 
IV - o modo de sua remuneração, quando não 
estabelecido no contrato (MAIORIA ABSOLUTA) 
V - a modificação do contrato social (TRES 
QUARTOS) 
VI - a incorporação, a fusão e a dissolução da 
sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação (TRÊS QUARTOS) 
VII - a nomeação e destituição dos liquidantes e 
o julgamento das suas contas (MAIORIA 
SIMPLES) 
VIII - o pedido de concordata (MAIORIA 
ABSOLUTA) 
5. Enquanto não for aprovada a alteração 
incluindo a cisão no inciso VI é necessário se a 
tenha como exigente do quorum qualificado por 
aplicação analógica da disposição. 
6. Idem relativamente à auto-falência por 
analogia à dissolução de sociedade. 
7. O pedido de concordata pode ser 
impetrado antes da reunião dos sócios na fomra 
no parágrafo 4o do art. seguinte. 
8. O projeto de alteração supre as 
lacunas existentes. 
9. Se o modo de remuneração dos 
administradores não estiver estabelecido no 
contrato deverá ser fixado em reunião de sócios. 
10. Se se tratar de administrador sócio a 
remuneração poderá ser chamada de pro labore, 
o que não ocorrerá em se tratando de 
administrador não sócio, salvo se ficar 
estabelecido que a remuneração deste é 
correspondente a uma participação no resultado 
e essa retirada mensal será uma ajuda de custo 
ou um adiantamento pelo trabalho realizado.

 
 
 
Art. 1.072. As deliberações dos sócios, obedecido o disposto no art. 1.010, serão 
tomadas em reunião ou em assembléia, conforme previsto no contrato social, 
devendo ser convocadas pelos administradores nos casos previstos em lei ou no 
contrato. 
§ 1o A deliberação em assembléia será obrigatória se o número dos sócios for 
superior a dez. 
§ 2o Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no § 3o do art. 1.152, 
quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do 
local, data, hora e ordem do dia.  
§ 3o A reunião ou a assembléia tornam-se dispensáveis quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas. 



 33

§ 4o No caso do inciso VIII do artigo antecedente, os administradores, se houver 
urgência e com autorização de titulares de mais da metade do capital social, podem 
requerer concordata preventiva. 
§ 5o As deliberações tomadas de conformidade com a lei e o contrato vinculam todos 
os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. 
§ 6o Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos omissos no contrato, o disposto na 
presente Seção sobre a assembléia. 
 
Alteração projetada 
“Art.1.072......................................................................................................... 
......................................................................................................................... 
§ 1o A deliberação em assembléia só será obrigatória se o número dos sócios for superior 
a vinte. 
...................................................................................................................”.  
Direito anterior 
  
Legislação extravagante – 
LSA  
Art. 158. O administrador não é 
pessoalmente responsável pelas obrigações 
que contrair em nome da sociedade e em 
virtude de ato regular de gestão; responde, 
porém, civilmente, pelos prejuízos que 
causar, quando proceder: 
I - dentro de suas atribuições ou poderes, 
com culpa ou dolo; 
II - com violação da lei ou do estatuto. 
§ 1º O administrador não é responsável por 
atos ilícitos de outros administradores, salvo 
se com eles for conivente, se negligenciar 
em descobri-los ou se, deles tendo 
conhecimento, deixar de agir para impedir a 

sua prática. Exime-se de responsabilidade o 
administrador dissidente que faça consignar 
sua divergência em ata de reunião do órgão 
de administração ou, não sendo possível, 
dela dê ciência imediata e por escrito ao 
órgão da administração, no conselho fiscal, 
se em funcionamento, ou à assembléia-geral. 
§ 2º Os administradores são solidariamente 
responsáveis pelos prejuízos causados em 
virtude do não cumprimento dos deveres 
impostos por lei para assegurar o 
funcionamento normal da companhia, ainda 
que, pelo estatuto, tais deveres não caibam a 
todos eles. 

 
Notas   
1. A norma incumbe aos administradores 
a convocação da reunião ou assembléia dos 
sócios nos casos previstos em lei ou no contrato. 
2. Reunião ou assembléia são 
tecnicamente sinônimos. A primeira é 
formalmente simplificada e a segunda mais 
complexa. Para os efeitos legais, reunião é o ato 
que congrega sócios em número inferior a 10 e 
assembléia o ato que congrega sócios em 
número igual ou superior a 10. Pela conjugação 
da cabeça da disposição com o parágrafo 
primeiro, conclui-se que o contrato pode 
estabelecer realizar-se reunião ou assembléia se 
os sócios forem em número inferior a 10. Se em 
número superior a 10 a assembléia será 
obrigatória não podendo o contrato prever o 
contrário. 
3. A alteração projetada eleva esse 
número para 20, o que é mais razoável. 
4. As formalidades para a convocação de 
reunião ou assembléia estão expressas no art. 
1152, §3o, mas como regra geral vale a reunião 

ou a assembléia à qual todos os sócios 
comparecerem ou se declararem por escrito 
cientes do local, data, hora e ordem do dia. 
5. A própria reunião ou assembléia 
tornam-se dispensáveis quando todos os sócios 
decidirem por escrito sobre a matéria que seria 
objeto delas. Não é difícil projetar hipótese para 
possibilitar melhor compreensão do texto, 
bastando admitir dispensável a reunião ou 
assembléia dos sócios quando todos eles 
outorgarem procuração a advogado com poderes 
especiais para impetrar concordata. Ou quando 
todos assinarem a carta de destituição de 
administrador e assim por diante. 
6. O requerimento de concordata poderá 
ser feito sem prévia reunião ou assembléia 
desde que autorizado por sócios titulares de 
mais da metade do capital social. A autorização, 
aqui, poderá ser comprovada pela assinatura do 
mandato ao advogado por esses representantes 
da maioria absoluta com a apresentação do 
contrato atualizado. A dispensa de apresentação 
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da ata da reunião não desobriga o 
aperfeiçoamento do ato posterior, todavia, 
porque devem ser colhidos os votos dos demais 
sócios. Se se observar, não há qualquer 
privilégio porque o “quorum” para aprovar a 
matéria é esse mesmo exigido na disposição. 
7. Vigora o princípio de que as 
deliberações são tomadas por maioria, segundo 
o quorum definido pela lei ou pelo contrato  e 
esta deverá ser definida com base no número de 
quotas de cada sócio. 
8. As deliberações em assembléia 
obrigam os ausentes ou os dissidentes.  

9. Interessante perquirir, aqui, se o sócio 
dissidente ou ausente poderá ser 
responsabilizado pela decisão dos demais. Para 
ilustrar esta questão é que transcrevemos acima 
o § 1o do art. 158 da LSA. Acreditamos que o 
ausente e o dissidente só responderá pela 
decisão dos demais se se aquietarem e 
deixarem de tomar as providências cabíveis para 
impedir a prática lesiva aos interesses da 
sociedade ou de terceiros, exatamente como 
ocorre com os administradores das S/A . 

 
Art. 1.073. A reunião ou a assembléia podem também ser convocadas: 
I - por sócio, quando os administradores retardarem a convocação, por mais de 
sessenta dias, nos casos previstos em lei ou no contrato, ou por titulares de mais de 
um quinto do capital, quando não atendido, no prazo de oito dias, pedido de 
convocação fundamentado, com indicação das matérias a serem tratadas; 
II - pelo conselho fiscal, se houver, nos casos a que se refere o inciso V do art. 1.069. 
 
Alteração projetada 
“Art.1.073......................................................................................................... 
I - por sócio, quando os administradores retardarem a convocação, por 
mais de sessenta dias, nos casos previstos em lei ou no contrato, ou por 
titulares de pelo menos um quinto do capital, salvo menor percentual previsto 
no contrato, quando não atendido, no prazo de oito dias, pedido de 
convocação fundamentado, com indicação das matérias a serem tratadas;  
 ..................................................................................................................”.  
  
 
Direito anterior 
Legislação extravagante LSA 
Competência para Convocação 
Art. 123. Compete ao conselho de 
administração, se houver, ou aos diretores, 
observado o disposto no estatuto, convocar a 
assembléia-geral. 
Parágrafo único. A assembléia-geral pode 
também ser convocada: 
a) pelo conselho fiscal, nos casos previstos 
no número V, do artigo 163; 
b) por qualquer acionista, quando os 
administradores retardarem, por mais de 60 
(sessenta) dias, a convocação nos casos 
previstos em lei ou no estatuto; 
c) por acionistas que representem cinco por 
cento, no mínimo, do capital social, quando 

os administradores não atenderem, no prazo 
de oito dias, a pedido de convocação que 
apresentarem, devidamente fundamentado, 
com indicação das matérias a serem 
tratadas;  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 5.5.1997) 
d) por acionistas que representem cinco por 
cento, no mínimo, do capital votante, ou 
cinco por cento, no mínimo, dos acionistas 
sem direito a voto, quando os 
administradores não atenderem, no prazo de 
oito dias, a pedido de convocação de 
assembléia para instalação do conselho 
fiscal. (Alínea incluída pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 

 
Notas  
1. Neste artigo esta disciplinada a 
competência cumulativa para convocação da 
assembléia ou reunião dos sócios. 
2. A norma atribui a competência em 
primeiro lugar aos sócios e, após, ao Conselho 
Fiscal. 

3. O inciso I engloba duas figuras: 
primeiro, a convocação por atraso da 
convocação por parte dos administradores, 
quando esse atraso superar a 60 dias e, 
segundo, a convocação por parte da minoria 
quando não for atendido pedido fundamentado 
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com indicação das matérias a serem tratadas. 4.
 A disposição, como visto com a 
transcrição do art. 123 da LSA, repete a norma 
mas, equivocadamente, eleva o quorum 
necessário da minoria. A lei de S/A estabelece 
que a convocação poderá ser feita por acionistas 

que representem 5% enquanto a nova de lei de 
sociedades limitadas refere-se a um quinto ou 
20% do capital. 
5. A alteração projetada possibilita que o 
contrato estabeleça menor percentual. 

 
 
Art. 1.074. A assembléia dos sócios instala-se com a presença, em primeira 
convocação, de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em segunda, 
com qualquer número. 
§ 1o O sócio pode ser representado na assembléia por outro sócio, ou por advogado, 
mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o 
instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata. 
§ 2o Nenhum sócio, por si ou na condição de mandatário, pode votar matéria que lhe 
diga respeito diretamente. 
 
Alteração projetada 
“Art.1.074......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
§ 3o. Ao sócio que votar matéria em que haja interesse conflitante com o da sociedade,  
aplica-se o disposto no art. 1010”.(NR) 
 
Legislação extravagante  
LSA  
"Quorum" de Instalação 
Art. 125. Ressalvadas as exceções previstas 
em lei, a assembléia-geral instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 1/4 
(um quarto) do capital social com direito de 
voto; em segunda convocação instalar-se-á 
com qualquer número. 
Parágrafo único. Os acionistas sem direito 
de voto podem comparecer à assembléia-
geral e discutir a matéria submetida à 
deliberação. 
Legitimação e Representação 
Art. 126. As pessoas presentes à assembléia 
deverão provar a sua qualidade de acionista, 
observadas as seguintes normas: 
I - os titulares de ações nominativas 
exibirão, se exigido, documento hábil de sua 
identidade; 
II - os titulares de ações escriturais ou em 
custódia nos termos do art. 41, além do 
documento de identidade, exibirão, ou 
depositarão na companhia, se o estatuto o 
exigir, comprovante expedido pela 
instituição financeira depositária.(Redação 
dada pela Lei nº 9.457, de 5.5.1997) 
III - os titulares de ações ao portador 
exibirão os respectivos certificados, ou 
documento de depósito nos termos do 
número II; 

IV - os titulares de ações escriturais ou em 
custódia nos termos do artigo 41, além do 
documento de identidade, exibirão, ou 
depositarão na companhia, se o estatuto o 
exigir, comprovante expedido pela 
instituição financeira depositária. 
§ 1º O acionista pode ser representado na 
assembléia-geral por procurador constituído 
há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da companhia ou advogado; 
na companhia aberta, o procurador pode, 
ainda, ser instituição financeira, cabendo ao 
administrador de fundos de investimento 
representar os condôminos. 
§ 2º O pedido de procuração, mediante 
correspondência, ou anúncio publicado, sem 
prejuízo da regulamentação que, sobre o 
assunto vier a baixar a Comissão de Valores 
Mobiliários, deverá satisfazer aos seguintes 
requisitos: 
a) conter todos os elementos informativos 
necessários ao exercício do voto pedido; 
b) facultar ao acionista o exercício de voto 
contrário à decisão com indicação de outro 
procurador para o exercício desse voto; 
c) ser dirigido a todos os titulares de ações 
cujos endereços constem da companhia.  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
§ 3º É facultado a qualquer acionista, 
detentor de ações, com ou sem voto, que 
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represente meio por cento, no mínimo, do 
capital social, solicitar relação de endereços 
dos acionistas, para os fins previstos no § 1º, 
obedecidos sempre os requisitos do 
parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei 
nº 9.457, de 5.5.1997) 
§ 4º Têm a qualidade para comparecer à 
assembléia os representantes legais dos 
acionistas. 

Livro de Presença 
Art. 127. Antes de abrir-se a assembléia, os 
acionistas assinarão o "Livro de Presença", 
indicando o seu nome, nacionalidade e 
residência, bem como a quantidade, espécie 
e classe das ações de que forem titulares.

 
 
Notas  
1. Simetricamente ao que estabelece a 
LSA o novo código na disposição comentada 
estabelece o quorum para instalação das 
assembléias, aumentando exageradamente o 
necessário para a instalação em primeira 
convocação, que é de titulares de ¾ ou 75% do 
capital social, enquanto na S/A é de apenas ¼ 
ou 25%. A instalação em segunda convocação é 
livre. 
2. É permitida a representação do sócios 
por mandatário podendo este ser advogado. O 
mandato deve especificar os atos autorizados e 
deverá ser levado a registro junto com a ata.  
3. A lei não estabelece requisitos para 
comprovar a presença dos sócios e a existência 
de mandatários, nada obstando a aplicação da 

regra da LSA, com a utilização de livro de 
registro de presença etc., pois vale lembrar que 
se fará assembléia apenas quando o número de 
sócios for igual ou superior a 10. 
4. A lei não diz expressamente, mas, nos 
casos em que o sócio é representado por tutor, 
curador ou mesmo por seus pais, estes terão 
legitimidade para comparecer e votar. 
5. Finalmente, o sócio por si ou por 
mandatário não poderá votar matéria que lhe 
diga respeito diretamente 
6. Embora a regra do art. 1010 já deva ter 
aplicação se o preceito do parágrafo segundo 
não for observado, a alteração projetada torna 
expressa a responsabilização. 

 
Art. 1.075. A assembléia será presidida e secretariada por sócios escolhidos entre os 
presentes. 
§ 1o Dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas da assembléia, ata 
assinada pelos membros da mesa e por sócios participantes da reunião, quantos 
bastem à validade das deliberações, mas sem prejuízo dos que queiram assiná-la. 
§ 2o Cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa, será, nos vinte dias 
subseqüentes à reunião, apresentada ao Registro Público de Empresas Mercantis para 
arquivamento e averbação. 
§ 3o Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata. 
 
Alteração projetada 
“Art.1.075......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
  
§ 2o. A ata será, nos trinta dias subseqüentes à reunião, apresentada ao registro 
competente para inscrição e averbação; 
§ 3o. Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia da ata, autenticada pela mesa”.  
 
 
Legislação extravagante 128 a 130 LSA 
Mesa 
Art. 128. Os trabalhos da assembléia serão 
dirigidos por mesa composta, salvo 
disposição diversa do estatuto, de presidente 
e secretário, escolhidos pelos acionistas 
presentes. 
"Quorum" das Deliberações 

Ata da Assembléia 
Art. 130. Dos trabalhos e deliberações da 
assembléia será lavrada, em livro próprio, 
ata assinada pelos membros da mesa e pelos 
acionistas presentes. Para validade da ata é 
suficiente a assinatura de quantos bastem 
para constituir a maioria necessária para as 
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deliberações tomadas na assembléia. Da ata 
tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas 
para os fins legais. 
§ 1º A ata poderá ser lavrada na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, inclusive 
dissidências e protestos, e conter a 
transcrição apenas das deliberações tomadas, 
desde que: 
a) os documentos ou propostas submetidos à 
assembléia, assim como as declarações de 
voto ou dissidência, referidos na ata, sejam 
numerados seguidamente, autenticados pela 
mesa e por qualquer acionista que o 
solicitar, e arquivados na companhia; 

b) a mesa, a pedido de acionista interessado, 
autentique exemplar ou cópia de proposta, 
declaração de voto ou dissidência, ou 
protesto apresentado. 
§ 2º A assembléia-geral da companhia aberta 
pode autorizar a publicação de ata com 
omissão das assinaturas dos acionistas. 
§ 3º Se a ata não for lavrada na forma 
permitida pelo § 1º, poderá ser publicado 
apenas o seu extrato, com o sumário dos 
fatos ocorridos e a transcrição das 
deliberações tomadas. 

 
Notas  
1. Disciplinam-se as formalidades 
necessárias à realização da assembléia. Ainda 
segue-se a trilha das sociedades anônimas. 
2. Há necessidade de um presidente ao 
qual incumbirá a direção dos trabalhos e de um 
secretário que deverá tomar nota de todos os 
incidentes, das votações e lavrar a ata ao final do 
ato, colhendo as assinaturas dos presentes, 
segundo exigido pelo parágrafo 1o. Ambos, 
presidente e secretário são eleitos. Não é 
possibilitado ao presidente a indicação do 
secretário. 
3. Estranhamente, a lei exige que 
presidente e secretário sejam sócios, o que é 
supérfluo e poderá dificultar a realização do ato. 
Penso que o contrato possa estabelecer 
diversamente, permitindo a eleição e terceiros 
para facilitar a realização do ato e garantir a 
imparcialidade do registro. Há liberdade de 
contratar e não se cogita de norma de ordem 
pública. 
4. Não há necessidade de que todos os 
presentes assinem. Basta que a ata seja 
subscrita por quantos bastem para demonstrar o 
quorum exigido para a validade das 
deliberações. Não há quorum especial para a 
eleição do presidente e do secretário. Logo, 
basta a maioria simples (art. 1076, III).  

5. A ata é documento que deve obedecer 
a praxe na sua formalização e conter todos os 
dados necessários, assim como a transcrição da 
convocação e da ordem do dia, o nome e 
identificação dos presentes, do presidente, do 
secretário etc. É válida, por existir precedente 
legal, (art. 130, § 1o LSA), a ata lavrada em 
forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive 
dissidências e protestos. 
6. A ata que deverá ser levada ao registro 
público de empresas mercantis para averbação 
ou arquivamento no prazo de 20 dias. A 
alteração proposta altera esse prazo para 20 
dias, unificando os prazos para efetivação de 
registros. 
7. Há ainda obrigação de fornecer cópia 
autenticada da ata ao sócio. Essa autenticação 
não é a autenticação de cartório e sim a 
autenticação da mesa dos trabalhos. Confira-se 
a propósito a alteração projetada do parágrafo 
3o.  Incumbirá ao secretário efetuar o traslado da 
ata e certificar ao pé desta que o traslado é cópia 
autêntica do original. Na ausência ou na 
impossibilidade de o secretário fornecer a cópia 
autentica, poderá fazê-lo o administrador da 
sociedade ou quem eventualmente detiver a 
guarda do livro. Supre o traslado a cópia 
reprográfica da ata aí sim autenticada em 
cartório.

 
 
 
Art. 1.076. Ressalvado o disposto no art. 1.061 e no § 1o do art. 1.063, as deliberações 
dos sócios serão tomadas: 
I - pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, nos 
casos previstos nos incisos V e VI do art. 1.071; 
II - pelos votos correspondentes a mais de metade do capital social, nos casos 
previstos nos incisos II, III, IV e VIII do art. 1.071; 
III - pela maioria de votos dos presentes, nos demais casos previstos na lei ou no 
contrato, se este não exigir maioria mais elevada. 
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Alteração projetada 
“Art. 1.076. As deliberações dos sócios serão tomadas pelos votos correspondentes a 
mais da metade do capital social, se o contrato não exigir quorum mais  elevado.  
Parágrafo Único. No caso de empate, aplica-se o disposto no § 2o  do art. 1010 ” 
  
 
Legislação extravagante   
LSA  
Art. 129. As deliberações da assembléia-
geral, ressalvadas as exceções previstas em 
lei, serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, não se computando os votos em 
branco. 
§ 1º O estatuto da companhia fechada pode 
aumentar o quorum exigido para certas 
deliberações, desde que especifique as 
matérias. 
§ 2º No caso de empate, se o estatuto não 
estabelecer procedimento de arbitragem e 
não contiver norma diversa, a assembléia 
será convocada, com intervalo mínimo de 2 
(dois) meses, para votar a deliberação; se 
permanecer o empate e os acionistas não 
concordarem em cometer a decisão a um 
terceiro, caberá ao Poder Judiciário decidir, 
no interesse da companhia. 
"Quorum" Qualificado 
Art. 136. É necessária a aprovação de 
acionistas que representem metade, no 
mínimo, das ações com direito a voto, se 
maior quorum não for exigido pelo estatuto 
da companhia cujas ações não estejam 
admitidas à negociação em bolsa ou no 
mercado de balcão, para deliberação sobre:  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
I - criação de ações preferenciais ou 
aumento de classe de ações preferenciais 
existentes, sem guardar proporção com as 
demais classes de ações preferenciais, salvo 
se já previstos ou autorizados pelo estatuto; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
II - alteração nas preferências, vantagens e 
condições de resgate ou amortização de uma 
ou mais classes de ações preferenciais, ou 
criação de nova classe mais favorecida;  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
III - redução do dividendo obrigatório;  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
IV - fusão da companhia, ou sua 
incorporação em outra; (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997) 
V - participação em grupo de sociedades 
(art. 265);  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 5.5.1997) 

VI - mudança do objeto da 
companhia; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
VII - cessação do estado de liquidação da 
companhia;  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
VIII - criação de partes 
beneficiárias; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997)  
IX - cisão da companhia; (Incluído pela Lei 
nº 9.457, de 5.5.1997) 
X - dissolução da companhia.  (Incluído pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997) 
§ 1º Nos casos dos incisos I e II, a eficácia 
da deliberação depende de prévia aprovação 
ou da ratificação, em prazo improrrogável de 
um ano, por titulares de mais da metade de 
cada classe de ações preferenciais 
prejudicadas, reunidos em assembléia 
especial convocada pelos administradores e 
instalada com as formalidades desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
§ 2º A Comissão de Valores Mobiliários 
pode autorizar a redução do quorum previsto 
neste artigo no caso de companhia aberta 
com a propriedade das ações dispersa no 
mercado, e cujas 3 (três) últimas assembléias 
tenham sido realizadas com a presença de 
acionistas representando menos da metade 
das ações com direito a voto. Neste caso, a 
autorização da Comissão de Valores 
Mobiliários será mencionada nos avisos de 
convocação e a deliberação com quorum 
reduzido somente poderá ser adotada em 
terceira convocação. 
§ 3o O disposto no § 2o deste artigo aplica-se 
também às assembléias especiais de 
acionistas preferenciais de que trata o § 1o. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
§ 4º Deverá constar da ata da assembléia-
geral que deliberar sobre as matérias dos 
incisos I e II, se não houver prévia 
aprovação, que a deliberação só terá eficácia 
após a sua ratificação pela assembléia 
especial prevista no § 1º. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997)
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Notas  
1. Impedidos de votar 
2. Cuida-se do quorum necessário para 
aprovação das matérias objeto da assembléia, 
que já foram objeto de consideração e análise 
nas notas ao art. 1071.  Observe-se que a lei 
estabelece o quorum para as deliberações mais 
importantes em função do capital social e para 

as menos importanes em função dos presentes 
na reunião. 
3. Nas reuniões em que deva ser 
aprovada matéria na qual o sócio esteja proibido 
de votar, v.g. o administrador quanto à 
aprovação das contas, a maioria dos presentes 
será apurada sem se contar com as ações cujo 
direito de voto não pode ser exercido. 

 
 
Art. 1.077. Quando houver modificação do contrato, fusão da sociedade, 
incorporação de outra, ou dela por outra, terá o sócio que dissentiu o direito de 
retirar-se da sociedade, nos trinta dias subseqüentes à reunião, aplicando-se, no 
silêncio do contrato social antes vigente, o disposto no art. 1.031. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.077. Salvo disposição em contrário no contrato, quando houver modificação do 
contrato em virtude de fusão ou cisão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por 
outra, terá o sócio que dissentiu o direito de retirar-se da sociedade, nos trinta dias 
subseqüentes à deliberação, aplicando-se, no silêncio do contrato social antes vigente, o 
disposto no art. 1.031”. 
 
Disposição relacionada 
Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor da 
sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo 
disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
§ 1o O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios 
suprirem o valor da quota. 
§ 2o A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a partir da 
liquidação, salvo acordo, ou estipulação contratual em contrário. 
 
 
Legislação extravagante –  
LSA 
Direito de Retirada 
Art. 137. A aprovação das matérias previstas 
nos incisos I a VI e IX do art. 136 dá ao 
acionista dissidente o direito de retirar-se da 
companhia, mediante reembolso do valor 
das suas ações (art. 45), observadas as 
seguintes normas: (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 31.10.2001) 
Art. 136. É necessária a aprovação de 
acionistas que representem metade, no 
mínimo, das ações com direito a voto, se 
maior quorum não for exigido pelo estatuto 
da companhia cujas ações não estejam 
admitidas à negociação em bolsa ou no 
mercado de balcão, para deliberação sobre:  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 

I - criação de ações preferenciais ou 
aumento de classe de ações preferenciais 
existentes, sem guardar proporção com as 
demais classes de ações preferenciais, salvo 
se já previstos ou autorizados pelo estatuto; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
II - alteração nas preferências, vantagens e 
condições de resgate ou amortização de uma 
ou mais classes de ações preferenciais, ou 
criação de nova classe mais favorecida;  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
III - redução do dividendo obrigatório;  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
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IV - fusão da companhia, ou sua 
incorporação em outra; (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997) 
V - participação em grupo de sociedades 
(art. 265);  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 5.5.1997) 
VI - mudança do objeto da 
companhia; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
VII - cessação do estado de liquidação da 
companhia;  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
VIII - criação de partes 
beneficiárias; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
IX - cisão da companhia; (Incluído pela Lei 
nº 9.457, de 5.5.1997) 
X - dissolução da companhia.  (Incluído pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997) 
§ 1º Nos casos dos incisos I e II, a eficácia 
da deliberação depende de prévia aprovação 
ou da ratificação, em prazo improrrogável de 
um ano, por titulares de mais da metade de 
cada classe de ações preferenciais 
prejudicadas, reunidos em assembléia 
especial convocada pelos administradores e 
instalada com as formalidades desta Lei. 

(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
5.5.1997) 
§ 2º A Comissão de Valores Mobiliários 
pode autorizar a redução do quorum previsto 
neste artigo no caso de companhia aberta 
com a propriedade das ações dispersa no 
mercado, e cujas 3 (três) últimas assembléias 
tenham sido realizadas com a presença de 
acionistas representando menos da metade 
das ações com direito a voto. Neste caso, a 
autorização da Comissão de Valores 
Mobiliários será mencionada nos avisos de 
convocação e a deliberação com quorum 
reduzido somente poderá ser adotada em 
terceira convocação. 
§ 3o O disposto no § 2o deste artigo aplica-se 
também às assembléias especiais de 
acionistas preferenciais de que trata o § 1o. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001) 
§ 4º Deverá constar da ata da assembléia-
geral que deliberar sobre as matérias dos 
incisos I e II, se não houver prévia 
aprovação, que a deliberação só terá eficácia 
após a sua ratificação pela assembléia 
especial prevista no § 1º. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 5.5.1997)

 
 
 
Notas  
1. A lei assegura o direito de recesso ao 
sócio dissidente, assinando o prazo de 30 dias 
seguintes à reunião ou à assembléia para seu 
exercício. 
2. O direito de retirada deverá estar 
disciplinado no contrato vigente antes da 
alteração que motivou o dissenso, prevendo-se a 
forma de pagamento do valor das cotas ao sócio. 
3. Se não houver previsão naquele 
contrato anterior,  a liquidação da quota do sócio 
discidente deverá ser feita na forma do art. 1031. 
A apuração do valor da cota do sócio segundo 
essa disposição se faz com base em balanço 
patrimonial especialmente levantado. A 
disposição não é nova. Na lei anterior, a 
inclinação jurisprudencial era para permitir a 
apuração do valor real da quota social segundo 

levantamento físico dos bens da empresa. Penso 
que, na lei nova, a tendência deverá ser mantida, 
porque é sabido por todos que a situação 
contábil ou o balanço especialmente levantado 
não espelhará, jamais, a situação real da 
sociedade. 
4. O capital da sociedade será reduzido 
se o resultante da retirada não for suprido pelos 
demais sócios.  A situação curiosa que surge é 
resultante da aceitação do critério acima, em que 
a parte do sócio no valor real da empresa poderá 
ser superior ao do capital nominal da empresa. 
Aqui será necessária a prévia atualização do 
capital social. 
5. A alteração proposta ressalva previsão 
contratual excluindo o direito de recesso em tais 
situações.

 
 
Art. 1.078. A assembléia dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, nos 
quatro meses seguintes à ao término do exercício social, com o objetivo de: 
I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o 
de resultado econômico; 
II - designar administradores, quando for o caso; 
III - tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 
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§ 1o Até trinta dias antes da data marcada para a assembléia, os documentos referidos 
no inciso I deste artigo devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo 
recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 
§ 2o Instalada a assembléia, proceder-se-á à leitura dos documentos referidos no 
parágrafo antecedente, os quais serão submetidos, pelo presidente, a discussão e 
votação, nesta não podendo tomar parte os membros da administração e, se houver, 
os do conselho fiscal. 
§ 3o A aprovação, sem reserva, do balanço patrimonial e do de resultado econômico, 
salvo erro, dolo ou simulação, exonera de responsabilidade os membros da 
administração e, se houver, os do conselho fiscal. 
§ 4o Extingue-se em dois anos o direito de anular a aprovação a que se refere o 
parágrafo antecedente. 
 
Alteração projetada 
“Art.1.078................................................................................................................. 
I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e 
demais demonstrações financeiras; 
.......................................................................................................................... 
  
Disposições relacionadas 
 
CAPÍTULO IV 
Da Escrituração 
Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema 
de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, 
em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico. 
§ 1o Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos 
interessados. 
§ 2o É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o 
art. 970. 
Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o Diário, que pode ser 
substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica. 
Parágrafo único. A adoção de fichas não dispensa o uso de livro apropriado para o 
lançamento do balanço patrimonial e do de resultado econômico. 
Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso, as 
fichas, antes de postos em uso, devem ser autenticados no Registro Público de 
Empresas Mercantis. 
Parágrafo único. A autenticação não se fará sem que esteja inscrito o empresário, ou a 
sociedade empresária, que poderá fazer autenticar livros não obrigatórios. 
Art. 1.182. Sem prejuízo do disposto no art. 1.174, a escrituração ficará sob a 
responsabilidade de contabilista legalmente habilitado, salvo se nenhum houver na 
localidade. 
Art. 1.183. A escrituração será feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma 
contábil, por ordem cronológica de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, nem 
entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transportes para as margens. 
Parágrafo único. É permitido o uso de código de números ou de abreviaturas, que 
constem de livro próprio, regularmente autenticado. 
Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individuação, clareza e caracterização do 
documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas as operações 
relativas ao exercício da empresa. 
§ 1o Admite-se a escrituração resumida do Diário, com totais que não excedam o período 
de trinta dias, relativamente a contas cujas operações sejam numerosas ou realizadas 
fora da sede do estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares regularmente 
autenticados, para registro individualizado, e conservados os documentos que permitam 
a sua perfeita verificação. 
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§ 2o Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o de resultado econômico, 
devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado 
e pelo empresário ou sociedade empresária. 
Art. 1.185. O empresário ou sociedade empresária que adotar o sistema de fichas de 
lançamentos poderá substituir o livro Diário pelo livro Balancetes Diários e Balanços, 
observadas as mesmas formalidades extrínsecas exigidas para aquele. 
Art. 1.186. O livro Balancetes Diários e Balanços será escriturado de modo que registre: 
I - a posição diária de cada uma das contas ou títulos contábeis, pelo respectivo saldo, 
em forma de balancetes diários; 
II - o balanço patrimonial e o de resultado econômico, no encerramento do exercício. 
Art. 1.187. Na coleta dos elementos para o inventário serão observados os critérios de 
avaliação a seguir determinados: 
I - os bens destinados à exploração da atividade serão avaliados pelo custo de 
aquisição, devendo, na avaliação dos que se desgastam ou depreciam com o uso, pela 
ação do tempo ou outros fatores, atender-se à desvalorização respectiva, criando-se 
fundos de amortização para assegurar-lhes a substituição ou a conservação do valor; 
II - os valores mobiliários, matéria-prima, bens destinados à alienação, ou que 
constituem produtos ou artigos da indústria ou comércio da empresa, podem ser 
estimados pelo custo de aquisição ou de fabricação, ou pelo preço corrente, sempre que 
este for inferior ao preço de custo, e quando o preço corrente ou venal estiver acima do 
valor do custo de aquisição, ou fabricação, e os bens forem avaliados pelo preço 
corrente, a diferença entre este e o preço de custo não será levada em conta para a 
distribuição de lucros, nem para as percentagens referentes a fundos de reserva; 
III - o valor das ações e dos títulos de renda fixa pode ser determinado com base na 
respectiva cotação da Bolsa de Valores; os não cotados e as participações não 
acionárias serão considerados pelo seu valor de aquisição; 
IV - os créditos serão considerados de conformidade com o presumível valor de 
realização, não se levando em conta os prescritos ou de difícil liqüidação, salvo se 
houver, quanto aos últimos, previsão equivalente. 
Parágrafo único. Entre os valores do ativo podem figurar, desde que se preceda, 
anualmente, à sua amortização: 
I - as despesas de instalação da sociedade, até o limite correspondente a dez por cento 
do capital social; 
II - os juros pagos aos acionistas da sociedade anônima, no período antecedente ao 
início das operações sociais, à taxa não superior a doze por cento ao ano, fixada no 
estatuto; 
III - a quantia efetivamente paga a título de aviamento de estabelecimento adquirido pelo 
empresário ou sociedade. 
Art. 1.188. O balanço patrimonial deverá exprimir, com fidelidade e clareza, a situação 
real da empresa e, atendidas as peculiaridades desta, bem como as disposições das leis 
especiais, indicará, distintamente, o ativo e o passivo. 
Parágrafo único. Lei especial disporá sobre as informações que acompanharão o 
balanço patrimonial, em caso de sociedades coligadas. 
Art. 1.189. O balanço de resultado econômico, ou demonstração da conta de lucros e 
perdas, acompanhará o balanço patrimonial e dele constarão crédito e débito, na forma 
da lei especial. 
Art. 1.190. Ressalvados os casos previstos em lei, nenhuma autoridade, juiz ou tribunal, 
sob qualquer pretexto, poderá fazer ou ordenar diligência para verificar se o empresário 
ou a sociedade empresária observam, ou não, em seus livros e fichas, as formalidades 
prescritas em lei. 
Art. 1.191. O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de 
escrituração quando necessária para resolver questões relativas a sucessão, comunhão 
ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência. 
§ 1o O juiz ou tribunal que conhecer de medida cautelar ou de ação pode, a requerimento 
ou de ofício, ordenar que os livros de qualquer das partes, ou de ambas, sejam 
examinados na presença do empresário ou da sociedade empresária a que 
pertencerem, ou de pessoas por estes nomeadas, para deles se extrair o que interessar 
à questão. 
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§ 2o Achando-se os livros em outra jurisdição, nela se fará o exame, perante o respectivo 
juiz. 
Art. 1.192. Recusada a apresentação dos livros, nos casos do artigo antecedente, serão 
apreendidos judicialmente e, no do seu § 1o, ter-se-á como verdadeiro o alegado pela 
parte contrária para se provar pelos livros. 
Parágrafo único. A confissão resultante da recusa pode ser elidida por prova documental 
em contrário. 
Art. 1.193. As restrições estabelecidas neste Capítulo ao exame da escrituração, em 
parte ou por inteiro, não se aplicam às autoridades fazendárias, no exercício da 
fiscalização do pagamento de impostos, nos termos estritos das respectivas leis 
especiais. 
Art. 1.194. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a conservar em boa 
guarda toda a escrituração, correspondência e mais papéis concernentes à sua 
atividade, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência no tocante aos atos neles 
consignados. 
Art. 1.195. As disposições deste Capítulo aplicam-se às sucursais, filiais ou agências, no 
Brasil, do empresário ou sociedade com sede em país estrangeiro. 
 
 
Legislação extravagante  132 a 134 LSA 
Art. 132. Anualmente, nos 4 (quatro) 
primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social, deverá haver 1 (uma) 
assembléia-geral para: 
I - tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras; 
II - deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; 
III - eleger os administradores e os membros 
do conselho fiscal, quando for o caso; 
IV - aprovar a correção da expressão 
monetária do capital social (artigo 167). 
Documentos da Administração 
Art. 133. Os administradores devem 
comunicar, até 1 (um) mês antes da data 
marcada para a realização da assembléia-
geral ordinária, por anúncios publicados na 
forma prevista no artigo 124, que se acham à 
disposição dos acionistas: 
I - o relatório da administração sobre os 
negócios sociais e os principais fatos 
administrativos do exercício findo; 
II - a cópia das demonstrações financeiras; 
III - o parecer dos auditores independentes, 
se houver. 
IV - o parecer do conselho fiscal, inclusive 
votos dissidentes, se houver; e (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
V - demais documentos pertinentes a 
assuntos incluídos na ordem do dia. (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
§ 1º Os anúncios indicarão o local ou locais 
onde os acionistas poderão obter cópias 
desses documentos. 
§ 2º A companhia remeterá cópia desses 
documentos aos acionistas que o pedirem 

por escrito, nas condições previstas no § 3º 
do artigo 124. 
§ 3o Os documentos referidos neste artigo, à 
exceção dos constantes dos incisos IV e V, 
serão publicados até 5 (cinco) dias, pelo 
menos, antes da data marcada para a 
realização da assembléia-geral. (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001) 
§ 4º A assembléia-geral que reunir a 
totalidade dos acionistas poderá considerar 
sanada a falta de publicação dos anúncios ou 
a inobservância dos prazos referidos neste 
artigo; mas é obrigatória a publicação dos 
documentos antes da realização da 
assembléia. 
§ 5º A publicação dos anúncios é dispensada 
quando os documentos a que se refere este 
artigo são publicados até 1 (um) mês antes 
da data marcada para a realização da 
assembléia-geral ordinária. 
Procedimento 
Art. 134. Instalada a assembléia-geral, 
proceder-se-á, se requerida por qualquer 
acionista, à leitura dos documentos referidos 
no artigo 133 e do parecer do conselho 
fiscal, se houver, os quais serão submetidos 
pela mesa à discussão e votação. 
§ 1° Os administradores da companhia, ou 
ao menos um deles, e o auditor 
independente, se houver, deverão estar 
presentes à assembléia para atender a 
pedidos de esclarecimentos de acionistas, 
mas os administradores não poderão votar, 
como acionistas ou procuradores, os 
documentos referidos neste artigo. 
§ 2º Se a assembléia tiver necessidade de 
outros esclarecimentos, poderá adiar a 
deliberação e ordenar diligências; também 
será adiada a deliberação, salvo dispensa dos 
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acionistas presentes, na hipótese de não 
comparecimento de administrador, membro 
do conselho fiscal ou auditor independente. 
 § 3º A aprovação, sem reserva, das 
demonstrações financeiras e das contas, 
exonera de responsabilidade os 
administradores e fiscais, salvo erro, dolo, 
fraude ou simulação (artigo 286). 
§ 4º Se a assembléia aprovar as 
demonstrações financeiras com modificação 
no montante do lucro do exercício ou no 
valor das obrigações da companhia, os 
administradores promoverão, dentro de 30 
(trinta) dias, a republicação das 

demonstrações, com as retificações 
deliberadas pela assembléia; se a destinação 
dos lucros proposta pelos órgãos de 
administração não lograr aprovação (artigo 
176, § 3º), as modificações introduzidas 
constarão da ata da assembléia. 
§ 5º A ata da assembléia-geral ordinária será 
arquivada no registro do comércio e 
publicada. 
§ 6º As disposições do § 1º, segunda parte, 
não se aplicam quando, nas sociedades 
fechadas, os diretores forem os únicos 
acionistas. 

 
 
Notas  
1. A lei impõe a realização da assembléia 
anual no prazo de quatro meses seguintes ao 
término do exercício social. Há simetria  com a 
assembléia geral ordinária das sociedades 
anônimas. 
2. Exige-se a divulgação prévia dos 
documentos contábeis e sua colocação à 
disposição dos sócios que não exerçam a 
administração. Melhor seria se a lei tivesse 
estabelecido a obrigação de entregar cópia 
reprográfica de tais documentos com recibo. 
3. Impõe ainda a leitura dos documentos 
após a instalação da assembléia e sua 
submissão à discussão e votação, nesta 
(votação) não podendo tomar parte os membros 
da administração e, se houver, os do conselho 
fiscal. O impedimento ao direito de voto é 
absoluto e justificado pois não se pode deixar a 
aprovação dos atos da administração sujeito a 
quem a exerça. 

4. Vale enfatizar, aqui, que se houver 
administrador sócio, sua quota não pode ser 
levada em conta para quorum de deliberação, 
embora possa ser considerada como quorum de 
instalação da assembléia. 
5. A aprovação sem reserva exonera a 
responsabilidade dos membros da administração 
e do conselho fiscal se houver. Ressalva a 
ocorrência de erro, dolo ou simulação e 
estabelece prazo de decadência de dois anos 
para a anulação da aprovação. 
6. O termo inicial do prazo de decadência 
é a data da realização da assembléia.  
7. Os sócios que não comparecerem e os 
que ficarem vencidos submetem-se à 
deliberação da maioria mas lhes deve ser 
ressalvada a ação anulatória nas hipóteses 
previstas. 

 
Art. 1.079. Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos omissos no contrato, o 
estabelecido nesta Seção sobre a assembléia, obedecido o disposto no § 1o do art. 
1.072. 
 
Disposições relacionadas 
Art. 1.072. As deliberações dos sócios, obedecido o disposto no art. 1.010, serão 
tomadas em reunião ou em assembléia, conforme previsto no contrato social, 
devendo ser convocadas pelos administradores nos casos previstos em lei ou no 
contrato. 
§ 1o A deliberação em assembléia será obrigatória se o número dos sócios for 
superior a dez. 
§ 2o Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no § 3o do art. 1.152, 
quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do 
local, data, hora e ordem do dia.  
 
 
Nota  



As regras legais da assembléia aplicar-se-ão à 
reunião dos sócios, salvo se o contrato 
estabelecer disciplina diversa.As reuniões, por 
evidente, deverão ter uma característica mais 

simplificada que as assembléias e, se se tratar 
de empresa com dois ou três sócios, bastará a 
presença de todos eles para se entendam 
atendidas todas as formalidades de convocação. 

 
 
 
Art. 1.080. As deliberações infringentes do contrato ou da lei tornam ilimitada a 
responsabilidade dos que expressamente as aprovaram. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.080. São anuláveis as deliberações dos sócios ou administradores infringentes do 
contrato ou da lei, sem prejuízo da responsabilidade pelos danos daí decorrentes”. 
 
Disposições relacionadas 
 
 LSQ  
Art.16 - As deliberações dos sócios, quando 
infringentes do contrato social ou da lei, dão 
responsabilidade ilimitada àqueles que 
expressamente hajam ajustado tais 

deliberações contra os preceitos contratuais 
ou legais. 

 
Legislação extravagante – 117 LSA (em vigor) 
Art. 117. O acionista controlador responde 
pelos danos causados por atos praticados 
com abuso de poder. 
§ lº São modalidades de exercício abusivo 
de poder: 
a) orientar a companhia para fim estranho ao 
objeto social ou lesivo ao interesse nacional, 
ou levá-la a favorecer outra sociedade, 
brasileira ou estrangeira, em prejuízo da 
participação dos acionistas minoritários nos 
lucros ou no acervo da companhia, ou da 
economia nacional; 
b) promover a liquidação de companhia 
próspera, ou a transformação, incorporação, 
fusão ou cisão da companhia, com o fim de 
obter, para si ou para outrem, vantagem 
indevida, em prejuízo dos demais acionistas, 
dos que trabalham na empresa ou dos 
investidores em valores mobiliários emitidos 
pela companhia; 
c) promover alteração estatutária, emissão 
de valores mobiliários ou adoção de 
políticas ou decisões que não tenham por 
fim o interesse da companhia e visem a 
causar prejuízo a acionistas minoritários, aos 
que trabalham na empresa ou aos 
investidores em valores mobiliários emitidos 
pela companhia; 
d) eleger administrador ou fiscal que sabe 
inapto, moral ou tecnicamente; 

e) induzir, ou tentar induzir, administrador 
ou fiscal a praticar ato ilegal, ou, 
descumprindo seus deveres definidos nesta 
Lei e no estatuto, promover, contra o 
interesse da companhia, sua ratificação pela 
assembléia-geral; 
f) contratar com a companhia, diretamente 
ou através de outrem, ou de sociedade na 
qual tenha interesse, em condições de 
favorecimento ou não equitativas; 
g) aprovar ou fazer aprovar contas 
irregulares de administradores, por 
favorecimento pessoal, ou deixar de apurar 
denúncia que saiba ou devesse saber 
procedente, ou que justifique fundada 
suspeita de irregularidade. 
  h) subscrever ações, para os fins do 
disposto no art. 170, com a realização em 
bens estranhos ao objeto social da 
companhia.  (Alínea incluída pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 
§ 2º No caso da alínea e do § 1º, o 
administrador ou fiscal que praticar o ato 
ilegal responde solidariamente com o 
acionista controlador. 
§ 3º O acionista controlador que exerce 
cargo de administrador ou fiscal tem 
também os deveres e responsabilidades 
próprios do cargo. 

 
  
Notas  
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1. Segundo o texto as deliberações 
infringentes do contrato ou da lei alteram a 
responsabilidade daqueles que expressamente 
as aprovaram.  
2. A ilimitação da responsabilidade, 
porém, há de dizer respeito apenas as 
conseqüências daquela deliberação infringente 
do contrato ou da lei. 
3. A alteração cogitada não foi feliz por 
ventilar matéria da parte geral das obrigações 
inadequadamente já que a fraude à lei imperativa 
é causa de nulidade absoluta (art. 166, VI) e a 

infração ao contrato entre os sócios não é causa 
de anulação do ato jurídico, salvo lesão ou 
fraude contra credores. Por fim a pena do texto 
atual é muito mais severa e eficaz do que a 
proposta. 
4. Não se cuida, aqui, de 
responsabilização de administradores e sim de 
sócios pelas deliberações tomadas em reunião 
de sócios. 
 
 

 
 
Seção VI 
Do Aumento e da Redução do Capital 
 
Art. 1.081. Ressalvado o disposto em lei especial, integralizadas as quotas, pode ser o 
capital aumentado, com a correspondente modificação do contrato. 
§ 1o Até trinta dias após a deliberação, terão os sócios preferência para participar do 
aumento, na proporção das quotas de que sejam titulares. 
§ 2o À cessão do direito de preferência, aplica-se o disposto no caput do art. 1.057. 
§ 3o Decorrido o prazo da preferência, e assumida pelos sócios, ou por terceiros, a 
totalidade do aumento, haverá reunião ou assembléia dos sócios, para que seja 
aprovada a modificação do contrato. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.081. Ressalvado o disposto em lei especial, pode ser o capital aumentado, com 
a correspondente modificação do contrato. 
 § 1o. Salvo disposição diversa no contrato social, até trinta dias após a deliberação, 
terão os sócios preferência para participar do aumento, na proporção das quotas de que 
sejam titulares; 
.......................................................................................................................... 
§ 3o. Decorrido o prazo da preferência proceder-se-á, à modificação do contrato para 
adequar o capital ao seu resultado”.  
 
Disposições relacionadas 
 
Art. 997. A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular ou público, que, 
além de cláusulas estipuladas pelas partes, mencionará: 
III - capital da sociedade, expresso em moeda corrente, podendo compreender qualquer 
espécie de bens, suscetíveis de avaliação pecuniária; 
IV - a quota de cada sócio no capital social, e o modo de realizá-la; 
V - as prestações a que se obriga o sócio, cuja contribuição consista em serviços; 
 
Art. 999. As modificações do contrato social, que tenham por objeto matéria indicada no 
art. 997, dependem do consentimento de todos os sócios; as demais podem ser 
decididas por maioria absoluta de votos, se o contrato não determinar a necessidade de 
deliberação unânime. 
Parágrafo único. Qualquer modificação do contrato social será averbada, cumprindo-se 
as formalidades previstas no artigo antecedente. 
 
Art. 1.057. Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou parcialmente, 
a quem seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a estranho, se não 
houver oposição de titulares de mais de um quarto do capital social. 
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Legislação extravagante  
Modificação do Capital Social 
SEÇÃO I 
Aumento 
Competência 
Art. 166. O capital social pode ser 
aumentado: 
I - por deliberação da assembléia-geral 
ordinária, para correção da expressão 
monetária do seu valor (artigo 167); 
II - por deliberação da assembléia-geral ou 
do conselho de administração, observado o 
que a respeito dispuser o estatuto, nos casos 
de emissão de ações dentro do limite 
autorizado no estatuto (artigo 168); 
III - por conversão, em ações, de debêntures 
ou parte beneficiárias e pelo exercício de 
direitos conferidos por bônus de subscrição, 
ou de opção de compra de ações; 
IV - por deliberação da assembléia-geral 
extraordinária convocada para decidir sobre 
reforma do estatuto social, no caso de 
inexistir autorização de aumento, ou de estar 
a mesma esgotada. 
 § 1º Dentro dos 30 (trinta) dias 
subseqüentes à efetivação do aumento, a 
companhia requererá ao registro do 
comércio a sua averbação, nos casos dos 
números I a III, ou o arquivamento da ata da 
assembléia de reforma do estatuto, no caso 
do número IV. 
§ 2º O conselho fiscal, se em 
funcionamento, deverá, salvo nos casos do 
número III, ser obrigatoriamente ouvido 
antes da deliberação sobre o aumento de 
capital. 
Art. 168. O estatuto pode conter autorização 
para aumento do capital social 
independentemente de reforma estatutária. 
§ 1º A autorização deverá especificar: 
a) o limite de aumento, em valor do capital 
ou em número de ações, e as espécies e 
classes das ações que poderão ser emitidas; 
b) o órgão competente para deliberar sobre 
as emissões, que poderá ser a assembléia-
geral ou o conselho de administração; 
c) as condições a que estiverem sujeitas as 
emissões; 
d) os casos ou as condições em que os 
acionistas terão direito de preferência para 
subscrição, ou de inexistência desse direito 
(artigo 172). 
§ 2º O limite de autorização, quando fixado 
em valor do capital social, será anualmente 
corrigido pela assembléia-geral ordinária, 
com base nos mesmos índices adotados na 
correção do capital social. 

§ 3º O estatuto pode prever que a 
companhia, dentro do limite de capital 
autorizado, e de acordo com plano aprovado 
pela assembléia-geral, outorgue opção de 
compra de ações a seus administradores ou 
empregados, ou a pessoas naturais que 
prestem serviços à companhia ou a 
sociedade sob seu controle. 
Direito de Preferência 
Art. 171. Na proporção do número de ações 
que possuírem, os acionistas terão 
preferência para a subscrição do aumento de 
capital. 
§ 1º Se o capital for dividido em ações de 
diversas espécies ou classes e o aumento for 
feito por omissão de mais de uma espécie ou 
classe, observar-se-ão as seguintes normas: 
a) no caso de aumento, na mesma proporção, 
do número de ações de todas as espécies e 
classes existentes, cada acionista exercerá o 
direito de preferência sobre ações idênticas 
às de que for possuidor; 
b) se as ações emitidas forem de espécies e 
classes existentes, mas importarem alteração 
das respectivas proporções no capital social, 
a preferência será exercida sobre ações de 
espécies e classes idênticas às de que forem 
possuidores os acionistas, somente se 
estendendo às demais se aquelas forem 
insuficientes para lhes assegurar, no capital 
aumentado, a mesma proporção que tinham 
no capital antes do aumento; 
c) se houver emissão de ações de espécie ou 
classe diversa das existentes, cada acionista 
exercerá a preferência, na proporção do 
número de ações que possuir, sobre ações de 
todas as espécies e classes do aumento. 
§ 2º No aumento mediante capitalização de 
créditos ou subscrição em bens, será sempre 
assegurado aos acionistas o direito de 
preferência e, se for o caso, as importâncias 
por eles pagas serão entregues ao titular do 
crédito a ser capitalizado ou do bem a ser 
incorporado. 
§ 3º Os acionistas terão direito de 
preferência para subscrição das emissões de 
debêntures conversíveis em ações, bônus de 
subscrição e partes beneficiárias 
conversíveis em ações emitidas para 
alienação onerosa; mas na conversão desses 
títulos em ações, ou na outorga e no 
exercício de opção de compra de ações, não 
haverá direito de preferência. 
§ 4º O estatuto ou a assembléia-geral fixará 
prazo de decadência, não inferior a 30 
(trinta) dias, para o exercício do direito de 
preferência.  
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§ 5º No usufruto e no fideicomisso, o direito 
de preferência, quando não exercido pelo 
acionista até 10 (dez) dias antes do 
vencimento do prazo, poderá sê-lo pelo 
usufrutuário ou fideicomissário. 
§ 6º O acionista poderá ceder seu direito de 
preferência. 
§ 7º Na companhia aberta, o órgão que 
deliberar sobre a emissão mediante 
subscrição particular deverá dispor sobre as 
sobras de valores mobiliários não subscritos, 
podendo: 
a) mandar vendê-las em bolsa, em benefício 
da companhia; ou 

b) rateá-las, na proporção dos valores 
subscritos, entre os acionistas que tiverem 
pedido, no boletim ou lista de subscrição, 
reserva de sobras; nesse caso, a condição 
constará dos boletins e listas de subscrição e 
o saldo não rateado será vendido em bolsa, 
nos termos da alínea anterior. 
§ 8° Na companhia fechada, será obrigatório 
o rateio previsto na alínea b do § 7º, 
podendo o saldo, se houver, ser subscrito por 
terceiros, de acordo com os critérios 
estabelecidos pela assembléia-geral ou pelos 
órgãos da administração.

 
 
Notas  
1. A lei especial a que alude a disposição 
é a lei tributária que pode impor a alteração do 
capital social em determinadas circunstâncias. A 
questão não oferece maiores problemas porque 
o aumento obrigatório implicará no aumento do 
valor das quotas ou do número de quotas e 
então será distribuído segundo a participação de 
cada um. 
2. A lei estabelece um processamento 
para o aumento de capital, impondo a realização 
de duas reuniões ou assembléias para isso. Na 
primeira, deliberar-se-á o aumento e a forma de 
subscrição, o prazo para fazê-lo e o modo de 
integralização do aumento, sendo válida a 
conferência de bens. Embora o prazo deva ser 
entendido como de decadência, este deverá ser 
estabelecido no contrato ou na reunião 
deliberativa do aumento. A lei fala em até 30 
dias. Na segunda reunião ou assembléia depois 
de subscrito o aumento por sócios ou por 
terceiros, será realizada nova reunião ou 
assembléia para a modificação do contrato, 
inclusive com a admissão de novos sócios.  
Convém que para evitar gastos com nova 
convocação, a segunda reunião ou assembléia 
seja marcada previamente para que se efetive 
uma só convocação dos sócios. 
3. O aumento do capital tem duas 
condicionantes. A primeira é a prévia 
integralização do capital social e a segunda é o 
quorum para sua aprovação pelos sócios. Sem o 
concurso de ambas é impossível pensar no 
aumento do capital social. Isto quer dizer que, se 
houver sócio que ainda não tenha feito as 
entradas com as quais se obrigou, ou cumpre o 
contrato e realiza o valor ou providenciam os 
demais consortes sua exclusão da sociedade, 
pois sem integralização da totalidade do capital 
não será possível o aumento. O procedimento é 
específico para as sociedades limitadas. As 
regras para as sociedades simples e para 

aquelas que a tem como fonte são diversas. 
Veja-se, a propósito, o art. 999. 
4. Vigora o impedimento sempre que o 
capital da empresa não estiver integralizado. 
Assim, se houver aumento de capital anterior 
não integralizado, subsistirá o impedimento para 
novos aumentos de capital. 
5. A lei não estabelece um quorum 
especial para aprovar o aumento de capital; logo, 
na forma do art. 1076, III, poderia ser aprovado 
por maioria simples. Porém, como há 
necessidade de modificar o contrato social, que 
demanda quorum especial de ¾ do capital social, 
deve-se entender que esse também é o 
“quorum” necessário para a primeira deliberação 
para evitar atos inúteis. 
6. A redação do parágrafo primeiro da 
disposição deixa a desejar, estabelece que os 
sócios têm preferência para participar do 
aumento na proporção de suas quotas. Sócio 
não participa do aumento, subscreve e 
integraliza na forma deliberada. A proporção da 
subscrição é determinada pela participação do 
subscritor no capital social. 
7. O que acontece se o sócio (ou algum 
cessionário) não exercer seu direito de 
subscrever o capital? A lei não diz, a conclusão é 
buscar na lei de sociedade anônimas o norte 
para o impasse, resolvendo-o na forma do art. 
171, § 7o, “b”, da LSA devolvendo-se aos demais 
sócios mais algum prazo para exercer o direito, o 
que deverá ser previsto na primeira deliberação.  
8. Se não houver subscrição das sobras, 
os sócios têm a faculdade de deliberar a redução 
do aumento de capital ou sua não realização, 
devolvendo-se as entradas. 
9. O parágrafo segundo estabelece que 
os sócios podem ceder sua preferência e à 
cessão aplica-se o disposto no art. 1057, “caput”, 
o que significa que a cessão pode ser feita a 
qualquer um dos sócios ou a estranho se não 
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houver oposição de titulares de mais de um 
quarto do capital social.  
10. Isto comporta algumas observações. 
11. A primeira diz respeito ao prazo. O 
sócio tem até 30 dias para “participar” do 
aumento.  Trata-se de prazo de decadência e a 
lei de sociedades anônimas o diz expressamente 
(art. 171, § 4o ). Parece evidente que, se o seu 
direito tem de ser exercido nesse prazo,  o 
cessionário deverá fazê-lo nesse  mesmo prazo. 
12. Segunda, como instrumentalizar a 
cessão? Evidentemente por escrito. Trata-se de 
uma cessão de direitos e deverá estar sujeita  à 
condições suspensiva e resolutiva, posto que 
sua definitividade subordina-se à efetivação do 
aumento pela subscrição da totalidade do 
aumento deliberado na primeira reunião, 
resolvendo-se se esta não ocorrer. Nada obsta 
que a cessão seja onerosa, ou seja, além da 

integralização do capital cobre-se um valor pelo 
direito cedido ao cessionário dos direitos de 
subscrição do aumento. 
13. Terceira, como se trata de cessão de 
direito de subscrição de aumento de capital a 
estranho, os direitos do sócio permanecem 
inalterados. De outro lado, o estranho só irá 
adquirir direitos se o negócio for efetivamente 
realizado. 
14. Quarta, a aquisição de direitos de 
subscrição de outros sócios pelo cessionário 
está condicionada ao prazo fixado. Não poderá 
ele exercer o direito de subscrição das sobras 
porque ainda não é sócio. 
15. As alterações projetadas não resolvem 
os problemas apontados; ao contrário, a redação 
prevista para o parágrafo 3o  complica ainda mais 
as várias dúvidas apontadas.

 
 
 
Art. 1.082. Pode a sociedade reduzir o capital, mediante a correspondente 
modificação do contrato: 
I - depois de integralizado, se houver perdas irreparáveis; 
II - se excessivo em relação ao objeto da sociedade. 
Alteração projetada 
“Art.1.082......................................................................................................... 
I - depois de integralizado, se houver perdas  e até o montante dos prejuízos 
acumulados; 
..................................................................................................................”.  
 
 
Direito anterior 
Código Civil 
Código Comercial 
Legislação extravagante LSA art. 173 
Redução 
Art. 173. A assembléia-geral poderá 
deliberar a redução do capital social se 
houver perda, até o montante dos prejuízos 
acumulados, ou se julgá-lo excessivo. 
§ 1º A proposta de redução do capital social, 
quando de iniciativa dos administradores, 
não poderá ser submetida à deliberação da 

assembléia-geral sem o parecer do conselho 
fiscal, se em funcionamento. 
§ 2º A partir da deliberação de redução 
ficarão suspensos os direitos 
correspondentes às ações cujos certificados 
tenham sido emitidos, até que sejam 
apresentados à companhia para substituição. 

 
  
Notas  
1. A disposição cuida da situação inversa 
à anterior, isto é da redução do capital social por 
deliberação dos sócios, que pode ocorrer em 
duas hipóteses: em caso de perda irreparável ou 
se for excessivo. Há outras hipóteses em que a 
redução do capital é obrigatória, como, por 
exemplo, no caso de liquidação da quota a 

pedido de credor particular do sócio, em caso de 
retirada ou de exclusão de sócio. 
2. O procedimento para aperfeiçoar a 
modificação do contrato há de ser o mesmo 
necessário para o aumento do capital social, 
sendo necessária apenas uma assembléia ou 
reunião de sócios. Assim, deve haver a 
convocação formal dos sócios e o quorum 
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exigido é aquele necessário para a modificação 
do capital social. Nos casos em que a redução é 
obrigatória (citados acima) a reunião de sócios 
vale apenas para alterar o contrato ou deliberar a 
absorção do valor das cotas do sócio pelos 
demais que aumentarão o valor de suas 
entradas. 
3. Se se tratar de redução de capital por 
perdas irreparáveis, penso que a deliberação 
deverá ser tomada no mesmo ato em que forem 
tomadas as contas dos administradores e 

deliberado sobre o balanço patrimonial e de 
resultado econômico. A proposta deverá estar 
justificada contabilmente e os documentos 
respectivos, junto com os demais, deverão ser 
postos à disposição dos sócios na forma do 
parágrafo 1o do art. 1078 e lidos e discutidos no 
ato segundo previsto no § 2o para que possa 
haver a exoneração de responsabilidade a que 
alude o § 3o.  
4. Na hipótese do inciso II deverá também 
haver justificação econômico-financeira. 

 
 
 
Art. 1.083. No caso do inciso I do artigo antecedente, a redução do capital será 
realizada com a diminuição proporcional do valor nominal das quotas, tornando-se 
efetiva a partir da averbação, no Registro Público de Empresas Mercantis, da ata da 
assembléia que a tenha aprovado. 
Alteração projetada 
“Art. 1.083. No caso do inciso I do artigo antecedente, a redução do capital será 
realizada com a diminuição proporcional do valor nominal  ou do número de quotas, 
tornando-se efetiva a partir da averbação, no Registro Público competente, da ata da 
reunião ou assembléia  que a tenha aprovado”. 
 
Legislação extravagante  - LSA  
Oposição dos Credores 
 Art. 174. Ressalvado o disposto nos artigos 
45 e 107, a redução do capital social com 
restituição aos acionistas de parte do valor 
das ações, ou pela diminuição do valor 
destas, quando não integralizadas, à 
importância das entradas, só se tornará 
efetiva 60 (sessenta) dias após a publicação 
da ata da assembléia-geral que a tiver 
deliberado. 
§ 1º Durante o prazo previsto neste artigo, os 
credores quirografários por títulos anteriores 
à data da publicação da ata poderão, 
mediante notificação, de que se dará ciência 
ao registro do comércio da sede da 
companhia, opor-se à redução do capital; 

decairão desse direito os credores que o não 
exercerem dentro do prazo. 
§ 2º Findo o prazo, a ata da assembléia-geral 
que houver deliberado à redução poderá ser 
arquivada se não tiver havido oposição ou, 
se tiver havido oposição de algum credor, 
desde que feita a prova do pagamento do seu 
crédito ou do depósito judicial da 
importância respectiva. 
§ 3º Se houver em circulação debêntures 
emitidas pela companhia, a redução do 
capital, nos casos previstos neste artigo, não 
poderá ser efetivada sem prévia aprovação 
pela maioria dos debenturistas, reunidos em 
assembléia especial. 

 
Notas  
1. A crítica que a disposição merecia, por 
obrigar a diminuição proporcional do valor 
nominal das quotas estará sanada com a 
alteração projetada. 
2. Se prevalecer o texto atual, mesmo 
assim, tenho que nada obsta que a diminuição 
seja feita não sobre o valor nominal da quota, 
mas sobre o número de quotas.  

3. A alteração só se torna efetiva quando 
averbada no registro público e a partir desse 
momento é que podem surgir as reclamações de 
credores as quais só poderão estar embasadas 
na nulidade do ato jurídico por fraude ou 
simulação dos sócios, uma vez que, na hipótese, 
a redução é determinada por perdas irreparáveis.
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Art. 1.084. No caso do inciso II do art. 1.082, a redução do capital será feita 
restituindo-se parte do valor das quotas aos sócios, ou dispensando-se as prestações 
ainda devidas, com diminuição proporcional, em ambos os casos, do valor nominal 
das quotas. 
§ 1o No prazo de noventa dias, contado da data da publicação da ata da assembléia 
que aprovar a redução, o credor quirografário, por título líquido anterior a essa data, 
poderá opor-se ao deliberado. 
§ 2o A redução somente se tornará eficaz se, no prazo estabelecido no parágrafo 
antecedente, não for impugnada, ou se provado o pagamento da dívida ou o depósito 
judicial do respectivo valor. 
§ 3o Satisfeitas as condições estabelecidas no parágrafo antecedente, proceder-se-á à 
averbação, no Registro Público de Empresas Mercantis, da ata que tenha aprovado a 
redução. 
Alteração projetada 
“Art. 1.084. No caso do inciso II do art. 1.082, a redução do capital será feita 
restituindo-se parte do valor das quotas aos sócios, ou dispensando-se as prestações 
ainda devidas, com diminuição proporcional, em ambos os casos, do valor nominal ou do 
número das quotas. 
§ 1o. No prazo de sessenta dias, contado da data do registro da modificação do contrato 
que aprovar a redução, o credor quirografário, por título líquido anterior a essa data, 
poderá opor-se ao deliberado; 
.......................................................................................................................... 
§ 3o. Satisfeitas as condições estabelecidas nos parágrafos antecedentes, tornar-se-á a 
redução eficaz desde a data do ato que a tenha aprovado”. 
 
 
Legislação extravagante LSA  
Oposição dos Credores 
Art. 174. Ressalvado o disposto nos artigos 
45 e 107, a redução do capital social com 
restituição aos acionistas de parte do valor 
das ações, ou pela diminuição do valor 
destas, quando não integralizadas, à 
importância das entradas, só se tornará 
efetiva 60 (sessenta) dias após a publicação 
da ata da assembléia-geral que a tiver 
deliberado. 
§ 1º Durante o prazo previsto neste artigo, os 
credores quirografários por títulos anteriores 
à data da publicação da ata poderão, 
mediante notificação, de que se dará ciência 
ao registro do comércio da sede da 
companhia, opor-se à redução do capital; 

decairão desse direito os credores que o não 
exercerem dentro do prazo. 
§ 2º Findo o prazo, a ata da assembléia-geral 
que houver deliberado à redução poderá ser 
arquivada se não tiver havido oposição ou, 
se tiver havido oposição de algum credor, 
desde que feita a prova do pagamento do seu 
crédito ou do depósito judicial da 
importância respectiva. 
§ 3º Se houver em circulação debêntures 
emitidas pela companhia, a redução do 
capital, nos casos previstos neste artigo, não 
poderá ser efetivada sem prévia aprovação 
pela maioria dos debenturistas, reunidos em 
assembléia especial. 

 
 
Notas  
1. A cabeça do artigo dispõe sobre a 
repercussão da diminuição do capital em face 
dos sócios. Estes receberão o valor excedente 
segundo suas participações no capital em moeda 
corrente ou serão dispensados de integralizar a 
parte correspondente a essa diminuição de valor. 
2. A questão que surge é a relativa a ter 
sido a integralização feita com a conferência de 
bens já apropriados pela sociedade.  Os 

consumidos terão seu valor convertido em 
pecúnia. Os infungíveis serão restituídos em 
espécie. Os imóveis serão desincorporados do 
patrimônio da empresa retornando ao patrimônio 
do sócio, observando-se as mesmas 
formalidades do ato original de incorporação, 
nada obstando, no entanto, a indenização de seu 
valor em dinheiro pelo valor atribuído a 
conferência corrigido. 
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3. Nos parágrafos, a disposição 
estabelece um processamento obrigatório para a 
redução, precedendo ao registro da ata da 
assembléia ou reunião. 
4. Deliberada a redução, deverá ser 
publicado aviso aos credores eventuais 
aguardando-se o prazo de 90 dias para 
impugnações.  
5. Se não houverem impugnações ou se 
for provado o pagamento da dívida para com o 
credor ou o depósito judicial do valor respectivo, 
a redução do capital torna-se eficaz podem ser 
levada a registro no órgão competente (a norma 
alude apenas ao registro empresarial 
esquecendo-se das sociedades simples mais 

uma vez) que deverá fiscalizar a observância 
desse processo. 
6. Desta forma, os sócios só podem 
receber seus haveres depois de decorridos os 
três meses fixados na lei, ou depois de resolvida 
no âmbito judicial, eventual impugnação de 
credor, o que poderá levar muito mais tempo. 
7. A publicação é feita na forma do art. 
1.152. 
8. A alteração permite a redução por 
diminuição do número de quotas, reduz o prazo 
para a impugnação e permite o registro da ata de 
imediato, apenas suspendendo sua eficácia até 
se verifiquem a inexistência de impugnação ou o 
pagamento da dívida.

 
 
 
Seção VII 
 
Da Resolução da Sociedade em Relação a Sócios Minoritários 
 
Art. 1.085. Ressalvado o disposto no art. 1.030, quando a maioria dos sócios, 
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios 
estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável 
gravidade, poderá excluí-los da sociedade, mediante alteração do contrato social, 
desde que prevista neste a exclusão por justa causa. 
Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou 
assembléia especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil 
para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.085. A exclusão de sócio somente será admitida nas hipóteses expressamente 
previstas no contrato social e, sendo este omisso, poderão os sócios, desde que 
representem mais da metade do capital social, deliberar a exclusão por justa causa, 
fundamentando as razões de sua decisão. 
................................................................................................................. ”.  
 
Disposição relacionada 
Art. 1.004. Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições 
estabelecidas no contrato social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias 
seguintes ao da notificação pela sociedade, responderá perante esta pelo dano 
emergente da mora. 
Parágrafo único. Verificada a mora, poderá a maioria dos demais sócios preferir, à 
indenização, a exclusão do sócio remisso, ou reduzir-lhe a quota ao montante já 
realizado, aplicando-se, em ambos os casos, o disposto no § 1o do art. 1.031. 
 
Art. 1.030. Ressalvado o disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, pode o sócio 
ser excluído judicialmente, mediante iniciativa da maioria dos demais sócios, por falta 
grave no cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade 
superveniente. 
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Parágrafo único. Será de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, 
ou aquele cuja quota tenha sido liquidada nos termos do parágrafo único do art. 
1.026. 
Art. 1.026. O credor particular de sócio pode, na insuficiência de outros bens do 
devedor, fazer recair a execução sobre o que a este couber nos lucros da sociedade, 
ou na parte que lhe tocar em liquidação. 
Parágrafo único. Se a sociedade não estiver dissolvida, pode o credor requerer a 
liquidação da quota do devedor, cujo valor, apurado na forma do art. 1.031, será 
depositado em dinheiro, no juízo da execução, até noventa dias após aquela 
liquidação. 
 
Notas  
1. O art. 1030 (transcrito acima) versa a exclusão judicial e a exclusão extrajudicial de pleno direito 
de sócio, incorporando prática usual prevista nos contratos.  A disposição comentada (art. 1085) contempla 
a exclusão de sócio extrajudicialmente, por meio de alteração do contrato social. 
2. E fundamental que haja previsão contratual para a exclusão de sócio por justa causa e, se não 
houver, a única solução é a dissociação pela via judicial. 
3. O motivo é a prática, por um ou mais sócios de  atos de inegável gravidade que possa por em 
risco a continuidade da empresa. A avaliação é evidentemente subjetiva e o conceito do que são atos de 
inegável gravidade comporta entendimentos diversos. O fundamental é que esses atos possam afetar a 
subsistência da empresa. Para exemplficar o subjetivismo da avaliação desse ato de inegável gravidade, 
será curioso imaginar a exclusão de um sócio por ter sido flagrado bêbado em uma casa de tolerância. Isto, 
evidentemente não prejudica a continuidade de qualquer empresa. Mas, e se a empresa em causa for uma 
Livraria especializada em livros religiosos localizada em uma pequena comunidade? Sua credibilidade 
certamente seria abalada pelo ato tresloucado do sócio e poderia vir a perder seus clientes. 
4. Há de ser observado um processo para a exclusão que deve estar disciplinado no contrato 
livremente, desde que se assegure ao acusado a ampla defesa. Assim, este deve ser notificado para 
comparecer à reunião ou assembléia especialmente convocada para esse fim e defender-se sendo 
essencial se lhe possibilite assistência de advogado. Não será demais que, além de convocado para a 
assembléia, o sócio acusado seja notificado para defender-se no ato. 
5. A alteração projetada impõe a previsão das hipóteses de exclusão no contrato e permite a 
exclusão por decisão fundamentada se as causas não estiverem previstas.  
 
 
Art. 1.086. Efetuado o registro da alteração contratual, aplicar-se-á o disposto nos 
arts. 1.031 e 1.032. 
 
Disposições relacionadas. 
Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor 
da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo 
disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
§ 1o O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios 
suprirem o valor da quota. 
§ 2o A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a partir da 
liquidação, salvo acordo, ou estipulação contratual em contrário. 
Art. 1.032. A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, 
da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a 
resolução da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual 
prazo, enquanto não se requerer a averbação. 
 
 
Notas  



1. O artigo 1031 atrás comentado 
disciplina a liquidação do valor da quota do sócio 
excluído e o art. 1032 sua responsabilidade 
pelas obrigações sociais anteriores à 
dissociação. 

2. Evidentemente, o sócio excluído tem 
interesse em registrar a alteração contratual e 
como não mais poderá fazê-lo, assistir-lhe-á a 
via judicial para obrigar os administradores ao 
registro. 

 
 
Seção VIII 
 
Da Dissolução 
Art. 1.087. A sociedade dissolve-se, de pleno direito, por qualquer das causas 
previstas no art. 1.044. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.087. Ressalvado o disposto no contrato social, a sociedade dissolve-se, de pleno 
direito, por qualquer das  causas previstas no art. 1033”.  
 
Disposições relacionadas 
Art. 51. Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada a autorização para seu 
funcionamento, ela subsistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua. 
§ 1o Far-se-á, no registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita, a averbação de sua 
dissolução. 
§ 2o As disposições para a liquidação das sociedades aplicam-se, no que couber, às 
demais pessoas jurídicas de direito     privado. 
§ 3o Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da pessoa 
jurídica. 
 
Art. 1.033. Dissolve-se a sociedade quando ocorrer: 
I - o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de 
sócio, não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo 
indeterminado; 
II - o consenso unânime dos sócios; 
III - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo 
indeterminado; 
IV - a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta 
dias; 
V - a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. 
Art. 1.044. A sociedade se dissolve de pleno direito por qualquer das causas 
enumeradas no art. 1.033 e, se empresária, também pela declaração da falência. 
 
 
Direito anterior 
Código Civil 
Art. 1.399. Dissolve-se sociedade; 
I. Pelo implemento da condição, a que foi 
subordinada a sua durabilidade, ou pelo 
vencimento do prazo estabelecido no 
contrato.  
II. Pela extinção do capital social, ou seu 
desfalque em quantidade tamanha que 
impossibilite de continuar a sociedade.  
III. Pela consecução do fim social, ou pela 
verificação de sua inexequibilidade.  

IV. Pela falência, incapacidade, ou morte de 
um dos sócios.  
V. Pela renuncia de qualquer deles, se a 
sociedade for de prazo indeterminado (art. 
1.404).  
Parágrafo único. Os ns: II, IV e V não se 
aplicam às sociedades de fins não 
econômicos.  



 
Código Comercial  
Art. 335 - As sociedades reputam-se 
dissolvidas: 
1 - Expirando o prazo ajustado da sua 
duração. 
2 - Por quebra da sociedade, ou de qualquer 
dos sócios. 
3 - Por mútuo consenso de todos os sócios. 
4 - Pela morte de um dos sócios, salvo 
convenção em contrário a respeito dos que 
sobreviverem. 

5 - Por vontade de um dos sócios, sendo a 
sociedade celebrada por tempo 
indeterminado. 
Em todos os casos deve continuar a 
sociedade, somente para se ultimarem as 
negociações pendentes, procedendo-se à 
liquidação das ultimadas 

 
Legislação extravagante  
LSA 
Dissolução 
Art. 206. Dissolve-se a companhia: 
I - de pleno direito: 
a) pelo término do prazo de duração; 
b) nos casos previstos no estatuto; 
c) por deliberação da assembléia-geral (art. 
136, X);  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 5.5.1997) 
d) pela existência de 1 (um) único acionista, 
verificada em assembléia-geral ordinária, se 
o mínimo de 2 (dois) não for reconstituído 
até à do ano seguinte, ressalvado o disposto 
no artigo 251; 
e) pela extinção, na forma da lei, da 
autorização para funcionar. 

II - por decisão judicial: 
a) quando anulada a sua constituição, em 
ação proposta por qualquer acionista; 
b) quando provado que não pode preencher 
o seu fim, em ação proposta por acionistas 
que representem 5% (cinco por cento) ou 
mais do capital social; 
c) em caso de falência, na forma prevista na 
respectiva lei; 
III - por decisão de autoridade 
administrativa competente, nos casos e na 
forma previstos em lei especial

 
 
Notas   
1. A disposição regula a dissolução de 
pleno direito da sociedade limitada podendo 
iniciar-se a liquidação direta. 
2. As diversas hipóteses já forma 
analisadas quando passamos pela anotação dos 
arts. 1033 e 1044. 

3. A alteração projetada não satisfaz 
porque é causa de dissolução de pleno direito a 
falência da empresa e esta não é contemplada 
pelo art. 1033 que está inserido no capítulo das 
sociedades simples e, portanto, não sujeitas à 
falência. 

 
 
 
CAPÍTULO V 
 
Da Sociedade Anônima 
Ver  Lei 6.404/76 e alterações no apêndice. 
 
Seção Única 
Da Caracterização 
 
Art. 1.088. Na sociedade anônima ou companhia, o capital divide-se em ações, 
obrigando-se cada sócio ou acionista somente pelo preço de emissão das ações que 
subscrever ou adquirir. 
 
Legislação extravagante – 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm
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L.S.A.  
Art. 1º A companhia ou sociedade 
anônima terá o capital dividido em 
ações, e a responsabilidade dos sócios 

ou acionistas será limitada ao preço de 
emissão das ações subscritas ou 
adquiridas.  

 
Notas  
1. O conceito de Sociedade Anônima ou 
Companhia é idêntico ao art. 1º da L.S.A. exceto 
que aquele é expresso em limitar a 
responsabilidade do acionista ao preço da 
emissão das ações subscritas ou adquiridas, 
enquanto as disposições comentadas referem-se 
apenas a obrigação de cada acionista somente 
pelo preço de emissão das ações subscritas ou 
adquiridas.  

2. Vale lembrar que a subscrição é a 
promessa de aquisição que só se consuma com 
o pagamento do preço. 
3. Melhor seria que o artigo fosse 
suprimido para não haver qualquer conflito já que 
este tipo de sociedade continuará disciplinada 
por elei especial. 

 
Art. 1.089. A sociedade anônima rege-se por lei especial, aplicando-se-lhe, nos casos 
omissos, as disposições deste Código. 
 
Disposições relacionadas 
Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem 
por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967); 
e, simples, as demais.  
Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a 
sociedade por ações; e, simples, a cooperativa. 
 
 
 
Notas  
1. A regência da Sociedade Anônima 
continua a ser feita pela lei especial sendo as 
disposições do Código supletivas de suas 
eventuais omissões.  
2. Para a utilização deste Código como 
fonte de integração legislativa nas hipóteses de 

omissão da LSA,  urge determinar se não será 
caso de aplicação de outra lei especial para o 
efeito, como, por exemplo no caso das 
companhias abertas ou instituições financeiras. 

 
 
 
CAPÍTULO VI 
 
Da Sociedade em Comandita por Ações 
Nota  
A sociedade em Comandita por Ações era 
disciplinada pelo capítulo XXIII da Lei  6.404/76 

que se tem inteiramente revogado em função da 
disciplina da matéria nos artigos seguintes. 

 
 
Art. 1.090. A sociedade em comandita por ações tem o capital dividido em ações, 
regendo-se pelas normas relativas à sociedade anônima, sem prejuízo das 
modificações constantes deste Capítulo, e opera sob firma ou denominação. 
 
Disposição relacionada 
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Art. 1.161. A sociedade em comandita por ações pode, em lugar de firma, adotar 
denominação designativa do objeto social, aditada da expressão "comandita por 
ações". 
 
Legislação extravagante (revogada) 
L.S.A.  
Art. 280. A sociedade em comandita por ações 
terá o capital dividido em ações e reger-se-á pelas 
normas relativas às companhias ou sociedades 
anônimas, sem prejuízo das modificações 
constantes deste Capítulo. 
Art. 281. A sociedade poderá comerciar sob firma 
ou razão social, da qual só farão parte os nomes 

dos sócios-diretores ou gerentes. Ficam ilimitada 
e solidariamente responsáveis, nos termos desta 
Lei, pelas obrigações sociais, os que, por seus 
nomes, figurarem na firma ou razão social. 
Parágrafo único. A denominação ou a firma deve 
ser seguida das palavras "Comandita por Ações", 
por extenso ou abreviadamente. 

 
Nota 
A sociedade em comandita por ações distingue-
se da  sociedade anônima porque pode operar 
também sob firma. O art. 1061 permite 
expressamente que, no lugar da firma, a 

sociedade adote denominação designativa do 
objeto social, aditada da expressão comandita 
por ações, alterando substancialmente a lei 
anterior. 

 
 
Art. 1.091. Somente o acionista tem qualidade para administrar a sociedade e, como 
diretor, responde subsidiária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. 
1o Se houver mais de um diretor, serão solidariamente responsáveis, depois de 
esgotados os bens sociais. 
§ 2o Os diretores serão nomeados no ato constitutivo da sociedade, sem limitação de 
tempo, e somente poderão ser destituídos por deliberação de acionistas que 
representem no mínimo dois terços do capital social. 
§ 3o O diretor destituído ou exonerado continua, durante dois anos, responsável 
pelas obrigações sociais contraídas sob sua administração. 
 
 
Legislação extravagante (revogada) 
LSA
Art. 282. Apenas o sócio ou acionista tem 
qualidade para administrar ou gerir a sociedade, 
e, como diretor ou gerente, responde, subsidiária 
mas ilimitada e solidariamente, pelas obrigações 
da sociedade. 
§ 1º Os diretores ou gerentes serão nomeados, 
sem limitação de tempo, no estatuto da sociedade, 

e somente poderão ser destituídos por deliberação 
de acionistas que representem 2/3 (dois terços), 
no mínimo, do capital social. 
§ 2º O diretor ou gerente que for destituído ou se 
exonerar continuará responsável pelas obrigações 
sociais contraídas sob sua administração.

 
 
Notas  
1. O acionista tem sua responsabilidade 
limitada ao valor das ações. Porém, se se tornar 
administrador sua responsabilidade é outra. A 
obrigação do administrador é subsidiária, isto é, 
poderá ser exigida se não for possível a 
satisfação da obrigação pela sociedade e 
ilimitada. 
2. O § 1º estabelece a solidariedade entre 
os diretores devendo-se entender que são 
solidários na obrigação que é subsidiária, 
apenas, o que é enfatizado na parte final da 

disposição “ depois de esgotados os bens 
sociais”. 
3. A nomeação dos diretores só pode 
ocorrer no ato constitutivo da sociedade sem 
limitação de tempo. A lei fixa quorum de 2/3 do 
capital social para a destituição dos diretores 
nomeados. 
4.  A expressão ato constitutivo foi mal 
empregada, assim como a expressão estatutos 
da lei anterior  também deixava a desejar, 
porque podem ocorrer hipóteses de substituição 
dos diretores, assim como em decorrência de 
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sua destituição, morte, incapacidade, etc. 
Entende-se, em decorrência, que os diretores 
podem ser nomeados no ato constitutivo ou em 
alteração deste levada ao registro próprio. 
5. O § 3º estabelece a responsabilidade 
do diretor destituído ou exonerado relativamente 

as obrigações da sociedade contraídas sob sua 
administração. Essa responsabilidade não tem 
limitação de tempo, salvo prescrição ou 
decadência.

 
 
Art. 1.092. A assembléia geral não pode, sem o consentimento dos diretores, mudar 
o objeto essencial da sociedade, prorrogar-lhe o prazo de duração, aumentar ou 
diminuir o capital social, criar debêntures, ou partes beneficiárias. 
 
Legislação extravagante  
L.S.A.  
Art. 283. A assembléia-geral não pode, sem o 
consentimento dos diretores ou gerentes, mudar o 
objeto essencial da sociedade, prorrogar-lhe o 
prazo de duração, aumentar ou diminuir o capital 

social, emitir debêntures ou criar partes 
beneficiárias nem aprovar a participação em 
grupo de sociedade.  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 5.5.1997) 

 
Nota  
1. Esse exacerbado poder da diretoria de 
impedir a alteração do objeto essencial da 
sociedade, prorrogação, aumento ou diminuição 
do capital e assunção de obrigações encontra 

justificativa por força da responsabilidade 
subsidiária e ilimitada dos diretores pelas 
obrigações sociais. Logo, não poderão os sócios 
não diretores agravar aquela responsabilidade. 

 
 
 
CAPÍTULO VII 
Da Sociedade Cooperativa 
Nota 
A lei especial continua em vigor  e as disposições do Código deve ser tida como 
supletivas daquelas. 
 
Art. 1.093. A sociedade cooperativa reger-se-á pelo disposto no presente Capítulo, 
ressalvada a legislação especial. 
 
Disposição relacionada 
Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem 
por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967); 
e, simples, as demais.  
Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a 
sociedade por ações; e, simples, a cooperativa. 
 
Direito anterior 
Constituição Federal – art. 5O inciso XVIII (em vigor) 
A criação de associações e, na forma da lei, a 
de cooperativas independem de autorização, 

sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento. 

 
Legislação extravagante –  
LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 no apendice. 
 
Nota 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9457.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 5.764-1971?OpenDocument


Se era para manter em vigor a lei especial que 
disciplina inteiramente a matéria não se entende  

porque foi incluído este capítulo no código.  

 
Art. 1.094. São características da sociedade cooperativa: 
I - variabilidade, ou dispensa do capital social; 
II - concurso de sócios em número mínimo necessário a compor a administração da 
sociedade, sem limitação de número máximo; 
III - limitação do valor da soma de quotas do capital social que cada sócio poderá 
tomar; 
IV - intransferibilidade das quotas do capital a terceiros estranhos à sociedade, ainda 
que por herança; 
V - quorum, para a assembléia geral funcionar e deliberar, fundado no número de 
sócios presentes à reunião, e não no capital social representado; 
VI - direito de cada sócio a um só voto nas deliberações, tenha ou não capital a 
sociedade, e qualquer que seja o valor de sua participação; 
II - distribuição dos resultados, proporcionalmente ao valor das operações efetuadas 
pelo sócio com a sociedade, podendo ser atribuído juro fixo ao capital realizado; 
VIII - indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, ainda que em caso de 
dissolução da sociedade. 
Alteração projetada 
Art. 1.094. As sociedades cooperativas são sociedades de pessoas, não sujeitas à 
falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais 
sociedades pelas seguintes características:  
I - variabilidade do capital social; 
II - concurso de sócios em número mínimo necessário a compor a administração da 
sociedade, sem limitação de número máximo; 
III - limitação do valor da soma de quotas do capital social que cada sócio poderá 
tomar; 
IV - intransferibilidade das quotas do capital a terceiros estranhos à sociedade, ainda 
que por herança; 
V - quorum, para a assembléia geral funcionar e deliberar, fundado no número de sócios 
presentes à reunião, e não no capital social representado; 
VI - direito de cada sócio a um só voto nas deliberações, tenha ou não capital a 
sociedade, e qualquer que seja o valor de sua participação; 
 VII - distribuição dos resultados, proporcionalmente ao valor das operações efetuadas 
pelo sócio com a sociedade, podendo ser atribuído juro fixo ao capital realizado, desde 
que aprovado em assembléia geral após o término de cada exercício social; 
VIII - indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, exceto em caso de dissolução 
da sociedade, após pagos os credores; 
IX - retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas 
pelo associados, salvo deliberação em contrário da assembléia geral; 
X - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social, com adesão voluntária 
dos associados, com número ilimitado, salvo impossibilidade técnica de prestação de 
serviços; 
XI - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos 
empregados da cooperativa”.  
 
Legislação extravagante – 
Lei 5.764/71(em vigor) 
Art. 4º As cooperativas são sociedades de 
pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, 
de natureza civil, não sujeitas a falência, 
constituídas para prestar serviços aos associados, 
distinguindo-se das demais sociedades pelas 
seguintes características: 

I - adesão voluntária, com número ilimitado de 
associados, salvo impossibilidade técnica de 
prestação de serviços; 
II - variabilidade do capital social representado 
por quotas-partes; 
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III - limitação do número de quotas-partes do 
capital para cada associado, facultado, porém, o 
estabelecimento de critérios de 
proporcionalidade, se assim for mais adequado 
para o cumprimento dos objetivos sociais; 
IV - incessibilidade das quotas-partes do capital a 
terceiros, estranhos à sociedade; 
V - singularidade de voto, podendo as 
cooperativas centrais, federações e confederações 
de cooperativas, com exceção das que exerçam 
atividade de crédito, optar pelo critério da 
proporcionalidade; 
VI - quorum para o funcionamento e deliberação 
da Assembléia Geral baseado no número de 
associados e não no capital; 

VII - retorno das sobras líquidas do exercício, 
proporcionalmente às operações realizadas pelo 
associado, salvo deliberação em contrário da 
Assembléia Geral; 
VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de 
Assistência Técnica Educacional e Social; 
IX - neutralidade política e indiscriminação 
religiosa, racial e social; 
X - prestação de assistência aos associados, e, 
quando previsto nos estatutos, aos empregados da 
cooperativa; 
XI - área de admissão de associados limitada às 
possibilidades de reunião, controle, operações e 
prestação de serviços. 

 
Nota  
A disposição não contempla como característica 
da sociedade cooperativa algumas das 

características discriminadas no art. 4º Lei 
5.764/71.  

 
Art. 1.095. Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser limitada 
ou ilimitada. 
§ 1o É limitada a responsabilidade na cooperativa em que o sócio responde somente 
pelo valor de suas quotas e pelo prejuízo verificado nas operações sociais, guardada a 
proporção de sua participação nas mesmas operações. 
§ 2o É ilimitada a responsabilidade na cooperativa em que o sócio responde solidária 
e ilimitadamente pelas obrigações sociais. 
Alteração projetada 
“Art. 1.095. Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser limitada 
ou ilimitada, conforme estabelecido no estatuto social. 
§ 1o. É limitada a responsabilidade na cooperativa em que o sócio responde somente 
pelo valor de suas quotas;  
§ 2o. É ilimitada a responsabilidade na cooperativa em que o sócio responde solidária e 
ilimitadamente pelas obrigações sociais”.  
 
 
Legislação extravagante – 
Lei 5764/71 
Art. 11. As sociedades cooperativas serão de 
responsabilidade limitada, quando a responsabilidade 
do associado pelos compromissos da sociedade se 
limitar ao valor do capital por ele subscrito. 
Art. 12. As sociedades cooperativas serão de 
responsabilidade ilimitada, quando a responsabilidade 

do associado pelos compromissos da sociedade for 
pessoal, solidária e não tiver limite. 
Art. 13. A responsabilidade do associado para com 
terceiros, como membro da sociedade, somente 
poderá ser invocada depois de judicialmente exigida 
da cooperativa. 

 
Notas  
1. A responsabilidade do cooperativado, a 
exemplo dos sócios de qualquer sociedade,  é 
meramente subsidiária e só pode ser invocada 

depois de judicialmente exigida a da cooperativa 
infrutíferamente.  
2. A solidariedade é entre os sócios e não 
com a sociedade. 

 
Art. 1.096. No que a lei for omissa, aplicam-se as disposições referentes à sociedade 
simples, resguardadas as características estabelecidas no art. 1.094. 
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Notas  
1. As omissões a que alude a disposição 
são as do código e as da lei especial. 
2. Em se tratando de sociedade civil nada 
mais lógico sejam supridas as omissões pela 

aplicação dos preceitos da sociedade simples, 
entendendo-se que a omissão só se verificará se 
a lei especial nada dispuser a respeito. 

 
 
 
CAPÍTULO VIII 
Das Sociedades Coligadas 
Nota  
A lei disciplina os grupos de sociedades. 
 
Art. 1.097. Consideram-se coligadas as sociedades que, em suas relações de capital, 
são controladas, filiadas, ou de simples participação, na forma dos artigos seguintes. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.097. Consideram-se ligadas as sociedades que, em suas relações de capital, sejam 
controladoras, controladas, coligadas, ou de simples participação, na forma dos artigos 
seguintes”. 
  
  
Legislação extravagante   
LSA 
Art. 243. O relatório anual da administração 
deve relacionar os investimentos da 
companhia em sociedades coligadas e 
controladas e mencionar as modificações 
ocorridas durante o exercício. 
§ 1º São coligadas as sociedades quando 
uma participa, com 10% (dez por cento) ou 
mais, do capital da outra, sem controlá-la. 
§ 2º Considera-se controlada a sociedade na 
qual a controladora, diretamente ou através 

de outras controladas, é titular de direitos de 
sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas 
deliberações sociais e o poder de eleger a 
maioria dos administradores. 
§ 3º A companhia aberta divulgará as 
informações adicionais, sobre coligadas e 
controladas, que forem exigidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários. 

 
Comentários-  
1. A disposição traça regra do gênero 
estabelecendo a vinculação das sociedades por  
força das suas relações de capital. A expressão 
coligada utilizada na norma considerada é 
gênero do qual as demais são espécies, embora 
o art. 1099 empregue a expressão coligada 
como espécie de vinculação, a exemplo do que 
ocorre na sociedade por ações. 

2. O projeto de alteração substitui a 
expressão coligada por ligada, apenas. Talvez 
fosse mais conveniente ao invés de coligadas ou 
ligadas utilizar-se a expressão agrupadas. 
Consideram-se agrupadas as sociedades 
coligadas, controladas, e as de simples 
participação. 

 
 
Art. 1.098. É controlada: 
I - a sociedade de cujo capital outra sociedade possua a maioria dos votos nas 
deliberações dos quotistas ou da assembléia geral e o poder de eleger a maioria dos 
administradores; 
II - a sociedade cujo controle, referido no inciso antecedente, esteja em poder de 
outra, mediante ações ou quotas possuídas por sociedades ou sociedades por esta já 
controladas. 
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Legislação extravagante –  
LSA 
Art. 243.  
       § 2º Considera-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente ou 
através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores. 
  
Notas  
1. O conceito de contrôle do inciso I é o 
que corresponde ao utilizado na LSA. 

2. A disposição inova no inciso II ao 
estabelecer o controle em cascata por intermédio 
de outras sociedades. 

 
 
Art. 1.099. Diz-se coligada ou filiada a sociedade de cujo capital outra sociedade 
participa com dez por cento ou mais, do capital da outra, sem controlá-la. 
 
Alteração projetada 
“Art. 1.099. Diz-se coligada  a sociedade de cujo capital outra sociedade participa com 
dez por cento ou mais, do capital da outra, sem controlá-la”.  
 
  
Legislação extravagante   
L.S.A  
Art. 243. § 1º São coligadas as sociedades quando uma 

participa, com 10% (dez por cento) ou mais, do capital 
da outra, sem controlá-la.

 
 
Notas  
1. O conceito de coligação ou  filiação é 
idêntico ao da L.S.A. exigindo-se a ausência de 
controle, ou seja, a maioria de votos. 

2. A alteração proposta suprime a 
expressão filiada já que para definir o gênero 
utilizou-se da expressão “ligadas”. 

 
Art. 1.100. É de simples participação a sociedade de cujo capital outra sociedade 
possua menos de dez por cento do capital com direito de voto. 
 
 
Notas  
1. A lei de sociedade por ações não 
conhece esse tipo de agrupamento de 
sociedades, ignorando qualquer ligação na 
hipótese.  

2. Andou bem a nova lei porque dessa 
participação podem resultar ligações importantes 
entre as empresas, convindo uma disciplina 
abrangente. 

 
Art. 1.101. Salvo disposição especial de lei, a sociedade não pode participar de outra, 
que seja sua sócia, por montante superior, segundo o balanço, ao das próprias 
reservas, excluída a reserva legal. 
Parágrafo único. Aprovado o balanço em que se verifique ter sido excedido esse 
limite, a sociedade não poderá exercer o direito de voto correspondente às ações ou 
quotas em excesso, as quais devem ser alienadas nos cento e oitenta dias seguintes 
àquela aprovação. 
 
Alteração projetada 
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“Art. 1.101. Salvo disposição especial de lei, a sociedade não pode participar de outra, 
que seja sua sócia, coligada ou controlada.  
§ 1o. O disposto neste artigo não se aplica no caso de uma sociedade participar da outra, 
pela aquisição de ações ou quotas para permanência em tesouraria ou cancelamento, 
desde que até o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e sem diminuição 
do capital social, ou por doação . 
§ 2o. As ações ou quotas do capital da controladora, de propriedade da controlada, terão 
suspenso o direito de voto. 
§ 3o. No caso do § 1o, a sociedade deverá eliminar, dentro de seis meses, as ações ou 
quotas que excederem o valor dos lucros ou reservas, sempre que esses sofrerem 
redução. 
§ 4o. A participação recíproca, quando ocorrer em virtude de incorporação, fusão ou 
cisão,ou da aquisição, pela companhia, do controle de sociedade, deverá ser mencionada 
nos relatórios e demonstrações financeiras de ambas as sociedades, e será eliminada no 
prazo máximo de um ano. 
§ 5o. A aquisição de ações ou quotas de que resulte participação recíproca com violação 
ao disposto neste artigo importa responsabilidade civil solidária dos administradores da 
sociedade, equiparando-se, para efeitos penais, à compra ilegal das próprias ações”.  
 
Legislação extravagante – 
L.S.A.  
Participação Recíproca 
Art. 244. É vedada a participação recíproca entre 
a companhia e suas coligadas ou controladas. 
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica ao caso 
em que ao menos uma das sociedades participa de 
outra com observância das condições em que a lei 
autoriza a aquisição das próprias ações (artigo 30, 
§ 1º, alínea b). 
§ 2º As ações do capital da controladora, de 
propriedade da controlada, terão suspenso o 
direito de voto. 
§ 3º O disposto no § 2º do artigo 30, aplica-se à 
aquisição de ações da companhia aberta por suas 
coligadas e controladas. 
§ 4º No caso do § 1º, a sociedade deverá alienar, 
dentro de 6 (seis) meses, as ações ou quotas que 
excederem do valor dos lucros ou reservas, 
sempre que esses sofrerem redução. 

§ 5º A participação recíproca, quando ocorrer em 
virtude de incorporação, fusão ou cisão, ou da 
aquisição, pela companhia, do controle de 
sociedade, deverá ser mencionada nos relatórios e 
demonstrações financeiras de ambas as 
sociedades, e será eliminada no prazo máximo de 
1 (um) ano; no caso de coligadas, salvo acordo 
em contrário, deverão ser alienadas as ações ou 
quotas de aquisição mais recente ou, se da mesma 
data, que representem menor porcentagem do 
capital social. 
§ 6º A aquisição de ações ou quotas de que 
resulte participação recíproca com violação ao 
disposto neste artigo importa responsabilidade 
civil solidária dos administradores da sociedade, 
equiparando-se, para efeitos penais, à compra 
ilegal das próprias ações. 

 
Notas  
1. Cuida-se de participação recíproca 
entre sociedades. A disposição foi nitidamente 
inspirada na LSA, simplificando-se seu conteúdo. 
A cabeça do artigo permite a participação 
recíproca na forma do art. 244, § 1o da LSA, mas 
o direito de voto só será suspenso se o limite 
previsto for excedido, diversamente do que 
ocorre com a sociedade por ações, caso em que 
a venda das ações deverá ser efetuada em 6 
meses seguintes ao da aprovação do balanço 
em que se verificou o excesso. 

2. Não há pena expressamente cominada 
para o não atendimento da determinação exceto 
a suspensão do direito de voto. 
3. Os sócios prejudicados poderão forçar 
a alienação, mas deverão fazê-lo na via judicial 
e, se quiserem, concorrerão com os demais 
interessados em iguais condições, tendo 
preferência na aquisição. 
4. A alteração projetada repete as 
disposições da LSA. 

 


